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RESUMO 

O zoneamento turístico, instrumento de políticas públicas, pouco utilizado ainda no estado do 

Piauí, possibilita estabelecer, zonear e direcionar o ordenamento territorial para a organização 

socioespacial de um município, implicando, na organização do uso e ocupação do solo de forma 

racionalizada. Esse tipo de ferramenta faz-se necessário no município de Ilha Grande, devido a 

problemas socioambientais presentes no cotidiano da população, tais como a falta de 

infraestrutura, que atenda as demandas da comunidade e dos turistas, como por exemplo, a 

distribuição permanente de água com qualidade, o fornecimento de energia, o funcionamento 

integral da rede de esgoto existente e a criação de pies para o embarque e desembarque tanto 

da população local quanto turistas. Portanto, objetivou-se com esta tese, apresentar uma 

proposta de zoneamento turístico do município de Ilha Grande, Piauí, como uma ferramenta 

que auxilie a gestão pública na fomentação e desenvolvimento do turismo local, bem como no 

ordenamento territorial de forma sustentável. A metodologia consistiu em um estudo 

exploratório, descritivo, documental e de campo, com caráter quantitativo e quantitativo, com 

base nas peculiaridades do município (características sociais, culturais, ambientais e 

potencialidades turística), tendo como parâmetro, o método indutivo, além da utilização de 

formulários e roteiros de entrevistas como instrumentos de cooptação de informações, que 

foram aplicados de forma não-aleatória e probabilística. Com a pesquisa, pôde-se demonstrar a 

importância do conhecimento de normas e diretrizes que regem o município de Ilha Grande, 

principalmente, por parte da gestão pública, que deve também manter diálogo com Instituições 

(sobretudo, ICMBio) que resguardam o ecossistema deltaico, já que o município está localizado 

dentro da Área de Proteção Ambiental. Foi caracterizado que a maioria das receitas 

orçamentárias são provenientes de fontes externas, sendo que 91,2% destas, especialmente, 

advêm de auxílios do Governo Federal. Tais condições demonstram a vulnerabilidade e 

ineficiência socioeconômica do município, uma situação que inviabiliza a aplicação de políticas 

públicas que atendam, de fato, as necessidades básicas locais. Foram identificadas a existência 

de ações de fiscalização de áreas vulneráveis ambientalmente por parte dos gestores municipais, 

além de campanhas educativas no desenvolvimento da atividade turística. O gestor da APA 

Delta do Parnaíba relatou, que realiza ações específicas de controle da atividade turística por 

meio da participação de conselhos municipais e da construção do plano de manejo. Os 

empresários do trade afirmaram que não possuem projetos em prol da atividade turística com 

a gestão pública e/ou com outras empresas. A população local, na sua maioria, não acredita que 

o turismo praticado no município contribui para a preservação ambiental, por falta de ações 

mais concretas por parte da gestão pública e empresários do trade. Apesar dessa descrença na 

preservação ambiental, é possível descrever que a cadeia produtiva do turismo no município 

possui uma considerável representatividade na geração de emprego e renda. Foi possível ainda 

propor um zoneamento turístico para o município de Ilha Grande em cinco zonas diferenciadas, 

onde poderão ser implementadas políticas públicas (sociais e de infraestrutura) no sentido de 

promover o ordenamento territorial por meio da administração pública. Para isso, a gestão 

municipal conta com documentos que podem direcionar o ordenamento do território, assim 

como o zoneamento turístico, especialmente, o constituído pela Lei n° 190, de 5 de dezembro 

de 2007, no qual institui o Plano Diretor Participativo do município. Por fim, foi identificado 

também que Ilha Grande tem grande vocação para o desenvolvimento do ecoturismo, segmento 
da atividade que tem o princípio da sustentabilidade, devido a racionalização e sensibilização 

das ações do homem perante a natureza e, que deve ser vista como uma alternativa 

socioeconômica por toda a sociedade local. 

 

Palavras-chave: Atividade Turística, Desenvolvimento sustentável, Planejamento Ambiental, 

Território. Comunidade Local. 

 



 

ABSTRACT 

Tourism zoning, a public policy instrument, still little used in the state of Piauí, is capable of 

establishing, zoning and providing territorial ordering for the socio-spatial organization of a 

municipality, implying the organization of land use and occupation in an adequate manner. The 

objective of this study is to elaborate the tourist zoning of the Municipality of Ilha Grande, 

Piauí, as a tool that helps the public management in the promotion and development of local 

tourism, as well as in the territorial planning in a sustainable way. The methodology consisted 

of an exploratory, descriptive, documental and field study, with a quantitative and quantitative 

character, based on the peculiarities of the municipality. having as a parameter the inductive 

method, in addition to the use of interview forms and scripts, as instruments for the co-option 

of information, applied in a random and probabilistic manner. Tourism zoning, a public policy 

instrument, still little used in the state of Piauí, is capable of establishing, zoning and providing 

territorial ordering for the socio-spatial organization of a municipality, implying the 

organization of land use and occupation in an adequate manner. The objective of this study is 

to elaborate the tourist zoning of the Municipality of Ilha Grande, Piauí, as a tool that helps the 

public management in the promotion and development of local tourism, as well as in the 

territorial planning in a sustainable way. The methodology consisted of an exploratory, 

descriptive, documental and field study, with a quantitative and quantitative character, based 

on the peculiarities of the municipality. Having as a parameter the inductive method, in addition 

to the use of interview forms and scripts, as instruments for the co-option of information, 

applied in a random and probabilistic manner. With the research, it was possible to demonstrate 

the importance of knowledge of norms and guidelines that govern the municipality of Ilha 

Grande, mainly by the public management, which must also maintain dialogue with institutions 

(especially ICMBio) that protect the deltaic ecosystem, since that the municipality is located 

within the Environmental Protection Area. It was characterized that most budget revenues come 

from external sources, and 91.2% of these, especially, come from aid from the Federal 

Government. Such conditions demonstrate the vulnerability and socioeconomic inefficiency of 

the municipality, a situation that makes it impossible to apply public policies that actually meet 

basic local needs. The existence of inspection actions of environmentally vulnerable areas by 

municipal managers wereidentified, as well as educational campaigns in the development of 

tourist activity. The manager of APA Delta do Parnaíba reported that he carries out specific 

actions to control tourist activity through the participation of municipal councils and the 

construction of the management plan. Trade entrepreneurs stated that they do not have projects 

in favor of tourist activity with public management and/or with other companies. Most of the 

local population (55%) does not believe that the tourism practiced in the municipality 

contributes to environmental preservation, due to the lack of more concrete actions on the part 

of public management and trade entrepreneurs. Despite this disbelief in environmental 

preservation, it is possible to describe that the tourism production chain in the municipality has 

considerable representation in the generation of employment and income, which is around 

34.82%. It was also possible to propose a tourist zoning for the municipality of Ilha Grande in 

five different zones, where public policies (social and infrastructure) can be implemented in 

order to promote territorial planning through public administration. For this, the municipal 

management has documents that can guide the planning of the territory, as well as the tourist 
zoning, especially the one constituted by Law No. Finally, it was also identified that Ilha Grande 

has a great vocation for the development of ecotourism, a segment of the activity that has the 

principle of sustainability, due to the rationalization and sensitization of man's actions towards 

nature and, which must be seen as a socioeconomic alternative throughout the local society. 

 

Keywords: Tourism Activity, Sustainable Development, Environmental Planning, Territory. 

Local Community. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A questão ambiental é um tema bastante discutida, devido, principalmente, a sua 

importância para o planejamento urbano, pois auxilia na ocupação racional destes espaços e 

dos locais à sua volta, fundamentais para o equilíbrio ambiental e, consequentemente, para a 

sobrevivência humana. As ações de planejamento estratégico, seja na área do turismo e/ou em 

outras áreas, não podem ser desvinculadas das de desenvolvimento socioeconômico e 

socioambiental, pois estão diretamente direcionadas à qualidade de vida e à conservação e 

proteção do meio ambiente (HONDA et al., 2015).  

Nesse sentido, várias ações estão sendo criadas e implementadas no mundo pela gestão 

pública e iniciativa privada, tais como programas e projetos de planejamento urbano e ambiental 

de combate à poluição do ar, do solo e de corpos hídricos, com o intuito de tentar garantir 

condições de um referencial futuro de uso desses ambientes de forma sustentável (ONU 

BRASIL, 2015; MESQUITA; FERREIRA, 2016; MOURA, 2016). São também 

condicionantes importantes para o desenvolvimento sustentável do turismo, a realização de 

intervenções territoriais de implantação ou adaptação de áreas (zoneamento turístico e 

ordenamento territorial), além dos cuidados com as áreas naturais. 

O zoneamento turístico é um instrumento de políticas públicas que possibilita organizar, 

zonear e proporcionar o ordenamento territorial, que implica, na organização, no uso e na 

ocupação do solo de forma racional, principalmente, em relação aos atrativos turísticos 

(VALLEJO, 2009; SANTOS; PINTO; MARQUES NETO, 2021). Quando essa organização 

acontece, todas as partes envolvidas passam pelo desafio do entendimento da situação, embora 

possa ser agravada pela pressão de interesses do poder econômico (grandes empresas), que se 

sobressai ao interesse social e ao equilíbrio ambiental (SOUZA; OLIVEIRA, 2012). 

Nesse contexto está situada a área de estudo desta pesquisa, o município de Ilha Grande, 

localizado no norte do estado do Piauí, na mesorregião norte piauiense e na microrregião do 

litoral piauiense, o qual apresenta problemas socioambientais decorrentes de ações humanas, 

como o desmatamento, a poluição do solo e dos corpos hídricos (por meio do aumento de lixo 

e óleo), as queimadas, delimitações de áreas com capacidade de carga para os atrativos 

turísticos, os quais juntos geram grandes conflitos quando não são geridos de forma sustentável 

(GALVÃO; SILVA, 2020). Ressalta-se, ainda, a importância geográfica do município de Ilha 

Grande por estar localizado dentro de uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável, bem 

como, numa Área de Proteção Ambiental, a APA Delta do Parnaíba.  
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O município de Ilha Grande é um dos quatro municípios do litoral piauiense, tendo sido 

criado no ano de 1994, por meio da Lei Estadual nº 4680, desmembrando-se assim do município 

vizinho de Parnaíba. Sua sede foi instalada em 1º de janeiro de 1997, contando ainda com mais 

sete comunidades rurais (BRASIL, 2011). Ilha Grande conta com população estimada de 9.487, 

sendo o mais setentrional do estado, com área territorial de 134.318 km², densidade 

demográfica de 66,36 habitantes por km² e com 11 metros de altitude (BRASIL, 2011). O 

acesso à Ilha Grande ocorre a partir do município de Parnaíba, por meio da Rodovia PI-116 e, 

ao encontrar o acesso à Praia do Pedra, segue em frente pela Rodovia PI-210 num percurso de 

8,00 km (BRASIL, 2011; BRASIL, 2021).  

É importante destacar, que a atividade turística no município de Ilha Grande provoca 

diversos impactos na comunidade. Dentre os positivos estão a criação de novos postos de 

trabalho (guias de turismo, pilotos de lanchas e barcos, cozinheiras etc.), trazendo assim, uma 

renda alternativa, ou seja, uma nova opção laboral. Tem-se, também, a valorização da cultura 

local, a inclusão das comunidades no clico produtivo do turismo, com a venda de produtos 

(peixes, caranguejos, mariscos etc.), além do próprio artesanato, feito com barro, palha de 

carnaúba, dentre outros artefatos. Já entre os efeitos negativos do turismo, pode-se citar a 

poluição e degradação do meio ambiente (disposição de lixo de forma inadequada, lançamento 

de esgoto em mananciais, desmatamento etc.), que provocam alterações no ecossistema local, 

necessitando, dessa forma, de instrumentos (políticas públicas), que eliminem ou minimizem 

tais problemas. 

A atividade turística no município de Ilha Grande, na APA Delta do Parnaíba, tem 

levantado diversas questões dentre as comunidades, em especial, as políticas públicas 

empregadas, que resultam, principalmente, da demanda da geração de emprego e renda no 

município de modo formal, mas que na maioria das vezes não englobam, de fato, os indivíduos 

informais dessa cadeia produtiva, que também estão direta ou indiretamente associados à 

atividade turística, os quais necessitam de valorização e de estrutura adequada para o exercício 

de suas atividades junto ao público visitante/turista de forma sustentável.  

Apesar de ser visto como uma solução econômica para diversos lugares, em especial, 

para a gestão de municípios pobres, devido ao aumento de capital, o turismo quando não 

realizado ordenadamente provoca impactos irreversíveis nas sociedades e no meio ambiente 

(CASTRO; MIDLEJ, 2011; BINFARÉ, et al., 2016).  

Além disso, a falta do ordenamento territorial e de ferramentas de auxílio da 

administração pode resultar no mau planejamento da gestão pública, no que diz respeito à 

expansão urbana e rural, que podem crescer, praticamente, sem controle (COELHO NETO, 
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2014; CARVALHO; ALVES; SOUZA JÚNIOR, 2019). Nesse sentido, projetos e programas 

que possam ser direcionados por meio de diretrizes para a implantação do zoneamento turístico 

como instrumento para o ordenamento territorial do município, podem ser o fio condutor para 

gerar uma gestão pública de forma equitativa e de qualidade, já que direciona onde e como a 

atividade poderá ser desenvolvida ainda mais numa área de proteção ambiental (FRANÇOSO; 

MACHADO; BRANDÃO, 2012; SALANIÉ; COISNON, 2016;). 

Diante do exposto, faz-se necessária a discussão de alguns elementos importantes do 

município de Ilha Grande, tais como, gestão pública e iniciativa privada, além de instituições 

com suas competências e população civil, que devem trabalhar juntas na organização e 

desenvolvimento do turismo local. 

Esta tese buscou respostas para os seguintes questionamentos: (i) Quais fatores da 

cadeia produtiva do turismo têm impacto direto no desenvolvimento do município de Ilha 

Grande? (ii) Como o zoneamento turístico no município de Ilha Grande implicará na (re) 

organização socioespacial das atividades turísticas e das práticas cotidianas da gestão pública? 

(iii) Quais elementos são considerados importantes para o desenvolvimento sustentável da 

cadeia produtiva do turismo no território? (iv) Em que medida o zoneamento turístico intervirá 

na perspectiva de transição para o ordenamento territorial em Ilha Grande? Partindo desses 

problemas, com a falta de organização e planejamento do território, especialmente, em relação 

à atividade turística, fica evidente a necessidade de realização desta pesquisa, para 

posteriormente, se ter uma ideia real da situação da implantação do ordenamento territorial de 

Ilha Grande, tendo o zoneamento turístico como um instrumento importante para o 

desenvolvimento do turismo no município de forma sustentável. 

Relacionado a uma proposta de zoneamento turístico em estudo, e posteriormente, ao 

ordenamento do território no município de Ilha Grande, foram criadas as seguintes hipóteses: 

1) A cadeia produtiva do turismo interage com a população local, especialmente, com a venda 

de produtos das comunidades, como por exemplo, caranguejos, mariscos, souvenirs, dentre 

outros; 2) As práticas atuais das atividades turísticas e cotidianas da gestão pública incorrem 

para melhor organização socioespacial, sem a necessidade de implementação do zoneamento 

turístico; 3) O ordenamento territorial existente no município ocorre de acordo com a atividade 

turística realizada em Ilha Grande, e; 4) As atividades turísticas, como por exemplo, as 

excursões realizados no Delta do Parnaíba, principalmente, em seus mananciais, fogem do 

modelo do desenvolvimento sustentável e interferem num possível zoneamento turístico. 

Diante disso, objetivou-se com essa tese analisar as condições sociais, econômicas e 

ambientais do município de Ilha Grande, Piauí, para elaboração de uma proposta de zoneamento 
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turístico que auxilie a gestão pública a fomentar e desenvolver do turismo local, bem como no 

ordenamento territorial de forma sustentável. Já os objetivos específicos são: (i) Demonstrar a 

importância do marco legal no direcionamento da gestão para o desenvolvimento sustentável 

no município de Ilha Grande; (ii) Caracterizar os aspectos sociais, econômicos e ambientais do 

município de Ilha Grande no estado do Piauí, sobre os desafios e perspectivas da aplicação de 

políticas públicas nas comunidades locais; (iii) Identificar as ações da iniciativa pública, privada 

(Secretaria de Turismo e Meio Ambiente de Ilha Grande, ICMBio, agências de turismo, Trade 

Turístico) e sociedade civil, que estão diretamente ligadas às atividades do turismo e do 

desenvolvimento sustentável no município de Ilha Grande; (iv) Levantar a opinião da sociedade 

civil do município de Ilha Grande a respeito das atividades desenvolvidas no turismo e sobre 

os possíveis impactos (negativos e/ou positivos), que interferem na qualidade de vida e no 

equilíbrio ambiental; (v) Analisar a cadeia produtiva e dinâmica do turismo no município de 

Ilha Grande; (vi) Delimitar e mapear as potencialidades turísticas socioambientais e 

socioculturais para promover o zoneamento turístico e o ordenamento do território com o intuito 

de desenvolver atividades sustentáveis no município de Ilha Grande e; (vii) Identificar as 

potencialidades para o desenvolvimento do ecoturismo local de forma sustentável. 

Esta tese está dividida em cinco seções. A primeira seção é composta pela Introdução, 

que contém informações/problemáticas sobre a área de pesquisa, também estão os 

questionamentos norteadores, as hipóteses e objetivo geral, além dos objetivos específicos. Na 

segunda seção consta o Estado da Arte, onde aborda-se sobre as questões do meio ambiente e 

sustentabilidade; o ordenamento territorial e as políticas ambientais; planejamento territorial, 

inventário turístico e a variável ambiental; além dos debates sobre a legislação ambiental 

brasileira e as políticas públicas de turismo; o planejamento turístico e seu desenvolvimento no 

estado do Piauí; turismo e seus segmentos e; por fim, o zoneamento turístico e o 

desenvolvimento sustentável. Na terceira seção estão as Referências utilizadas na elaboração 

do estado da arte. 

Na quarta seção estão os resultados da pesquisa em forma de artigos científicos, sendo 

o Artigo 1 o “Marco Legal para a gestão sustentável no município de Ilha Grande – Nordeste – 

Brasil”. Artigo 2 consiste em apresentar “Os desafios sociais, econômicos e ambientais na 

aplicação de políticas públicas: uma análise do município de Ilha Grande – Piauí – Brasil”. Já 

o Artigo 3 faz uma discussão a respeito da “Cooperação das iniciativas pública, privada e 

sociedade civil no desenvolvimento sustentável do turismo no município de Ilha Grande – Piauí 

– Nordeste – Brasil”, que estão diretamente ligadas às atividades do turismo e as premissas do 

desenvolvimento sustentável no município de Ilha Grande. 
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O Artigo 4 versa sobra “A cadeia produtiva do turismo: um olhar sobre o município de 

Ilha Grande – Piauí – Brasil”. No Artigo 5 ocorre uma discussão sobre o possível “Mapeamento 

dos segmentos turísticos do município de Ilha Grande – Piauí: uma proposição para o 

ordenamento territorial” e. O Artigo 6 destaca “O ecoturismo como uma importante alternativa 

ao desenvolvimento sustentável do município de Ilha Grande, Piauí, Brasil” e, por fim, a quinta 

seção, que discorre sobre a conclusão do trabalho desenvolvido, além de Apêndices e Anexos.  

 

2 ESTADO DA ARTE 

 

Devido à perspectiva da sustentabilidade ter entrado em pauta a partir do final do século 

XX, é notória a necessidade de discussão e aplicação das medidas sustentáveis no contexto 

socioambiental, que também englobam os aspectos socioeconômicos. Além disso, estas 

dinâmicas sociais, econômicas e ambientais envolvem diretamente o fenômeno turístico e suas 

possíveis problemáticas ambientais, caso as atividades turísticas sejam executadas sem 

planejamento. Em virtude disso, são feitas breves considerações sobre meio ambiente e 

sustentabilidade e sua importância na sociedade atual. Em seguida, são tecidas exposições sobre 

a concepção do ordenamento territorial e a demanda das políticas ambientais que são 

asseguradas pela Constituição Federal de 1988.  

Na sequência, são levantadas questões sobre o planejamento territorial, a importância 

do inventário e da variável ambiental na fomentação do turismo, bem como, a legislação 

ambiental brasileira e o conjunto de normas que regem a atividade turística no país. 

Posteriormente, é feita uma análise sobre a necessidade do planejamento turístico tanto no 

fomento como no desenvolvimento da atividade com responsabilidade para que haja um 

incremento socioeconômico (geração de emprego e renda) e socioambiental (utilização racional 

dos bens naturais). Nesse tópico, também é posto como aconteceu o desenvolvimento do 

turismo no estado do Piauí nas últimas décadas. 

A partir das perspectivas de desenvolvimento e organização do turismo com 

responsabilidade socioambiental, foram feitas considerações conceituais do fenômeno turístico, 

assim como ocorre a segmentação mercadológica da atividade devido sua complexidade (oferta 

turística). E por fim, foram realizadas discussões sobre a aplicação do zoneamento turístico 

como ferramenta importante para o uso e ocupação do solo, de forma ordenada, de determinado 

território, que pode acontecer na expectativa do desenvolvimento sustentável com a 

identificação e ordenação das potencialidades turísticas, ações imprescindíveis para o 

planejamento do turismo.  
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2.1 Meio Ambiente e Sustentabilidade 

 

O fator ambiental é uma questão muito importante na sociedade contemporânea, devido, 

principalmente, a sua importância para a sobrevivência humana e a fragilidade em relação às 

ações antrópicas, frequentemente associadas ao crescimento (desordenado) e desenvolvimento 

da humanidade, especialmente, conexas ao consumo e uma “busca” da qualidade de vida, tanto 

no espaço urbano quanto no ambiente natural (HUFFNER; OLIVEIRA, 2017; GHIZZO, 2018). 

Nesse debate da temática ambiental no planeta, no tocante às atividades humanas, encontra-se 

a preocupação com o aumento do consumismo exagerado de produtos e serviços, fatores esses 

que dificilmente são renunciados devido ao conforto e conveniência dos recursos modernos 

disponíveis que são anunciados diariamente, tendo como uma das principais consequências 

negativas à degradação ambiental, especialmente, pela geração de resíduos sólidos, que 

certamente interfere no bem-estar socioambiental (ASSIS; CHAVES, 2013; SANTANA et al., 

2020). 

Esse processo de desenvolvimento, da forma como vem sendo executado, tem trazido 

diversos transtornos ao meio ambiente, tanto em áreas urbanas quanto em áreas naturais, 

agravadas pelo modo de vida atual (que dão sempre subsídios para novas formas de produção 

e consequentemente, novos produtos que necessitam de matéria-prima retiradas da natureza), 

assim como o processo de globalização e a ocupação das áreas naturais, além do aumento 

populacional (GHIZZO, 2018; CORTINHAS et al., 2021). 

No Brasil, essa situação não é diferente, tanto que a Constituição Federal (art. 225) 

determina que o meio ambiente é direito fundamental de todos, bem como, para a ordem social 

e como princípio de fundamentação da ordem econômica (art. 170, VI) (QUONIAN; SOUZA-

LIMA; MOSER, 2019). Quonian, Souza-Lima e Moser (2019, p. 2) destacam, ainda, que: 

 

Devido a sua importância para a vida e para a dignidade humana (art.5º, da 

CF), o nosso ordenamento jurídico estabeleceu que a responsabilidade pelo 

dano ambiental se dará no âmbito administrativo (prevenção), civil 

(reparação) e penal (repressão), de pessoa física ou jurídica, independente da 

culpa e de modo integral.  

 

A Constituição Federal ainda evidencia, que o direito ao meio ambiente equilibrado 

ainda transcendem os interesses dos indivíduos, passando a ser uma virtude universal e fraterna 

com a premissa da proteção do gênero humano, tanto do presente como das futuras gerações 

(BRASIL, 1988; LENZA, 2011). Tudo isso, já no final década de 1980, momento que a 

Constituição Brasileira estava sendo elaborada. 
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É importante frisar que os fatores que influenciaram diretamente nos impactos 

ambientais no mundo contemporâneo tornaram-se mais visíveis somente após a Revolução 

Industrial. Esse momento que provocou profundas mudanças na sociedade mundial, como 

destaca Ghizzo (2018, p. 223), ao afirmar que “foi a partir da Revolução Industrial, que 

conheceu seu auge no século XIX, que o mundo passou pelas mais profundas transformações 

sociais, políticas, econômicas e culturais, as quais acabaram influenciando diretamente as 

questões ambientais”, além do rápido crescimento populacional e da urbanização que coloca 

em questão a sobrevivência humana e a sustentabilidade ambiental (HUFFNER; OLIVEIRA, 

2017), tanto de forma positiva (melhorias na qualidade de vida), quanto negativa (degradação 

ambiental), no qual também estão inclusos países emergentes, como Brasil e China. 

As discussões em torno dos problemas ambientais têm-se tornado o centro de grandes 

preocupações e até mesmo, um ponto de reflexão sobre o sistema capitalista e sua consolidação, 

que acarretou uma série de problemas ambientais (poluição do solo, ar, rios, lagos, oceanos 

etc.), que estão cada vez mais frequentes na sociedade contemporânea e ao mesmo tempo, 

associada às ideias desenvolvimentistas (RAMOS et al., 2019). Porém, é importante destacar 

que a ideia de desenvolvimento, a princípio, era baseada somente no crescimento econômico a 

ser alcançado de modo infinito, ou seja, sem limites na utilização de recursos naturais. Por outro 

lado, esta ação tem comprometido o bem-estar da sociedade e o equilíbrio ambiental, assim 

como a sobrevivência das gerações futuras, devido o homem ter percebido que estes recursos 

são finitos e, portanto, necessita de cuidados (GHIZZO, 2018; ROOS; BECKER, 2012). 

Dentro dessa perspectiva, aparece o termo sustentabilidade aplicado diretamente à causa 

ambiental e suas premissas sustentáveis (social, econômico e ambiental), que surgiu na década 

de 1980 e foi criado pelo fundador da Wordwatch Institute, Lester Brown, que se tornou um 

marco no desenvolvimento sustentável e posteriormente, um padrão a ser seguido por todo 

mundo, embora com algumas variações, mas sempre direcionada para a sustentabilidade do 

meio ambiente (GHIZZO, 2018). 

As questões socioeconômicas e ambientais, com a necessidade de cuidar do meio 

ambiente, fez o homem considerar os bens naturais indispensáveis para a sobrevivência 

humana, tendo no processo de globalização, especialmente, da informação, um aliado que 

passou a propagar os impactos negativos gerados pelo uso excessivo dos recursos naturais 

(RAMOS et al., 2019; NUNES; ANGELIM, 2020). Da mesma forma, fez também surgir as 

possíveis soluções para minimizar e/ou eliminar os problemas causados pela ação humana, 

especialmente, nas últimas décadas do século XX, já que o ritmo acelerado dessas atividades 

impede que o meio ambiente tenha tempo necessário para recuperar-se dos resíduos gerados 
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por eles, bem como, o consumo de seus recursos (SÁNCHEZ, 2008; MENEGUZZO; 

CHAICOUSKI, 2010; RAMOS et al., 2019). 

Faz-se necessária a implantação de um novo pensamento que procure priorizar a relação 

sociedade e natureza em prol de uma sustentabilidade socioambiental, tendo como base a 

participação da comunidade (consumidores e empresas) e da gestão pública em conjunto com 

o dever de proteger o meio ambiente a fim de garantir os recursos essenciais para a presente e 

gerações futuras como determina a Constituição Federal de 1988, no caso do Brasil (BRASIL, 

1988; BARACHO; CECATO, 2016; QUONIAN; SOUZA-LIMA; MOSER, 2019). 

Por essa razão, o processo de sustentabilidade deve ser entendido como um tipo de 

desenvolvimento que leva em consideração, os aspectos sociais, econômicos e ambientais, caso 

alguns deles não se desenvolva nas suas condições plenas, dificilmente ocorrerá a essência da 

ideia do incremento sustentável na sua totalidade. Por isso, falar em sustentabilidade de forma 

plena é complexo, já que exige a interação de uma gama de fatores que proporcionem condições 

satisfatórias para o seu desenvolvimento, no qual obrigatoriamente deverá estar em consonância 

com o tripé da sustentabilidade, com o auxílio intrínseco da sociedade civil organizada e seus 

respectivos governantes, em modo de produção desigual. 

 

2.2 Ordenamento Territorial e as Políticas Ambientais 

 

O ordenamento territorial é visto como um processo democrático, já que também 

considera a participação social como um princípio de integração desse território, que é 

fundamental para a vida em sociedade, além da produção de novas propostas de vivências 

menos convencionais e menos conservadoras, que ajudem a organizar e estruturar, junto ao 

poder público, determinado território (RÜCKERT, 2007; MOREIRA, 2011; COELHO NETO, 

2014). Pode-se ter as possibilidades a partir dos fenômenos de organizações sociais, baseadas 

na colaboração e na solidariedade como princípios norteadores, formando assim, redes 

socioterritoriais de transformação, especialmente, no espaço urbano. 

O ordenamento territorial tem sido objeto de estudos (com a elaboração de políticas 

públicas/programas de intervenções de infraestrutura, como por exemplo, distribuição de água, 

esgotamento sanitário, além de estruturas que atendam melhor a população) e intervenções 

políticas de forma crescente no Brasil e no mundo, que são fundamentais para a coesão racional 

do território (SANDER; MAIORKI, 2012; FERRÃO, 2014; COSTA; ANTONELLO, 2018). 

Isso ocorre devido à necessidade de organização e estruturação dos territórios, principalmente, 

no que diz respeito à manutenção sustentável destes ambientes, que estão sendo degradados 
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pela falta de estratégias de planejamento e elaboração de ações que coloquem esses espaços no 

caminho de um desenvolvimento racional de acordo com a realidade dessa jurisdição, que são 

essenciais para qualquer proposta de organização de determinado espaço (ALMEIDA; 

SOARES, 2009; MELO, 2010). Muitos estudiosos da área ainda consideram o termo 

ordenamento territorial e seu significado complexo e diverso, por compreender a acomodação 

e distribuição de diferentes atividades socioeconômicas e socioambientais de determinado 

território, além da instalação de infraestrutura necessária como apontado por Orea (2001), 

Oliveira (2002), Condesso (2005), Pérez, (2014), dentre outros. Em virtude disso, o 

ordenamento é, de maneira geral, empregado a princípio, em três aspectos: ferramenta de 

planejamento, políticas públicas e no campo acadêmico. Esses aspectos ocorrem devido à 

necessidade do planejamento urbano e socioeconômico, que devem partir do poder público no 

sentido de promover o ordenamento territorial (POLETTO, 2008; PÉREZ, 2014).  

Entende-se como ordenamento territorial um ambiente definido e delimitado a partir de 

uma relação de poder centralizado na figura do Estado Nacional, sustentado numa concepção 

de território como um espaço exclusivo do exercício de poder (COELHO NETO, 2014; 

DOMINGUES, 2015), com seus atributos naturais e socialmente constituídos. Intrinsecamente 

ligado ao estabelecimento de normas técnicas, está o planejamento e planos de ação que 

orientam o ordenamento territorial, já que permeiam diversos aspectos socioeconômicos 

(carência de infraestrutura, especialmente, urbana, ocupação do solo de forma irregular, dentre 

outros, devido a crescente ocupação dos territórios, principalmente, o urbano.), além dos 

impactos ambientais, que são gerados pela ausência do planejamento/ordenamento 

(CARVALHO; ALVES; SOUZA JÚNIOR, 2019). 

Dentre os fatores que estão colocando em risco essas ideias de organização e 

planejamento, de forma adequada, especialmente, nos últimos séculos, podem ser citados, o 

processo intenso de globalização, o avanço tecnológico (que ainda são pautadas em padrões de 

consumo em excesso), a ocupação, na maioria das vezes irregular em áreas naturais, o 

crescimento populacional, além de diversos outros fatores que influenciam diretamente nos 

impactos ambientais (ALMEIDA; SOARES, 2009; PORTO; FINAMORE; FERREIRA, 2013). 

Este aumento populacional influencia diretamente no (re)desenho do ordenamento territorial 

das áreas geográficas e consequentemente no consumo dos recursos naturais, que causam 

alterações no modo de vida dos seres vivos, no qual está incluso o ser humano, elemento 

importante nas modificações dos territórios (positivo/negativo) (ALMEIDA; SOARES, 2009; 

MARIANO et al., 2011). 
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 A ideia do ordenamento territorial busca entender a relação sociedade/espaço/território 

mais frequente no(s) território(s), onde ocorre a maior concentração de populações humanas, o 

que torna mais difícil qualquer ação de intervenção sociopolítica e ambiental. Assim, pode-se 

entender o território como um espaço definido e delimitado a partir de uma relação de poder 

num ambiente concreto em si, com seus atributos naturais e socialmente construídos que é 

apropriado, ocupado por um grupo social gerador de suas raízes e identidade em suas inúmeras 

relações, sendo válido ressaltar ainda que este poder não é propriedade de um indivíduo, pois 

este pertence a um grupo e só passa a existir enquanto esta coletividade se mantiver unida e 

organizada (GÓMEZ OREA, 2008; VICENS, 2012; COELHO NETO, 2014). 

Cabe ao Estado, enquanto poder centralizador, procurar regular ou organizar os 

múltiplos usos e formas de ocupação do território e suas alterações, que são promovidas pela 

sociedade e seus diferentes sujeitos, além dos agentes privados e públicos com suas respectivas 

instituições, tendo também como finalidade estabelecer uma melhor distribuição demográfica, 

o fortalecimento e acomodação de atividades econômicas e, o uso sustentado dos bens naturais, 

de forma democrática por meio de sua legislação e políticas públicas (FERRÃO, 2010; SILVA, 

2020). 

Almeida e Soares (2009, p. 71), ainda destacam que o ordenamento territorial tem como 

propósito: “A administração da base contraditória e tensional do espaço e se expressa por um 

conjunto de regras e normas do arranjo espacial da coabitação, operando como administração 

geográfica”. Ou seja, a gestão desse território só será possível se houver um atendimento da 

necessidade por parte do Estado e, ao mesmo tempo, um consenso de convivência espacial 

dessa sociedade. No caso do Brasil, a concepção dessa organização espacial e jurisdição é 

assegurada pela Constituição Brasileira de 1988, descrita no Art. 21 (parágrafo IX) onde: 

“compete à União elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social”, visando o bem-estar de sua coletividade (BRASIL, 

1988; SILVA, 2020). 

Com o intuito de fazer o ordenamento do território com responsabilidade, não só no 

Brasil como em todo mundo, é necessário também ficar atento às políticas ambientais e todo o 

seu amparado jurídico (conjunto de normas, leis e ações públicas) que visam promover a 

preservação ambiental de um determinado território. No caso do Brasil, desde 1970, devido a 

mudanças internacionais (por meio da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

Humano) e sobre a influência de tendências (inicialmente, voltada ao controle da poluição), a 

política ambiental começou a interferir de forma mais sistemática nos processos de produção, 

ordenamento e transformação dos diversos territórios do país (MOURA, 2016; BORINELLI et 
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al., 2019). Desde então, tornou-se ainda mais evidente que as diversas instituições do Estado 

deveriam lidar com a tarefa, muitas vezes contraditórias, já que deveriam promover, ao mesmo 

tempo, a proteção ambiental e a expansão econômica de acordo com o sistema capitalista por 

meio de políticas ambientais (BORINELLI et al., 2019; ANDRADE; ROMEIRO, 2011). 

A política ambiental, pode ser definida como um conjunto de legislações, instituições e 

recursos que a gestão pública pode mobilizar para reduzir os conflitos e cumprir seu encargo 

de assegurar as condições naturais para a produção, circulação e consumo econômico. Além 

disso, as políticas ambientais devem se impor como uma demanda de regulamentação estatal e 

social sobre as diversas formas usuais de apropriação dos recursos e sistemas naturais, assim 

como, as consequências negativas para os seres humanos, para outras espécies e para o 

equilíbrio ecológico (MOURA, 2013; BORINELLI et al., 2019), que também devem ser 

adotadas pelas demais nações do globo, com o intuito de se promover a sustentabilidade 

ambiental. 

Nesse sentido, foi criada no Brasil a Política Nacional de Meio Ambiente por meio da 

Lei nº 6.938/81, que tem como objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

ambiental em benefício da vida, que visa assegurar no país, a premissa do desenvolvimento 

socioeconômico, a proteção da dignidade humana e da segurança nacional (BRASIL, 1981; 

MILARÉ, 2014; MOREIRA et al., 2021). Somado a isso, ainda tem o atendimento de alguns 

princípios, como por exemplo, uma ação governamental na manutenção do equilíbrio 

ecológico, no qual considera o meio ambiente como um patrimônio público, que deve ser 

conservado mediante aos diversos uso do solo, do subsolo, da água e do ar, além da promoção 

do planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais, dentre outros (BRASIL, 1981, 

SILVA; SILVA; BORGES, 2019). 

No Brasil, as políticas ambientais são mais alentadoras somente na década de 1990, 

quando houve grandes avanços na agenda ambiental do país, principalmente, na expansão da 

estrutura da Política Nacional de Meio Ambiente, que concebeu a criação de novas instituições 

e mecanismos (leis) de proteção ao meio ambiente (MOURA, 2016; SILVEIRA, 2021). Essas 

práticas colocaram o país na vanguarda de certas questões ambientais, que se encaixam no plano 

mundial de proteção ao meio ambiente. Por outro lado, existiu também um retrocesso, apoiado 

pelo neoliberalismo, quanto ao financiamento (orçamento) dessas medidas por parte da União, 

que afetou sistematicamente a Política Nacional de Meio Ambiente, tendo como uma das 

consequências mais direta a precarização da atuação do IBAMA para a proteção dos recursos 

naturais, além de uma relativa marginalização de audiências públicas (que são importantes ao 

acesso a informações à população envolvida diretamente) e uma forte ofensiva contra a 
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responsabilidade do Estado às questões ambientais (SILVEIRA, 2021; CÂMARA, 2013; 

RIBEIRO, 2017). 

Porém, a preocupação com as causas ambientais no país data do início do século XX, 

quando ocorreu um aumento de atividades conservacionistas em relação a proteção de recursos 

naturais na década de 1930, época onde foram estabelecidos os primeiros códigos ambientais 

aos entes federativos, bem como a instituição das primeiras reservas naturais, como por 

exemplo, os parques nacionais, que se tornaram ações importantes na época, apesar dos 

pequenos avanços na execução de fato dessas normas ambientais (CÂMARA, 2013; MOURA, 

2016; FERREIRA; SALLES, 2016). 

Com o decorrer dos anos essas ações tomaram formas e direcionamentos mais 

contundentes com a necessidade da preservação e conservação da natureza, tanto no mundo, 

quanto no Brasil, especialmente, após a realização em 1992, na cidade do Rio de Janeiro, da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que teve a 

intenção de introduzir nos países do globo, a ideia de desenvolvimento sustentável como 

modelo de crescimento que visasse menos o consumismo e mais o equilíbrio ambiental, além 

de sensibilizar toda a sociedade a respeito dos assuntos ambientais (MOREIRA et al., 2021; 

BORINELLI et al., 2019). 

Anterior a esse momento, existiram também ações que visavam a conservação do meio 

ambiente, até então, apresentadas como novas ferramentas, principalmente, quanto ao uso do 

solo e da preservação dos recursos naturais com a concepção e implementação do Primeiro 

Código Florestal Brasileiro em 1960, (que seria reformulado no futuro com a designação da 

cooperação entre os entes federativos na proteção do meio ambiente (BRASIL, 2012; 

FERREIRA; SALLES, 2016), a fim também de estabelecer novos parâmetros ambientais, como 

por exemplo, a criação das Áreas de Proteção Permanente (APPs), bem como, a 

responsabilização dos produtores rurais em relação a criação de reservas florestais nessas áreas. 

No entanto, essas ações não foram suficientes para atender as demandas brasileiras, 

principalmente, devido sua dimensão territorial. Para atender à demanda, foi criada a Secretaria 

Especial de Meio Ambiente (SEMA), que também girava em torno da preservação e 

conservação dos recursos naturais do Brasil (LITLLE, 2003, MOURA, 2016; RODRIGUES; 

MATAVELLI, 2020). 

Com a criação dessas novas ferramentas, acerca da manutenção do meio ambiente, 

abriu-se espaço para a concepção de novos órgãos, como por exemplo, o Sistema Nacional de 

Meio Ambiente (SISNAMA), e o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), 

(PADILHA, 2010; MACHADO, 2012; COSTA; ALBUQUERQUE, 2021). Além disso, foi 
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criado também, órgão, especificamente voltado para a fiscalização das ações antrópicas, o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), com o intuito de 

resguardar, para as gerações futuras, os recursos naturais (LITLLE, 2003, THOME, 2015).  

Assim, contribuindo de forma mais direcionada com a preservação e conservação do 

meio ambiente, além de proporcionar elementos que auxiliam no ordenamento territorial de 

forma racional, como por exemplo, a responsabilização de produtores rurais quanto aos 

cuidados do uso da terra e, ao mesmo tempo, o incentivo à criação de reservas florestais nessas 

áreas, que devem assegurar os bens naturais, bem como, as peculiaridades das sociedades 

envolvidas. Essas iniciativas, portanto, colocaram o Brasil na vanguarda das questões 

ambientais, refletidas no planejamento socioambiental, assim como no desenvolvimento de 

outras atividades econômicas, como é o caso do turismo no país, que deve levar em 

consideração, a variável ambiental (na implementação de estruturas de apoio) na fomentação 

do fenômeno turístico. 

 

2.3 Planejamento Territorial, Inventário Turístico e a Variável Ambiental 

 

A questão do planejamento territorial, durante muito tempo ignorou a dimensão 

ambiental (recursos naturais) no trato da organização espacial, que ao longo da História foi 

quase totalmente desconsiderada (por serem consideradas como fontes inesgotáveis), 

principalmente, quando se tratava das questões urbanas, tanto em países desenvolvidos quanto 

em desenvolvimento, apesar do fundamento desse tipo de organização do espaço seja a gestão 

dos mais diversos recursos (VITTE, 2015; POTT; ESTRELA, 2017; OLIVEIRA, CESTARO, 

2020). Essa dissociação das questões ambientais no desenvolvimento socioeconômico das 

sociedades foi crucial para o colapso socioambiental em várias partes do mundo no século XXI, 

especialmente, em países pobres ou em desenvolvimento por não deterem 

estruturas/infraestruturas adequadas que atendam as diversas demandas das sociedades 

(mediante a interesses e visões diferenciadas), como por exemplo, o acesso desses indivíduos 

ao saneamento básico, assim como, a falta de planejamento no crescimento das comunidades, 

sendo um dos fatores determinantes na conservação do meio ambiente, que não foram 

compreendidas diante das dinâmicas territoriais (JORDÃO; MORETTO, 2015; 

DALLABRIDA, 2015). 

Outros fatores podem ser considerados na crise ambiental, são a falta de planejamento 

no crescimento urbano ou rural, que acarretam o aumento do desmatamento e queimadas, além 

da ocupação irregular do solo, bem como a falta de políticas públicas ou sua aplicabilidade 
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nessas áreas, que não promovem o bem-estar social e muitos menos a preservação/conservação 

do meio ambiente, embora outras atividades (agricultura, mineração, geração de energia etc.) 

também colaborem com impactos negativos no habitat. Essas ações (planejamento e políticas 

públicas), são elementos essenciais para o ordenamento do território atualmente, embora, muito 

gestores não as utilizem como deveriam, principalmente, por não levarem em conta, em muitos 

casos, a questão ambiental (STALOCH; ROCHA; LUCAS, 2020).  

Essas ações eram recorrentes porque somente a questão econômica era considerada na 

hora do planejar, já que se pautava no planejamento, especificamente pelo fator econômico 

como determinante no processo decisório. Situação essa que incidia diretamente no meio 

ambiente, trazendo degradação, já que o intuito principal era somente o lucro. Por outro lado, 

com o passar dos anos e a reestruturação da sociedade, e suas novas relações e do aparecimento 

de novas tecnologias, fizeram surgir novas atitudes no processo norteador da gestão (ato de 

planejar), que trouxeram grandes contribuições nas tomadas de decisões das gestões, pautadas 

principalmente, nas demandas da sociedade, das leis e das novas exigências institucionais, além 

da questão do meio ambiente e sua possível sustentabilidade sobre o território, tendo como 

perspectiva, ações ambientalmente racional e equilibrada (RODRIGUEZ; SILVA, 2013; 

JORDÃO; MORETTO, 2015; LEMOS; MAGALHÃES JUNIOR; WSTANE, 2019; 

DALLABRIDA, 2020). 

É importante ressaltar, que o planejamento e políticas públicas são elementos essenciais 

para o ordenamento do território, embora, muito gestores não as utilizem como deveriam, 

principalmente, por não levarem em conta, em muitos casos, a questão ambiental. Vale ressaltar 

que o planejamento territorial está diretamente ligado ao uso e ocupação do solo, nele são 

identificadas as potencialidades e capacidades do local, onde são desenvolvidas as atividades 

antrópicas, dessa forma, incorporando características do meio físico e biológico, que funciona, 

ao mesmo tempo, como instrumento de apoio às possíveis tomadas de decisões sobre esse 

território, além do compartilhamento de responsabilidade com a sociedade civil. Sendo esses, 

instrumentos complementares na formulação de políticas públicas, planos, projetos e programas 

que auxiliam no desenvolvimento do território, no qual também faz parte o fenômeno turístico 

(SANTOS et al., 2010; LAGES, 2017; PIVOTO, 2019; AGOSTINI; SILVEIRA, 2020; SILVA, 

et al., 2021). 

O território (espaço físico habitado) sempre foi concebido e gerido a partir de uma 

complexidade de parâmetros como forma de entendimento das diferentes formas de apropriação 

do espaço, uso e ocupação (processo de valorização e contornos políticos e culturais nítidos), 

que incluem desde fatores locacionais, econômicos, sociais, estratégicos, até mesmo, valores 



31 

 

políticos, que antecedem inclusive, as potencialidades e características propostas na formulação 

de políticas ou planos de ação no território (DANTAS; MORAIS; 2008; STURMER; COSTA, 

2017; FUINI, 2019; OLIVEIRA et al., 2020). Esse processo de organização do espaço, por 

meio do planejamento, especialmente, por parte do Estado, aqui entendido como uma 

antecipação/idealização de ações, define diretrizes para uso racional de qualquer bem natural, 

de acordo com as práticas socioespaciais concretizadas existentes, sempre procurando respeitar 

as regras de demandas vigentes em cada época utilizada, de forma dinâmica, apesar da não 

contemplação das questões ambientais num primeiro momento (SOUZA, 2018; STALOCH; 

ROCHA; LUCAS, 2020, MELO, 2021).  

No século XX, devido a intensa degradação ambiental, novos instrumentos foram 

incorporados no apoio à tomada de decisão sobre o ato de planejar, como por exemplo, a 

implantação da Avaliação de Impacto Ambiental-AIA, que é definida como uma série de 

procedimentos legais, técnico-científicos e institucionais, tendo como objetivo, assinalar e 

identificar os possíveis impactos potenciais na instalação futura de qualquer tipo de estrutura 

ou infraestrutura, com o intuito de prever a magnitude e importância desses impactos, tanto 

positivos, como negativos (para eliminar ou minimizar com medidas preventivas), que nos dias 

atuais, ainda permanecem como um dos principais instrumentos jurídicos para a tutela do meio 

ambiente (MEALHA, 2013; MACIEL, 2021).  

A AIA (na perspectiva do licenciamento ambiental) ainda se divide em outros dois 

instrumentos de acordo com as escalas de abordagem: o Estudo de Impacto Ambiental-EIA, 

que leva em consideração a viabilidade ambiental de projetos, e a Avaliação Ambiental 

Estratégica-AAE, (de acordo com a Resolução CONOMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, 

como um dos instrumentos de Política Nacional de Meio Ambiente-PNMT-Lei 6.938/81), que 

se encarrega de avaliar as consequências ambientais de plano, políticas e programas, como 

auxílio à tomada de decisão, além de inserir a variável ambiental no processo de planejamento 

socioeconômico, sendo bastante aplicado na Alemanha (SANTOS et al., 2010; COSTA; 

ALBUQUERQUE, 2021). 

Esses procedimentos (instrumentos legais de proteção do meio ambiente) também 

surgiram a partir de uma legislação mais rigorosa (políticas públicas que se estenderam ao 

Brasil) no mundo a ser considerada pelos planejadores (devido as consequências remanescentes 

da Revolução Industrial, que não zelou pela qualidade ambiente e, por conseguinte, pela saúde 

humana), que se voltou principalmente, para as consequências ambientais, geralmente 

negativas, na hora de implantar ou modificar algum elemento da natureza, com o intuito de 

eliminar ou minimizar seus efeitos juntos ao meio ambiente e consequentemente à sociedade 
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(BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009; JORDÃO; MORETTO, 2015; POTT; ESTRELA, 

2017). É importante destacar ainda que a pressão internacional colaborou muito para essa nova 

realidade voltada para a questão ambiental, além da concretude de suas idealizações de 

planejamento, que deve ter embasamento técnico e científico como um dos fatores 

determinantes nas opções do planejamento territorial, dessa forma, limitando as intervenções 

territoriais, bem como, a utilização dos recursos naturais, sem que haja um engajamento na 

temática ambiental para não comprometer a qualidade de vida de todos (MACHADO, 2012; 

JORDÃO; MORETTO, 2015). 

Antes de começar qualquer ação de planejamento é necessário haver uma organização 

por parte da gestão pública, na qual inclui um corpo técnico qualificado, estrutura e orçamento 

para a obtenção de dados, pois não existe planejamento sem informação dessa realidade, seja 

ela local, regional ou nacional (SILVA, 2017, BAHIA, 2021). A propósito, a primeira ação 

sobre a atividade turística no âmbito da gestão pública local, para que se tenha mais informações 

com qualidade, é a aplicação do inventário turístico e/ou oferta turística (que é baseado na sua 

oferta, na perspectiva de compreender a estrutura existente e dinâmica local), para que 

posteriormente, se possa iniciar o planejamento e (re)organização do fenômeno turístico, sendo 

uma das diretrizes para o desenvolvimento do setor de forma mais participativa e democrática, 

na qual deve incluir também, a iniciativa privada (SILVA, 2017; OLIVEIRA; GUIMARÃES; 

MAIA, 2020; TRENTIN; FONSECA FILHO, 2020).  

Ao desenvolver um inventário, é necessário que esteja alinhado ao paradigma da 

sustentabilidade com foco nos níveis econômico, social, cultural, ambiental e de governança 

local (BRASIL, 2006; MEDEIROS; MORAES, 2013). Esta ferramenta de pesquisa deve 

também ter seu alinhamento ao Plano Nacional de Turismo, documento oficial formatado pelo 

Ministério do Turismo e por segmentos turísticos para estabelecer estratégias e diretrizes (de 

forma continuada) para a implementação da Política Nacional de Turismo-PNT, que constitui 

de diretrizes de estímulos ao setor no desenvolvimento da atividade turística com organização, 

coordenação e regulamentação, tendo como princípios, a responsabilidade social e econômica, 

principalmente, com foco na sustentabilidade socioambiental, além de estratégias de 

ordenamento territorial da atividade, desde a municipalização e a regionalização (BRASIL, 

2006; TRENTIN; FRATUCCI, 2011; MORAES; FOGAÇA; SOARES, 2020). 

O inventário é um instrumento que permite ao gestor público municipal realizar um 

planejamento ágil, dinâmico e ao mesmo tempo flexível, pois terá como base, informações 

compiladas sobre os atrativos turísticos locais, sendo assim, um instrumento imprescindível e 

norteador para o processo de planejamento da localidade de forma confiável por parte dos 



33 

 

inventariantes e envolvidos na obtenção de informações. Somado a isso, esta ferramenta 

proporcionará um panorama dos equipamentos e serviços turísticos, além da infraestrutura 

municipal (BRASIL, 2006; BIZ; NAKATAMI; PAVAN, 2013; CAVALCANTE, 2016), 

contemplando informações de categorias centrais definidas pelo Ministério do Turismo da 

atividade, sendo elas: a) Infraestrutura de Apoio ao Turismo; b) Serviços e Equipamentos 

Turísticos; e c) Atrativos Turísticos, elementos que dão auxílio a todo o processo de realização 

da atividade turística de forma sustentável, tanto socioeconômica, quanto socioambiental, que 

vai ao encontro do Plano Nacional de Turismo (2019-2022) pautado na sustentabilidade 

turística (SILVA, 2017; PERANTONI; SILVA; NAGABE, 2013; MINISTÉRIO DO 

TURISMO, 2020).  

O inventário da oferta turística, por exemplo, consiste no levantamento de informações, 

identificação e registro dos atrativos turísticos locais (de forma sistematizada), além de 

catalogar também os serviços e equipamentos turísticos, no qual também inclui a infraestrutura 

de apoio ao turista como instrumentos base de informações para fins de planejamento, gestão e 

promoção da atividade turística, possibilitando a definição de prioridades de acordo com os 

recursos disponíveis, sem esquecer do incentivo ao turismo sustentável, que é essencial para o 

desenvolvimento desse fenômeno, por utilizar, na maioria das vezes, os bens naturais como 

produto turístico (BRASIL, 2006; PERANTONI; SILVA; NAGABE, 2013; FRATUCCI; 

MORAES, 2020). Tudo isso, com o intuito de promover a fomentação e o desenvolvimento do 

turismo local, regional e nacional com responsabilidade ambiental, já que é preciso conservar 

e preservar o meio ambiente. Do mesmo modo, promover a redução das desigualdades sociais, 

com a geração e distribuição de renda, geração de empregos e outras ocupações, dessa forma, 

proporcionando um equilíbrio fiscal de acordo com as diretrizes do Plano Nacional do Turismo, 

que estendida ao PNT (2019-2022), (BRASIL, 2006; MINISTÉRIO DO TURISMO, 2020). 

Isso só será possível por meio de políticas públicas e estratégias bem direcionadas na 

sua aplicação, assim, promovendo o desenvolvimento do turismo de forma organizada e 

planejada com a participação efetiva dos agentes públicos, bem como, dos administradores 

privados, com o intuito de solidificar uma estrutura turística integrada e duradoura, baseada nas 

forças das parcerias e na gestão descentralizada (BRASIL, 2006; SILVA; SILVEIRA; 

DEBOÇÃ, 2012; SANTOS; CRUZ; COSTA, 2020). Porém, para atingir tais propósitos é 

necessário, dentre outras ações já mencionadas, o enfrentamento de uma lacuna muito frequente 

no turismo brasileiro, em boa parte dos municípios: a insuficiência de dados (ou até a 

inexistência destes), informações e pesquisa sobre o turismo local, regional e até mesmo 
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nacional, além da falta de continuidade de ações (BRASIL, 2006; VILELA; COSTA, 2020; 

MOURA, 2021).  

Por isso, é importante começar, até mesmo para originar dados de forma mais 

consistente, o inventário da oferta turística, que consiste no levantamento de informações, 

identificação e registro dos atrativos turísticos locais, além de catalogar também os serviços e 

equipamentos turísticos, no qual também inclui a infraestrutura de apoio ao turista como 

instrumentos base de informações para fins de planejamento, gestão e promoção da atividade 

turística. Dessa forma, possibilitando a definição de prioridades de acordo com os recursos 

disponíveis, sem esquecer do incentivo ao turismo sustentável, que é essencial para o 

desenvolvimento desse fenômeno, por utilizar, na maioria das vezes, os bens naturais como 

produto turístico (BRASIL, 2006; TRENTIN; FONSECA FILHO, 2020; MORAES; 

FOGAÇA; SOARES, 2020). 

A partir desse contexto, surge a variável ambiental (especialmente, no controle da 

poluição industrial pela criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente-SEMA, por meio do 

Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 1973, após Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente em Estocolmo em 1972), como um importante instrumento no planejamento, 

tanto de construções públicas, quanto nos empreendimentos privados, que visa conter 

desperdícios e, principalmente, minimizar os impactos negativos no meio ambiente, por meio 

da Avaliação Ambiental Estratégica-AAE (que tem por objetivo, integrar considerações 

ambientais, de forma sustentável, à tomada de decisões, apesar das limitações para a 

implementação dessa política num primeiro momento) (PARTIDÁRIO, 2007; THERIVEL, 

2010; FERREIRA; SALLES, 2016).  

Essa variável ambiental, parte do princípio de tornar mais sustentáveis essas 

intervenções humanas, que devem ser contempladas no ato de planejamento dessas construções, 

fazendo inicialmente, uma avaliação ambiental (estudo prévio) realizada na fase de elaboração 

de projetos, planos, políticas e programas, sendo nesse momento, uma importante ferramenta 

para a integração das questões ambientais, trazendo assim, a sustentabilidade para o processo 

de planejamento estratégico do Brasil e, dessa forma, assegurando a inserção, junto às questões 

sociais e econômicas, da variável ambiental como uma possibilidade de proteção aos recursos 

naturais para as gerações futuras, como também previsto na Constituição Federal de 1988, 

incumbida, principalmente, ao poder público (BRASIL, 1988; PARTIDÁRIO, 2007; 

THERIVEL, 2010; SILVA; SELIG, 2015). 

A variável ambiental é vista como uma ferramenta que auxilia na fomentação de 

projetos, planos, programas e políticas que abrange a esfera pública e privada com a finalidade 
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de analisar qualquer ambiente, antes que se faça, uma intervenção antrópica. Esta, visa garantir 

sustentabilidade do meio ambiente, de forma antecipada, diante dos aspectos sociais, 

econômicos, culturais e políticos de uma determinada sociedade, demonstrando tanto os 

aspectos de oportunidades, como os de ameaças, sendo esse último, o mais preocupante, pois 

ele pode colocar em risco, todo equilíbrio socioambiental, principalmente, após a consolidação 

de tais estruturas e suas manutenções, que no caso do Brasil teve um avanço com a aprovação 

da Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), que passou a considerar crime, o 

funcionamento de atividades potencialmente poluidoras sem a devida licença ambiental 

(BRASIL, 1988; BRASIL, 1998; PARTIDÁRIO, 2007, SÁNCHEZ, 2008). 

O planejamento territorial, que está intrinsecamente ligado aos diversos usos do solo, 

não pode jamais menosprezar o meio ambiente, especialmente, na hora de planejar e executar 

mudanças físicas no território, bem como, sua manutenção diária, ou seja, no desenvolvimento 

das atividades antrópicas, que envolve o meio físico e biológico. Por isso, no ato do 

planejamento territorial deve ser levado sempre em consideração as condições reais desses 

espaços, incluindo a variável ambiente como umas das premissas de sustentabilidade 

socioambiental, com foco, ao mesmo tempo, nas oportunidades/potencialidades e, 

especialmente, nas ameaças que essas ações possam vir a criar nesse ambiente. 

 

2.4 A Legislação Ambiental Brasileira e as Políticas Públicas de Turismo 

 

A crise ambiental que a sociedade moderna passa no século XXI teve seu agravamento 

após a Revolução Industrial do século XIX, aliada ao avanço das novas tecnologias que 

proporcionaram o aumento rápido da fabricação e consumo de bens e serviços em todo o 

planeta, fazendo assim, nascer novo estilo de vida, que terminou por gerar uma sociedade 

hiperconsumista (SILVA, 2002; PEREIRA; PEREIRA; PEREIRA, 2009). A consequência 

mais perceptível desta crise ambiental é a degradação do meio ambiente, devido, 

principalmente, a grande retirada de matéria-prima da natureza (desrespeitando os limites 

impostos pela natureza), que provoca diversos impactos negativos ao ambiente (SILVA, 2002; 

CALGARO, 2009). Como exemplo de degradação ambiental, pode-se citar, o enorme descarte 

de resíduos sólidos no meio ambiente que, na maioria das vezes, são feitas sem nenhum tipo de 

cuidado, colocando em risco, de forma perigosa, a sustentabilidade socioambiental. Outros 

exemplos são, o desmatamento, a poluição de mananciais, a emissão de poluentes no ar, dentre 

outros, que certamente, trazem grandes prejuízos ao meio ambiente (POTT; ESTRELA, 2017; 

FERREIRA, et al., 2019). A destruição ou contaminação antrópica de forma contínua fazem 



36 

 

surgir uma crescente tomada de consciência em parte da população mundial (SILVA, 2002; 

CALGARO, 2009; NASCIMENTO, 2012; SANTOS; RODRIGUES, 2021). 

A preocupação com a natureza no Brasil não é uma questão somente da atualidade, já 

ocorre desde o início do século XX com a concepção de leis da década de 1930, onde o poder 

legislativo criou o Código Florestal pelo Decreto nº 23.793/1934, que visava a proteção do meio 

ambiente (SILVA, 2002; BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009; RIBEIRO, 2011). Esse 

Decreto foi substituído posteriormente, pela Lei Federal nº 4.771/1965, que instituiu o Novo 

Código Florestal, no qual determina que os bens naturais são de interesse comum a todos os 

habitantes do país e, prevê a proteção do meio ambiente. O mesmo decreto, em seu parágrafo 

único, determina que “As ações ou omissões contrárias às disposições desse Código na 

utilização e exploração das florestas são consideradas uso nocivo da propriedade (Art. 302, XI, 

b, do Código de Processo Civil)”, ou seja, o não seguimento destas normas, implicará, em falta 

grave contra a natureza e consequentemente contra a sociedade, (BRASIL, 1965; CASTELO, 

2015; CARVALHO, 2016). 

Posteriormente, outras leis/normas foram criadas com a mesma finalidade (proteção do 

meio ambiente e seus recursos), como por exemplo, o Código das Águas com o Decreto nº. 

24.643/1934 e a Lei de Proteção da Fauna pelo Decreto nº. 24.645/1934 (SILVA, 2009; 

ALÉSSIO; GOMES, 2014; BRASIL, 2020). Nas décadas seguintes, houve a elaboração da 

Legislação Ambiental com a criação do Estatuto da Terra, Lei nº. 4.504/1964, que regula os 

direitos e obrigações concernentes aos bens de imóveis rurais para fins de execução da Reforma 

Agrária de forma controlada e dá providências da Política Agrícola. Além disso, foi criada a 

nova Lei de Proteção da Fauna, Lei nº 5.197/1967, na qual determina que “os animais de 

quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora 

do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros 

naturais, são propriedades do Estado, sendo proibido a sua utilização, perseguição, caça ou 

apanha” (SILVA, 2009; PAULO; ALEXANDRINO, 2015).  

Ainda em 1967, foi criado o Decreto nº 248/1967 que determina a Política Nacional de 

Saneamento Básico, que compreende o conjunto de diretrizes destinadas à fixação do programa 

governamental a aplicar-se nos setores de abastecimento de água e esgotos sanitários. Também 

foi criado, no mesmo ano, o Decreto-Lei nº 303/1967 que trata do Conselho Nacional de 

Controle da Poluição Ambiental, com a finalidade específica de promover e coordenar as 

atividades de controle de poluição ambiental por qualquer alteração de propriedades físicas, 

químicas ou biológicas no meio ambiente (água, solo e ar) (SILVA, 2009; GAMA, 2010, 

ANTUNES, 2019). Esses decretos foram posteriormente revogados pela Lei nº 5.318/1967, que 
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instituiu a Política Nacional de Saneamento e criou o Conselho Nacional de Saneamento, 

compreendendo, assim, um conjunto de diretrizes administrativas e técnicas destinadas a fixar 

a ação governamental na área de saneamento, além da implantação do Plano Nacional de 

Saneamento em 1970, que busca a universalização do serviço (SILVA, 2009; MELO JÚNIOR; 

MELO; MATTAR, 2019; CAMARGO, et al., 2019). 

Foi a partir da década de 1980 que o Brasil se direcionou de forma mais incisiva para as 

questões ambientais, principalmente, com a criação de leis que proporcionam a sua proteção. 

Dentro dessa perspectiva, foi criada em 1981, a Lei nº 6.938/81, que dispõe da Política Nacional 

do Meio Ambiente e tem por objetivo, a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

ambiental propícia à vida, visando assegurar, no país, condições ao desenvolvimento 

socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana 

(CARVALHO, 2016; ARAÚJO, 2015; ARAÚJO; TAVEIRA, 2021). 

Ainda em consonância com a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), 

surgiu a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) nº 001/86, em 23 de 

janeiro de 1986, que dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a Avaliação de 

Impacto Ambiental (Lei nº 6.803/80), além de definir quais atividades estão sujeitas à 

elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto ao Meio 

Ambiente (RIMA (SINGULANE, 2011; JESUS, et al., 2021; VEIGA; SOUZA; LEUZINGER, 

2021).  

É válido ressaltar que a Constituição Federal Brasileira de 1988 também assegura a 

necessidade de um ambiente saudável no seu Art. 225, no qual relata que “Todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. (BRASIL, 1988; MACHADO, 2013; 

ALEXANDRINO; PAULO, 2017; PROVIN; LAZARETTI, 2019). Outra norma criada que vai 

ao encontro da Constituição Federal de 1988 e das demais leis, é a Lei nº 9.985/00 que instituiu 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), tendo um caráter mais 

ecológico (BRASIL, 2000; BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009; MENEGUZZO; 

CHAICOUSKI, 2010; CIRNE, 2020; CARVALHO; ROSA, 2020), voltado mais para a 

preservação e conservação da fauna e flora, e que vai igualmente ao encontro da atividade 

turística, já que o turismo também necessita de áreas naturais preservadas/conservadas. 

Por ser uma das áreas econômicas de maior crescimento nos últimos anos, tanto no 

mundo, como no Brasil, a atividade turística também causou preocupação quanto às suas 

consequências, principalmente, no desenvolvimento do turismo no meio ambiente 
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(principalmente, os possíveis impactos negativos), além da organização e fomentação da 

atividade, que também precisam seguir as políticas públicas de incremento em prol da 

conservação da biodiversidade, tendo como apoio a ideia do desenvolvimento de espaços 

turístico de forma sustentável  (SILVA et al., 2013; OLIVEIRA; LE BOURLEGAT, 2019). 

Aveni, Alves e Pinho Filho (2021), definem políticas públicas como um conjunto de 

ações elaboradas pelo Estado, enquanto sujeito administrador, que tem como princípio básico, 

atender às necessidades de toda a sociedade, no sentido de melhorar as vidas destes. As políticas 

públicas de turismo seriam também ações organizadas pelos governos (federal, estadual e 

municipal) com a finalidade de atender às necessidades da atividade turística e, seu 

desenvolvimento, junto às comunidades (turistas e comunidade local), além de proteger o bem-

estar social e o meio ambiente (GONZÁLES, 2014; MEDIOTTE; EMMENDOERFER; 

OLIVEIRA, 2020.) 

É importante destacar que as políticas públicas passam por diferentes etapas até sua 

implementação, configurando-se um ciclo deliberativo de política pública, assim, constituindo-

se como um processo dinâmico e de aprendizado de sete fases, que são: 1) identificação do 

problema; 2) formação da agenda; 3) formulação de alternativas; 4) tomada de decisão; 5) 

implementação; 6) avaliação e; 7) extinção. Contudo, é válido mencionar que todo ciclo é 

passível de “fechamento”, devido ao processo de avaliação dos resultados, apesar de não 

significar a extinção da política pública após a análise, já que essa política pode abrir uma nova 

definição do problema que iniciou o ciclo, por causa da dinâmica e complexa relação 

sociedade/natureza com os conflitos e necessidades que devem ser harmonizados, onde também 

deve ser aprendida a atividade turística e suas políticas (SECCHI, 2012; ESTEVÃO; 

FERREIRA, 2018; DIAS; PIMENTEL, 2021). 

Conforme Vieira (2011, p. 21):  

 

A política pública em turismo deve ser entendida em sua complexa totalidade, 

agregando todos os seus componentes, afinal, a atividade apresenta uma 

grande diversidade de atuação e as políticas, vale ressaltar, apresentam-se 

intersetorizadas, cabendo ao Estado a obrigatoriedade de ações de proteção do 

meio ambiente, preservação do patrimônio e do bem-estar social. 

 

 

Esta deve estar sempre em consonância com suas regulamentações, diretrizes e 

estratégias de desenvolvimento do turismo e seus destinos.  

As políticas públicas de turismo são artifícios peculiares para a gestão cotidiana do 

fenômeno turístico, que certamente, abrange diversos aspectos operacionais e que devem ser 
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levados em consideração no fomento e desenvolvimento das atividades, por parte, 

especialmente, de gestores, sendo uma das questões primordiais o conhecimento das leis, que 

norteiam esse tipo de atividade, especialmente, no Brasil, que na maioria das vezes privilegiam 

áreas naturais para o incremento das atividades (BENI, 2006; LOBO; MORETTI, 2009). 

Não é de hoje que as políticas públicas em turismo vêm sendo elaboradas no Brasil. 

Estas surgiram a partir de 1938 com o Decreto-Lei nº 406, o qual estabelecia a autorização do 

governo federal para a atividade de venda de passagens aéreas, marítima e rodoviária. Em 1939 

foi criado, praticamente, o primeiro instrumento de gestão da atividade turística pelo Decreto-

Lei nº 1.915, que estabeleceu a Divisão de Turismo pela administração pública federativa, que 

seria extinta no ano de 1946. No ano de 1940 foi criada uma lei para tratar excepcionalmente 

das agências de viagens, por meio do Decreto-Lei nº 2.440, que regulava o funcionamento das 

empresas de turismo (CANDIOTTO; BONETTI, 2015; CARVALHO, 2016; FONTES, 2016). 

No ano de 1958 surgiu no Brasil a Comissão Brasileira de Turismo (COMBRATUR), 

estabelecido pelo Decreto-Lei nº 44.863 para auxiliar nas articulações, de modo geral, de uma 

política nacional de turismo, que seria extinta no ano de 1962 (VIEIRA, 2011; LOPES; 

PANOSSO NETO, 2021). 

No entanto, foi na década de 60 que a gestão pública brasileira deu passos mais 

significativos para administração nacional do turismo de forma sistematizada, com a criação da 

Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), pelo Decreto-Lei nº 55 de 1966, que tinha 

como função, normatizar as empresas prestadoras de serviços turísticos e, ao mesmo tempo, 

facilitar a criação de empreendimento por meio de incentivos fiscais, além de executar diretrizes 

norteadoras do fenômeno turístico (desenvolver o turismo brasileiro de forma 

responsável/sustentável, economicamente competitiva, com geração de renda, emprego, divisas 

e inclusão social), (VIEIRA, 2011; GUIMARÃES, 2018; GOMES, 2020; WIESINIESKI; 

SANTOS, 2021).  

Na sequência, por intermédio da EMBRATUR, foi criado o Conselho Nacional de 

Turismo, que tinha como determinação, a criação de políticas públicas mais democráticas, dessa 

forma, envolvendo o máximo possível de pessoas para as tomadas de decisões. Nesse decreto, 

é definido ainda, a Política Nacional de Turismo, em seu Art. 1º, que estabeleceria, de forma 

genérica, objetivos e atribuições das empresas do setor (WIESINIESKI; SANTOS, 2021; 

DIAS; PIMENTEL, 2021).  

Com a melhor organização das políticas públicas de turismo, houve também a 

necessidade de incentivar mais investimentos no setor. Para isso, foi elaborado o Fundo Geral 

do Turismo (FUNGETUR), instituído pelo Decreto-Lei nº 1.191/1971, que tinha como missão 
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financiar os investimentos privados do setor e da infraestrutura da atividade turística, passando 

assim, a um ineditismo na gestão pública nacional do turismo (SILVA et al., 2013; ENDRES; 

PAKMAN, 2016; CARVALHO, 2016; MARANHÃO, 2017). A Lei nº 6.505/77 trouxe a 

necessidade de identificação de empresas prestadoras de serviços turísticos, ou seja, aquelas 

que se dedicavam ao desenvolvimento dessa atividade econômica, como por exemplo, hotéis, 

restaurantes, agências e operadoras de viagens e transportadoras de turismo, e, ao mesmo 

tempo, poder realizar fiscalização (BOITEUX, 2008; LOPES; PANOSSO NETO, 2021).  

Foi nos anos de 1980, que um conjunto de decretos tornaram viáveis, operacionalmente, 

algumas atividades turísticas, originando, de forma mais atuante, uma legislação que 

direcionasse/fiscalizasse os serviços prestados pelas empresas prestadoras de serviços 

turísticos, como por exemplo, o Decreto-Lei nº 84.910/80, que se ocupava das atividades dos 

meios de hospedagem, restaurante e acampamentos da época. Outro exemplo é, o Decreto-Lei 

nº 84.934/80, que se referia às agências de viagem e turismo, definindo suas atividades e, ao 

mesmo tempo, fiscalizando o desempenho dos serviços (BOITEUX, 2008; GUIMARÃES, 

2018).  

Em 1986 foi criado o Decreto-Lei nº 2.294/86, com o intuito de melhorar a qualidade, a 

dinâmica do produto turístico (bens naturais, culturais e os serviços disponibilizados por uma 

localidade), além de tornar a atividade turística livre no país. Porém, deixando de lado a 

capacitação profissional especializada, já que o decreto direcionava apenas para manter a 

fiscalização e classificação das atividades, onde qualquer indivíduo, mesmo sem formação na 

área, poderia dedicar-se ao fenômeno turístico (BOITEUX, 2008; BRITO, FRATUCC, 2017). 

Na década seguinte (1990), alguns direcionamentos foram traçados para o 

desenvolvimento da atividade turística, bem como todo o setor mercadológico. O primeiro ato 

foi a criação do Decreto-Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991, que dava nova denominação à 

Embratur, Instituto Brasileiro de Turismo, e designava novas atribuições para coordenar a 

Política Nacional de Turismo (CARVALHO, 2016; SILVA, 2017; WIESINIESKI; SANTOS, 

2021). É importante ressaltar que a Embratur, na época, era uma autarquia vinculada ao 

Ministério do Esporte e Turismo, cuja finalidade era apoiar a formulação, coordenação e 

implementação da Política Nacional do Turismo, como um vetor de desenvolvimento 

socioeconômico. Outro direcionamento, foi o Decreto-Lei nº 448, de 14 de fevereiro de 1992, 

que representou um marco extraordinário na história do desenvolvimento do turismo brasileiro, 

principalmente, por tratar da Política Nacional de Turismo (PNT), que tinha a finalidade, de 

acordo com seu Art. 1º “o desenvolvimento do turismo e seu equacionamento como fonte de 
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renda nacional” (CRUZ, 2005; MARTINEZ; GARCIA, 2014; CANDIOTTO; BONETTI, 

2015; CARVALHO, 2016).  

Carvalho (2016) destaca que o PNT ainda dá direcionamentos para o planejamento do 

turismo no país, tendo de atentar-se para as práticas de turismo agenciadoras da valorização e 

preservação/conservação do patrimônio natural e cultural, além da valorização do indivíduo 

como destinatário final do desenvolvimento da atividade turística. 

Outra medida tomada na década de 1990, para o desenvolvimento do turismo, foi a 

implantação do Plano Nacional de Turismo (PLANTUR), que propôs uma mudança na 

compreensão do que é planejamento do turismo (TAVARES, 2021). O objetivo era de “ordenar 

as ações do setor público, orientando as políticas de governo, o esforço do Estado e a utilização 

dos recursos públicos para o bem-estar social, através do desenvolvimento regional do turismo” 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO, 1992, p. 12). Esse plano de turismo não 

conseguiu se projetar como deveria, passando esse, a executar somente um programa com 

grande envergadura, o Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR), no qual tinha 

como objetivo principal, permitir a expansão da atividade turística de forma planejada e 

sistêmica. 

O PRODETUR teve grande projeção no desenvolvimento do turismo no Nordeste 

brasileiro com a implantação do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste 

(PRODETUR/NE), criado em 1994, com a missão de desenvolver o turismo na região de forma 

sustentável, principalmente, com a abertura de linhas de créditos, financiado nacionalmente 

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) e de forma externa pelo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), coordenado pelo Banco do Nordeste do 

Brasil S.A. (BNB) (PAIVA, 2010; MACÊDO et al., 2016; CARVALHO, 2016). Ainda em 

1994, foram criadas a Comissão Especial de Turismo Social e os encaminhamentos para a 

Política Nacional de Ecoturismo. Essas ações foram estabelecidas devido à crescente demanda 

da sociedade para as atividades relacionadas ao ecoturismo (turismo que conserva/preserva e 

respeita o meio ambiente e, que deve utilizar seus bens naturais de forma sustentável) e a 

consciência ambientalista, apesar da falta de critérios, conformidades e incentivos que norteasse 

tanto empresários/investidores, como a atuação, propriamente dita, do próprio governo 

(NASCIMENTO; SIMONIAN, 2014; CARVALHO, 2016; CUSTÓDIO, 2020). 

Na sequência, foi implementada outra política pública para o desenvolvimento do 

turismo, como forma também de descentralizar das ações públicas em prol do fenômeno 

turístico, foi o Programa Nacional de Municipalização do Turismo, que tinha como base, a 

inserção dos residentes no processo do planejamento da atividade, além do direcionamento para 



42 

 

institucionalização de conselhos, planos e fundos municipais de turismo (SILVA et al., 2013; 

FERNANDES; SOARES CORIOLANO, 2020). Esse visava implementar um novo modelo de 

gestão para estados e municípios com maior eficácia na administração pública do turismo, de 

forma mais participativa, padronizada e simplificada (seguindo também padrões da 

descentralização desenvolvidos no final da década de 1990). Porém, é importante ressaltar que 

essa política de turismo só veio se tornar mais efetiva em um segundo momento com a 

participação conjunta entre a iniciativa privada e pública nos referidos destinos turísticos de 

acordo com a realidade destes, já que no primeiro momento, foi muito engessado, não levando 

em consideração, as peculiaridades de cada município (DIAS, 2003; FARIAS; 

NASCIMENTO; BRASIL, 2020). 

No começo dos anos 2000, as políticas públicas em turismo apresentam-se com nova 

roupagem, especialmente, no que diz respeito a estruturação da atuação federal, com a criação 

do Ministério do Turismo (composto pela Secretaria Nacional de Políticas de Turismo, a 

Secretaria de Programas de Desenvolvimento e o Instituto Brasileiro de Turismo-

EMBRATUR) pelo Decreto-Lei nº 5.203/2004. Houve o cuidado com a produção e execução 

de políticas públicas de turismo e de linhas de financiamento, que visava diversificar, 

complementar e dinamizar a oferta turística brasileira (bens naturais, cultura, gastronomia, 

música, danças etc.), de forma a induzir a visitação em praticamente todos os estados brasileiros 

(BOITEUX, 2008; BRITO; FRATUCCI, 2017; TODESCO; SILVA, 2021).  

A EMBRATUR também ficaria responsável pela promoção internacional do turismo 

(ações de marketing e a comercialização do produto turístico nacional nos mercados externos), 

de acordo com o Plano Nacional de Turismo (2003-2007), que foi elaborado a partir de um 

novo padrão de gestão descentralizada do fenômeno turístico, tendo também como a base a 

recriação do Conselho Nacional de Turismo-CNT, além da instalação de Fóruns Estaduais de 

Turismo, que fazem elo entre as Unidades da Federação e o Governo Federal (LOPES; 

PANOSSO NETO, 2021). Essa ligação foi criada para facilitar o desafio de elaborar e 

desenvolver o produto turístico do país com eficiência e qualidade nos municípios turísticos, 

para que assim, houvesse a contemplação das diversidades regionais, culturais, econômicas e 

naturais e, ao mesmo tempo, um incentivo na concepção de roteiros integrados locais e 

regionais com a gestão nacional do turismo (SILVA; ALVES; BATISTA, 2021; LOPES; 

PANOSSO NETO, 2021). 

 Com a atualização do Plano Nacional de Turismo-PNT (2007-2010), houve uma 

reestruturação nas suas diretrizes e estratégias, tendo como foco agora, o desenvolvimento da 

atividade de acordo com as dinâmicas, realidades e peculiaridades locais por meio de 
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macroprogramas, embora permanecesse a ideia de uma gestão pública mais participativa e 

descentralizada (SILVA et al., 2013; LOPES; ALVES, 2020; PANOSSO NETO, 2021). 

Dentro dessa perspectiva, foram criados diversos macroprogramas para estimular o 

ordenamento do Plano Nacional de Turismo, que se apresentaram da seguinte forma, como 

descrevem Silva et al., (2013, p 06-07):  

 

Macroprograma 01 – Planejamento e Gestão; Macroprograma 02 – 

Informação e Estudos Turísticos; Macroprograma 03 – Logística de 

Transportes; Macroprograma 04 – Regionalização do Turismo; 

Macroprograma 05 – Fomento à Iniciativa Privada; Macroprograma 06 – 

Infraestrutura Pública; Macroprograma 07 – Qualificação dos Equipamentos 

e Serviços Turísticos; Macroprograma 08 – Promoção e Apoio à 

Comercialização; Macroprograma 09 – Turismo Sustentável e Infância. 

 

Estes macroprogramas também foram elaborados para contribuir com a fomentação e 

implementação de fato, da Política Nacional de Turismo, além de dar suporte na estruturação 

da atividade nos destinos turísticos (SILVA, et al., 2013; ARAÚJO, 2012; SANTOS; LIMA; 

BRESCIANI, 2017; LIMA; IRVING; OLIVEIRA, 2022). 

Ainda de acordo com a implementação do novo padrão de gestão descentralizada do 

fenômeno turístico, a partir do PNT (2003-2007), e desdobramento do PNT (2007-2010), foi 

possível criar o Programa de Regionalização do Turismo (PRT) – Roteiros do Brasil, como 

forma de estruturar a atividade turística do Brasil por meio da regionalização. A principal meta 

foi constituir um novo modelo de desenvolvimento de atividade capaz de unificar o país no 

mercado internacional do turismo, apoiados pela instituição do Fórum dos Secretários Estaduais 

do Turismo (que tem como responsabilidade a implementação de políticas públicas, programas 

e ações em suas jurisdições regionais) e o Conselho Nacional de Turismo, responsável pela 

incorporação dos interesses das entidades do setor, como forma de garantir também a 

participação político-operacional  (SILVA; ALVES; BATISTA, 2021; BENI, 2006; BRASIL, 

2013; MACÊDO et al., 2016; COIMBRA; OLIVEIRA, 2020).  

O PRT também previu a efetivação dos módulos de operacionalização, dentre eles, 

estão: mobilização, institucionalização de instância de governança regional, sensibilização, 

sistematização de informações turísticas do programa, elaboração do plano estratégico de 

desenvolvimento do turismo regional, roteirização turística, promoção e apoio para a 

comercialização, além da sistematização de monitoramento e avaliação do programa (BRASIL, 

2003; MACÊDO et al., 2016). 
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O que chamou mesmo a atenção, nas políticas públicas dos anos 2000, foi a elaboração 

da Lei Geral do Turismo pelo Decreto-Lei nº 11.771/2008, marco regulatório da atividade 

turística no país, pois fez um apanhado da dispersa legislação brasileira sobre a atividade 

turística. Essa lei dispõe, principalmente, sobre a Política Nacional de Turismo, na qual define 

as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor 

(BRASIL, 2008; BRITO; FRATUCCI, 2017; SANTOS; CRUZ; COSTA, 2020), instituiu o 

Sistema Nacional de Turismo, assim como, a obrigatoriedade da realização de um cadastro 

junto ao Ministério do Turismo, CADASTUR, que consiste no cadastro de pessoas físicas e 

jurídicas (responsável pelo controle dos prestadores de serviços da atividade) que trabalham 

diretamente no mercado turístico, com o intuito de promover a fiscalização, formalização e 

padronização dos serviços turísticos (BRASIL, 2008; NASCIMENTO; SILVA; GRECHI, 

2014; FONTES, 2016;). 

Ao se observar as políticas públicas de turismo, pode-se perceber a evolução que elas 

tiveram com o decorrer do tempo, já que inicialmente, essas ações ocorriam de forma, 

praticamente isolada. Com as mudanças, o turismo no país passou a se desenvolver com 

regulamentação em todo seu processo de fomentação, melhorando sua infraestrutura nos 

destinos turísticos, a fiscalização dos serviços e produtos turísticos, bem como, na viabilização 

de forma mais contundente do desenvolvimento da atividade turística sustentável.  

 

2.5 Planejamento Turístico e seu Desenvolvimento no estado do Piauí 

 

Por ser uma das atividades econômicas que mais cresce no mundo, o turismo vem 

ganhando destaque e aceitação entre gestores (público/privado), devido, principalmente, pelo 

dinamismo e potencial de crescimento. Este é visto também como uma das melhores 

alternativas de desenvolvimento econômico de países, estados e municípios, sobretudo, aos 

altos índices na geração de emprego e renda. Ressalta-se que o turismo ainda é visto, por muitas 

localidades, como a salvação dos problemas econômicos contido em suas localidades/regiões 

(CASTRO; MIDLEJ, 2011, COELHO et al., 2017; PASQUINELLI; BELLINI, 2017).  

É fundamental que haja, no fomento e desenvolvimento da atividade turística, um 

planejamento adequado, para que esse fenômeno de fato, possa gerar benefícios às comunidades 

envolvidas de forma contínua, tanto socioeconômicos como socioambientais. Caso contrário, 

esta pode vir a ser uma grande destruidora dos bens naturais, principalmente, em locais de 

fragilidade ecológica (MARACAJÁ; PINHEIRO, 2020).  
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O turismo é a interação do turista com a localidade visitada, como bem ressalta Barretto 

(2003, p. 47-48), ao relatar que: 

 

O turismo é essencialmente movimento de pessoas e atendimentos às suas 

necessidades, assim como as necessidades das outras pessoas que viajam. O 

turismo é o fenômeno de interação entre o turista e o núcleo receptor e de todas 

as atividades decorrentes dessa interação. 

 

 Logo, se faz necessário o uso do planejamento, já que essa interatividade nos locais 

visitados, acarreta aumento considerável de pessoas, além da instalação de infraestrutura de 

forma planejada. 

“Ao processo de estabelecer objetivos, escolher a maneira de alcançá-los e, sobretudo, 

avaliar as consequências e resultados das escolhas, dá-se o nome de planejamento”. (BINFARÉ, 

et al., 2016, p. 30). Para Hall (2004, p. 24), o planejamento “é um tipo de tomada de decisões e 

elaboração de políticas, embora lide com um conjunto de decisões interdependentes ou 

sistematicamente relacionadas e não com decisões individuais”. Nesse sentido, “planejar é, 

portanto, apenas uma parte de um processo global de “planejamento-decisão-ação””. (HALL, 

2004, p. 24), que determinará ações futuras de determinada área turística, que estará, quase 

sempre, relacionada ao uso de algum bem natural. 

Fratucci e Moraes (2020), discorrem que o planejamento da atividade turística é 

importante para que intervenções e ordenação do fenômeno turístico no território sejam 

realizadas, de acordo com as peculiaridades do local visitado. Dessa forma, o planejamento e o 

ordenamento do turismo devem ser desenvolvidos de modo racional, com a utilização de 

ferramentas disponíveis (inventário da oferta turística, zoneamento, ordenamento territorial 

etc.), tanto no processo de fomentação e organização do fenômeno turístico, quanto na 

administração e inspeção da atividade, tendo o auxílio dos “atores socais” envolvidos 

(CARVALHO; PIMENTEL, 2019). 

Para Beni (2006), o planejamento, no caso do procedimento turístico, significa o 

processo de intervir e delinear os embasamentos do turismo. Estes deverão estar em 

consonância com três pontos essenciais, o estabelecimento de objetivos, seus direcionamentos 

e a determinação da retroalimentação (feedback), já que a atividade apresenta enorme 

complexidade (por depender de vários fatores, especialmente, estrutural), e necessita da 

interação com outros componentes, como o social, econômico, político, cultural e ambiental. 

Dentre estes fatores estruturais estão as empresas/organizações (trade turístico) e os recursos 

humanos e suas relações, que dão apoio a todo sistema de serviços de forma integrada, sendo 

uma importante ferramenta para a organização do turismo e do próprio trade, que deve ser 
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estratégico e permanente no planejamento da atividade turística e seu desenvolvimento 

(XAVIER; MAIA, 2009; SILVA; SILVA, 2014). 

Dentro desse contexto, pode-se definir planejamento turístico, ainda, como a 

coordenação de ações, tendo como base, as relações humanas/realidades sobre uma localidade 

turística, com a finalidade de direcionar a implantação de equipamentos e facilidades turísticas, 

de forma adequada. O objetivo é evitar efeitos negativos nos recursos que possam afetar sua 

atratividade, e ao mesmo tempo vinculara alteração no ambiente previamente orientada de 

acordo com os interesses das comunidades, sem esquecer a preservação/conservação do meio 

ambiente. Esse planejamento, deve ser coordenado pelo poder público por meio de políticas 

públicas (mediante diretrizes e normas efetivas) para a materialização sustentável do 

planejamento turístico, tendo como base, de forma coerente e compartilhada, o Art. 37 da 

Constituição de 1988 (respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência) no fomento e execução da atividade (BINFARÉ et al., 2016; RECH, 

2013). 

O planejamento, pode ser feito de acordo com o SISTUR (1998), instituído pelo 

Professor Mário Carlos Beni, com a divisão em subsistemas turísticos em três grandes unidades: 

organização estrutural, ações operacionais e as relações ambientais. Esse sistema, procura 

compreender como se dá a oferta e a demanda do fenômeno turístico, além da distribuição e 

consumo dos produtos/destinos turísticos, para que a atividade se desenvolva de forma 

planejada (RIBEIRO; GRECHI, 2018; BENI, 2019). 

Por tratarem o planejamento turístico como um elemento essencial para o 

desenvolvimento da atividade turística com responsabilidade, Molina e Rodriguez (2001, p.81) 

o descrevem como um “processo sistemático e flexível, cujo único fim consiste em garantir a 

consecução dos objetivos que, sem este processo, dificilmente poderiam ser alcançados”. Sendo 

válido ressaltar, que esse processo de planejamento deve estar em consonância com os 

princípios da sustentabilidade (social, econômico e ambiental) (SILVA NETTO, 2021; 

RIGOLDI et al., 2021). Nesse sentido, é preciso, num primeiro momento, determinar o melhor 

método a ser aplicado na elaboração do planejamento de um destino turístico, sendo necessário, 

ao mesmo tempo, considerar toda sua área de abrangência (com suas paisagens, lugares e 

territórios, que são utilizados como mercadorias), tanto em relação às suas vivências e tradições, 

quanto às futuras instalações de elementos de infraestrutura (saneamento básico, pavimentação 

etc.), equipamentos turísticos (hotelaria, restaurantes etc.) e do ambiente a ser instalado, com o 

propósito de promover a sustentabilidade dessa localidade turística (CANDIOTTO, 2009; 

MARUJO; CARVALHO, 2011; BINFARÉ et al., 2016). 
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Dentro das questões dos processos de planejar, é interessante frisar que quanto maior 

for o alcance do planejamento, mais complexo será suas intervenções, já que as variáveis 

(dinâmicas socioespaciais) relacionadas, serão aumentadas, especialmente, as pertinentes à 

cadeia produtiva do turismo. Estas devem estar coordenadas de forma contínua com seus 

legítimos interesses e poderes de ações (planos de governos), mediante articulação dos agentes 

produtores do espaço em suas escalas nacionais/federais, estaduais e municipais/locais. No caso 

da esfera estadual (dar comprimento aos comandos normativos públicos) e municipal (espaço 

urbano e rural), as ações estarão limitadas à divisão político-administrativa e, 

consequentemente, menos complexa, mas contando com a participação da comunidade 

(BINFARÉ et al., 2016; RODRIGUES, 2013; ARAÚJO, 2021).  

Esses comandos administrativos estão deliberados na Constituição Federal de 1988, 

onde determina o fortalecimento da autonomia de estados e municípios de forma 

descentralizada e participativa, por meio da obrigatoriedade também de criação de instâncias 

de gestão participativas, como fóruns e conselhos. Situação essa, também válida para o sistema 

de gestão pública do turismo, no comprimento da Política Nacional de Turismo, que deve seguir 

o mesmo padrão recomendado pela Constituição Federal Brasileira, tendo como resultado mais 

direto o Programa Nacional de Municipalização do Turismo-PNMT (que visa a implementação 

de um padrão na gestão do turismo de forma participativa e descentralizada, com a criação de 

Conselhos Municipais, desenvolvido pela EMBRATUR na década de 1990) (BRASIL, 2008; 

DALONSO et al., 2012; FOGAÇA; COSTA; MENDONÇA, 2021).  

No caso do planejamento turístico regional as variáveis são aumentadas, como 

descrevem Binfaré et al., (2016, p. 33): “pois os objetivos de uma região são mais complexos, 

envolvendo não só as diferenças relativas às características dos locais em questão, mas também 

os interesses políticos e privados”. Além disso, o planejamento regional é uma ótima opção 

para pensar o turismo, como foi iniciado nos anos 2000, quando foi criado o Programa de 

Regionalização do Turismo. Por meio dessa transformação em escala territorial na aplicação de 

políticas públicas de turismo, foi possível impulsionar a implantação de Instâncias de 

Governança Regional, sendo um dos pré-requisitos para que um território municipal venha a 

compor um Mapa do Turismo Brasileiro e, ao mesmo tempo, seja apto a receber incentivos 

financeiros para projetos e plano de fomento e desenvolvimento do turismo por parte do 

governo federal por meio de políticas públicas, além de fazer uma leitura espacial da 

distribuição do turismo pelo Brasil (FOGAÇA; COSTA; MENDONÇA, 2021; BRASIL, 2018; 

CHEMIN; FILIPPIM; ABRAHÃO, 2021).  
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Apesar de não existir uma regra fixa de planejamento turístico, alguns autores 

descrevem caminhos a serem seguidos, como por exemplo, Petrocchi (2008), que explana dez 

etapas de planejamento a serem seguidas, sendo a primeira, a) Realizar uma análise 

macroambiental, que seria conhecer o entorno da atividade turística, seu mercado e condições 

internas; b) Elaboração de um diagnóstico conciso, que possam refletir a realidade local e suas 

atividades. 

Petrocchi (2008), ainda determina como terceira etapa; c) Definir os objetivos e metas 

que devem ser alcançados; d) Determinar as prioridades de ações no processo de planejamento 

turístico; e) Identificar as possíveis dificuldades para o projeto, que possam interferir nos 

resultados; f) Elaborar medidas que minimizem os possíveis impedimentos; g) Demonstrar os 

recursos indispensáveis para a elaboração do planejamento; h) Determinar responsabilidades 

na elaboração e execução do projeto; i) Definir cronograma de execução e de valores a serem 

gastos em cada etapa do projeto de planejamento turístico e; j) Elaborar proposta de 

monitoramento e avaliação de todas as etapas do projeto, principalmente, após a implantação 

dessas ações, que são essenciais para a manutenção de todos os passos determinados no 

planejamento turístico (PETROCCHI, 2008).  

Segundo Beni (2006), o planejamento deve seguir as seguintes etapas: a) Antecipar um 

estudo sobre a área, ou seja, fazer um inventário sobre o local onde haverá o planejamento 

turístico, com a identificação das estruturas existentes, bem como sua descrição da situação 

atual; b) Diagnosticar os recursos naturais existentes (levantamento de informações), assim 

como, a estrutura socioeconômica, dimensionando sua infraestrutura, além da oferta e demando 

do local com o intuito de realizar um turismo futuro com sustentabilidade e por fim; c) Realizar 

um prognóstico (projeção de cenários futuros), com o estabelecimento de diretrizes e programas 

de ação que assegurem o planejamento estratégico da área que se deseja planejar, além disso, é 

preciso verificar/criar políticas públicas que atendam às necessidades do projeto, bem como, 

sua execução com a finalidade de integrar o desenvolvimento socioeconômico do turismo de 

forma sustentável.  

Para Duque e Mendes (2021), o planejamento turístico pode utilizar como modelo de 

desenvolvimento da atividade, a cartografia, instrumento que proporciona a obtenção de novos 

dados. Esse modelo cartográfico possui as seguintes etapas: a) Objetivos e metas; b) 

Diagnóstico; c) Retrato da comunidade/banco de dados; d) Pesquisa da oferta turística/banco 

de dados; e) Pesquisa da demanda turística/banco de dados; f) Sistema de Informações 

Geográficas (SIG); g) Estratégias; h) Planos de ação; i) Prognóstico e; j) Avaliação. Nesse caso, 

a cartografia pode adequar ao planejamento turístico uma maior competência de informações 
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obtidas, descrever o contexto do espaço de trabalho e, a realização do cruzamento de uma série 

de informações complexas, dessa forma, providenciando análises ambientais mais precisas, 

além da visualização de cenários futuros (SILVA; SONAGLIO, 2013; DUQUE; MENDES, 

2021). 

Dentro de outra perspectiva, o planejamento da atividade turística também pode-se 

dividir em três etapas (estratégico, tático e operacional). Nesse caso, o planejamento estratégico 

aborda todo o processo de elaboração e execução de metas da atividade a longo prazo. Logo, o 

planejamento tático (subordinado ao estratégico) é responsável por dar suporte à 

operacionalização dessas estratégias a médio prazo, funcionado assim, como a intermediação 

da primeira e última etapas de forma funcional. Já a etapa final é responsável pela execução do 

processo de idealização da atividade proposta a curto prazo (planejamento operacional) 

(CASTRO; MIDLEJ, 2011; FACINE; RIBAS; TEIXEIRA, 2014) 

Além disso, é preciso também estar atento às questões do desenvolvimento sustentável 

do turismo, que deve ser visto como um elemento essencial no processo de planejamento, como 

destacam Alves, Medeiros e Maracajá (2012, p. 21), que determinam essa idealização como um 

“fator primordial na elaboração de estratégias de desenvolvimento de um ambiente turístico, 

traçando pontos a serem aprimorados e revitalizados, com a finalidade de satisfazer o turista 

sem modificar os conceitos de realização de um turismo sustentável”, e muito menos a 

transformação do cotidiano das pessoas que vivem no local visitado, assim como, o meio 

ambiente, que devem permanecer em equilíbrio, condição esta esperada também no Piauí. 

No estado do Piauí, o planejamento turístico e seu desenvolvimento ficaram mais 

direcionados de fato, no ano de 2005, depois da criação do Programa de Regionalização do 

Turismo (PRT), que passou a realizar no estado oficinas com a participação de representando 

do fenômeno turístico do estado e municípios interessados no desenvolvimento da atividade, 

para fins de gestão, planejamento, promoção e comercialização de forma integrada e 

compartilhada (BRASIL, 2013; MACÊDO et al., 2016; SILVA; ALVES; BATISTA, 2021).  

Na ocasião, tinha-se como objetivo central mapear os municípios com potencial turístico 

de forma participativa com os representantes municipais e estaduais, compartimentando o Piauí 

em regiões turísticas (sob a responsabilidade da Piauí Turismo- PIEMTUR, instituição já 

extinta). Conforme a proposta da política pública de regionalização do turismo, foram 

identificadas inicialmente, cinco regiões turísticas (Polo das Origens, Polo Histórico Cultural, 

Polo Teresina, Polo Aventura e Mistério e Polo Costa do Delta) que contemplaram 86 

municípios e atualmente está a cargo da Secretaria Estadual de Turismo (MACÊDO et al; 

SILVA; ALVES; BATISTA, 2021; BRASIL, 2022).  
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Nesse mesmo ano (2005), foi elaborado o roteiro turístico Rota das Emoções, por meio 

do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas-SEBRAE em parceria com o 

Ministério do Turismo, percurso que ajudou a fomentar e desenvolver o turismo no estado. A 

parceria também parte de estratégias do Programa de Regionalização do Turismo, tendo a 

incumbência de desenvolver o turismo no território brasileiro. Esta rota, abrange o litoral do 

Ceará, Piauí e Maranhão, percorrendo 14 municípios, no qual faz parte o município de Ilha 

Grande, com o objetivo de integrar três destinos turísticos: Parque Nacional de Jericoacoara-

CE, Delta do Parnaíba-PI e Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses-MA (BRASIL, 2014). 

A Rota das Emoções também foi instituída para incentivar a divulgação, a economia 

regional, estruturação desses espaços turísticos e a preservação e conservação dos bens naturais, 

além de ser um roteiro planejado para atender alguns segmentos turísticos, como por exemplo, 

o turismo de aventura e o ecoturismo com o propósito de auxiliar na proteção desse ecossistema. 

Além disso, a rota foi elaborada para agregar e consolidar os atrativos e a oferta turística da 

região litorânea dos três estados (Piauí, Ceará e Maranhão), mesmo existindo características de 

descontinuidade territorial promovida pela diversidade de atrativos, tendo assim, como objetivo 

central, unificar a região respeitando as diferenças entre estados e municípios que fazem parte 

dessa rota turística (SILVA; ROCHA, 2014; BORGES, 2018). 

No ano seguinte (2007), houve o reordenamento dessas regiões turísticas do Piauí, 

devido ao dinamismo do fenômeno turístico do estado e seus municípios, seguindo assim, uma 

tendência nacional. O estado inseriu mais duas regiões turísticas no mapa de planejamento e 

desenvolvimento do turismo, o Polo das Nascentes e o Polo das Águas, fixando assim, mais 35 

municípios dentre as sete regiões turisticamente viáveis, perfazendo agora o total de 121 

municípios. Com a PRT, outras ações foram sendo desenvolvidas no estado do Piauí até o ano 

de 2009, como por exemplo, a realização de seminários de nivelamento com os gestores 

públicos municipais, a efetivação de oficinas de sensibilização e mobilização, a preparação e 

implantação do planejamento estratégico para o desenvolvimento do turismo nesses 

municípios, a criação de instâncias de governança (com o intuito de integrar melhor as regiões 

turísticas estabelecidas) e o Inventário da Oferta Turística (INVTUR), além do cadastro dos 

prestadores de serviços turísticos no CADASTUR, disponibilizado no Site do Ministério do 

Turismo (SILVA; ALVES; BATISTA, 2021). 

Com o passar dos anos, devido a questões de identificação com a região ou 

recomendações do Ministério do Turismo, algumas mudanças foram sendo realizadas nessas 

regiões turísticas piauienses, com a inserção ou retirada de municípios, como condição de 

permanência do estado no programa. As mudanças foram tantas, que no ano de 2013 as regiões 
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turísticas contavam com 127 municípios no PRT, já em 2016 contava apenas com 35 

municípios, saltando em 2017 para 77 municípios com interessados em investir na fomentação 

e desenvolvimento da atividade turística. Porém, essas mudanças também implicam na falta de 

continuidade dessa política pública de fomento (BRASIL, 2017; SILVA; ALVES; BATISTA, 

2021).  

O Ministério do Turismo apontou naquele momento que o aumento do número de 

municípios é resultado de um amplo trabalho de conscientização do próprio Ministério junto 

aos gestores municipais e estaduais a respeito da necessidade de identificação e classificação 

dos territórios para que as políticas públicas e investimentos sejam mais adequados à realidade 

de cada região (BRASIL, 2017). E complementou discorrendo que os determinados municípios 

devem possuir características semelhantes, ou seja, que tenham uma identidade cultural, 

histórica, econômica e geográfica, assim como devem ter seus limites territoriais próximos uns 

aos outros, além da comprovação de ciência do Conselho Estadual de Turismo acerca de sua 

composição atual, instituído pelo Programa de Regionalização do Turismo, o qual está incluso 

o estado do Piauí (Figura 1), que agora apresenta 31 municípios nesse programa de 

desenvolvimento do turismo estadual (BRASIL, 2017; BRASIL, 2019).
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Figura 1 - Mapa de localização das regiões turísticas do estado do Piauí 

 

 

 

 Fonte: Organizado por Mateus Rocha (2021) 
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A elaboração desse mapa turístico do Piauí é apresentado como uma das estratégias de 

implementação do fenômeno turístico no país e, consequentemente, nos demais estados da 

Federação, sendo uma das diretrizes do Plano Nacional de Turismo, tendo assim como objetivo 

a implantação do Programa de Regionalização do Turismo como forma de desenvolvimento da 

atividade. A última atualização do mapa nacional de turismo aconteceu no ano de 2019, onde 

reuniu 2.694 cidades e 333 regiões turísticas por todo território nacional (BRASIL, 2019; 

BRASIL, 2022).  

É importante conhecer um pouco mais de cada polo turístico de desenvolvimento do 

estado do Piauí e os respectivos municípios envolvidos, onde o primeiro constitui-se a Região 

Turística Polo das Nascentes, a qual detém suas potencialidades na riqueza do seu lençol 

freático e poços jorrantes que formam piscinas naturais de águas límpidas. Essas características 

torna a região num grande potencial para o desenvolvimento do segmento do ecoturismo, 

turismo rural, turismo de negócios e eventos que podem convergir para a conservação da 

biodiversidade, também por estar numa região do cerrado piauiense. Atualmente, conta com 

cinco municípios: Avelino Lopes, Gilbués, Bom Jesus, Cristino Castro e Alvorada do Gurguéia 

(SILVA; ALVES; BATISTA, 2021; BRASIL, 2019; BRASIL, 2022). 

No Polo das Origens, recebe essa denominação devido à presença de pinturas rupestres, 

produzidas pelo homem pré-histórico e fósseis de animais e humanos que viveram na região há 

milhares de anos. Na região está localizado o Parque Nacional Serra da Capivara, além de dois 

museus (Homem Americano e o da Natureza) que remonta a vivência dos primeiros seres 

humanos e a riqueza da biodiversidade regional. Também na região fica localizado o Parque 

Nacional Serra das Confusões, onde as cores dos paredões rochosos mudam de acordo com a 

incidência do sol, o que torna o lugar num verdadeiro labirinto. Os municípios que representam 

este polo são: Coronel José Dias, Pajeú do Piauí, Socorro do Piauí e São Raimundo Nonato 

(SILVA; ALVES; BATISTA, 2021). 

 Neste polo foi realizado um Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo 

Sustentável (PDTIS) Polo das Origens, que abrangem somente os municípios de São Raimundo 

Nonato e Caracol (região turística serrana), devido à presença dos dois parques nacionais já 

citados. Este documento público (PDITS) pode ser realizado por estados e municípios como 

instrumento de planejamento do turismo em área geográfica de potencial selecionada, com 

vistas à orientação da execução do financiamento. Para ser liberado o PDITS de determinada 

região ou localidade, é necessário a existência de um Conselho de Turismo para a aprovação 

dos respectivos projetos, que podem ser apresentados em cinco modalidades: Estratégia de 

Comercialização; Estratégia de Produto Turístico; Infraestrutura e Serviços Básicos; 
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Fortalecimento Institucional e; Gestão Ambiental (SILVA; ALVES; BATISTA, BRASIL, 

2019; 2021, COIMBRA; OLIVEIRA, 2020). 

A elaboração deste PDITS (Polo das Origens) teve o financiamento do Programa 

Nacional de Desenvolvimento e Estruturação do Turismo-PRODETUR, programa do 

Ministério do Turismo que visa contribuir para a estruturação, fomento e desenvolvimento dos 

destinos turísticos de forma regional e local em parceria com estados e municípios. Por meio 

desse programa nacional de desenvolvimento pôde ser elaborado o PDITS, que tem o objetivo 

central de tornar uma determinada área num destino turístico competitivo, propondo assim, um 

conjunto de ações e projetos que facilitem a solução de problemas estruturais que afetam, 

diretamente o fomento e desenvolvimento do turismo na região, para assim, aumentar a 

competitividade dos produtos e atrativos turísticos de forma sustentável, criando, ao mesmo 

tempo, um ambiente favorável ao investimento privado que oportunizará a geração de emprego 

e renda da população local e regional do polo (BRASIL, 2018; PIAUÍ, 2012). 

Este trabalho foi realizado em seis etapas distintas a saber: Plano de Trabalho, 

elaboração do relatório da organização e cronograma físico-financeiro - (Produto I); 

Justificativa da Seleção da Área Turística, com a realização de oficinas de formulação dos 

objetivos, com foco especial nas expectativas da comunidade aos níveis aceitáveis do 

desenvolvimento da atividade - (Produto II); Análise e Diagnóstico Estratégicos da Área e das 

Atividades Turísticas, demonstra a infraestrutura básica, serviços gerais, quadro institucional, 

análise socioambiental e o diagnóstico estratégico (Produto III); Formulação Estratégica de 

Desenvolvimento Turístico, que discorre sobre o plano de ação, procedimentos, ações e projetos 

- (Produto IV); Feedback de Acompanhamento e Avaliação, que consta a versão preliminar do 

PDITS e sua análise por meio de oficina - (Produto V) e; Versão Final do PDITS, com a 

realização de audiência pública para validação do documento - (Produto VI) (PIAUÍ, 2012). 

O PDITS - Polo das Origens teve como objetivo principal consolidar o fomento e 

desenvolvimento turístico sustentável da região, por meio da diversificação, ampliação e 

qualificação do destino e seus produtos, que implica melhorar as condições logísticas de acesso, 

da implantação e melhorias de infraestrutura e dos serviços públicos, bem como a oferta de 

equipamentos e serviços turísticos, assim, criando condições básicas adequadas para o 

desenvolvimento da atividade, do mesmo modo, garantir os benefícios do fenômeno às 

comunidades locais (PIAUÍ, 2012). É válido destacar, que a região foi escolhida devido a 

riqueza cultural de tal ordem que foi incluída como Patrimônio Cultural da Humanidade pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, que fica 
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no Parque Nacional Serra da Capivara, assim, fortalecendo mais ainda, a região turística 

(PIAUÍ, 2012).  

Já o Polo Histórico Cultural se sobressai por apresentar diversas potencialidades 

ligados à cultura e história dos territórios envolvidos, que são representadas também pelas 

tradições folclóricas e culturais, além de suas edificações históricas. Pertencem a esse polo os 

municípios de Acauã, Amarante, Belém do Piauí, Francinópolis, Oeiras, Pimenteiras, Pio IX e 

Valença do Piauí (BRASIL, 2019; SILVA; ALVES; BATISTA, 2021). 

Outra região turística é o Polo Teresina, que se destaca devido os segmentos de Turismo 

de Negócios e Eventos, por ser a capital do estado, e o Turismo de Saúde por apresentar uma 

grande estrutura de saúde, sendo referência regional. Os municípios pertencentes a esse polo 

são: Curralinhos, José de Freitas, Monsenhor Gil, Santa Cruz dos Milagres e Teresina. Dentre 

os polos para o desenvolvimento do turismo, o Polo Teresina também se evidencia pela 

contemplação do Programa Nacional de Desenvolvimento e Estruturação do Turismo-

PRODETUR (Criado em 1994 pelo Governo Federal e gerido pelo Ministério do Turismo), que 

também se caracteriza pelos acordos e parcerias (linha de crédito) entre Governo Federal e 

estaduais oriundos, principalmente, entre o Banco do Nordeste (BNB) e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a implementação de ações direcionadas a 

infraestrutura básica nos espaços de vocação e expansão turística, necessárias para o 

desenvolvimento da atividade (BRASIL, 2019; SILVA; ALVES; BATISTA, 2021; BENI, 

2006; COIMBRA; OLIVEIRA, 2020). 

O PRODETUR/PI tem por objetivo assegurar o financiamento de programas regionais 

para a captação de recursos de organismos financiadores externos, sendo justificada pela 

iniciativa já existente de desenvolvimento turístico, devido uma identidade regional em relação 

a outras regiões do estado, além das facilidades de acesso por estar próximo a capital e 

vantagens competitivas, sendo um instrumento de relevância técnica de planejamento e gestão 

municipal do turismo de forma sustentável (SILVA; ALVES; BATISTA, 2021, PRODETUR, 

2014). 

Por meio dessas intervenções financeiras, buscou-se estruturar o desenvolvimento dos 

segmentos turísticos da região, com o auxílio do Plano de Desenvolvimento Integrado do 

Turismo Sustentável-PDTIS. A área escolhida para o Plano de Desenvolvimento apresenta uma 

diversidade de aspectos ambientais, culturais e históricos de grande potencial. Em relação ao 

ecossistema natural, este se destaca pela riqueza e diversidade ecológica contemplada pelo 

Cerrado, Caatinga e a floresta semidecidual, vegetação típica da Mata Atlântica. Já o patrimônio 

histórico e cultural destacam-se pelos sítios arqueológicos, construções históricas, arquitetura e 
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paisagens diferenciadas, além das tradições, crenças, mitos e hábitos dos moradores da região, 

fazendo assim referência a outros segmentos turísticos para o desenvolvimento da atividade na 

região (Turismo Social, Turismo Religioso, Turismo Cultural e o Ecoturismo) (PRODETUR, 

2014). 

De acordo com o PDITS-Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável 

do Polo Teresina, este foi estruturado da seguinte forma:  

 

(i) Delimitação dos objetivos do PDITS; (ii) Diagnóstico Estratégico, com a 

caracterização geral do Polo de Teresina somado a leitura da realidade  

fundamentada nas quatro dimensões de análise definidas pelo ROP-Mercado 

Turístico, Infraestrutura Básica e Serviços Gerais, Quadro Institucional e 

Aspectos Socioambientais, finalizando com consolidação do diagnóstico a 

qual apresenta uma síntese estratégica; (iii) Validação da Área Turística, que 

reforça os aspectos apontados no diagnóstico que validam o destino como 

capaz de desenvolver a atividade turística; (iv) Estratégias de 

Desenvolvimento, que assim como os objetivos orientam a concepção e 

implementação da política pública delimitando o Posicionamento de Mercado 

Desejado para a área turística; (v) Plano de Ação que retrata todos os 

investimentos recomendados para o desenvolvimento do turismo, a 

delimitação de ações prioritárias, bem como a análise do Impacto 

Socioambiental desta priorização e por fim (vi) Feedback, definição dos 

mecanismos de avaliação e monitoramento do plano (PRODETUR, 2014 p. 

16). 
 

Dentre os itens dessa estruturação da proposta, cabe ressaltar o item Plano de Ação, por 

reunir todas as possíveis interferências para que o documento atinja os objetivos pautados, que 

foi elaborado a partir de um processo lógico e sistemático de acordo com a realidade local. Com 

o diagnóstico, foi possível definir as cinco estratégias do Plano de Ação, conforme a indicação 

do Regulamento Operacional do PRODETUR-ROP, que são: 1) Estratégia de Produto 

Turístico; 2) Comercialização; 3) Fortalecimento Institucional; 5) Infraestrutura e Serviços 

Básicos e; 5) Gestão Ambiental. Outro item importante de sua estruturação é o Feedback, 

devido o mecanismo de avaliação e medição dos impactos resultantes da implementação do 

PDITS, que permite monitorar as ações planejadas do Polo Teresina de acordo com a execução 

e proposta do plano de desenvolvimento, para assim, dimensionar seus reflexos na prática sobre 

a qualidade turística do polo em questão (PRODETUR, 2014). 

Antes de prosseguir com a descrição dos demais polos, é importante destacar que foi 

realizado PDTIS - Plano Teresina, unicamente do município, como relatam Coimbra e Oliveira 

(2020), que tem como objetivo nortear o crescimento do setor de forma sustentável, a curto, 

médio e longo prazos, estabelecendo assim, as bases para a definição de ações de planejamento, 

as prioridades e as tomadas de decisões em relação ao desenvolvimento do turismo local e 
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condução de suas políticas públicas, tanto empresarial quanto ao próprio mercado turístico. 

Desse modo, constituindo-se um instrumento técnico de gestão, de política pública do turismo, 

coordenação, condução de decisões e de apoio ao setor privado, para assim, garantir 

investimentos ao mercado turístico local e melhorar a capacidade de organização empresarial 

com o apoio técnico e financeiro do PRODETUR (BRASIL, 2019; TERESINA, 2011). 

Este plano de desenvolvimento foi constituído em três etapas: (I) entrevistas com os 

gestores públicos e empresários do trade; (II) com a coleta de dados primários no campo no 

decorrer da construção do plano e; (III) análise de dados secundários provenientes de entidades 

de pesquisas municipais, estaduais e nacionais, resultando um produto com o diagnóstico do 

setor turístico municipal de Teresina, assim como um plano de ação para o desenvolvimento da 

atividade local, integrando a atividade turística as diversas oportunidades socioeconômicas para 

a geração de emprego e renda na comunidade local (TERESINA, 2011). 

Além dos segmentos de turismo de negócios e eventos e turismo de saúde, também foi 

verificado com o documento, o potencial de Teresina para os segmentos do turismo náutico, 

turismo cultural e o ecoturismo. No caso do turismo náutico, este aparece como opção devido 

sua posição geográfica, por estar entre dois perenes (Rios Parnaíba e Poti) com possibilidade 

de navegação o em todos os períodos do ano. Já o turismo cultural, destaca-se por causa de dois 

elementos principais, (I) o Parque Municipal da Floresta Fóssil, tombado pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-IPHAN e; (II) o artesanato representado pelo Polo 

de Cerâmica do Poti Velho, devido suas particularidades e identidade bastante peculiar. E por 

fim, o ecoturismo que tem como argumentos, a presença de 31 parques ambientais 

regulamentados e preservados no município, com potencial a estruturação de trilhas e visitação 

turística, além da criação de roteiros integrados para o conhecimento e apreciação da fauna e 

flora (TERESINA, 2011). Porém, todas essas opções necessitam da implementação de 

estruturas de apoio turístico e incentivo do poder privado e público, especialmente, este último 

que por natureza deve exercer tal ação, por meio de políticas públicas. 

Embora, estes Planos de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável dos Polos 

das Origens e Teresina tenham sido elaborados, na prática os três planos realizados no estado 

do Piauí não foram totalmente executados devido a várias deficiências, como por exemplo, a 

falta de estrutura dos recursos institucionais, humanos e físicos dos municípios, a falta de 

preparação dos atores envolvidos (população local e dos empresários) dos programas federais, 

que na sua maioria, esperam sempre as ações do governo, assim, subjugando o interesse e a 

missão de fomentar o desenvolvimento do turismo do estado do Piauí. Além da falta de 

sensibilização dos gestores públicos piauienses na promoção do turismo enquanto política 
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pública de fomento, apesar de o Governo Federal oferecer todo o aporte metodológico, 

assistência técnica e auxílio financeiro (COIMBRA; OLIVEIRA, 2020; MACÊDO et al., 

2016). 

Entre as regiões turísticas de desenvolvimento do estado do Piauí, encontra-se ainda o 

Polo Aventura e Mistério com a presença dos municípios de Buriti dos Montes, Castelo do 

Piauí, Juazeiro do Piauí e Pedro II, que demonstra grande potencial para incremento dos 

segmentos do ecoturismo e o turismo de aventura, devido as formações rochosas e potencial 

hídrico que são cercados de mistérios. Os principais atrativos são: Cânion do Rio Poti, Serra 

dos Matões e Pedra do Castelo, dentre vários rios e cachoeiras (BRASIL, 2019; SILVA; 

ALVES; BATISTA, 2021) 

No Polo das Águas, o único território de fomento do turismo atualmente, é o município 

de Barras, que é constituído de rica hidrografia devido seus rios, lagos e cachoeiras, podendo 

assim, desenvolver os segmentos do Turismo Náutico, Pesca, Rural e o Ecoturismo. E por fim, 

a Região Turística Polo Costa do Delta onde está situado o litoral piauiense, onde se destaca 

também, parte do Delta do Parnaíba. Atualmente, participam quatro municípios: Cajueiro da 

Praia, Luís Correia, Parnaíba e Ilha Grande. A região se destaca pelos 66 km de litoral e beleza 

exuberante devido ao Delta do Parnaíba, condições estas, propícias para o desenvolvimento do 

Turismo de Sol e Praia, Turismo de Aventura, Turismo de Natureza, Turismo de Pesca e o 

Ecoturismo, dentre outros (BRASIL, 2019; SILVA; ALVES; BATISTA, 2021). 

Apesar de ser umas das regiões de desenvolvimento turístico do Piauí, o Polo Costa do 

Delta está entre os cinco territórios que não foi contemplado diretamente com a elaboração do 

PDITS. No entanto, a região foi contemplada com a Elaboração da Avaliação Ambiental 

Estratégica do Prodetur Nacional no estado do Piauí, bem como, o Polo das Origens, que 

naquele momento previa a elaboração dos Planos de Desenvolvimento Integrado do Turismo 

Sustentável (PDITS) de ambas as regiões turística, considerados os principais instrumentos de 

planejamento do fenômeno turístico pelo programa, que tem como objetivo definir o processo 

de desenvolvimento do turismo e programas as intervenções públicas a serem implantadas nos 

polos com foco na preservação da matéria-prima do turismo composta pelos bens 

socioambientais de cada região (PRODETUR, 2010). 

Segundo o Manual de Gestão Socioambiental do Prodetur Nacional a Avaliação 

Ambiental Estratégica-AAE, é uma ferramenta de avaliação de impactos em nível estratégico, 

tendo como finalidade principal, interligar uma série de valores ambientais no procedimento de 

tomada de decisão sobre políticas, planos e programas. Essa visão estratégica, garante uma 

perspectiva de ação maior em relação às questões ambientais por meio da integração global das 
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condições biofísicas, sociais, econômicas e políticas, relevantes ao processo de planejamento 

turístico da referida região de acordo com os princípios da sustentabilidade. Além disso, o 

mesmo documento, descreve que o AAE constitui um procedimento ininterrupto e sistemático 

de avaliação da qualidade ambiental, englobando assim, visões e perspectivas alternativas de 

desenvolvimento capaz de balizar a implementação de projetos futuros (PRODETUR, 2010). 

A construção do documento de Avaliação Ambiental Estratégica dos Polos Costa do 

Delta e das Origens foram considerados cinco aspectos de ordem a saber: 

 

Econômica – questões referentes à estrutura econômica, receita, capacidade 

financeira, geração de riqueza, trabalho, renda média e atividades conflitantes; 

Ecológica – questões referentes à conservação ambiental, conflitos 

ambientais; Cultural – questões referentes a bens materiais e imateriais; 

Institucional – questões referentes ao ordenamento territorial, à política 

pública de turismo e meio ambiente, à interação interinstitucional, à gestão 

ambiental e turística e; Social – questões referentes à mobilidade, ao 

saneamento e ao bem-estar social (PRODETUR 2010, p. 23-24). 

 

Com a inclusão dessas dimensões, procurou-se destacar os possíveis impactos 

decorrentes da ação prevista pelo programa nas regiões turísticas do estado do Piauí, tendo 

como objetivos, identificar e avaliar previamente os efeitos ambientais das ações estratégicas, 

assim como as alternativas mais adequadas e menos impactantes negativamente nas áreas, que 

deram base à construção do produto, devido ao apontamento dos fatores críticos dos polos tanto 

internos como externos que poderiam influenciar o fenômeno turístico (PRODETUR, 2010). 

O documento/produto teve início com a construção da Linha de Base, que apresenta as 

informações referentes à realidade local e posteriormente, o Diagnóstico, que tratou da relação 

estratégica e crítica das dimensões do desenvolvimento turístico, tendo um caráter sucinto, 

estratégico e crítico com o intuito de problematizar, de forma sistêmica, as informações da 

Linha de Base. Na sequência, foi realizada uma Avaliação Estratégica dos impactos 

socioambientais resultantes das ações/projetos propostos no plano de ação dos PDITS dos polos 

em questão, considerando assim, seus possíveis impactos, além do alcance dos pilares da 

sustentabilidade por meio da “Análise Multicriterial”. Essa análise funciona como inventários 

de controle bidimensional, que prepara, ao longo do eixo vertical, os impactos equivalentes a 

cada ação prevista na futura inserção do plano e, igualmente, ao eixo horizontal com os atributos 

e parâmetros (critérios de avaliação) formulados pelos responsáveis da Avaliação Ambiental 

Estratégica (PRODETUR, 2010). 

Ainda foram determinados os Fatores Críticos de avaliação dos possíveis impactos 

ambientais e culturais com foco na ponderação da ação, tendo como base a relação direta da 
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atividade turística e suas dinâmicas socioambientais e/ou socioculturais. Foi posto também uma 

Matriz de Interação para analisar os impactos resultantes de interação específicos de cada ação, 

onde “C” são os impactos cumulativo (corresponde ao somatório das consequências de diversos 

impactos) e “S” os sinérgicos (corresponde a um resultado mais complexo), que são avaliados 

a partir da influência mútua global de impactos identificados, podendo ser igualmente de caráter 

positivo ou negativo (PRODETUR, 2010). 

Somado a isso, a construção do documento conta também com Critérios de Avaliação 

do Impacto (atributo, caráter, local de influência direta/indireta, início do prazo, permanência, 

reversibilidade, grau de impacto e importância dos efeitos); Critérios de Avaliação das Medidas 

(prevenção, correção, minimização, compensação e potencialização) e; Construção de Cenários 

(PRODETUR, 2010), que é subdivido em quatro partes:  

 

Sendo (i) a primeira constituída como a preliminar da análise, contendo a 

visão de futuro e os objetivos de sustentabilidade para o turismo, (ii) a segunda 

os cenários prognósticos organizados em: Cenário de Referência (CR), 

Cenário de Desenvolvimento Prodetur (CDP) e Cenário de Desenvolvimento 

e Sustentabilidade (CDS), (iii) a terceira trata das Conclusões e 

Recomendações que apontam as principais questões a serem tratadas no 

desenvolvimento turístico, e por fim, (iv) a quarta, a qual estabelece os 

Mecanismos de Monitoramento e Avaliação Ambiental do Programa, que 

instrumentalizam e auxiliam na gestão do programa (PRODETUR 2010, p. 

27).  
 

No documento, ainda é possível destacar um direcionamento à gestão pública e demais 

“atores” sociais, a melhor forma de fomentar e desenvolver as atividades turísticas dos polos, 

tendo como base essa Avaliação Ambiental Estratégica para a futura construção do PDITS, em 

especial, da região turística Polo Costa do Delta, que ainda não possui esse Plano de 

Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável. Este poderá auxiliar na ampliação, 

diversificação, qualificação e consolidação do polo como destino turístico nacional e 

internacional, com vistas também na melhoria de equipamentos turísticos e serviços, logísticas 

de acesso e infraestrutura da região que minimizarão os impactos negativos do turismo, indo 

assim, ao encontro dos pilares da sustentabilidade e na garantia de benefícios reais das 

comunidades envolvidas (COOPER, 2007; PRODETUR, 2010). 

Também é importante ressaltar que outras ações e projetos estão direcionados ao 

turismo e o meio ambiente do Polo Costa do Delta (Quadro 1). Estas estão em andamento no 

Polo sobre a tutela das gestões municipais da região turística:  
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Quadro 1 - Projetos e ações desenvolvidos no Polo Costa do Delta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com a implementação desse plano de avaliação ambiental, ficaram previstas algumas 

ações de melhoria e ampliação da infraestrutura, como por exemplo, o Aeroporto de Teresina, 

a construção e finalização da nova Ferrovia Transnordestina, que ligará os Portos do Pecém, no 

Ceará, e Suape, em Pernambuco e ao município de Eliseu Martins, no Piauí que, 

consequentemente, influenciará na diminuição do movimento das rodovias utilizadas para o 

escoamento de produção, como é o caso da BR-343, que também dá acesso aos municípios da 

região turística. De acordo com o Prodetur44, alguns investimentos são prioritários na região 

Polo Costa do Delta, como a melhoria do Aeroporto de Parnaíba (finalizado); restauração de 

10 km da Rodovia PI-210, que liga Ilha Grande a Parnaíba (parcialmente finalizado); 

restauração de 10 km da Rodovia PI-116/315 que liga a Praia do Coqueiro e entroncamento PI-

315; Restauração de 3 km da rodovia (concluídos), que certamente, ajuda a desenvolver o 

turismo da região. 

Todas essas ações, devem ser desenvolvidas e algumas finalizadas (para obtenção de 

dados, como por exemplo, os indicadores de sustentabilidade), já que não é possível 

desenvolver o turismo sem que aconteçam impactos ambientais, sendo necessário a realização 

do planejamento turístico da forma correta (sem ignorar jamais esse complexo contexto), bem 

como o gerenciamento da atividade com o objetivo de minimizar esses impactos (COOPER, 

2007; PRODETUR, 2010). 

Em virtude disso, toda a elaboração desses polos turísticos do estado do Piauí e seu 

desenvolvimento estão alicerçados no Programa de Regionalização do Turismo/Ministério do 

 Fonte: PRODETUR, 2010 
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Turismo, assim como os demais estados da federação, que por sua vez, devem seguir diretrizes 

da gestão participativa e descentralizada da Constituição Federal. Dessa forma, propondo um 

novo desenho das políticas púbicas brasileiras, no qual está incluso o turismo, que na gestão 

nacional também adotou esse modelo padrão de descentralização, condição essa que impôs na 

sua fomentação, estruturação e desenvolvimento por meio de suas políticas, dentre elas o PRT, 

que proporciona uma administração pública compartilhada, coordenada e integrada, 

promovendo assim uma participação democratizada, de acordo com os consensos e acordos 

envolvendo os “atores sociais” destas regiões com suas diversidades e multiplicidades entre as 

instituições, agentes econômicos e sociedade civil organizada (BRASIL, 2019; MACÊDO et 

al., 2016; BRASIL, 2021).  

Destaca-se a importância de integração da sociedade civil, principalmente, dos 

interessados, no processo de planejamento da atividade turística, para que as medidas 

planejadas se tornem eficiente, como destacam Loch e Walkowski (2009, p. 51), “para que o 

planejamento se torne um instrumento eficaz é preciso evidenciar desde a primeira etapa à 

participação efetiva dos interessados no desenvolvimento da atividade turística, no caso, poder 

público, iniciativa privada e comunidade”. Também é importante destacar a atenção às políticas 

públicas que resguardam e incentivam o planejamento do turismo, como por exemplo, o Plano 

Nacional de Turismo (PNT, 2007/2010), Plano de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste 

(PRODETUR/NE), Programa de Regionalização do Turismo e o Plano de Desenvolvimento 

Integrado do Turismo Sustentável, que priorizam o desenvolvimento do turismo com 

responsabilidade na sua fomentação, estruturação, qualificação e aplicação de forma 

sustentável. 

 

2.6 O Turismo e seus Segmentos  

 

O turismo é um fenômeno social, cultural e espacial que consiste, na prática, num 

deslocamento espontâneo de indivíduos ou grupos de pessoas que, saem do seu local de 

residência habitual para outro por diversos motivos, como por exemplo, descanso, recreação, 

cultura etc. Esse deslocamento deve ocorrer de forma temporária, no qual o indivíduo/turista 

não pode exercer nenhuma atividade remunerada, embora mantenha múltiplas inter-relações de 

importância social, cultura, ambiental e econômica, essenciais para a promoção e incremento 

da atividade turística (ARAÚJO; ISAYAMA, 2009; VIDAL, 2010; RUIZ; LOPES; ANJOS, 

2020).  
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Bastos e Elicher (2021), destacam que a Organização Mundial de Turismo-OMT 

compreende o fenômeno turístico como uma atividade realizada por indivíduos a diferentes 

lugares, fora do seu entorno habitual, por um período de tempo inferior a um ano, na realização 

de suas viagens e estadias, em busca, principalmente, de lazer ou negócios. O turismo também 

pode ser entendido como “uma atividade multidimensional, multifacetada, que influencia 

muitas vidas e muitas atividades econômicas diferentes” (COOPER et al., 2007, p. 40), desse 

modo, interferindo na vida dos indivíduos, na maioria das vezes, de forma positiva como a 

geração de emprego, renda e a movimentação da economia, além de promover a relação com 

outras áreas, como por exemplo, a cultura, educação, comunicação etc. (BERTI, SANTOS, 

2021).  

O turismo pode ser compreendido como “uma atividade complexa que engendra e se 

estabelece a partir de microssistemas sociais e econômicos, e que vem se estabelecendo com 

valor cada vez maior no âmbito das políticas públicas, dado ao seu relevante papel no 

desenvolvimento econômico e social” (SILVA, 2019, p. 25). Em virtude disso, o turismo é visto 

como um fenômeno intrínseco à sociedade humana e, ao mesmo tempo, resultante de várias 

outras, principalmente, pela utilização de bens e serviços na fomentação e desenvolvimento do 

produto turístico. Logo, o local em si apresenta-se como matéria-prima para a prática dessa 

atividade, por estar condicionada a sua existência, dessa forma, tornando-se a atração principal 

do fenômeno (FLORES; MENDES, 2014; ROCHA, 2020). 

Cooper et al., (2007), ainda ressalta a dificuldade de encontrar um arcabouço coerente 

na abordagem da definição de turismo devido sua complexidade e dinâmica em relação aos 

aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos. Em virtude disso, têm sido criadas 

definições com a finalidade de atender às necessidades e circunstâncias específicas desse 

fenômeno social, que necessita, não apenas dos atrativos turísticos, mas de um conjunto de bens 

e serviços essenciais para o bom desempenho do fenômeno turístico, estabelecendo assim, uma 

ruptura do cotidiano, desses indivíduos, na busca pelo prazer contido em novas experiências 

(SANTOS; ANDRADE FILHO; SANTOS, 2020; TELES, 2021).  

Esses significados do turismo e sua versatilidade encontram três tendências na busca 

pela conceituação adequada do fenômeno (a econômica, a técnica e a holística), como numa 

tentativa de entendimento maior sobre o assunto, tanto no campo acadêmico, como no 

empresarial e nos órgãos governamentais (BENI, 2019). Dentro dessa perspectiva, Beni (2019) 

relata que uma das primeiras definições de turismo surgiu na perspectiva econômica, por meio 

de Herman Von Schullernb que deliberou o fenômeno turístico como a soma de operações, 

especialmente, pelo caráter econômico, já que estes estão diretamente ligados com a entrada, 
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permanência e deslocamento de estrangeiros para dentro e fora de um determinado país, região 

ou cidade.  

Para se tentar chegar a um consentimento geral sobre a definição de turismo, assim como 

a dimensão do seu mercado e sua ideia principal, outras tendências entram na discussão, como 

a definição técnica, que consiste na mensuração do tamanho da natureza do mercado turístico 

com seus aspectos múltiplos, em adição a significação particular do que é ser um turista e; já a 

definição holística procura abranger a essência da atividade turística, assim como incorporar 

abordagens interdisciplinares e multidisciplinares que compreendam os diversos aspectos que 

o turismo promove incluindo, principalmente, o turista, em relação a demanda (busca de 

“produtos” turísticos) e oferta (recursos naturais e culturais de determinada localidade/região) 

do destino turístico, que gera uma cadeia produtiva (BENI, 2019). 

O turismo é visto como uma atividade econômica que se diferencia pela sua dinâmica e 

flexibilidade, sendo considerado por muitos, como uma alternativa geradora de emprego e 

renda. Além disso, o fenômeno pode proporcionar o desenvolvimento econômico e social de 

forma sustentável. Devido a essas razões, a atividade turística vem assumindo um grande papel 

no processo de desenvolvimento local/regional, de forma representativa no contexto econômico 

mundial (OLIVEIRA et al., 2008; SERRA; SOUZA; RIBEIRO, 2012; SCÓTOLO; PANOSSO 

NETTO, 2015). Panosso Netto e Nechar (2016), destacam ainda que a atividade turística é um 

fenômeno socioeconômico de grande definição humana, devido três aspectos importantes, o 

lazer, a recreação e o desenvolvimento pessoal, que devem ser compreendidos no conjunto da 

prática e nos locais onde são realizados. Pois na visão dos autores, os turistas não devem ser os 

únicos beneficiados no desfrute dos atrativos, recursos e patrimônios, mas todo o coletivo 

humano do local visitado, no qual inclui os residentes locais  

O turismo precisa ser organizado para fins de planejamento, mercado e gestão (onde 

estão inclusas as políticas públicas e as demandas ambientais, questões de infraestrutura e 

estruturação turística, além da participação da iniciativa privada, da sociedade civil organizada 

e, principalmente, da administração pública). Percebe-se que o fenômeno turístico e seu 

mercado (oferta turística) é fragmentado em segmentos no sentido de direcionar melhor o 

planejamento do destino turístico e sua peculiaridade para comercialização do produto (que 

necessita ainda da combinação de outros produtos e serviços), onde são estabelecidos a partir 

de características dos atrativos turísticos, da oferta de serviços e da variação da demanda por 

esses elementos (SANTOS, 2010; TADIOTO; CAMPOS, 2021). 

Devido essa complexidade da oferta turística, é preciso também segmentar a atividade 

para se atingir o público-alvo com mais precisão (geralmente associadas às estratégias de 
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marketing), tanto no direcionamento do consumo de bens e produtos, como orientação de 

turistas aos diversos destinos turísticos. Nesse sentido, pode-se entender a segmentação como 

a suposição das preferências dos consumidores, que variam de acordo com suas necessidades, 

valores, preferências, desejos, motivações, crenças, restrições e incentivos, já que os mercados, 

sejam eles turísticos ou não, são intrinsecamente heterogêneos (caracterizada por demanda 

diversa) (TADIOTO; CAMPOS, 2021; PANOSSO NETO; ANSARAH, 2009; AÑAÑA; 

ANJOS; PEREIRA, 2017). 

A segmentação da atividade turística pode ser entendida como as características 

identificadas a partir da oferta em função da movimentação de turistas e visitantes a 

determinado produto turístico. Esse deslocamento também influencia a relação dos prestadores 

de serviços, em especial, do turismo, da comunidade receptora e do turista, onde também é 

caracterizada por diferentes fatores e elementos (idade, gênero, religião, etnia, escolaridade, 

renda pessoal etc.) e pelas variáveis da demanda (o fluxo total de turistas, local de origem desses 

turistas, a utilização dos equipamentos turísticos e estruturas de apoio, os diversos 

produtos/destinos turísticos, dentre outras), que auxiliam na organização e no planejamento do 

fenômeno turístico, tanto da iniciativa privada, quanto da gestão pública, além de contribuir 

com as estratégias de mercado da atividade a partir da segmentação (MOURA; MONTINI, 

2010, BRASIL, 2006, BRASIL, 2010). 

O Ministério do Turismo definiu alguns segmentos prioritários para o desenvolvimento 

da atividade turística no Brasil como estratégias para estruturação e comercialização dos 

destinos turísticos, tendo ainda como finalidade providenciar o entendimento do setor, aos 

agentes públicos e privados, quanto às suas abordagens, terminologias e delimitações da 

segmentação do turismo. Dentre eles, podem ser citados: Turismo Social, Turismo Cultural, 

Turismo de Pesca, Turismo Rural, Ecoturismo, Turismo de Aventura, Turismo Náutico, 

Turismo de Sol e Praia, Turismo de Estudos e Intercâmbio, Turismo de Negócios e Eventos, 

Turismo de Esportes e Turismo de Saúde (BRASIL, 2010; OLIVEIRA; SILVA; ROMERO, 

2021). 

A segmentação com base na oferta é quem delibera o tipo de turismo que será 

direcionado ao turista, dessa forma, facilitando o desenvolvimento do turismo, com suas 

estratégias de ação e planejamento, além de promover uma possível fidelização do produto 

turístico diante do público-alvo (turista) por meio de um plano de marketing. Esta definição, de 

tipos de turismo, ocorrerá a partir da existência de certas peculiaridades de cada território ou 

local turístico, como por exemplo: os aspectos e características comuns (históricas, geográficas, 

urbanísticas, arquitetônicas e sociais); as atividades, tradições e práticas comuns (manifestações 
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culturais, esportivas, de pesca, agropecuárias, dentre outras.); além de infraestruturas e serviços 

comuns (serviços púbicos, de lazer e de hospedagem), que são somados com as peculiaridades 

da demanda (BRASIL, 2006; BRASIL, 2010). 

Dentre os segmentos turísticos, base para o desenvolvimento da atividade, citados pelo 

Ministério do Turismo, é válido destacar o significado de cada um deles. Nessa perspectiva, o 

turismo social pode ser definido como a forma de conduzir e praticar o turismo em determinada 

região e localidade, tendo como premissas, a igualdade de oportunidades, a solidariedade, a 

equidade, e o exercício da cidadania e inclusão do indivíduo, que se desenvolve a partir da 

realidade de cada país, dependendo de estrutura social, recursos econômicos e das políticas 

públicas implementadas. Esse também está ligado ao desenvolvimento do fenômeno turístico 

direcionado a grupos sociais mais desfavorecidos, seja por razões sociais ou econômicas, com 

o intuito de promover o lazer desses indivíduos, do mesmo modo incluí-los na cadeia produtiva 

da atividade (distribuição de renda) (BRASIL, 2010; SOLER; DÍAZ; VERA, 2018; BRASIL, 

2017).  

No caso do ecoturismo, esse é definido como uma atividade, que utiliza de forma 

sustentável, os bens naturais e culturais, buscando assim, consciência ambientalista (por meio 

da educação ambiental) para a preservação e conservação desses patrimônios (que podem ser 

proporcionadas por receitas oriundas de taxas pagas pelos visitantes aos locais naturais visitados 

ou áreas protegidas), tendo como premissa também o bem-estar das populações, em especial, 

das tradicionais, além de ser uma opção para o desenvolvimento socioeconômico de uma 

localidade (BRASIL, 2006; SILVA et al., 2021; MONTEIRO; LAVOR et al., 2021; SANTOS, 

2022). Rangel e Sinay (2019, p. 565), destacam que o ecoturismo deve ser estabelecido como 

uma “alternativa econômica (ao turismo) de baixo impacto que, se bem planejada, ordenada, 

operada e monitorada, tem condições de contribuir de maneira valiosa para sustentabilidade 

regional de uma unidade de conservação”. 

O turismo cultural, é compreendido como uma atividade direcionada ao patrimônio 

cultural e histórico (cidades, regiões e países), além dos eventos culturais, que são relacionados 

à vivência e relações desse conjunto de elementos significativos (bens materiais e imateriais da 

cultura), assim, promovendo-os e valorizando diante das sociedades e turistas, além de 

proporcionar o desenvolvimento do turismo em geral. Esse tipo de turismo, pode ainda ser visto 

na perspectiva da demanda e oferta. Sendo a primeira baseada nas percepções, motivações e 

experiências pessoais das viagens, que partem das interpretações individuais (subjetiva). No 

segundo caso, o turismo cultural é defendido a partir da utilização de equipamentos e atrações 

turísticas previamente classificadas culturalmente, como por exemplo, centro e sítios históricos, 
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mercados tradicionais, museus, gastronomia local, festivais, centro de interpretação 

patrimonial, dentro outros (BRASIL, 2006; KÖHLER; DURAND, 2007; DUARTE; 

HONORATO, 2021; CRUZ, 2021; DAMAS; BRAMBATTI, 2022). 

Nesse tipo de atividade (turismo cultural), também está inserido o segmento do turismo 

religioso, que é apreendido como uma atividade desenvolvida pelo deslocamento de pessoas a 

partir da busca espiritual e da prática religiosa de visitação a lugares sacros e eventos conexos 

com as religiões institucionalizadas, que ao mesmo tempo, configura-se um determinado fluxo 

turístico nessas manifestações, da qual também necessita de melhorias na infraestrutura e 

equipamentos de forma planejada. (BRASIL, 2006; BORGES et al., 2021; ALBACH; 

PACHOLOK, 2021; TRAVASSOS, 2021).  

Travassos (2021), ainda destaca, que a visitação a esses locais sacros, não significa 

necessariamente algum tipo de envolvimento direto de fé por parte desses turistas ou visitantes, 

pois mesmo que ocorra a visita a esse lugar santo não será essencialmente professa dessa 

religião, como é o caso, por exemplo, da visitação de muçulmanos ou judeus na Basílica de São 

Pedro, onde o lazer e prazer de conhecer convivem no mesmo espaço sagrado. Entretanto, é 

importante frisar que essa atividade (turismo religioso) também integra o turismo cultural e os 

deslocamentos são multifuncionais, mesmo quando o fator religioso domina. Como tal, as 

motivações de fé não impedem os turistas de desenvolverem outras atividades de consumo 

turístico, durante a viagem (ALVES, 2008; SOUSA; LOPES, 2022).  

No caso do turismo de estudos e intercâmbio, esse é evidenciado pela ampliação de 

conhecimento e desenvolvimento pessoal e profissional, no qual induz os indivíduos a saírem 

do seu local de origem para buscar atividades e programas de aprendizagem e vivências para 

fins de qualificação. Essa modalidade de turismo, pode ser encontrada, em praticamente, todos 

os países do mundo, já que a maior motivação é o aprendizado oferecido pela diversidade 

cultural, uma das matérias-primas do turismo. Além disso, o ganho desse intercâmbio de 

estudos é mútuo, onde as duas partes se beneficiam nessa troca de conhecimento (BRASIL, 

2006; BRASIL, 2010; MOTA, 2009; TOMAZZONI; OLIVEIRA, 2013). Mota (2009), ainda 

relata, que essa ampliação do deslocamento de pessoas (de suas cidades ou países de origem 

para outro) na busca pelo conhecimento e qualificação profissional, estão cada vez mais 

frequentes e, são motivadas pelo aprendizado formal ou informal e vivências (pessoais e 

profissionais), que proporcionam um exercício sociocultural por meio do intercâmbio de 

elevado valor ao praticante dessa modalidade turística. 

Ainda dentro dessa categoria de segmentos turísticos prioritários, para o 

desenvolvimento da atividade no Brasil, tem-se o turismo de esportes, segmento decorrente das 
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atividades esportivas, no qual engloba a prática (realização física), envolvimento (serviços de 

organização, operacionalização e apresentação esportiva) ou observação (participação do 

turista como espectador) das diversas modalidades do esporte. Essa modalidade também pode 

ser definida como viagens a eventos esportivos e competições, onde o turista ficará longe do 

ambiente de origem por tempo restrito (BRASIL, 2006; DIXON et al., 2012; JOHNER; 

CUNHA, 2016). Bahia e Ávila (2015), ainda evidenciam que o turismo de esportes envolve o 

deslocamento de indivíduos/turistas para outros lugares, tendo como motivação principal, a 

participação em eventos esportivos. Outra motivação, dentro desse segmento, é a contemplação 

da sede do evento com suas belezas naturais e culturais. 

Também é prioridade no desenvolvimento do fenômeno, o turismo de pesca, que 

compreende as atividades turísticas relacionadas à prática de pesca amadora, que pode ser 

praticada por brasileiros ou estrangeiros com a finalidade de lazer. A atividade também 

necessita de estrutura de operação e agenciamento, assim como, de transporte, recepção, 

hospedagem, alimentação, recreação (entretenimento), atividades complementares e eventos na 

área. Essa modalidade, também fundamenta-se em dois aspectos importantes: em razão da 

disponibilidade das espécies de peixes e o perfil do turista de pesca (esse perfil é definido pela 

motivação, que tem a pesca como opção de lazer de forma sustentável) que ocorrem em 

territórios específicos (BRASIL, 2006; BRASIL, 2010; SILVA; LIMA, 2015; VITÓRIO; 

VIANNA, 2016).  

Outro segmento turístico importante é o turismo náutico, que se caracteriza pela 

movimentação turística por embarcações náuticas (fluvial, lacustre, represas e marítimo). O 

turismo náutico, também é definido como um segmento de indivíduos motivados pelo lazer, 

esportes relacionados ao mar e outros ambientes aquáticos, além da recreação, tendo como 

intenção a realização de uma atividade turística náutica no destino visitado (BRASIL, 2006; 

BRASIL, 2010; GONZÁLEZ; LEDESMA, 2015; CAVALHEIRO; LUZ; MAYER, 2021). O 

turismo náutico é apresentado, em muitos casos, como sinônimo de turismo marítimo ou 

marinho, ou seja, ainda é um segmento amplo sem conceituação bem estabelecida, devido sua 

natureza diversa de lazer, que ainda pode ser subdividido em turismo náutico de recreio e 

esporte e turismo náutico de cruzeiro, esse último, com um crescimento significativo diante do 

mercado turístico (CAVALHEIRO; LUZ; MAYER, 2021; MARQUES et al., 2021). 

O turismo de aventura infere no deslocamento e estada de turistas relacionados à prática 

de atividades de caráter recreativo e não competitivo, direcionados a aventura. Esse segmento, 

é definido ainda como uma atividade que promove a prática de aventura e esportes recreacionais 

envolvendo riscos controlados (que exige o uso de técnicas e equipamentos de segurança), que 
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podem acontecer em ambientes naturais, rurais ou espaços urbanos ao ar livre, que instiguem o 

risco, perigo e novidade como forma de prazer. Também é válido frisar, que o turismo de 

aventura, até bem pouco tempo atrás, era uma atividade associada ao ecoturismo e o turismo de 

natureza, porém, no presente momento, possui características mercadológicas (peculiaridades 

relacionadas a aventura) e estruturais próprias (BRASIL, 2006; BRASIL; ABETA, 2009; 

BRASIL, 2010; VASCONCELOS; SILVA; COSTA, 2012; DANTAS; PIRES, 2015).  

O turismo de sol e praia caracteriza-se pelo entretenimento ou descanso em praias, em 

virtude do sol, calor e água norteada pelas atividades relacionadas à recreação. É definida ainda 

como um segmento que ocorre em áreas costeiras ou litorâneas caracterizadas pelas condições 

de relevo e temperaturas agradáveis. Além disso, é uma atividade que também necessita de 

infraestrutura (distribuição de água, esgotamento, energia etc.) e estrutura turística (hotelaria, 

transporte, alimentação, entretenimento etc.). O segmento de sol e praia, destaca-se 

principalmente, no Nordeste brasileiro, devido suas condições climáticas, além das belas 

paisagens. Esse tipo de atividade ainda pode ser conhecida como turismo de sol e mar, turismo 

litorâneo, turismo de balneário, turismo costeiro e turismo de praia (BRASIL, 2006; 

MÁRQUEZ; PÉREZ; LARA, 2021; OLIVEIRA; SILVA; ROMERO, 2021). 

No caso do turismo de negócios e eventos, esse segmento envolve as atividades 

turísticas relacionadas aos encontros de interesse profissional, empresarial, institucional, 

promocional, comercial, científico, técnico e social, que gera um fluxo de pessoas/turistas por 

meio da oferta de serviços, equipamentos e produtos, viabilizando assim, seus negócios ou 

eventos como atrativo (BRASIL, 2006; BRASIL, 2010). Esse segmento, também vem se 

destacando no mundo devido à capacidade de deslocar pessoas/turistas para a celebração de 

contratos e compra e venda de produtos e serviços, além da aprendizagem, do conhecimento e 

trocas de experiências, do mesmo modo, os eventos que estão associados em geral à perspectiva 

de comemorar, festejar, apresentar ou celebrar algo ou alguém, com o intuito de atrair e 

despertar o interesse de determinado público-alvo sobre uma ação ou produto peculiar. É ainda 

válido destacar, que o turismo de negócios e eventos torna-se relevante por apresentar o local 

visitado (comunidade, estado, região e país) de forma nacional e internacional (CANTON, 

2009; DOTTO et al., 2016; BASTOS; ELICHER, 2021). 

O turismo rural, já é definido como o conjunto de atividades turísticas desenvolvidas no 

meio rural, tendo como premissas a promoção e resgate do patrimônio cultural e natural da 

comunidade, por meio da produção agropecuária, com seus serviços e produtos. Assim como 

os demais segmentos, o turismo rural é visto como fonte de renda e emprego e, ao mesmo 

tempo, na geração de valor, que é resultante da integração (vivências) dos consumidores/turistas 
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com as operações tradicionais de uma propriedade agrícola e a comercialização de produtos e 

serviços rurais (BRASIL, 2006; BRASIL, 2010; DAMACENA; BRAMBILLA; CORREA, 

2021).  

O segmento do turismo rural, apesar da importante produção agrária, tem evoluído para 

uma nova perspectiva de consumo no Brasil (para contrapor ao cotidiano urbano da maioria 

dos turistas), onde vem destacando também como “produto” a paisagem rural, a identidade 

regional e suas ruralidades (incorporação das noções do território rural nos sentidos mais 

amplos, material e simbólico), a tranquilidade e o patrimônio cultural e natural local, com a 

presença de estabelecimentos agropecuários e suas peculiaridades, que ajuda no 

desenvolvimento da atividade em todo o país (CRISTÓVÃO et al., 2014; ELESBÃO, 2014; 

CARVALHO, 2018). 

E por último, o turismo de saúde, que é definido como uma atividade turística decorrente 

da utilização de serviços e equipamentos de saúde para fins médicos, estéticos e terapêuticos. 

Esse segmento, também corresponde aos anseios de quem procura, não somente a cura de 

alguma doença, mas, principalmente, na prevenção de algum tipo de mal-estar, tanto físico 

quanto mental, que envolve um equilíbrio dinâmico (aspectos físicos e psicológico do 

organismo) de interação com o meio ambiente natural e social (BRASIL, 2006; BRASIL, 2010; 

ROSA; FOGAÇA, 2015). O segmento turismo de saúde, admite diversas formas pelo mundo, 

que muda de acordo de cada região, somando, ao interesse do turista de acordo com sua 

necessidade e situação de saúde. A atividade é reconhecida pela atuação dos profissionais de 

saúde, por governantes e pelo turismo e sua estrutura, situação que justifica o deslocamento de 

pessoas/turistas (nacional ou internacional) na busca de novos procedimentos de tratamento 

para as diversas enfermidades existentes, indicado por um profissional de saúde (GODOI, 2009; 

SOUZA; KLEIN; RODRIGUES, 2019; SILVA et al., 2021). 

Porém, é crível destacar que existem diversos outros segmentos no fenômeno turístico, 

que são fomentados como estratégias de desenvolvimento da atividade (por meio de táticas de 

marketing), com o intuito de atender a demanda cada vez mais exigente, além da busca por uma 

maior otimização do turismo diante da sociedade, levando em consideração os comportamentos 

e motivações de um determinado grupo de indivíduos (PANOSSO NETTO; ANSARAH, 2009; 

BENI, 2019; PANOSSO NETTO; ANSARAH, 2015; TADIOTO; CAMPOS, 2021). 

Dentro dessa perspectiva, podem ser citados alguns segmentos, como por exemplo, o 

turismo de natureza, definido como uma atividade que tem o contato direto com espaços 

naturais protegidos e com as comunidades locais, além das experiências culturais relacionadas, 

associadas aos valores conservacionistas, tendo assim, o aumento consciência ecológica por 
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meio da educação ambiental (PELEGRÍN, 2014; JASSO; ABELLÁN, 2015; MARTINS; 

SILVA, 2018). Outro exemplo, é o turismo gastronômico deliberado como uma vertente 

relacionado ao turismo cultural, onde o deslocamento de turistas se dá pela prática de consumo 

da gastronomia de uma determinada localidade, onde ocorre a combinação de diversos fatores, 

como a comida típica e serviços, o ambiente, a qualidade e o preço, além da experiência física, 

cultural e social (GÂNDARA, 2009; CORREIA et al., 2009; MELADZE, 2015; GARCIA; 

ZOTTIS; BONHO, 2015; RIBEIRO-MARTINS; SILVEIRA-MARTINS, 2018). Gândara 

(2009), ainda relata que o turismo gastronômico pode ser instigado a partir de atrativos 

elaborados, como por exemplo, eventos gastronômicos, culinária regional, roteiros 

gastronômicos, além da oferta de estabelecimentos de alimentos e bebidas diferenciados. 

Seguindo essa linha, encontra-se ainda o geoturismo, segmento que tem como objetivo 

a interpretação dos locais visitados, por meio dos recursos geológicos (patrimônio geológico 

como principal atrativo), além das características associadas, que configuram como atrativos, 

como os aspectos sociais, culturais e históricos das destinações. Além disso, é uma atividade 

com características específicas e essenciais para a conservação da geodiversidade, de acordo 

com os preceitos para o desenvolvimento econômico das comunidades de forma sustentável 

(LOPES; ARAÚJO; CASTRO, 2011; MOURA-FÉ, 2015; SILVA et al., 2021;). 

Outro segmento turístico é o turismo científico, que pode ser entendido como uma 

atividade ligada a atuação de pesquisas científicas (por meio de pesquisadores) e, ao mesmo 

tempo, práticas turísticas. Esse, pode ainda ser compreendido como um processo de construção 

do conhecimento científico a partir de experiências com as viagens realizadas, tendo como 

objetivo a observação de fenômenos, coleta de dados e outras informações para uso científico 

em diferentes áreas do saber (MARGONI, 2015; CONTI; ELICHER; LAVANDOSKI, 2021). 

É importante ainda, destacar, que foram identificados, depois de estudos ontológicos da 

paisagem cultural em Yakutia na Rússia, três perfis de praticantes do turismo científico: a) 

pesquisadores com suas pesquisas científicas; b) estudantes de instituições de ensino com a 

formação prática de educação e; c) o público em geral, que pode aprender sobre a história da 

pesquisa científica, recursos naturais únicos, patrimônio cultural e histórico (CONTI; 

ELICHER; LAVANDOSKI, 2021; FELIPPOVA et al., 2017). 

Na atividade turística, é encontrado ainda o turismo de experiência, segmento que visa 

proporcionar vivências únicas dos consumidores/turistas aos bens e produtos oferecidos nas 

viagens. São também características desse segmento, providenciar e instigar momentos 

marcantes, que podem dar novos sentidos à vida durante a viagem e estadia nos destinos 
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turístico, bem como novas formas de ver o mundo e, consequentemente, novas atitudes dos 

turistas após as viagens (GAETA, 2010; SANTOS; JESUS; GONÇALVES, 2021).  

Essas mudanças são relevantes para atividade turística e para o segmento do turismo de 

experiência, principalmente, pelas tendências de comportamentos de alguns grupos de 

indivíduos no mundo, que estão cada vez mais em busca de novas vivências (com a natureza e 

as comunidades locais), fora dos padrões contemporâneos, onde desacelerar e construir 

memórias inesquecíveis são os grandes objetivos das viagens turísticas desse segmento 

(SANTOS; JESUS; GONÇALVES, 2021; DALONSO et al., 2015). Maciel (2010, p. 59), ainda 

complementa que “a busca da experiência do mundo atual pode ser compreendida como uma 

tentativa de reencontrar ou de reposicionar a possibilidade de ser pessoa, mesmo que para isso 

o tempo disposto para essa atividade tenha que ser pago, tornando-se, assim, uma atividade na 

perspectiva de primeira pessoa”, onde cada indivíduo terá uma experiência única dentro de suas 

perspectivas de mundo. 

Dentro da perspectiva dos diversos segmentos turísticos, pode ser encontrado ainda o 

turismo comunitário ou turismo de base comunitária, que é compreendido como um fenômeno 

social (arranjo empresarial) sustentado na propriedade e na autogestão dos bens patrimoniais 

comunitários, como por exemplo, o artesanato gerado a partir de elementos da natureza, bem 

como as atividades tradicionais (culturais) dessas comunidades, como a pesca, cata de 

caranguejo, agricultura (econômicos), entre outros, tendo como intuito fortalecer os arranjos de 

práticas democráticas e solidária desempenhado pelas comunidades no trabalho (não-formal) e 

na distribuição dos benefícios gerados pela prestação de serviços (por meio de redes ou roteiros 

colaborativos entre comunidades), especialmente, ao fenômeno turístico (RIBEIRO, 2009; 

CORIOLANO, 2009; CASTRO; PINTO, 2013; PORTO; PROENÇA, 2019).  

Já na perspectiva ambiental, o turismo comunitário proporciona um contato direto com 

a natureza, principalmente, em lugares pouco explorados, fazendo com que turistas e visitantes 

entendam a necessidade de conservação dessas áreas naturais (turismo sustentável), que muitas 

vezes, sofrem com a exploração descontrolada de atividade extrativista. As comunidades devem 

trabalhar intensamente para minimizar os impactos negativos do fenômeno turístico no meio 

ambiente (integridade dos ambientes naturais), que podem ser feitas por medidas educativas no 

sentido de sensibilizar ambientalmente comunitários, turistas e visitantes, trazendo assim, 

qualidade de vida a todos (RIBEIRO, 2009; CASTRO; PINTO, 2013; BRASIL, 2016; PINHO; 

DANTAS; SANTOS, 2019; PORTO; PROENÇA, 2019; OLIVEIRA; SANTOS, 2019). Além 

desses, existem ainda outros segmentos turísticos, que são importantes para a manutenção e 

desenvolvimento do turismo, também na perspectiva do zoneamento turístico como um 
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elemento auxiliador do fenômeno tanto no planejamento quanto na organização (PANOSSO 

NETTO; ANSARAH, 2009; BENI, 2019; PANOSSO NETTO; ANSARAH, 2015; 

RUSCHMANN, 2015; TADIOTO; CAMPOS, 2021). 

 

2.7 Zoneamento Turístico e o Desenvolvimento Sustentável 

 

O zoneamento é uma ferramenta utilizada atualmente para ordenar e determinar o uso 

de áreas de forma apropriada (DUARTE; LOPES, 2021; SANTOS; OLIVEIRA JÚNIOR; 

BORGES, 2021). Seu formato mais tradicional empregado é o zoneamento de uso e ocupação 

do solo, de matriz funcionalista, que prevê uma segregação de usos – industrial, comercial e 

residencial, com maior ou menor grau de flexibilidade, que agora também engloba a atividade 

turística e seus diversos segmentos (turismo de sol e praia, ecoturismo, de aventura, histórico, 

rural, dentre outros) e áreas naturais (ZACHARIAS, 2010; ZACHARIAS; BUENO; MORAES, 

2015; SIQUEIRA, 2021).  

Na prática, o zoneamento pode ser deliberado em duas categorias: macrozoneamento, 

que incide na delimitação da zona urbana, expansão urbana, rural e zonas especiais, ou seja, 

áreas de proteção ambiental no âmbito municipal. No segundo caso, haverá uma delimitação, 

que determinará normas de uso e ocupação de cada área, principalmente, do espaço urbano, 

apesar de existir também uma competência regulatória da zona rural (ZACHARIAS; BUENO; 

MORAES, 2015). Esse tipo de instrumento (zoneamento) começou a ser mais utilizado e 

popularmente conhecido no século XX, depois que começaram a criar e aplicar leis que 

regulamentassem a utilização de determinados espaços, sejam eles urbanos ou rurais (SOUZA; 

OLIVEIRA, 2012). 

Seguindo essa linha, pode-se descrever que o zoneamento foi utilizado pela primeira 

vez na Alemanha, mas foi somente nos Estados Unidos, no início do século XX, que esse 

mecanismo ganhou força, quando começou a ser mais difundido e aplicado por esse país, 

principalmente, pela cidade de Nova York com o controle da construção de seus terrenos 

(SABOYA, 2018). No Brasil, o zoneamento começou a ser difundido, pelo menos na teoria, na 

década de 1970, devido os diagnósticos dos impactos ambientais negativos no país. Essa 

ferramenta ganhou força com a publicação da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, que dispõe 

sobre a Política Nacional de Meio Ambiente (Tendo como objetivo a preservação, recuperação 

e melhoria da qualidade ambiental favorável à vida, além de assegurar o desenvolvimento 

socioeconômico, a proteção da dignidade a vida e aos interesses da segurança nacional), onde 

faz uma referência ao zoneamento ambiental como instrumento de política pública, porém, só 
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em 1986 seria elaborada, pelo IBGE, uma proposta de fato sobre o zoneamento ambiental, que 

não foi implementada (BRASIL, 1981; MOURA, 2016; PEREIRA et al., 2011; VAGULA; 

ULIANA; ARANA, 2021).  

Essa implementação, só aconteceria na década de 1990 com a institucionalização do 

Zoneamento Ecológico-Econômico-ZEE como nova nomenclatura e ferramenta de gestão para 

o ordenamento do território pelo Decreto nº 99.193/1990 da Amazônia Legal, que originou o 

Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico, além da criação da Comissão Coordenadora 

do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional-CCZEE para a conservação das 

florestas tropicais (Decreto Federal nº 99.540/1990). Porém, esse só seria regulamentado na 

década de 2000 pelo Decreto nº 4.297/2002, passando assim, a ser utilizado em diversas escalas 

territoriais, dessa forma, efetivando o planejamento ambiental territorial com a conexão entre 

produtos gerados no país e as políticas públicas (ARAGÃO et al., 2014; BRASIL, 2020; 

GUERRERO et al. 2021; ITANI; ZUQUIM, 2021; BRASIL, 2022). 

O ZEE tem como objetivo principal orientar as decisões e ações dos agentes públicos e 

privados quanto ao uso e ocupação do território no que diz respeito aos planos, programas ou 

quaisquer outras atividades que utilizem os recursos naturais, assim, assegurando a preservação 

e conservação dos ecossistemas, bem como os serviços ambientais benéficos a sociedade, que 

promovem o bem-estar social e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento econômico com 

responsabilidade com base nos princípios norteadores do Zoneamento Ecológico-Econômico 

(LOPES; LOURENÇO; REUSS-STRENZEL, 2016; BRASIL, 2002; BRASIL, 2020; 

GUERRERO et al., 2021). Ou seja, o Zoneamento Ecológico-Econômico visa auxiliar a gestão 

pública e privada nos processos de planejamento no que diz respeito ao ordenamento territorial 

determinando áreas para o uso e ocupação do solo com o intuito de proporcionar uma utilização 

dos recursos naturais de forma mais racional, tanto no âmbito local como no regional para fins 

de planejamento, administração, promoção e comercialização de forma sustentável e integrada 

(MILARÉ, 2018; BRASIL, 2019). 

Os princípios do Zoneamento Ecológico-Econômicos são cinco: a) Participativo – os 

atores sociais devem intervir durante as diversas fases dos trabalhos, desde a concepção até a 

gestão, com vistas à construção de seus interesses próprios e coletivos, para que o ZEE seja 

autêntico, legítimo e realizável; b) Equitativo – Igualdade de oportunidades de desenvolvimento 

para todos os grupos sociais e para as diferentes regiões; c) Sustentável – o uso dos recursos 

naturais e do meio ambiente devem ser equilibrados, buscando a satisfação das necessidades 

presentes sem comprometer esses recursos para as próximas gerações; d) Holístico – abordagem 

interdisciplinar para a integração de fatores e processos, considerando a estrutura e a dinâmica 
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ambiental e econômica, bem como os fatores histórico-evolutivos do patrimônio biológico e 

natural; e) Sistêmico – visão sistêmica que propicie a análise de causa e efeito, permitindo 

estabelecer as relações de interdependência entre os subsistemas físico- biótico e 

socioeconômico (BRASIL, 2020). 

Assim, o Zoneamento Ecológico-Econômico pode ser compreendido como um 

instrumento de planejamento político e técnico legal capaz de ampliar a relação 

homem/natureza, fazendo a interseção entre as políticas públicas e os meios de produção, 

visando assegurar o desenvolvimento sustentável, de modo que a biodiversidade possa ser 

entendida como a base de sustentabilidade dos serviços ambientais e ecossistemas naturais, bem 

como dos recursos florestais e pesqueiros, da agricultura e da nova indústria de biotecnologia, 

com o intuito de otimizar o uso e ocupação dos espaços, principalmente, os naturais (BRASIL, 

2006; RUFFATO-FERREIRA et al., 2018; BRASIL, 2021). Guerreiro et al., (2021), ainda 

acrescenta que o uso do ZEE como ferramenta norteadora da ocupação do espaço urbano e rural 

permite identificar as possíveis restrições de um território, de forma integrada, entre a 

vulnerabilidade ambiental e os aspectos socioeconômicos, de modo a auxiliar agentes públicos 

e privados nas tomadas de decisões.  

Os benefícios de sua implementação também estão atrelados ao controle do crescimento 

urbano; à proteção de áreas inadequadas à ocupação humana/urbana, especialmente, as naturais; 

a minimização de conflitos entre atividades e usos de áreas; controle do tráfego e manutenção 

dos valores de propriedade, principal foco do sistema econômico. Em virtude disso, é que foi 

instituído o zoneamento ambiental pela Política Nacional de Meio Ambiente, com o intuito de 

articular com outras ferramentas de gestão, como por exemplo, o plano diretor, legislação 

(Código de Postura, Código de Obras etc.), marcos regulatórios, avaliação de impactos 

ambientais previsto na Constituição Federal de 1988, para contribuir com a conservação e 

preservação dos bens naturais e, ao mesmo tempo, combater os impactos socioeconômicos 

negativos relativos ao meio ambiente, no qual está incluso o fenômeno turístico e o seu 

zoneamento devido os impactos positivos na economia e geração de emprego, bem como a 

valorização do local (SILVA, 2013; SANTOS; RANIERI, 2013; NEVES; SAUER, 2017; 

FERREIRA; PANAZZOLO; KÖHLER, 2020; HERZER; SANTOS, 2020).  

É importante destacar, que existem outros tipos de zoneamento para formulação e 

implementação de várias políticas públicas no país, dentre eles, podem ser citados: Zoneamento 

Urbano, onde atua especialmente, por meio de controles elementares do uso e porte de lotes e 

edificações e, sua melhor distribuição de ocupação do solo por meio do plano diretor municipal, 

no qual inclui as áreas ambientais frágeis para conservação; Zoneamento Agroecológico, que 
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permite estabelecer critérios de ordenamento e disciplina para a ocupação espacial de atividades 

rurais produtivas; Zoneamento Agrícola de Risco Climático, que tem como objetivo, minimizar 

os riscos de produção relacionados aos eventos climáticos, com a definição para melhor época 

de plantio nos diferentes tipos de solos; Zoneamento Industrial, com a identificação de áreas 

para a instalação de indústrias, de acordo com o zoneamento urbano, aprovado por lei, tendo 

assim compatibilidade com as atividades industriais com a proteção ambiental (RECH; RECH, 

2016; BRASIL, 2021). 

Seguindo essa linha, ainda têm o Etnozoneamento, que consiste no mapeamento 

participativo de áreas de relevância ambiental, produtiva e sociocultural destinadas aos povos 

indígenas, tendo como base os conhecimentos e saberes dessas populações, instituído pelo 

Decreto Federal nº 7.747/2012, como instrumento da Política Nacional de Gestão Territorial e 

Ambiental de Terras Indígenas-PNGATI; Zoneamento Fundiário Socioeconômico, que regula 

os direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis rurais para fins de execução da Reforma 

Agrária, além da promoção da política pública agrícola por meio da Lei nº 4.504/1964; 

Zoneamento Costeiro, que reflete a preocupação com o uso sustentável dos bens naturais da 

zona costeira de forma planejada e ordenada dos espaços litorâneos pela Lei nº 7.661/1988; 

Zoneamento Turísticos, relacionado à divisão de áreas potenciais para o desenvolvimento 

sustentável do turismo, dentre outros (BRASIL, 2021; VASCONCELOS; HADAD; 

MARTINS JÚNIOR, 2013). Rech e Rech (2016, p. 87), ainda destacam que:  

 

Todos os zoneamentos têm a mesma natureza, isto é, dar a função social à 

ocupação do solo e dos espaços do planeta. A partir do meio ambiente 

preservado e conservado, que garanta a biodiversidade e a sustentabilidade, 

podemos definir a finalidade social e econômica dos espaços e do solo, com 

vistas a ocupação humana e à produção de alimentos e bens. 

 

Devido a isso, ao longo dos anos, essa ferramenta foi utilizada em diversas áreas 

(inicialmente, urbanas e, posteriormente, em áreas de preservação ambiental, limites costeiros 

e em seguida, no desenvolvimento da atividade turística) por diversos países, como por 

exemplo, na Rússia com um estudo sobre o zoneamento vertical de algas verdes na parte 

litorânea do Lago Baikal (um extenso e antigo lago na região montanhosa na Rússia na região 

da Sibéria, a norte com a fronteira com a Mongólia) que está causando perturbações ecológicas 

com a perda de espécies devido ação antrópica (KRAVTSOVA, 2012); como também a 

aplicação desse método na Tailândia com o zoneamento de áreas marinhas protegidas na 

realização de um plano eficaz com informações sobre as condições de usos dos recursos 
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marinhos por pescadores locais, com o intuito de atender suas necessidades e ao mesmo tempo 

proteger o ecossistema (LUNN; DEARDEN, 2006).  

Ainda na Tailândia foi realizado um zoneamento para gerenciar a recreação nos recifes 

de coral no Parque Marinho Nacional de Koh Chang, que já envolve diretamente a atividade 

turística, que cria um projeto de zoneamento para gerenciar o mergulho com snorkel em área 

marinha protegida de forma sustentável, para que não ocorra degradação desses corais por 

pisoteio de turistas (ROMAN; DEARDEN; ROLLINS, 2004).  

Na França foi também realizada uma análise empírica dos efeitos do zoneamento 

ambiental no desenvolvimento de áreas urbanas, com foco nos Parques Naturais Regionais, que 

acarretou três efeitos colaterais na expansão urbana em nível municipal (SALANIÉ; 

COISNON, 2016) pela proximidade com essas áreas. Outro estudo detectado, foi o zoneamento 

de destinos turísticos (baseada no consumidor) em regiões montanhosas dos Pireneus (cadeia 

de montanhas que forma uma barreira alta e acidentada entre a Espanha e França, que se 

estendem por 430 km, desde o Mar Mediterrâneo, a leste, até o Oceano Atlântico, a oeste). 

Nesse local, foi questionado a necessidade de se delimitar áreas para o turismo de forma 

uniforme entre os países, assim, examinando a forma convencional de delinear um destino 

turístico, que muitas vezes não leva as questões fronteiriças nas suas administrações locais, 

tidas como certa (BLASCO; GUIA; PRATS, 2014).  

Outra ação identificada nesse sentido, foi um plano de gestão integrada da zona costeira 

do litoral centro-norte do estado de Santa Catarina, com a finalidade de promover o zoneamento 

turístico de área marinha, tendo como base os diversos usos do mar, além dos aspectos 

institucionais e critérios da legislação vigente, para dar suporte, tanto ao zoneamento marinho, 

como ao Programa Estadual de Gestão Integrada da Zona Costeira (POLETTE; VIANNA, 

2006). Somado a isso, ainda foi identificado um estudo que procura utilizar o Valor de 

Importância Biológica – VIB no zoneamento biológico de áreas protegidas no cerrado 

brasileiro, já que uma etapa fundamental no processo de planejamento para a conservação e 

manejo dos recursos naturais. No entanto, foi verificado que as características biológicas, destas 

áreas protegidas, são pouco consideradas na proposta final de zoneamento, fato que chega a ser 

controverso já que a preservação dos aspectos biológicos devem ser os maiores objetivos desta 

proposta de zoneamento (FRANÇOSO; MACHADO; BRANDÃO, 2012). 

Dentro dessas perspectivas, Vallejo (2009, p. 185) descreve zoneamento como “Um 

instrumento de ordenamento territorial utilizado para se conseguirem determinados resultados 

no manejo da unidade, estabelecendo usos diferenciados para cada zona, de acordo com seus 

objetivos”. Logo, zoneamento turístico seria fazer o ordenamento de unidades próprias 
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(diferenciadas) para o desenvolvimento da atividade turística que contemple a sustentabilidade 

e organização das práticas turísticas dentro do território unindo comunidades, gestão e turismo 

num modelo de zoneamento como produto aplicável, assim como já ocorreu no Brasil no estado 

da Bahia nos anos de 1990 no governo de Antônio Carlos Magalhães, a qual buscou identificar 

potenciais turísticos do território e, ao mesmo tempo, organizá-los em áreas (segmentos 

turísticos) para seu fomento e desenvolvimento (NEVES, 2007).  

O zoneamento turístico pode ser compreendido também, como a apreensão dos atrativos 

turísticos dentro de unidades que expressam um agrupamento de significados e sentidos dentro 

de um contexto complexo, no sentido de orientar a forma de planejamento da utilização do 

atrativo respeitando sua realidade e circunstância (SANTOS; PINTO; MARQUES NETO, 

2021). O zoneamento turístico ainda pode ser entendido como a determinação de territórios de 

forma integrada, considerando as potencialidades turísticas, bem como suas limitações físico-

bióticas, jurídico-institucionais e socioeconômicas, com a finalidade de definir unidades 

homogêneas da atividade, dessa forma, propondo normas e diretrizes gerais e específicas quanto 

ao uso e ocupação destes espaços, ou seja, de cada unidade turística (MATTEO, et al., 2013).  

Na prática, o zoneamento turístico pode ser percebido como a divisão de um 

determinado território, evidenciando as potencialidades turísticas, no sentido de orientar os 

agentes públicos e parceiros (trade turísticos e sociedade civil) a garantir uma distribuição 

espacial da atividade de forma organizada e planejada sobre a perspectiva dos pilares da 

sustentabilidade (social, econômico e ambiental). Para isso, é necessário a utilização de uma 

ferramenta de auxílio, o Plano Diretor, instrumento que pode ser largamente utilizado tanto na 

área urbana quanto nos demais territórios do município, especialmente àqueles que tenha 

elaborado tal documento com a finalidade também de direcionar ações e dividir espaços, além 

de criar diretrizes diferenciadas para o uso e ocupação do solo (com a consolidação ou 

aperfeiçoamento da infraestrutura básica), especialmente na esfera urbana, que pode contribuir 

ainda na implementação, de forma sustentável, do fenômeno turístico para que a atividade 

ocorra com o mínimo de impacto negativo ao meio ambiente (JUERGENSMEYER; ROBERT, 

2003; ZACHARIAS; BUENO; MORAES, 2015; HONÓRIO; ROCHA, 2020; SOUZA; 

BARBOSA; FONSECA, 2021).  

Ravanello e Lunelli (2019, p. 71) relatam também, que o “Plano Diretor surge como 

parâmetro de conduta para o desenvolvimento municipal, gestando e impondo limites às 

atividades desempenhadas pelo particular e pelo próprio Poder Público. Assim, pode ser 

considerado instrumento que adeque a realidade social com a realidade ambiental”, dessa forma 

passando a ser uma ferramenta de conservação e preservação ambiental. Os autores ainda 
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complementam, que o Plano Diretor deve apresentar um projeto de cidade e município 

sustentável tanto para as presentes populações como para as futuras gerações, vinculados aos 

atos da gestão pública na construção de projeto do município de forma planejada a curto, médio 

e longo prazo, associados a outros instrumentos de planejamento e ordenamento territorial, 

como por exemplo, o zoneamento (RAVANELLO; LUNELLI, 2019). 

Sendo o zoneamento um dos instrumentos para a aplicação do ordenamento de um 

território, ação imprescindível para o planejamento, surge também como uma alternativa para 

uma idealização adequada do fenômeno turístico, especialmente, pela identificação e 

determinação de uso das potencialidades turísticas em destaque, tendo como consequência, o 

desenvolvimento destas com responsabilidade no território de maneira sustentável, já que a 

situação dessas áreas encontra-se em plena discussão, devido à fragilidade dos ambientes, 

principalmente, os espaços naturais (KELLY; BECKER, 2000; SANTOS; RANIERI, 2013; 

JUSTINO; SILVA; NÓBREGA, 2021). Porém, um dos grandes entraves desse cenário ideal 

seria a corrente do desenvolvimento econômico, no qual está incluso a atividade turística, que 

na maioria das vezes acontecem a qualquer custo, sem se preocupar com o uso dos recursos 

naturais e muitos menos com o equilíbrio ambiental.  

Seguindo essa linha, é possível descrever que duas correntes de pensamento 

alimentaram esse processo, sendo que a primeira tem relação direta com corrente econômica, 

que apesar de buscar o lucro a qualquer custo, também influenciou mudanças nas abordagens 

do desenvolvimento econômico, notadamente a partir dos anos 70. Um exemplo desse 

procedimento é o surgimento do Clube de Roma, que publicou um trabalho em 1972 intitulado 

Limites do Crescimento, que propõe uma limitação ao mundo do crescimento populacional e 

de sua produção como forma de estabilizar a atividade econômica, com a integração dimensões 

ecológica e cultural no processo do desenvolvimento econômico, com o intuito de reverter o 

cenário alarmante da degradação ambiental (ROMEIRO, 2012; BELLEN; PETRASSI, 2016; 

KRUSE; CUNHA, 2022). 

Já a segunda corrente de pensamento está relacionada com a crítica ambientalista ao 

modo de vida contemporâneo, que se difundiu a partir da Conferência de Estocolmo em 1972 

por meio do Relatório de Meadows elaborado pelo Massachusetts Insyitute of Technology – 

MIT, quando a questão ambiental e sua sustentabilidade ganham visibilidade pública, tendo 

agora o enfoque mais contundente da utilização dos recursos naturais nos seus debates com o 

direcionamento para o desenvolvimento sustentável e, ao mesmo tempo, o reconhecimento do 

direito humano a um meio ambiente de qualidade, além do alerta das diretrizes mais importantes 

como da responsabilidade comum e diferenciada de todos no processo e a precaução diante da 
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relação sociedade/natureza (ROMEIRO, 2012; CÁRIO; STADNICK; CARRER, 2021; 

SALLES; FERREIRA, 2021; SILVA; RODRIGUES; DÓREA, 2021). 

A partir daí nasce o conceito de desenvolvimento sustentável, que surgiu nos anos de 

1980 do século XX (por meio do Relatório de Brundtland de 1987) com a incorporação da 

palavra ecologia ao processo desenvolvimentista depois da criação da Comissão Mundial sobre 

o Meio Ambiente e Desenvolvimento, para tentar assegurar os recursos naturais do planeta com 

a harmonização da economia com a conservação ambiental, tendo como parâmetros dois 

problemas, a degradação ambiental no mundo e as desigualdades socioeconômica entre os 

países subdesenvolvidos e desenvolvidos, sendo a partir daí definido como o desenvolvimento 

capaz de consentir às necessidades humanas do presente sem afetar a capacidade de 

atendimento das gerações futuras pelos bens naturais (BOSSELMANN, 2017; OLSSON; 

LAVALL, 2021). 

Mas, somente na Conferência do Rio de Janeiro em 1992 a concepção de 

desenvolvimento sustentável aparece como novo discurso. Nesse momento, há uma inflexão 

no diálogo propriamente dito, sobre meio ambiente e desenvolvimento, assim como, às metas 

a serem alcançadas (PEREIRA; CURI, 2012; RODRIGUEZ; SILVA, 2016; CORREIA; DIAS, 

2016; PORFÍRIO; SANTOS, 2021). Além de propor mudanças significativas no estilo de vida 

social, por meio, principalmente, de uma maior conscientização e sensibilização da população 

e das forças gestoras de todo o globo, como por exemplo, gestores públicos e empresários, para 

que se desenvolva uma consciência socioambiental. 

Dessa forma, consolidando, na década de 1990, as ideias de desenvolvimento 

sustentável, que ganhariam uma dimensão global ainda maior se tornando o termo-chave na 

questão do desenvolvimento, principalmente em relação a suas três dimensões: a 

sustentabilidade ambiental, a social e a econômica (GONÇALVES; NASCIMENTO, 2021; 

OLSSON; LAVALL, 2021; CAMPELLO; LIMA, 2021). Assim, sendo caracterizada por 

analisar de forma singular a participação ativa da sociedade civil organizada, que reúne 

atividades exercidas pelas comunidades, as práticas políticas e privadas quanto ao uso dos 

recursos naturais disponíveis, tão importantes para o equilíbrio ambiental e, consequentemente, 

para a sociedade, que no caso do Brasil são garantidos pela Constituição Federal de 1988 por 

meio do Art. 225, onde relata que todos cidadãos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, que determina, essencialmente, ao poder público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo, para proporcionar à sociedade brasileira uma qualidade de vida sadia 

no presente e para as futuras gerações (SILVA, 2009; ARAÚJO; TAVEIRA, 2021; 

FERREIRA; LEAL; LEÃO, 2021). 
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Um desafio que a sociedade moderna deve enfrentar, é como promover uma conciliação 

do desenvolvimento econômico com a preservação e conservação do meio ambiente evitando 

assim, seu agravamento diante dos problemas ambientais (por meio de políticas públicas, 

programas, projetos etc.), tendo como parâmetro, ao mesmo tempo, os meios de proteção 

ambiental, especialmente, à legislação e à gestão ambiental, com a finalidade de assegurar a 

disponibilidade dos bens naturais existentes a todos, sobretudo, a água (SILVA, 2009; SILVA-

FIGUEIREDO; VILLARREAL, 2020; LOPES; SANTOS; NOGUEIRA, 2021). 

Devido essa excitação dos últimos tempos em relação às questões ambientais que várias 

Entidades, como a Organização das Nações Unidas (ONU), com o intuito de assegurar a 

sustentabilidade socioambiental vêm realizando diversos eventos internacionais, como alguns 

já citados, com a finalidade de criar documento que auxilie na preservação ambiental, por 

exemplo, pode-se citar a Rio+10, como ressalta Ghizzo (2018, p.224), quando “surgiu um dos 

maiores e mais importantes documentos voltado à preservação do meio ambiente e à 

sustentabilidade: a Agenda 21. Trata-se de um documento editado para uma maior e mais eficaz 

organização dos municípios, dos estados e dos países, e propõe ações a todas as nações 

vinculadas à ONU”, com a finalidade de proporcionar uma melhor qualidade vida a todas as 

sociedades do mundo, com um desenvolvimento (econômico, social e ambiental) mais 

sustentável. 

Apesar das críticas ao conceito de sustentabilidade e/ou do desenvolvimento sustentável 

(que tem dois conceitos-chave: das necessidades dos pobres no mundo e a noção de limitações 

tecnológicas diante do meio ambiente para as necessidades futuras), estes representam um 

grande avanço na forma de pensar e agir no desenvolvimento das nações e consequentemente 

da sociedade, principalmente, no que diz respeito à possível manutenção dos recursos naturais, 

tanto no presente, quanto no futuro sobre as diversas dimensões desenvolvimentista e suas ações 

sociopolíticas, com a elaboração de políticas públicas (programas, planos, projetos, 

certificações etc.) voltadas para as questões ambientais, como a própria educação ambiental 

fundamental no processo (COLPO et al., 2021; GUIMARÃES; GUIMARÃES JÚNIOR, 2021; 

LELIS; MARQUES, 2021).  

Esses conceitos, são alimentadas, especialmente, na visão do desenvolvimento 

sustentável que contempla suas dimensões (culturais, espaciais, comunicativas, políticas e 

éticas), que podem ser apontadas pelo avanço do conceito sustentável, contemplando assim, o 

cálculo econômico, o aspecto biofísico e o componente sociopolítico, enquanto referenciais 

para a interpretação do mundo e para possibilitar interferências na lógica predatória 

prevalecente na sociedade, no qual também está incluso o fenômeno turístico como forma de 
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minimizar os impactos da atividade no meio ambiente (ROMEIRO, 2012; HONÓRIO; 

ROCHA, 2020; NEPOMOCENO; FONTANA; CARNIATTO, 2021). 

Essas características presentes na ideia do desenvolvimento sustentável e sua dimensão 

globalizante, que envolve os questionamentos dos problemas ambientais, bem como suas 

possíveis reações e soluções, deverão ser formulados a partir de uma gestão pública 

participativa com a sociedade civil organizada com o intuito de suprir suas necessidades por 

gerações, sem comprometer ou esgotar jamais, os recursos naturais para as gerações futuras, no 

qual está baseado nesse conceito e métodos, que serão adotados pelas três esferas de governança 

para um caminho promissor e possível de sua implementação de fato, já que o ser humano faz 

parte da sociedade e, do mesmo modo, parte da natureza (ROMEIRO, 2012; FRANZ; 

ANDREOLI; SILVA, 2021; LOPES, 2021). Portanto, o desenvolvimento sustentável deve 

sempre levar em consideração, três pilares: a sustentabilidade ambiental, a social e a econômica. 

Assim, sendo caracterizada por analisar de forma singular a participação ativa da sociedade 

civil organizada que reúne atividades exercidas pelas comunidades, as práticas políticas e 

privadas quanto ao uso dos recursos naturais disponíveis com mais seriedade e justiça para 

todos os habitantes do planeta, que também refletirá no equilíbrio ambiental, fator importante 

para a manutenção da vida e, consequentemente, as atividades produtivas. 
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RESUMO 

O crescimento populacional em todo o mundo, atingindo a marca de 7,55 bilhões em 2017 e 

previsão de 8,55 bilhões em 2030, fez propagar de forma mais rápida na sociedade a fabricação 

e consumo de bens e serviços, tendo como consequência o consumo de recursos naturais, que 

impactam negativamente tanto na preservação e conservação do meio ambiente. Situações essas 

também são presenciadas em municípios pequenos e turísticos como o município de Ilha 

Grande no Piauí, Nordeste, Brasil. Nessa perspectiva, objetivou-se com essa pesquisa 

demonstrar a importância do marco legal no direcionamento da gestão para o desenvolvimento 

sustentável no município de Ilha Grande, além de contribuir para uma administração pública 

com planejamento e responsabilidade, baseado no tripé social, econômico e ambiental. A 

metodologia consistiu em uma investigação exploratória, bibliográfica e documental, tendo 

como base, as leis e diretrizes de proteção ambiental correlacionando com a atividade turística, 

que possibilitem direcionar a gestão sustentável do município de Ilha Grande. Pode-se observar 

que é necessário, principalmente, por parte da gestão pública, do conhecimento de normas e 

diretrizes que regem seu território, bem como, das Instituições (sobretudo, o ICMBio) que 

resguardam esse ecossistema deltaico (já que o município está localizado na Área de Proteção 

Delta do Parnaíba), para que não comprometam suas atuações (sociopolíticas e 

socioeconômicas) no ambiente, especialmente, o equilíbrio ambiental de Ilha Grande.  

 

Palavras-chave: Delta do Parnaíba. Ecossistema. IBAMA. ICMBio. Gestão Pública.  

 

ABSTRACT  

The growth of the world population reaching 7.55 billion people in 2017 and an anticipation of 

8.55 billion in 2030 has spread the manufacturing and consumption of goods and services in a 

faster way in society, and one of its consequences is the depletion of natural resources that 

impact negatively the preservation and conservation of the environment. Similar scenario can 

be seen in small and tourist municipalities, such as Ilha Grande, Piauí, in the Northeast of Brazil. 

Under this perspective, this research had as its main objective to demonstrate the importance of 

the legal framework in the guidance of the management for the sustainable development in the 

municipality of Ilha Grande, and to contribute to a public administration with planning and 

responsibility based on the pillars of sustainable (social, economic and environmental) 

development. The methodology consisted in an exploratory, bibliographic and documentary 

inquiry grounded on the laws and guidelines of environmental protection correlated with the 

tourist activity that enable the sustainable management of Ilha Grande. It was possible to 

observe that the public management should know the rules and guidelines that govern their 
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territory as well as the institutions (especially the ICMBio) that protect the ecosystem (since 

the municipality is located in the Environmentally Protected Area of the Delta of the Parnaíba) 

so that they do not threaten their socio-political and socioeconomic actions in the environment, 

and especially, in the environmental balance of the Ilha Grande. 

 

Keywords: IBAMA. ICMBio. Public administration. Ecosystem. Delta of the Parnaíba. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Com o avanço da crise ambiental no planeta agravada, especialmente, após o advento 

da Revolução Industrial no século XIX e tecnológica no século XX, fez propagar de forma mais 

rápida na sociedade a fabricação e consumo de bens e serviços por todo o mundo. A 

consequência mais perceptível dessa crise ambiental é a degradação ambiental, devido, 

principalmente, a grande retirada de matéria-prima da natureza, provocando impactos negativos 

no ambiente, fatores estes que vêm proporcionando uma crescente tomada de consciência em 

parte da população mundial, devido destruição antrópica de forma contínua (SILVA, 2002). 

Como exemplo dessa degradação, pode-se citar, o enorme descarte de resíduos sólidos no meio 

ambiente (são produzidos mais de 2 bilhões de toneladas de lixo no mundo) que, na maioria 

das vezes, são feitas sem nenhum tipo de cuidado, além de estar associado ao crescimento 

populacional que em 2017 atingiu a marca de 7,55 bilhões de indivíduos (em 2030 pode chegar 

a 8,55 bilhões), colocando em risco de forma perigosa a sustentabilidade socioambiental 

(UNITED NATIONS, 2017; ONU BRASIL, 2018). Outros exemplos são, o desmatamento, a 

poluição de mananciais, dentre outros. 

Em Ilha Grande, um dos municípios do litoral piauiense, que faz parte do Delta do 

Parnaíba (único em mar aberto das Américas), também são detectados problemas ambientais 

como esses já citados, apesar das riquezas naturais existentes no território, como por exemplo, 

fauna, flora, mananciais, dunas, mangues e paisagens exuberantes, que necessitam de cuidados 

quanto ao desenvolvimento socioeconômico, especialmente, por meio da atividade turística, 

que vem sendo implementada nas últimas décadas na localidade (ICMBIO, 2018). Porém, é 

válido ressaltar que a maioria da população local, vive da atividade pesqueira, bem como, à cata 

de caranguejo, mariscos, dentre outros crustáceos, que assim como turismo fazem parte da 

cadeia produtiva do município, estando este último, na segunda posição de importância. Apesar 

de gerar renda, a atividade turística, além de trazer benefícios sociais, pode ocasionar também 

diversos transtornos socioambientais para a comunidade, que podem interferir diretamente 

tanto no meio ambiente, quanto na sociedade. Por isso, a necessidade de se buscar uma gestão 
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sustentável, respeitando as leis e os interesses de toda a sociedade, já que o município está 

localizado dentro da Área de Proteção Ambiental Delta do Rio Parnaíba (ICMBIO, 2018). 

Com a finalidade de dar subsídios à gestão local para desenvolvimento sustentável do 

município evitando ou minimizando os efeitos negativos da atividade turística, foi elaborado o 

estudo sociopolítico e ambiental com o intuito de demostrar a importância do marco legal no 

direcionamento da gestão para o desenvolvimento sustentável no município de Ilha Grande, de 

acordo com as determinações vigentes, que além de favorecer o ecossistema do Delta do 

Parnaíba, assim como a atividade turística, beneficiará as ações públicas e a população local, já 

que respeitar as leis governamentais é um dos princípios da organização territorial e do turismo 

(RUSCHMANN, 1997). 

Nessa perspectiva, os estudos sociopolíticos, podem ser entendidos como uma 

verificação da aceitação ou não a um determinado assunto, que nesse caso, será o marco 

regulatório, no qual deverá direcionar as ações da gestão pública, bem como da sociedade civil. 

A partir do marco regulatório, todas as ações administrativas municipais, deverão orientar toda 

e qualquer movimentação antrópica, desde obras de infraestrutura até a forma de manejo dos 

recursos naturais frente aos diversos segmentos sociais e seus respectivos interesses, 

respeitando, dessa forma, as diretrizes governamentais, na aplicação de medidas sustentáveis.  

 

Marco legal/institucional ambiental brasileiro 

 

As APAs podem ser estabelecidas em áreas de domínio público ou privado, pela União, 

estados ou municípios, sem a necessidade de desapropriação de terras privadas. No entanto, as 

atividades e usos desenvolvidos nestas, estão sujeitos a regras específicas, que são orientadas 

por leis e regulamentações. Nessa perspectiva, uma Área de Proteção Ambiental (APA) é 

uma extensa área natural destinada à proteção e conservação dos atributos bióticos (fauna e 

flora), estéticos ou culturais ali existentes, importantes para a qualidade de vida da população 

local e para a proteção dos ecossistemas regionais. O objetivo principal de uma APA é a 

conservação de processos naturais e da biodiversidade, através da orientação, do 

desenvolvimento e da adequação das várias atividades humanas às características ambientais 

da área (BRASIL, 2008). 

O marco legal dessas áreas foi criado, originalmente, pela Lei 6902/1981 de 27 de abril 

de 1981, que determina as estações ecológicas e sua proteção, como demonstra seu Art. 1º ao 

descrever que as “Estações Ecológicas são áreas representativas de ecossistemas brasileiros, 

destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia, à proteção do ambiente 
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natural e ao desenvolvimento da educação conservacionista”. (BRASIL 1981, p.1). Estas são 

complementadas pelos três incisos, ao relatarem que 90% ou mais de cada Estação Ecológica 

será de forma permanente a preservação integral de sua biota. Nas demais áreas serão 

destinadas, com autorização prévia, as pesquisas ecológicas, desde que haja um plano de 

zoneamento aprovado, com a finalidade de minimizar as modificações ambientais.  

No caso das pesquisas científicas, bem como outras atividades antrópicas, estas deverão 

levar sempre em consideração, a necessidade de não colocar em risco, a sobrevivência das 

espécies (fauna e flora) existentes no local, assim como da população residente nas 

proximidades ou não (BRASIL, 1981). É importante frisar que as estações ecológicas foram 

criadas pela antiga Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) por meio da Lei n° 6.092/81, 

que posteriormente, foi absorvido pela Lei n° 9.985/2000, no qual institui o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), onde são delimitadas no art. 9º dessa lei. 

Além disso, foi criada também a Política Nacional de Meio Ambiente, por meio da Lei 

nº 6.938, em 31 de agosto de 1981, tendo como objetivo, a preservação, melhoria e recuperação 

da qualidade ambiental que são propícias à vida, visando garantir no Brasil, as condições 

necessárias ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e da 

proteção à dignidade da vida humana. Essa lei ainda assegura, por parte do poder público, a 

manutenção do equilíbrio ecológico, no qual considera o meio ambiente como um patrimônio 

público compatibilizado (SINGULANE, 2011). 

Dento dessa perspectiva, ainda em consonância com a Política Nacional de Meio 

Ambiente (Lei nº 6.938/1981) surgiu a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA) nº 001/86, em 23 de janeiro de 1986, que dispõe sobre critérios básicos e diretrizes 

gerais para a Avaliação de Impacto Ambiental. É nessa resolução que estão previstos o Estudo 

de Impacto Ambiental (art.6) e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (art. 9). 

Essa mesma resolução define quais são as atividades que estão sujeitas à elaboração do 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA), e respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente 

(RIMA), que definirão as diretrizes gerais básicas e as atividades técnicas mínimas que devem 

ser cumpridas em relação ao diagnóstico ambiental da área a ser explorada, já que seu papel é 

prevenir danos ao meio ambiente. Por isso, deve ser elaborado previamente, antes da decisão 

administrativa de outorga da licença para a implementação de obras ou atividades com efeito 

ambiental, que é resguardada pelo Art. 225 da Constituição Federal (SINGULANE, 2011). 

Nesse sentido, é válido ressaltar que a Constituição Federal Brasileira de 1988 também 

assegura a necessidade de um ambiente saudável no seu Art. 225, no qual relata que “Todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
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essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. (BRASIL, 2008). Apesar do 

parecer mais antropológico do Art. 225 que coloca o homem e seu bem-estar em primeiro lugar, 

este preza pelo ambiente ecologicamente equilibrado como condição essencial para a qualidade 

de vida da sociedade brasileira. Também é importante destacar que:  

 

A questão ambiental não é tratada apenas no capítulo da Constituição 

especificamente destinado ao meio ambiente, mas está presente em diversos 

outros capítulos do texto constitucional (economia, desenvolvimento agrário 

etc.), consagrando a orientação de que as políticas públicas ambientais devem 

ser transversais, ou seja, perpassar o conjunto das políticas públicas de 

influenciar o campo socioambiental (BEZERRA; MOITA NETO, 2016, p. 

04). 

 

Essas questões, certamente, auxiliaram na pressão da sociedade civil organizada, que 

levou a inserção da temática ambiental às agendas políticas governamentais, não só no país, 

mas em quase todo o mundo. Tanto, que o Brasil também acompanhou essa tendência mundial 

e com o decorrer do tempo, foram criadas no país, várias normas de proteção ambiental. 

Exemplo disto é a Lei 9.985/00, criando o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC), que detém um cuidado mais ecológico. De acordo com o Cadastro Nacional 

de Unidades de Conservação (CNUC), até fevereiro de 2018, existiam 326 áreas de proteção 

ambiental no país: 37 na esfera federal, 190 na esfera estadual e 90 na municipal (BRASIL, 

2019). 

Dentro dessa perspectiva, foi criada no dia 28 de agosto de 1996 a APA Delta do 

Parnaíba pelo Decreto – s/n 28-08-1996. A APA possui uma área de extensão de 307.590, 51 

hectares, que abrange três estados da Federação, Piauí, Maranhão e Ceará (Figura 1), sendo que 

o primeiro contempla todo seu litoral. Sua área total abrange também 10 municípios, 4 do estado 

do Piauí (Ilha Grande, Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia), mais 4 no estado do 

Maranhão (Tutóia, Paulino Neves, Água Doce e Araioses) e 2 no estado do Ceará (Barroquinha 

e Chaval) (ICMBIO, 2018). 
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Fonte: Organizado por Mateus Rocha; Francisco Pereira (2021). 

Figura 1 – Mapa de localização da área da APA Delta do Parnaíba 
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A criação da APA Delta do Parnaíba teve como objetivos principais: proteger o Delta 

do Rio Parnaíba com sua fauna, flora e seu complexo de dunas; resguardar também a mata 

pluvial e os recursos hídricos; melhorar a qualidade de vida das populações residentes de acordo 

com as orientações e vocações das atividades econômicas. Além disso, fomentar o turismo 

ecológico, a educação ambiental e preservar as culturas e as tradições locais (MELLO; 

MOCHEL, 2002). 

Devido sua potencialidade, natureza exuberante e singular, o Delta do Parnaíba possui 

inúmeras atrações que impulsionam a atividade turística, especialmente, por desaguar no 

Oceano Atlântico oferecendo banhos de água doce e salgada. Em adição a isso, o Delta ainda 

tem cinco saídas para o mar: a Barra do Igaraçu, das Canárias, do Caju, Melancieira e Tutóia, 

que estimulam os turistas a visitar o lugar, através de passeios de barcos (catamarãs). Estes 

partem, na sua maioria, do Porto do Tatus no município de Ilha Grande no estado do Piauí, 

assim como, no Porto de Tutóia, pertencente ao município de Tutóia no estado do Maranhão 

(ICMBIO, 2018).  

A “exploração” do Delta do Parnaíba para a atividade turística ocorre por meio do trade 

turístico, que são organizações privadas e governamentais que atuam nos diversos setores do 

turismo. Como exemplos, citam-se o turismo e eventos que podem ocorrer em hotéis, agências 

de viagens especializadas em conferências, transportadoras aéreas, terrestres e marítimas, além 

de promotores de feiras e serviços auxiliares, que providenciam decoração, equipamentos de 

áudio, visuais, dentre outros equipamentos, que são motivados pelo interesse turísticos, dessa 

forma, servindo como apoio para atividade turística, e consequentemente, aos turistas 

(BRASIL, 2019). 

Porém, antes de qualquer ação turística no município ou no Delta do Parnaíba, estes 

devem atender orientações básicas de utilização desses bens naturais, que são direcionadas pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), e suas resoluções, sendo fiscalizadas e 

monitoradas pelo IBAMA e ICMBio.  

 

Instituições responsáveis pela proteção do meio ambiente no Brasil 

 

No Brasil as instituições responsáveis pela proteção e conservação do meio ambiente 

são o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e 

o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), que recebem 

direcionamentos do Ministério do Meio Ambiente do Governo Federal, sendo órgãos 
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responsáveis pela objetivação do desenvolvimento sustentável em suas áreas de atuação 

(BRASIL, 2017). 

O IBAMA é um órgão federal criado pela Lei nº 7.735 de 22 de fevereiro de 1989, sendo 

uma autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente (MMA). Esse órgão é responsável 

pelas políticas de proteção ao meio ambiente, tendo como objetivos principais: a preservação, 

a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental, além de assegurar o desenvolvimento 

econômico, bem como, o uso sustentável dos recursos naturais. 

Este tem a responsabilidade pela execução da Política Nacional do Meio Ambiente, 

estabelecida pela Lei nº 6.938/81, além da atribuição, em nível federal, de conceder ou não, 

licenciamento ambiental de empreendimentos, ao controle da qualidade ambiental, à 

autorização de uso dos recursos naturais, como por exemplo, a água, solo, flora, fauna, minerais, 

dentre outros, além disso, tem ainda o encargo de fazer a fiscalização, o monitoramento e o 

controle ambiental. Com o intuito de atingir essas responsabilidades e consequentemente, seus 

objetivos, foi atribuído ainda ao IBAMA o poder de polícia ambiental no sentido de assegurar 

o interesse público frente aos recursos naturais da nação (BRASIL, 2008). 

Somado a isso, essa Instituição acumula as funções de implementar o cadastro técnico 

federal, fiscalização ambiental e a aplicação de penalidades administrativas, geração e 

disseminação de informações relativas ao meio ambiente, monitoramento ambiental, 

especialmente, no que diz respeito à prevenção e controle de desmatamentos, queimadas e 

incêndios florestais, apoio às emergências ambientais, execução de programas de educação 

ambiental, dentre outros (BRASIL, 2008). 

No caso do ICMBio, este é um órgão federal da administração pública com o poder 

autossuficiente, ou seja, uma autarquia nos limites estabelecidos por sua lei de criação. Dentro 

dessa perspectiva, o ICMBio foi criado pela Lei 11.516, de 28 de agosto de 2007, sendo também 

vinculado ao Ministério do Meio Ambiente como parte do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA) (BRASIL, 2008). Essa autarquia tem como principal função proteger o patrimônio 

natural de toda e qualquer ameaça antrópica, além de promover o desenvolvimento 

socioambiental por meio da administração das Unidades de Conservação (UCs) federais, bem 

como, das APAs federais. Dentre as atribuições determinadas a essa autarquia, estão ainda, as 

competências para apresentar e editar normas e padrões de gestão, propor a criação, 

regularização fundiária e gestão de UCs, e apoiar a implementação do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC). 

Do mesmo modo, este é responsável pelo fomento e execução de programas de pesquisa, 

proteção e conservação da biodiversidade em todo o país, devendo contribuir ainda para a 
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geração e disseminação de informações, conhecimentos e tecnologia relativos à gestão de 

Unidades de Conservação, da conservação da biodiversidade e do uso dos recursos faunísticos, 

pesqueiros e florestais. O Instituto também é responsável pela conservação do patrimônio em 

cavernas e grutas encontradas no país (BRASIL, 2008). 

É de responsabilidade do órgão, também, exercer o poder de polícia ambiental para a 

proteção das UCs federais. Este fiscaliza e aplica penalidades administrativas ambientais ou 

compensatórias aos responsáveis pelo não cumprimento das medidas necessárias à preservação 

ou correção da degradação ambiental. É importante frisar que o ICMBio ainda é responsável 

pela recuperação de áreas degradadas com o intuito de minimizar os danos causadas a essas 

áreas (BRASIL, 2008). Tudo isso, no sentido de preservar, conservar e monitorar o melhor 

ambiente para a manutenção do equilíbrio ambiental, tendo como consequência mais vindoura, 

a sobrevivência humana, tanto da geração atual, como para a geração futura em todos os 

aspectos que envolve o social, econômico e ambiental. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo consistiu em identificar o marco legal de proteção ambiental aplicável 

às singularidades do município de Ilha Grande - Piauí. Para tanto, utilizou-se a abordagem 

qualitativa com a premissa de compreender a dinâmica dessas leis sobre a possível gestão do 

município, principalmente, nos aspectos socioambientais. O estudo também consistiu com o 

método da análise documental, já que procurou demonstrar as leis que incidem sobre este 

território. Além disso, foi utilizada uma revisão de literatura de livros e periódicos com a 

intenção de auxiliar o estudo. Com isso, tentar promover um possível gerenciamento 

sustentável do município, tendo como apoio na legislação dentro da temática ambiental, que 

certamente devem direcionar suas ações. 

 

Caracterização do município de Ilha Grande 

 

O objeto de estudo desta pesquisa é o município de Ilha Grande, que se encontra 

envolvida na discussão acerca dos problemas socioambientais (desmatamento, poluição do solo 

e mananciais, queimadas, delimitações de áreas de atrativos turísticos, dentre outras) gerados 

pelo crescimento e articulação dos “atores” e do surgimento de empresas turísticas com o 

crescente fluxo de turistas. Essa escolha considerou a conexão entre meio ambiente e gestão, 

indispensáveis para uma administração sustentável, além disso, foi considerado também o 
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desenvolvimento da atividade turística, presentes no município e região. O propósito desta 

pesquisa é demonstrar a importância do marco legal no direcionamento da gestão para o 

desenvolvimento sustentável no município de Ilha Grande que corroboram que essas premissas 

(leis), com o objetivo também de auxiliar no incremente da atividade turística e da sociedade 

local no território de forma planejada, por sua vez, podendo ser utilizado como um instrumento 

capaz de promover um manejo adequado e sustentável do município, protegendo assim, o meio 

ambiente para as gerações presentes e futuras (RUSCHMANN, 1997). 

O município de Ilha Grande conta com 9.457 habitantes (IBGE, 2020), estando 

localizado no extremo norte do estado do Piauí, na mesorregião norte piauiense e na 

microrregião do litoral piauiense, com uma área territorial de 129.696 km² (IBGE, 2011) 

(Figura 2). 

 

Figura 2 - Mapa de localização do município de Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na questão de infraestrutura, Ilha Grande apresenta apenas 4,4% de esgotamento 

sanitário adequado nos domicílios. Já em relação à zona urbana, 61,7% das vias públicas são 

arborizadas. Os biomas presentes no município são a Caatinga e Cerrado, além do Sistema 

Costeiro Marinho (IBGE, 2020). Outro ecossistema existente no território é o Mangue, que são 

também áreas importantes para a manutenção da vida, no qual funciona como um “berçário” 

natural para diversas espécies animais (ICMBIO, 2018). Em virtude dessas riquezas naturais, o 

município de Ilha Grande foi totalmente incluso na APA Delta do Parnaíba (Área de Proteção 

Ambiental), com o intuito de preservar e conservar esses bens naturais para as comunidades 

locais, para os visitantes (por ser uma região turística) e para a própria proteção da vida.  

 Fonte: Organizado por Valdeci Galvão (2018) 
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Portanto, é necessário se fazer este estudo de observação sociopolítica e ambiental, para 

que os gestores e sociedade local tenham conhecimento da importância do marco legal no 

direcionamento das atividades socioeconômicas desenvolvidos nessa área de estudo, para que 

possam ter uma melhor base na construção, desenvolvimento e conclusão para um possível 

desenvolvimento sustentável do município, prezando, principalmente, pelos bens naturais 

dispostos no ambiente. 

 

A importância do marco legal para a gestão sustentável do município de Ilha Grande 

 

Por serem estabelecidas em áreas de domínio público ou privado, sem a necessidade de 

desapropriação dessas terras, as APAs que são áreas geralmente extensas, permitem um certo 

grau de ocupação humana e visam proteger, ao mesmo tempo, a biodiversidade o processo de 

ocupação e o uso sustentável dos bens naturais presentes nesse espaço (ICMBIO, 2018). No 

caso do município de Ilha Grande, que se encontra dentro da APA Delta do Parnaíba, está sobre 

a jurisdição federal no que diz respeito a sua conservação, já que se trata de uma APA Federal. 

Dessa forma, é protegida pela legislação brasileira, como parte do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação, com a finalidade de resguardar os atributos abióticos, bióticos e 

socioculturais, além de garantir a sobrevivência econômica, de forma sustentável, da população 

residente (BRASIL, 2008). 

Nessa perspectiva, é importante destacar que a gestão do município de Ilha Grande, bem 

como sua população estarão sempre sujeitas a regras específicas de desenvolvimento do 

território, que são orientadas por leis e regulamentações estabelecidas na APA, já que seu 

principal objetivo é a conservação dos processos naturais e da biodiversidade, que deve 

corresponder as orientações de desenvolvimento, respeitando as características ambientais 

iniciais numa adaptação das atividades humanas locais, sem prejuízo para ambos os lados, 

especialmente, no ambiente natural (BRASIL, 2008). 

Por fazer parte dessa APA, a gestão municipal de Ilha Grande, deve ter conhecimento 

do seu principal marco legal, que foi originalmente estabelecido pela Lei 6902/1981, que 

determina as estações ecológicas e sua proteção, que estão descritas no seu Art. 1º ao determinar 

que as “Estações Ecológicas são áreas representativas de ecossistemas brasileiros, destinadas à 

realização de pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia, à proteção do ambiente natural e ao 

desenvolvimento da educação conservacionista”. (BRASIL, 1981 p. 01), bem como as estações 

ecológicas circunvizinhas para a proteção também de sua biota, que são previstos nas Leis nº 
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4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Novo Código Florestal e, na 5.197, de 3 de 

janeiro de 1967, que diz respeito à Lei de Proteção a Fauna. 

No caso do Novo Código Florestal, no seu Art. 1º, este direciona que antes de qualquer 

ação antrópica, a gestão pública e a sociedade civil têm que ter o conhecimento que as florestas 

existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às 

terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do país, exercendo-se 

os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente, essa 

Lei estabelece (BRASIL, 2018). Este também destaca em seu parágrafo único, que as ações ou 

omissões contrárias às disposições deste Código na utilização e exploração das florestas são 

consideradas uso nocivo da propriedade, dessa forma, sendo penalizado por isso. 

Por outro lado, a Lei de Proteção à Fauna no seu Art. 1º discorre que os animais de 

quaisquer espécies, em qualquer fase de seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora 

do cativeiro (constituindo a fauna silvestre, bem como seus abrigos, ninhos e criadouros 

naturais) são considerados propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, 

perseguição, destruição e caça (BRASIL, 2018), portanto, sendo impedido seu uso de forma 

indiscriminada, além do cuidado e respeito que determinadas ações públicas ou privadas devem 

tomar antes de estabelecer algo, tanto no município ou região. 

Outro ponto importante para o conhecimento da gestão pública do município de Ilha 

Grande, diz respeito a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), que determina 

a preservação e recuperação do ambiente natural, além de melhorias propícias à dignidade da 

vida humana, que visam garantir também as condições necessárias ao desenvolvimento 

socioeconômico e a segurança nacional, com o propósito de promover uma qualidade ambiental 

a toda a sociedade brasileira com a manutenção do equilíbrio ecológico, tendo como principal 

executor, o poder público (Federal, Estadual e Municipal) (SINGULANE, 2011). Isso também 

é garantido pela Resolução CONAMA nº 001/1986, que determinou a aplicação prévia, antes 

da aplicação de qualquer atividade socioeconômica, do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 

do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA), que terão as responsabilidades, os critérios 

básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação destas atividades sujeitas no ambiente 

(Avaliação de Impacto Ambiental), que agem em conformidade com a Política Nacional de 

Meio Ambiente (SINGULANE, 2011). 

A própria Constituição Federal de 1988 também assegura, no seu Art. 225, que todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, assim como o uso desses bens 

naturais, sendo essencial a qualidade de vida de qualquer população, que vai ao encontro das 

ações da Política Nacional de Meio Ambiente. Em virtude disso, cabe ao poder público local, 
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especialmente, e sua população o dever de defendê-la e preservá-la para as gerações futuras 

(BRASIL, 1981). Até mesmo no caso das pesquisas científicas, estas deverão sempre levar em 

consideração a necessidade de não colocar em risco a sobrevivência das espécies (fauna e flora) 

existentes no local, assim como a atividade socioeconômica da população residente (BRASIL, 

1981).  

Por isso, deve haver todo o cuidado na aplicação destas pesquisas, apesar de sua 

relevância na sociedade, para não prejudicar a vida nesse ecossistema ou simplesmente, dizimar 

e degradar essas espécies. Para se ter uma ideia, antes da realização de qualquer pesquisa, o 

pesquisador precisa recorrer ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBIO) para conseguir uma autorização prévia, isso é possível através do Sisbio, um sistema 

de atendimento a distância que permite a pesquisadores solicitar uma autorização para coleta 

de material biológico, bem como, na realização de pesquisas em unidades de conservação e 

cavernas, principalmente, federais, cuja as instruções constam na Normativa do ICMBio nº 

03/2014 (ICMBIO, 2018). 

As APAs, assim como a APA Delta do Parnaíba, também são resguardadas e reguladas 

pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), criado pela Lei 

9.985/00, que direcionam cuidados das relações dos seres vivos entre si e seus bens naturais, já 

que as unidades de conservação são espaços territoriais e seus recursos naturais, que incluem a 

conservação das águas jurisdicionais (superficiais e subterrâneas) legalmente instituídas pelo 

poder público; a variabilidade de organismos vivos de todas as origens; os ecossistemas 

terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e suas espécies; o solo e subsolo, além dos 

elementos da biosfera, a fauna e flora; a manutenção dos ecossistemas livres de alterações 

antrópicas, admitindo apenas o uso indireto dos atributos naturais (BRASIL, 2008). 

Somado a isso, o SNUC ainda determina que o manejo humano do uso da natureza deve 

compreender a preservação, a manutenção, a restauração, a utilização sustentável e a 

recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício ambiental, em 

bases sustentáveis à atual sociedade, dessa forma, mantendo seu potencial de satisfazer as 

necessidades e aspirações das gerações futuras, assim, garantindo a sobrevivência dos seres 

vivos em geral. Seguindo essa linha, a gestão municipal deve ficar atenta às ações e autorizações 

de projetos públicos e privados, que vise a princípio, a proteção da natureza dessas unidades de 

conservação, na preparação de métodos, procedimentos e políticas públicas que direcionem a 

proteção e manutenção a longo prazo das diversas espécies, habitats, ecossistemas e processos 

ecológicos que previnam a simplificação dos sistemas naturais e ao mesmo tempo não 

comprometa o sistema socioeconômico e político local (BRASIL, 2008). 
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Também, é importante destacar que a gestão dos recursos naturais existentes no 

ecossistema da APA Delta do Parnaíba, assim como do município de Ilha Grande, fica a cargo 

do ICMBio e do IBAMA, que são Instituições que fiscalizam as ações desenvolvidas nesse 

ambiente no sentido de mantê-las em harmonia, além de providenciar suas diretrizes para o uso 

sustentável, tanto para o presente, quanto para o futuro. Além disso, estes, especialmente, o 

ICMBio (responsável direto pelas APAs) devem acompanhar de perto todas as pretensões 

antrópicas tanto da inciativa pública, quanto privada, dentre elas, a atividade turística e a 

extração dos bens naturais dessa unidade, prezando sempre pelo bem-estar de toda a sociedade 

e, principalmente, do meio ambiente de modo geral (ICMBIO, 2018), já que é função principal 

desse órgão público proteger e recuperar o patrimônio natural, caso seja necessário. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a realização da pesquisa pode-se concluir que a gestão municipal, assim como a 

iniciativa privada precisam conhecer a legislação vigente, antes de aplicar qualquer ação no 

município de Ilha Grande, principalmente, o marco legal que estabelece uma APA, a Lei nº 

6.902/1981, que determina orientações de uso desses espaços, tanto do município, como da 

região, além da Política Nacional de Meio Ambiente e suas resoluções. Estas devem estar em 

consonância com o “tripé” do desenvolvimento sustentável, que oportunizam o incremento 

social, econômico e ambiental, assim como, o desenvolvimento da atividade turística do 

município e ao mesmo tempo, do Delta do Parnaíba, dessa forma, favorecendo o bem-estar 

local e a proteção e conservação do meio ambiente. 

Por se tratar de uma área com grande potencial natural, toda e qualquer atividade tem 

que ser executada com planejamento e responsabilidade, principalmente, em relação à atividade 

turística, que necessita do ecossistema local de forma saudável. Por outro lado, sua exploração 

inadequada pode trazer danos ao meio ambiente e consequentemente prejudicar as comunidades 

locais (RUSCHMANN,1997), cabendo, então, à gestão pública, junto com a iniciativa privada 

e a população residente, planejarem de forma eficiente, a gestão desses bens naturais, bem como 

a criação e implementação de infraestrutura que dê suporte à atividade turística e às demais 

ações socioeconômicas. Caso isso não ocorra, a promoção da degradação ambiental acontecerá 

de forma voraz, assim como, maximização dos problemas socioeconômicos, que certamente, 

faz aumentar também as desigualdades sociais, que são elementos essenciais para a manutenção 

e conservação, tanto do Delta do Parnaíba, quando para o município de Ilha Grande e bem-estar 

das comunidades envolvidas e da atividade turística. 
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Em virtude disso, recomenda-se à gestão municipal e à sociedade civil o conhecimento 

integral das leis que regem o Delta do Rio Parnaíba e os municípios que delimitam essa unidade 

de conservação, especialmente, o município de Ilha Grande, objeto de estudo dessa pesquisa 

sociopolítica, para que não aconteça a degradação ambiental, que poderá levar a consequências, 

muitas vezes irreversíveis, contra a fauna, flora e a própria população residente no município. 

Do mesmo modo, aconselha-se o conhecimento da Resolução CONAMA nº 001/1986, bem 

como seus principais instrumentos de estudos prévios de áreas sujeitas a usos socioeconômicos, 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA), e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA), que 

são importantes para deliberação de ações, bem como prever seus possíveis impactos no 

ambiente e, consequentemente, suas resoluções (recuperação, caso seja necessário) dos 

problemas nessas determinadas áreas (SINGULANE, 2011). 

Além disso, é necessário o conhecimento das diretrizes e regulamentações do IBMA e 

ICMBio, para que qualquer ação antrópica possa ser aplicada de acordo com a lei, sua realidade 

e necessidades, procurando ainda incluir nesse processo, a atividade turística, já que é um 

fenômeno presente na comunidade. Tudo isso, com o intuito de melhorar a vida das pessoas do 

município e ao mesmo tempo promover a preservação e manutenção do ecossistema deltaico, 

que estão presentes por todo esse território.  

Dessa forma, é preciso realizar o desenvolvimento local com vistas sempre nas normas 

que regulamentam o município de Ilha Grande, para que este providencie, através de suas 

articulações sociopolíticas, ações que promova o desenvolvimento sustentável do sistema 

socioeconômico (incluindo a atividade turística), sem esquecer jamais a população local, direta 

ou indiretamente, além do equilíbrio ambiental e da estrutura necessária para sua execução, que 

são essenciais para a manutenção da vida de forma responsável, assim como, de todo o 

ecossistema deltaico. Por outro lado, isso só será possível quando acontecer o reconhecimento 

dos limites ambientais, que devem ser encarados como parâmetros para a gestão pública 

especialmente, de um novo paradigma de desenvolvimento que seja de fato sustentável, 

afastando assim, a simples ideia de que o desenvolvimento sustentável deve se resumir à mera 

economia promovida pelos recursos naturais. 
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RESUMO  

Com os avanços socioeconômicos e socioambientais nas últimas décadas no Brasil, é possível 

observar as transformações advindas de políticas públicas mais direcionadas à realidade do país. 

Dentro dessa perspectiva, objetivou-se caracterizar os aspectos sociais, econômicos, culturais e 

ambientais do município de Ilha Grande no estado do Piauí. Para tanto, foi realizada uma 

investigação exploratória, descritiva, documental e bibliográfica, tendo como parâmetro o 

método indutivo, além da pesquisa de campo com aplicação de 570 formulários junto à 

população local. Foram identificados diversos problemas socioeconômicos e socioambientais, 

tais como: o crescimento desordenado do espaço urbano e a falta de infraestrutura adequada ao 

atendimento de necessidades básicas, situações essas que degradam o meio ambiente, e, ao 

mesmo tempo, prejudicam a qualidade de vida da população local, como a falta de água quase 

que diariamente. Além disso, foi verificado que a maioria das receitas orçamentárias são 

provenientes de fontes externas, sendo que 91,2% destas, especialmente, advêm de auxílios do 

Governo Federal. Tais condições demonstram a vulnerabilidade e ineficiência socioeconômica 

do município – uma situação que inviabiliza a aplicação de políticas públicas que atendam, de 

fato, as necessidades básicas locais. 

 

Palavras-chave: Administração Pública. Governo Federal. Delta do Parnaíba. Ineficiência. 

Comunidade local.    

 

ABSTRACT  

With the socio-economic and socio-environmental advances in recent decades in Brazil, it is 

possible to observe the transformations arising from public policies more directed to the reality 

of the country. Within this perspective, the objective was to characterize the social, economic, 

cultural and environmental aspects of the municipality of Ilha Grande in the state of Piauí. 

Therefore, an exploratory, descriptive, documentary and bibliographic investigation was 

carried out, using the inductive method as a parameter, in addition to field research with the 

application of 570 forms with the local population. Several socio-economic and socio-

environmental problems were identified, such as: the disorderly growth of urban space and the 

lack of adequate infrastructure to meet basic needs, situations that degrade the environment and, 

at the same time, harm the quality of life of the population place, such as the lack of water 

almost daily. In addition, it was found that most budget revenues come from external sources, 

and 91.2% of these, especially, come from aid from the Federal Government. Such conditions 

demonstrate the municipality's socioeconomic vulnerability and inefficiency – a situation that 

makes it impossible to apply public policies that actually meet basic local needs. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao observar os avanços socioeconômicos e socioambientais nas últimas décadas no 

Brasil é possível notar as transformações originadas pelas políticas econômicas e sociais, assim 

como atuação mais presente do governo por meio de políticas públicas mais direcionadas à 

realidade do país, principalmente, na conjuntura social, devido ao aumento considerável do PIB 

de 4,3% no ano de 2009, que já vinha numa crescente, tendo seu ápice em 2010, quando o PIB 

chegou a 7,5%. Situações essas que provocaram mudanças significativas no direcionamento de 

investimentos públicos, especialmente, de infraestrutura (IBGE, 2010), bem diferente do 

Produto Interno Bruto atual, que é de 1% no primeiro trimestre de 2022 (IBGE, 2022). 

O Brasil ainda demonstra várias dificuldades enfrentadas pela população, notadamente, 

no que diz respeito às demandas sociais e direitos coletivos que são garantidos pela Constituição 

Federal de 1988, a qual deve prover, assegurar e garantir condições básicas de vida à população, 

como por exemplo, educação, saúde, moradia, trabalho, lazer, segurança, direito a um ambiente 

ecologicamente equilibrado, dentre outros, que devem ser asseguradas com a arrecadação de 

impostos e sua eficaz aplicação como um importante instrumento de desenvolvimento social 

(BRASIL, 2008; PASCOALETTO; MAYER; RECHE, 2020; OSTROVSKI, 2021).  

Porém, a realidade social, vivenciada pela população diariamente, está longe de 

representar as condições ideais para o exercício de uma verdadeira cidadania no país, como a 

garantia desses direitos, que são impostos à administração pública em todas as esferas do 

executivo (federal, estadual e municipal), sobretudo, a gestão municipal, pela proximidade 

maior com a população residente, embora existam dificuldades, como a financeira, comumente 

notada nos pequenos municípios. Apesar desse cenário, é possível melhorar a atuação da gestão 

pública local, sobretudo, as sociais, principalmente, na questão do ordenamento territorial, que 

é essencial para qualquer administração de ordem pública (KLINK; ROLNIK, 2011). 

Isso só será plausível com a maximização dos resultados da atuação da gestão, por meio 

de políticas públicas, especialmente, aquelas que fomentam as ações de infraestrutura, como 

por exemplo, habitação e saneamento, que já foram antecipadas por programas governamentais 

(Minha Casa Minha Vida e o Programa de Aceleração do Crescimento-PAC) (DENALDI; 

LEITÃO; ZIONI, 2010). No entanto, essas intervenções são mais realizadas nos espaços 

urbanos e nos grandes centros, não refletindo na mesma velocidade nos pequenos municípios 

e/ou nos de menor poder aquisitivo, pelo não conhecimento das realidades e necessidades 
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dessas localidades ou pela viabilidade socioeconômica de aplicação dessas ações (políticas 

públicas) (DENALDI; LEITÃO; ZIONI, 2010), como é o caso do município de Ilha Grande, 

que fica no norte do estado do Piauí, às quais, também devem ser direcionadas. 

Nessa perspectiva, é preciso buscar alternativas que auxiliem a administração pública a 

gerenciar melhor esses municípios, sendo um grande desafio para os gestores, já que muitas 

vezes que não possuem atenção, apoio e investimentos de políticas públicas existentes no país. 

Além disso, a composição de um corpo técnico qualificado, a aplicação de definições 

metodológicas e legais que regem a administração pública, além do próprio orçamento público 

ser muito limitado, dificultam a atuação do grupo gestor local e participação da população na 

tomada de decisões (NUNES; CAFFÉ FILHO, 2019). É importante o gestor público estar atento 

a instituições e leis (nacionais e internacionais), que direcionam para a sustentabilidade do meio 

ambiente e para a redução das desigualdades sociais, que implicam diretamente na qualidade 

de vida, especialmente, os mais vulneráveis socialmente (NUNES; CAFFÉ FILHO, 2019).  

Para assim garantir ações que ajudem a proporcionar uma melhor qualidade de vida à 

população local (coletivamente), bem como ordenar seu território e, ao mesmo tempo, garantir 

políticas públicas que providenciam a sustentabilidade socioambiental, principalmente, na área 

do turismo, que está em crescimento no município e região. Nesse contexto, teve-se como 

objetivo caracterizar os aspectos sociais, econômicos, culturais e ambientais do município de 

Ilha Grande, no estado do Piauí.  

 

Desafios da gestão na aplicação de políticas públicas 

 

Em se tratando dos desafios da gestão no Brasil para a aplicação de políticas públicas, 

especialmente, nos pequenos municípios, a gestão surge com a finalidade de trazer um 

direcionamento mais eficaz em ações que mais se aproximam da realidade vivida por uma 

determinada sociedade, representada por um conjunto de serviços que possam garantir a 

eficiência dos recursos disponíveis em prol da comunidade por meio de diretrizes e objetivos 

preestabelecidos (MORAES, 2014; PASCOALETTO; MAYER; RECHE, 2020). A 

administração pública, portanto, aparece plenamente, nos seus diversos aspectos desde seu 

surgimento, onde se encontram manifestações econômicas, sociais, culturais e ambientais, que 

necessitam de organização e planejamento para solucionar problemas de forma mais eficiente 

e direcionada a todos os membros da sociedade, assim, melhorando a qualidade da gestão 

(CASTELAR, 2009; MORAES, 2014; OSTROVSKI, 2021). 
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Com a industrialização vieram facilidades para a vida cotidiana (aspectos positivos) 

como o acesso a diversos produtos por meio de procedimentos tecnológicos. Por outro lado, 

também apareceram elementos negativos, que necessitavam de novos métodos para gerir os 

diversos acontecimentos, como o aumento da população nos centros urbanos e, 

consequentemente, as desigualdades sociais (MARSON, 2015; FIRMINO, 2022). Um dos 

métodos que surgiram foi a Ciência da Gestão Pública, que passou a se dedicar em descobrir 

formas de gerenciamento de instituições públicas e os profissionais responsáveis em delegar 

diretrizes que melhor atendesse aos interesses das instituições federais, estaduais e municipais 

em ações de coordenação, planejamento, direcionamento e de execução, que também 

atendessem as necessidades da sociedade de modo geral, ou seja, de todo o coletivo 

(CAPOBIANGO et al., 2013; ALCÂNTARA, 2021). 

Nessa linha de pensamento, a gestão pública também aparece ainda como uma forma 

de trabalhos relacionados nas organizações, cuja missão seja de interesse público, no qual inclui 

reflexões e medidas relativas a todo o processo de políticas públicas para melhor atender as 

necessidades das populações (CAVALCANTI; RUEDIGER; SOBREIRA, 2005). Esta gestão 

abrange áreas como: políticas públicas, finanças públicas, recursos humanos, dentre outras; 

sendo baseadas em estruturas administrativas hierarquizadas através de autoridades que 

correspondem às diversas categorias funcionais. Dessa forma, funciona a gestão pública que é 

coordenada pelo poder executivo onde são distribuídas as funções dos seus órgãos e 

colaboradores, estabelecendo assim, a relação de subordinação ao poder central político da 

sociedade (MORAES, 2014).  

A principal função da administração pública é garantir que os recursos públicos sejam 

corretamente direcionados as comunidades. Isso é possível por meio de políticas públicas, que 

devem ser elaboradas com a finalidade de entender, de forma integral, os fenômenos que 

ocorrem numa determinada sociedade, além de tentar setorizar os problemas sociais com a 

preeminência de suas possíveis soluções (BENEDITO; MENESES, 2013). É importante frisar, 

que o conceito de políticas públicas apareceu nos Estados Unidos, como destacam Benedito e 

Meneses (2013, p. 57), que afirmam que surgiram: 

 

Quebrando a lógica das Ciências Sociais de análise institucionais sobre o 

funcionamento do Estado. Eram análises explicativas sobre o funcionamento 

das Instituições estatais, sem, contudo, oferecer um direcionamento sobre 

quais as ações que o Estado deveria tomar para sanar o problema constatado. 
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Os autores ainda destacam que o Estado é reconhecido como o local de reconhecimento, 

debate e resolução dos problemas existentes em uma determinada sociedade, enquanto, a 

política pública é responsável pela identificação, planejamento e solução desses problemas com 

a aplicação de ações estratégicas que envolvam sociedade e Estado. (BENEDITO; MENESES, 

2013). 

No caso do Brasil, não existem grandes diferenças na ideia de gestão pública com suas 

respectivas políticas. Até meados da década de 1980, o país tinha sua gestão muito centralizada 

no Estado, fator esse que dificultava a administração dos recursos, principalmente, para os 

territórios mais pobres. No entanto, isso foi mudado com a elaboração da Constituição Federal 

de 1988, que firmou um marco na gestão pública brasileira, especialmente, na formulação e 

implementação das políticas públicas, já que conferiu autonomia político-administrativa 

também aos municípios, que até então, eram de competências das esferas federal e estadual 

(BRASIL, 2008; D’ALBUQUERQUE; PALOTTI, 2021). Essa situação trouxe consigo grande 

desafio de organização e constituição intergovernamental no processo da administração 

pública, que a princípio, ficou somente no papel, não sendo bem executado na prática pelos 

territórios municipais (BRASIL, 2008). 

Por outro lado, a ideia da descentralização entusiasmou distintos grupos e partidos 

políticos, especialmente, de esquerda devido suas lutas sociais, não somente no Brasil, mas em 

vários países da América Latina (Chile, Bolívia, Argentina etc.) na década de 1980, 

impulsionando uma administração mais participativa, dialógica e deliberativa, assim, 

influenciando gestões na forma de elaborar políticas públicas com mais justiça social, além de 

aproximar a gestão estatal dos cidadãos (CAPOBIANGO et al., 2013). No caso do Brasil, essa 

ideia só viria a transparecer de fato nos primeiros governos pós Constituição Federal, como 

forma de integrar a administração pública e a política de participação, no qual implantariam 

experiências de sucesso nas gestões municipais, como por exemplo, o Orçamento Participativo 

(OP), mecanismo governamental de Democracia, que permite aos cidadãos influenciar ou 

decidir sobre o direcionamento de orçamentos públicos, que na maioria das vezes, são recursos 

de investimentos destinados a prefeituras, onde os resultados consistem na elaboração e 

implantação de obras de infraestrutura no âmbito municipal (MINGHELLI, 2005). 

É válido ressaltar que a descentralização no Brasil está inserida no contexto de 

redemocratização do país, ou seja, um processo sobretudo, político e não meramente técnico 

administrativo. A Constituição Federal teve como proposta restaurar a federação, por meio do 

aumento do poder político e tributário de entidades subnacionais, além de consolidar a 

Democracia, através do empoderamento das comunidades locais no processo decisório de 
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políticas públicas (PIRES, 2011; CRAVEIRO; ESTEVINHO, 2021). Essa mudança ganhou 

maior dimensão na década de 1990, onde foram criados mecanismos que garantem essa 

participação, circunstância essa que provocou também uma reformulação gerencial do Estado, 

com influência de ideias econômicas e políticas oriundas dos países centrais (Estados Unidos, 

Alemanha, França, Inglaterra etc.), além de fundada reorganização do Estado a partir dos 

valores estratégicos de mercado, com a técnica de inclusão do setor privado na administração 

para tornar mais eficiente a gestão pública, sobretudo, nos aspectos econômicos e sociais 

(PIRES, 2011).  

Essa nova proposta de descentralização tinha alguns desafios, especialmente, para sua 

coordenação, tendo como solução a criação de sistemas nacionais de políticas, essenciais para 

o conhecimento da realidade do país, além de fornecer informações, que resultariam em 

soluções mais enérgicas em problemas de saúde nacional, como é o caso do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e Cadastro Único (principal porta de entrada para programas de auxílio 

socioeconômico), que reúne essas importantes proposições, já que delibera subsídios que 

auxilia a gestão púbica federal a fomentar e desenvolver ações mais direcionadas às 

dificuldades de momento, da mesma forma, que pode auxiliar na administração de estados e 

municípios (OLIVEIRA, 2005; BENEDITO, MENESES, 2013). 

Essa visão de aproximar o poder político, frente à sociedade civil, rompeu com a 

tradição hierárquica administrativa do Estado (BRASIL, 2008), que na maioria das vezes, 

ocorrem de cima para baixo, não refletindo de fato, os anseios das comunidades, 

principalmente, na identificação e resolução de problemas sociais, sendo uma das dificuldades 

enfrentadas por municípios, principalmente, os pequenos, já que a maioria das políticas públicas 

é elaborada e deliberada de acordo com a realidade de grandes cidades brasileiras, devido à 

falta de uma intersetorialidade. Essa intersetorialidade pode ser decidida como uma articulação 

de saberes e experiências, que precisam ser consideradas na fomentação de políticas públicas, 

que pode ajudar na solução de problemas complexos, por permitir uma análise desfragmentada 

do espaço social (OLIVEIRA, 2004; NASCIMENTO, 2010).  

Outro problema enfrentado na elaboração e aplicação de políticas públicas é a 

hierarquia, principalmente, frente à intersetorialidade (que envolve diversos territórios) por esta 

resultar na subordinação de ações, sendo entendida aqui como uma relação de dependência 

entre os agentes públicos administrativos, essencial para a efetivação da subdivisão de áreas 

dos setores administrativos. (OLIVEIRA, 2004; CUNILL-GRAU, 2014). 

A hierarquia também pode vir a prejudicar a elaboração e aplicação de qualquer política 

pública, simplesmente pelo fato de impor uma visão única sobre determinado assunto ou 
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problema, sem levar em consideração aos conhecimentos e informações de seus subordinados, 

ou seja, seus colaboradores, que igualmente fazem parte desse processo administrativo, apesar 

da importância das regras e responsabilidades do agente superior responsável, que detém a 

decisão final (BARAT, 2002; SANTOS et al., 2021). 

Outra dificuldade enfrentada pelos municípios, especialmente, os pequenos, é a 

centralidade das propostas de políticas públicas durante sua elaboração e implantação (que 

dificilmente alcança a realidade local), já que estas devem ser concebidas para atender os 

interesses da coletividade para qual foi direcionada (BRYNER, 2010). Além disso, têm as 

questões administrativas (que deve ter profissionais qualificados), legislativas (formulação de 

leis) e financeiras (recursos necessários para criação e aplicação dessas leis), sendo uma das 

principais dificuldades dos municípios pequenos, já que os recursos são muito limitados. Isso 

sem mencionar, que ainda será necessário identificar e solucionar as possíveis falhas na 

execução dessas políticas públicas (que deve acontecer por meio de um monitoramento), que 

comumente ocorrem pela falta de atenção no comprimento das responsabilidades técnicas 

operacionais aderidas no planejamento destas ações (BARAT, 2002; SANTOS et al., 2021). 

Barat (2002), ressalta que a metodologia de formulação de políticas públicas é algo que 

deve ser dinâmico, apesar de existir algumas peças-chave em comum na sua preparação, que 

estarão presentes nos esforços de planejamento dessas políticas. A política pública deve ter um 

ciclo deliberativo, contendo vários estágios, além de compor um processo dinâmico e de 

aprendizado. Dentre os estágios, citam-se: (i) definição de agenda, (ii) identificação de 

alternativas, (iii) avaliação das opções, (iv) seleção das opções, (v) implementação, (vi) 

avaliação e (vii) monitoramento. A definição de agenda, é geralmente formulada com a 

influência dos meios de comunicação sobre o público, com base nas notícias de destaque 

(agenda setting) em determinada sociedade, fazendo com que haja questionamentos sobre a 

entrada ou saídas de questões (problemas) públicas na agenda política (OLIVEIRA, 2004; 

BRYNER, 2010).  

Por fim, “o Estado não precisa, necessariamente, ser o investidor ou o operador direto, 

mas tem de, pelo menos, saber qual a funcionalidade dessas infraestruturas diante de um novo 

ciclo de desenvolvimento” (BARAT, 2002, p.66). Cabe ao Estado, especialmente, definir metas 

de investimento, objetivos universais e padrões de qualidade (desenvolvimento sustentável) que 

envolva toda a sociedade, assim, procurando vencer o grande desafio da descentralização, 

apesar dos diversos fatores de dificuldades, que também estão inclusos o tamanho territorial do 

país, além da burocracia existente e da ausência de uma tradição de controle social sobre os 

atos de governo. 
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METODOLOGIA 

 

Caracterização do município de Ilha Grande 

 

O município de Ilha Grande, conhecido como povoado Morros da Mariana, foi criado 

no ano de 1994, por desmembramento do território de Parnaíba (BRASIL, 2011), elevado à 

categoria de município pela Lei Estadual nº 4680 (26-01-1994), tendo sua sede instalada em 1º 

de janeiro de 1997. Em sua divisão territorial, datada de 2001, o município é constituído do 

distrito sede com cinco bairros (Centro, São Vicente de Paula, Baixão, Cal e Tatus) e por mais 

sete comunidades (Barro Vermelho, Ilha das Batatas, Urubu, Canto do Igarapé, Porteiras, 

Labino e Pantanal) (BRASIL, 2011). 

Ilha Grande localiza-se no extremo norte do estado do Piauí (Latitude: 2º 51’ 57” sul e 

Longitude: 41º 48’ 42” oeste), na mesorregião norte piauiense e microrregião do litoral 

piauiense, sendo o mais setentrional do estado, com uma área territorial de 134.318 km², 9.487 

habitantes (população estimada pelo IBGE, 2021), densidade demográfica de 66,36 habitantes 

por km² (BRASIL, 2021) (Figura 1).  

 

Figura 1 - Mapa de localização do município de Ilha Grande, Piauí, Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O município tem como limites territoriais ao norte, o oceano Atlântico, ao sul, o 

município de Parnaíba, a leste Parnaíba e o Oceano Atlântico, e a oeste o estado do Maranhão. 

A sede do município está a 326 km da capital Teresina. Ilha Grande tem ainda como municípios 

Fonte: Organizado por Mateus Rocha (2020) 
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vizinhos, Parnaíba, Luís Correia, Buriti dos Lopes, Bom Princípio do Piauí (estado do Piauí) e 

Araioses, Água Doce do Maranhão (estado do Maranhão) (BRASIL, 2011). 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

Foi utilizada na pesquisa uma abordagem quantiqualitativa com a premissa de conhecer 

a dinâmica da gestão municipal, além dos métodos de abordagens: exploratória, descritiva, 

documental, bibliográfica e pesquisa de campo, que segundo Gil (2002), direciona as análises 

para a familiaridade com o problema e aprimora ideias, possibilitando descrever as 

características da população ou fenômeno.  

Os resultados foram obtidos mediante a análise de conteúdo, que consiste em obter 

informações de forma sistemática, além de descrever o conteúdo dos elementos adquiridos, 

permitindo a inferência de conhecimento relativo às condições de produção e recepção das 

informações (BARDIN, 2010). As visitas de campo aconteceram de forma sistemática, que 

consistiu também em entrevistas por meio de formulários (semiestruturadas) junto à população 

local, além de registros na realização das ações (LAKATOS; MARCONI, 2001).  

Para a aplicação dos formulários utilizou-se a técnica de “Rapport” proposto por 

Albuquerque et al., (2004), na qual o pesquisador apresenta-se na casa dos informantes e 

familiariza-se com a comunidade a fim de ganhar a confiança dos mesmos. Antes da aplicação 

dos formulários foi exposto a importância da pesquisa. 

Foram aplicados 570 formulários durante o período de maio a setembro de 2019, que 

cobriu toda a sede e as comunidades rurais, principalmente, informantes de representatividade 

na comunidade, como por exemplo, presidentes de cooperativas e associações de artesãos, 

marisqueiras, dentre outros, com idade superior a 18 anos, apresentados ao pesquisador pelo 

Secretário de Turismo e Meio Ambiente. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da 

Universidade Federal do Piauí-UFPI, de acordo com o Parecer nº 2.725.597. 

Para se chegar na amostra de 570 participantes, foi realizado um cálculo padrão no qual 

considera um universo finito menor que 100 mil unidades e se apresenta assim: 

(RICHARDSON, 1985): 

 

n =        σ2 . p .q . N         . =      22 . 50 . 50 . 6525     =      65250000            = 65250000 =  

       E2(N – 1) + σ2 . p . q         42(6525-1)+22. 50.50     16*(6524)+10000      114384 

 

570,44 = 570 
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Em que: N = Amostra σ = Sigma (erro padrão) p = percentual (pesquisa) q = complementar 

para 100 E = erros percentuais  

 

Os formulários continham 47 questões, sendo 50 fechadas de múltipla escolha e 32 

abertas (discursivas), abordando temas relacionados à naturalidade, idade, escolaridade, (dados 

sociais); dados socioeconômicos, como por exemplo, profissão, renda mensal, moradia, 

saneamento básico, dentre outros; culturais; religiosidade; e temas ambientais, tais como, a 

preocupação das comunidades com o meio ambiente e sua conservação (dados ambientais), 

dentre outras.  

Durante as entrevistas individuais evitou-se qualquer interrupção ou influência direta de 

outras pessoas no momento da entrevista a fim de obter dados fidedignos. Os dados foram 

organizados e tabulados utilizando o software Excel 2019, posteriormente, realizou-se a análise 

descritiva dos resultados, além da construção de gráficos.  

Além disso, foi utilizado dados secundários, como livros e periódicos com a intenção 

de auxiliar no estudo, assim como, documentos municipais (Plano Diretor e Estatuto da Cidade) 

devido ao caráter interdisciplinar da pesquisa e de outras instâncias de poder (estadual e 

federal), como por exemplo, políticas públicas estaduais e federais direcionadas à gestão do 

município (DENCKER, 1998). 

Foi utilizado como parâmetro, o método indutivo, que procurou seguiu uma sequência 

lógica na consecução do objetivo (método científico) do estudo, por meio da inferência de 

informações ou premissas particulares (geralmente empírica) para se chegar numa verdade 

universal ou conclusão geral (APPOLINÁRIO, 2011).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A faixa etária dos entrevistados foi de 18 a 82 anos (Gráfico 1), com a maioria de 40 a 

59 anos (37%), sendo o gênero masculino representado por 51% e feminino por 49%. Esses 

resultados vão ao encontro dos números do IBGE, onde a presença do sexo masculino constitui-

se por 51,1% da população do município de Ilha Grande e, 48,9% representa o sexo feminino 

(IBGE, 2021). Os números demonstram que o município de Ilha Grande apresenta um alto 

índice (87%) de jovens e adultos em sociedade, havendo assim, a necessidade de planejamento 

público de médio a longo prazo, com a implementação de políticas públicas que visem a 

melhoria da qualidade de vida (interesses públicos), como a construção de escolas, hospitais, 

postos de saúde, áreas de recreação, segurança, dentre outras (SILVA et al., 2013; TONI, 2021).  
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Gráfico 1 - Faixa etária dos entrevistados do município de Ilha Grande, Piauí. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                 Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

 

Quanto à escolaridade, a maioria (37%) dos entrevistados possui o Ensino Fundamental 

incompleto, 27% o Ensino Médio completo, 13% possuem o Ensino Médio incompleto, 7% o 

Fundamental completo, 7% outras formas de escolaridade (como o ensino a distância, por 

exemplo). Apenas 4% possui o Superior completo, 2% Superior incompleto, os demais, 3% 

estão divididos igualmente, em pós-graduação completo, incompleto e não respondeu (Gráfico 

2).  

Gráfico 2 - Escolaridade dos entrevistados do município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Fonte: Pesquisa Direta (2019). 
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O alto índice do Ensino Fundamental e Médio incompleto (juntos somam 50%) e sem 

escolaridade (8%) pode estar associado à necessidade de busca por empregos, já que a maioria 

(31,71%) vive da pesca, ou pela escassez falta de escolas em nível de Ensino Médio, e por isso, 

são praticamente obrigados a se deslocarem para outros municípios, dificultando então, a 

continuação dos estudos (ARAÚJO, 2009; MEIRELES et al., 2017; IBGE, 2021; SOUZA et 

al., 2021). 

Em contrapartida, a taxa de escolaridade do município de Ilha Grande entre crianças e 

adolescentes de 6 a 14 anos de idade, embora existam apenas seis escolas infantis na rede 

pública, representam 98,1%, apesar, da desistência escolar nos anos seguintes. Já o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do ensino da rede pública nos anos iniciais 

apresenta avaliação de 4,0% e nos períodos finais do de 3,7%. Até o ano de 2021, o município 

possuía 1.557 alunos matriculados no Ensino Fundamental e 405 no Ensino Médio. Esses 

números de matrículas podem estar associados à quantidade de escolas no município, com a 

existência de 12 estabelecimentos municipais, 11 de Ensino Fundamental e um de Ensino 

Médio. (INEP, 2021; BRASIL, 2021). 

No caso das matrículas ativas, esse número poderia ser bem maior, pois de acordo com 

dados do IBGE, outras 5.227 pessoas poderiam frequentar escolas tanto no Ensino Fundamental 

como no Médio. Levando em consideração esse número de matrículas inativas, é possível dizer 

que mais da metade dos habitantes de Ilha Grande, considerando sua população total (9.487), 

tem o Ensino Fundamental e Médio incompletos ou até mesmo sem escolaridade alguma 

(IBGE, 2021). 

Esse fato, torna-se preocupante, pois sem a escolaridade mínima exigida é praticamente 

impossível de se ter uma sociedade bem esclarecida e que exerça sua cidadania. Cabe aos 

gestores públicos a elaboração de ações públicas que eliminem ou minimizem o problema no 

município e gestão mais participativa, já que a educação é um dos pilares de desenvolvimento 

de qualquer território e deve ser contínua (SANTOS; SILVA, 2019). Também faz-se necessário 

a aplicação de políticas públicas que aumente a capacidade de atendimento desse público ou 

até mesmo a ampliação de outras já existentes, como é o caso do Bolsa Família, que estimula 

os pais a colocarem seus filhos na escola (CAPOBIANGO et al., 2013). Quanto aos docentes 

do Ensino Fundamental e Médio, Ilha Grande possuía o total de 84 e 31 educadores, 

respectivamente. 

Em relação à renda dos entrevistados, 36% recebem de 500 até 998 reais por mês, 29% 

até 499 reais, 9% acima de 999,00 reais, 7% recebe mais de 1.497,00 reais e 19% dos 

entrevistados não souberam responder (Gráfico 3). É possível afirmar que 65% (de 0 a 998 
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reais) dos entrevistados ganham menos de 1.000 reais por mês. Na perspectiva do IBGE, em 

relação ao ganho domiciliar por pessoa, foi verificado que 53,1% da população total possui 

rendimento de apenas meio salário mínimo até o ano de 2020. Essa situação demonstra a 

fragilidade socioeconômica (poder de compra) desses indivíduos diante da realidade local, além 

de corroborar incidência de pobreza de 64,61%, pois a maioria sobrevive da pesca artesanal e, 

precisam ao mesmo tempo de uma renda complementar, tais como artesanato, agricultura, 

dentre outros (MEIRELES, 2017; IBGE, 2021). 

 

Gráfico 3 - Renda mensal dos entrevistados do município de Ilha Grande, Piauí. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Já em relação ao salário médio mensal da população, de acordo com dados do IBGE, 

este era de 1,8 salários mínimos até o ano de 2020, que na comparação com outros municípios 

do estado do Piauí ocupa a posição 75 de 224 existentes, agora na comparação com outros 

municípios do Brasil, este fica na posição 3125 de 5570 (BRASIL, 2020).  

Dentro dessa perspectiva, foi possível verificar ainda que o município de Ilha Grande 

possui uma renda per capita (PIB) de R$ 8.092,28, tendo seu percentual das receitas 

provenientes de fontes externas, principalmente, do Governo Federal, ou seja, 91,2% destas 

(BRASIL, 2020). Em comparação com a renda per capita de outros municípios do Brasil e do 

próprio estado do Piauí, Ilha Grande ocupa as posições 5025 de 5570 e 162 de 224 

respectivamente. O município apresenta o IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal) de 0,563 (quanto mais próximo de 1 melhor é o desenvolvimento humano, que varia 
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de 0 a 1) índice que está acima da média e, leva em consideração a longevidade, escolaridade e 

renda da população (BRASIL, 2020).  

 Em relação as fontes externas do município, estas podem ser caracterizadas pelos 

auxílios do Governo Federal à população local, em que a maioria (55%) dos entrevistados 

responderam que “sim”, que recebem alguma ajuda do governo, 46% respondeu que “não” 

recebe nenhum auxílio e 1% “não respondeu”. Esse auxílio fica caracterizado com o 

recebimento do Auxílio Brasil (Bolsa Família), com o valor de 400 reais por pessoa (2021), 

variando de acordo com a quantidade de crianças na escola. Além desse, outro benefício 

identificado com a pesquisa foi o Seguro Defeso, que é uma assistência governamental que se 

dá aos pescadores no período de novembro a fevereiro, quando ocorre a Piracema (reprodução 

de peixes), chegando ao valor de um salário mínimo, que atualmente está 1212 reais.  

Todos esses benefícios são ações (por meio de políticas públicas) do Estado com o 

intuito de resolver dificuldades ou problemas, como por exemplo, a distribuição de renda 

(Auxílio Brasil) ou a resolução de um problema para determinado grupo de pessoas, no caso 

uma comunidade pesqueira que não pode pescar no período da Piracema. Trata-se do Seguro 

Defeso que é uma estratégia para garantir a reprodução de peixes e, consequentemente, o 

equilíbrio ambiental, beneficiando toda a sociedade local com uma alternativa de renda 

(BENEDITO; MENESES, 2013). 

A maioria (44,94) da população trabalha com pesca, seguida de 34,82 com a atividade 

turística e serviços públicos, 8,10% com comércio, 5,26% com a agricultura, os que não 

trabalham ou estão desempregados são 3,64%, 2,02% com a pecuária, 0,81% com extrativismo 

vegetal e pensionista e não souberam responder com 0,40%. (Gráfico 4). 
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Gráfico 4 - Categorias de Profissões do município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
           Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Os resultados acima demonstram que a maioria das pessoas (principalmente, entre os 

homens das comunidades), sobrevivem das condições naturais existentes no município, 

principalmente, do ambiente aquático (rios, igarapés e mar) com a pesca de peixes, camarões, 

arraias, dentre outros, além da cata de crustáceos, como caranguejo e mariscos, por exemplo, o 

que demonstra a importância socioeconômica territorial do Delta do Parnaíba tanto para o 

estado do Piauí e seus municípios como para o Maranhão (FARIAS et al., 2015; MEIRELES 

et al., 2017; NASCIMENTO et al., 2020).  

Os que trabalham com a agricultura, praticam uma produção sazonal de milho, arroz, 

cana-de-açúcar, mandioca e feijão e, a lavoura permanente é caracterizada pela banana, 

castanha de caju, coco-da-baía, manga, dentre outros. Já a pecuária é trabalhada no município 

com muar (mulas), asinino (jumentos), caprino, equino, suíno, ovino e, principalmente, com 

aves e bovinos (CEPRO, 2007). 

Na questão dos empregos formais, de acordo com dados do IBGE, verificou-se a 

ocupação de pessoas no município na sua totalidade, que apresenta uma percentualidade de 

apenas 5,2%. Isso demonstra que o desemprego no município tem alto índice. Na comparação 

com outros territórios do estado, este ocupa a posição 174 de 224, já em relação ao país e seus 

mais de 5 mil municípios, Ilha Grande ocupa a posição 5198 de 5570 existentes (BRASIL, 

2020). 

As moradias de Ilha Grande caracterizam-se como própria para 88% dos entrevistados, 

5% alugada, 4% responderam de outras formas (emprestada, por exemplo), 2% foi herdada e 
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1% doada (Gráfico 5). Em relação as estruturas dos imóveis, estas apresentam uma cobertura 

por telhas para 98%, 1% com palha e 1% com amianto. 

 

Gráfico 5 - Tipos de moradias no município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

No caso das paredes dos imóveis, estas apresentam estruturas de tijolos para 95%, 4% 

taipas e 1% ocorre de outras formas (madeiras). Já em relação ao piso dessas moradias 58% 

caracterizam-se por ter o revestimento de cerâmica, 37% piso de cimento e 5% de barro. Apesar 

da maioria dos habitantes ter casa própria com tijolos e cobertura de telhas, fica evidente a 

precariedade de muitas habitações, pois muitas ainda são cobertas por palhas e amianto, têm 

paredes de taipas e pisos de cimento e barro. Essa realidade termina corroborando com a 

infraestrutura do município, tanto urbana (especialmente, na periferia) como rural com um todo, 

pela falta de acesso aos programas de moradia digna e, consequentemente, ao acesso a serviços 

de infraestrutura, sendo um desafio à gestão municipal e do Estado no processo de planejamento 

(GUIMARÃES; PINTO; FIÚZA, 2013; PEREIRA; SOUSA JÚNIOR; VIEIRA, 2022). 

Em relação à infraestrutura do município, foi investigado o destino dos dejetos 

humanos. Conforme os entrevistados, esses resíduos, na sua maioria, vão para “fossa séptica” 

(76%), para a rede de esgotamento (14%), são despejados a “céu aberto” (7%) e para 3% 

ocorrem de outras formas como valas e quintais (Gráfico 6). 
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Gráfico 6 - Destino dos dejetos humanos de residência dos entrevistados do  

município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

           

 

 

 

 

 

 

 

 

           

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Dentro dessa perspectiva, é possível afirmar que não há uma gestão eficiente para a 

coleta correta dos dejetos humanos. Também é importante destacar que o resultado obtido neste 

estudo (14%), foi superior ao do IBGE (4,4%), de acordo com a realização do último censo em 

2010. Isso ocorreu devido a ampliação do sistema sanitário de esgotamento nos últimos anos. 

A rede de esgotos do município foi implementada pelo convênio entre a Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF) e o governo do 

estado do Piauí, por meio da empresa de abastecimento de água e saneamento básico do estado, 

Águas e Esgoto do Piauí S.A. (AGESPISA), que contou com um investimento de mais de R$ 

26 milhões do Programa de Aceleração do Crescimento PAC, política pública com o intuito de 

melhorar a infraestrutura do país e a qualidade de vida das pessoas, que no caso do município 

de Ilha Grande beneficiou mais de 1,8 mil famílias (MAYANO-ESTRADA; ORTEGA, 2014; 

BRASIL, 2014; CHAGAS, 2017). 

Em relação ao abastecimento de água, a pesquisa mostra que 83% dos domicílios 

contam com o sistema de água encanada e tratada, 8% abastece diretamente do rio ou igarapés 

existentes no município, 5% de poços, 3% de outras formas (lagoas, por exemplo), e 1% por 

meio de cisternas. Infelizmente, o sistema de abastecimento adequado de água ainda não 

alcança todos os moradores, principalmente, os que estão na zona rural (Gráfico 7). 
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Gráfico 7 - Como ocorre o abastecimento de água nos domicílios dos entrevistados  

do município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Com a pesquisa, também foi questionado como ocorre o tratamento dessa água para 

consumo humano, apesar de já existir um tratamento químico por meio da empresa de 

abastecimento de água e saneamento básico, a Agespisa, como já foi mencionado. Dentro dessa 

perspectiva, foi possível perceber que 51% dos entrevistados relataram que filtram a água antes 

de beber. Já para 24% esse tratamento ocorre de outras formas (coando em tecidos), 23% 

afirmaram que não fazem nenhum tipo de tratamento (uma situação preocupante, pois essa falta 

de tratamento pode interferir na qualidade de vida dessas pessoas) e 2% disseram ferver a água 

antes de consumir, assim limitando esse recurso natural ao consumo humano (LIMA, 2017). 

Também foi investigada a existência de coleta de lixo nas comunidades, situação que 

está diretamente ligada à qualidade da água, bem como do solo e seu equilíbrio ambiental. Do 

total indagado, 76% responderam que “sim” que existe coleta desses resíduos e 24% contrapôs 

dizendo que “não”. Apesar da porcentagem positiva elevada, ainda existe uma parcela 

significativa da população que não recebe esse serviço básico. Aos que responderam “sim” 

ainda foi questionada a frequência dessa coleta (Gráfico 8). A maioria (35%) relatou que a 

coleta ocorre “diariamente” (ocorre nas principais ruas e avenidas), para 20% a coleta ocorre 

“três vezes por semana”, e para 19% “não se faz coleta”, 18% relatam que a coleta dos resíduos 

sólidos acontecem “duas vezes por semana”, 5% “uma vez por semana” e 3% “não respondeu”. 

A ausência desse serviço torna potencial a poluição de diversos ambientes através do descarte 
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irregular dos resíduos, pois tem como destino, o próprio solo e mananciais e estuários (sem 

nenhum tipo de cuidados) (VIEIRA; DIAS; HANAZAKI, 2011; SEVERO; FOFONKA, 2018). 

 

Gráfico 8 - Frequência da coleta de lixo no município dos entrevistados  

do município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Também constatou-se que a coleta dos resíduos acontece por caminhões fechados para 

95% dos entrevistados, 3% relataram que essa coleta ocorre em transporte aberto e 2% não 

souberam responder.  

Foi questionado ainda, aos entrevistados, sobre a destinação final dos resíduos sólidos 

(Gráfico 9). Na sua maioria absoluta, 91% responderam que o lixo vai para um “lixão a céu 

aberto”, isso demonstra que os respondentes conhecem a realidade do município sobre a 

acomodação final dos resíduos, já que existe de fato um lixão, ou seja, um local inadequado 

para sua destinação, onde a contaminação do solo e subsolo é frequente. Essa situação vai ao 

encontro da maioria dos municípios brasileiros (3.326), dos quais destinam os resíduos sólidos 

gerados de forma incorreta, correspondendo assim, 59,7% dos municípios (ABRELPE, 2016). 
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Gráfico 9 - Destino dos resíduos sólidos de residência e comércio dos entrevistados  

do município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

    

 

Por outro lado, 6% dos entrevistados ainda afirmaram que sua disposição final ocorre 

em um “aterro sanitário”, que seria a forma correta de destino, já que esse local possui uma 

estrutura adequada para esse fim, como por exemplo, uma manta protetora para a decomposição 

do lixo (chorume) para que não penetre e contamine o solo e, consequentemente, o lençol 

freático. Porém, esta não é a realidade municipal, onde os resíduos são acomodados no lixão e, 

ao mesmo tempo, demonstra a falta de conhecimento, por parte da população, da infraestrutura 

local. Os demais, 2% responderam que isso acontece de outra forma, embora não soubessem 

qual essa outra “forma” e 1% não soube responder.  

A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e direciona os agentes públicos e privados sobre a melhor forma de tratamento aos 

resíduos sólidos (BRASIL, 2010). Esta também está ligada à Legislação Ambiental e discorre 

seus direcionamentos no seu artigo 1º: “dispondo sobre seus princípios, objetivos e 

instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 

resíduos sólidos, incluídos os perigos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e 

aos instrumentos econômicos aplicáveis”. (BRASIL, 2010; MAIA et al., 2014). Além disso, 

essa lei determina a eliminação dos lixões a céu aberto em todo o país, com a construção de 

aterros sanitários e a gestão integrada de resíduos sólidos (especialmente, para os pequenos 

municípios por causa da baixa disponibilidade orçamentária), que infelizmente, ainda não foi 

cumprida na sua penúltima atualização (julho de 2018), sendo prorrogada novamente o prazo 
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para que todos os municípios do país se adéquem a norma até o final de 2024 (MAIELLO; 

BRITTO; VALLE, 2018; BRASIL, 2020).  

Uma outra solução para esse problema, do acúmulo de resíduos no lixão a céu aberto, 

seria a implantação da coleta seletiva (FIGUEIREDO; BASTOS; MENESES, 2020), que junto 

com a implantação de aterros sanitários, são fatores-chave para o destino correto do lixo. Nesse 

sentido, foi perguntado sobre o conhecimento dessas pessoas sobre a coleta seletiva. A maioria, 

64% dos entrevistados, respondeu que têm conhecimento desse método, 29% disseram que 

“não” conhecem e 7% não souberam responder (Gráfico 10).  

 

Gráfico 10 - Conhecimento dos entrevistados sobre a coleta seletiva dos entrevistados  

do município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

A implantação da coleta seletiva (quando os resíduos são encaminhados para a 

reciclagem) também é destacada na Política Nacional de Resíduos Sólidos, bem como as 

responsabilidades dos geradores de produtos, no caso as empresas privadas, que devem 

providenciar mecanismos que garantam o reaproveitamento e rotatividade dos resíduos 

descartados (BRAGA, 2003). No caso da gestão pública, é direcionada a ela tornar viável a 

gestão dos resíduos sólidos oferecendo estrutura básica que auxilie nesse processo de 

desenvolvimento e gerenciamento, de forma sustentável do lixo descartado nos ambientes, 

dando assim, providências quanto ao armazenamento, manejo e disposição final adequada 

desses resíduos (BRASIL, 2010; MAIA et al., 2014). 

64%

29%

7%

Sim

Não

Não soube responder



160 

 

Ainda sobre a questão de infraestrutura, foram investigadas as condições do 

abastecimento de energia elétrica, que é importante para a sociedade, assim como para o 

desenvolvimento das atividades econômicas do município. Nesse sentido, apurou-se que 96% 

dos entrevistados possuem energia elétrica em suas casas ou comércios e apenas 4% ainda não 

fazem uso desse serviço (pela falta de continuidade de investimentos municipais) tão importante 

no século XXI.  

Dentro dessa perspectiva, é apropriado relatar a existência de uma norma, que pode 

auxiliar na resolução da falta de energia, como no caso do Programa Nacional de 

Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica-Luz para Todos (LPT), que foi prorrogada 

até o final de 2022 pelo Decreto nº 9.357 (BRASIL, 2017). Esse programa foi criado com a 

finalidade de diminuir a exclusão social de milhares de brasileiros que ainda não utilizam esse 

produto tão importante para a qualidade de vida das pessoas, situação esta que reflete 

diretamente no IDH-Índice de Desenvolvimento Humano (BRASIL, 2018).  

O governo federal desenvolveu esse programa de expansão de eletrificação, criado no 

dia 11 de novembro de 2003, pelo Decreto nº 4.873, para intensificar o acesso de brasileiros a 

esse serviço, mitigando o impacto tarifário dessas obras, com a alocação de recursos 

subvencionados e financiados, dessa forma, antecipando a universalização de energia elétrica 

no país (BRASIL, 2017). 

Agora, voltando para as questões socioambientais e turísticas, o município de Ilha 

Grande fica localizado dentro de uma grande Área de Proteção Ambiental-APA Delta do 

Parnaíba, criada em agosto de 1996 pelo Decreto s/n de 28/08/1996. Possui área territorial de 

307.590, 51 hectares, distribuída três estados (Piauí, Ceará e Maranhão) do Nordeste brasileiro, 

além de todo o litoral piauiense (BRASIL, 2020). É importante ainda destacar, que a APA 

abrange dez municípios desses estados: Araioses, Paulino Neves, Tutóia e Água Doce no 

Maranhão; Barroquinha e Chaval no Ceará; e Parnaíba, Luís Correia, Cajueiro da Praia e Ilha 

Grande no estado do Piauí (BRASIL, 2020). 

Quem visita a região do Delta do Parnaíba pode encontrar diversas comunidades 

tradicionais (grupo culturalmente diferenciado), sendo uma experiência singular em cada uma 

delas (BRASIL, 2020). Nessas comunidades, pode-se conhecer e vivenciar modos de vidas 

tradicionais e seus costumes (Figura 1), que também estão presentes no município de Ilha 

Grande, como por exemplo, grupos de pescadores (que praticam pesca artesanal), catadores de 

caranguejo, catadores de mariscos, artesãos, dentro outros, que vivem de acordo com suas 

tradições respeitando e integrando, de forma harmoniosa, com a natureza (MACHADO 

JÚNIOR; MACEDO, 2016; MEIRELES et al., 2017). Esse conhecimento e vivência pode ser 
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inserido como um produto turístico do município e região, por meio do ecoturismo, turismo de 

natureza ou turismo comunitário, dentre outros segmentos. 

 

Figura 2 - Grupos tradicionais presentes no município de Ilha Grande, Piauí. A – Renda de Bilro. B – 

Catador de Caranguejo. C – Grupo de Marisqueiras. D – Pescador de Camarão (armadilha para pegar 

camarão/Jequi). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  

                  Fonte: Autor da Pesquisa, 2019 

 
                  Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

Devido as riquezas culturais, essas comunidades, possuem grande vocação turística, por 

causa da peculiaridade das vivências que proporcionam o contato direto com a natureza e 

costumes dessas comunidades (BRASIL, 2020). Em virtude disso, a região abriga alguns 

equipamentos que auxiliam a vinda de turistas, como por exemplo, hotéis, pousadas e 

restaurantes, onde são servidas comidas típicas, ideal para pessoas interessadas na atividade 

turística. O município de Ilha Grande possui somente cinco pousadas, três no bairro Tatus, uma 

no Baixão e uma no Centro. Essa última (Figura 3) é uma pousada comunitária ligada à Colônia 

de Pescadores Z-07, que até antes da Pandemia pela Covid-19, funcionava atendendo aos 

turistas. 
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Figura 3 - Pousada Z-07 no Centro da cidade de Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

O surgimento dessa pousada comunitária demonstra a importância da inclusão da 

sociedade local no fomento e desenvolvimento da atividade turística (além da organização dessa 

comunidade pesqueira), onde a população pode ter uma maior participação no processo 

decisório das estratégias socioeconômicas municipais, assim, tendo no turismo uma fonte de 

renda alternativa. Apesar da estrutura apresentada, o número de equipamentos de hospedagens 

até 2020 não ultrapassava três, quantidade que não é suficiente para atender a demanda turística, 

tendo que buscar essas hospedagens em outros municípios, principalmente, o município de 

Parnaíba (ROCHA; NÓBREGA; REZENDE FILHO, 2018; BRAGA; GUZZI, 2021). 

De acordo com as potencialidades, em termos ambientais, podem-se destacar os biomas 

presentes no município, são: Cerrado e Caatinga, além do sistema costeiro-marinho, dentre eles, 

o mangue (IBGE, 2011). Esse sistema costeiro apresenta-se diferenciado por possuir duas 

formações geológicas recentes (áreas formadas por quartzo, resultado do recuo do mar no 

Período Quaternário, além de áreas sobre formação de barreiras do período 

Terciário/Quaternário), fatores esses que diferenciam o litoral piauiense dos demais do 

Nordeste brasileiro (SANTOS-FILHO et al., 2010). 

Outro sistema natural presente, APA Delta do Parnaíba, bem como, no município de 

Ilha Grande são os campos de dunas, que estão distribuídas em várias formas e tamanhos, além 

de se caracterizarem em dunas moveis e fixas. Estas têm importantes funções ambientais de 

barrar o avanço do mar, impedir a entrada de água salgada nos lençóis freáticos, assim como 



163 

 

proteger as áreas vizinhas do risco de erosões, sejam estas no litoral ou próximas a leitos de rios 

ou igarapés (BRASIL, 2020; SOUZA; MAYO; ANDRADE, 2021).  

As formações de areais presentes na região se mantêm bastante intensas, por todo o 

Delta do Parnaíba e no município de Ilha Grande. Estas são dunas compostas com areia fina 

que variam de tonalidade, de branco a dourado, sendo moldadas pelos ventos, principalmente, 

no período de agosto a dezembro, onde os ventos costumam ter mais velocidade (BRASIL, 

2020). Na sua totalidade, as dunas ocupam no município uma área de 60,37 km², representando 

assim 40,20% do território. Desse total, 33,63% são dunas fixas (54,17 km²), já as dunas móveis 

representam 5,69% e 3,87% são compostas por interdunas (superfície quase plana presente 

entre as duas) (ILHA GRANDE, 2008; MACAMBIRA; SOUSA; ASSIS SILVA, 2019). 

É importante frisar, que esse sistema de dunas vem provocando problemas em algumas 

comunidades de Ilha Grande (Figura 4), principalmente, na sede do município, mais 

precisamente, nas comunidades de Cal, Baixão e Tatus, além de algumas comunidades rurais, 

onde até casas já foram soterradas, fazendo com que várias pessoas se deslocassem para outras 

localidades, devido o avanço das dunas. Esse avanço, também acontece por causa do 

desmatamento, queimadas e pela falta de delimitações de áreas para uso turístico, devido ao 

fluxo crescente de visitação de turistas no espaço dunar, como foi relatado por 41% dos 

entrevistados. 

 

Figura 4 - Dunas avançando sobre o bairro Tatus na cidade de Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 
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Além do processo natural de movimentação das dunas pelo agente eólico, o avanço das 

dunas também ocorre, pelas ações antrópicas, que vão desde a eliminação da vegetação local 

(degradação ambiental) a ocupação irregular do solo (FROTA, 2017; MACAMBIRA; SOUSA; 

ASSIS SILVA, 2019). Para Cavalcanti e Viadana (2007), esse movimento de dunas também 

ocorre por causa de queimadas, desmatamento (deve-se principalmente, à agricultura e à 

extração de madeira como combustível) e remoção de sedimentos arenosos para serem 

utilizados na construção civil. Em virtude disso, é necessária a aplicação de políticas públicas 

que avalie e gerencie toda essa dinâmica e/ou desenvolvimento da atividade turística presente 

no município, pois caso não aconteça de forma organizada e planejada, pode comprometer o 

ecossistema local e vivência da comunidade e, consequentemente, suas manifestações sociais e 

econômicas, que tem como base os bens naturais (MACAMBIRA; SOUSA; ASSIS SILVA, 

2019). 

Outro ecossistema bastante presente no município, é o sistema de manguezal, que se 

caracteriza como um ambiente de transição entre o marinho e o terrestre. Esse ecossistema é 

peculiar de áreas tropicais e subtropicais associados às margens de enseadas, baías, barras e no 

desemboque de rios no mar, além de ser um “berçário” natural para diversas espécies animais 

e outros vegetais (FARIAS et al., 2015).  

As espécies presentes no mangue são: o mangue-vermelho (Rhizophora mangle L.) com 

suas raízes aéreas; mangue-siriba (Avicennia Germinans (L.) L.) o mais comum na região e; 

mangue manso/branco (Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn) que são mais presentes nas 

margens de rios e igarapés da região (FARIAS et al., 2015). Há ainda outras espécies que 

ocorrem na região nas faixas de menor salinidade, à medida que essa vegetação avança rio 

acima, tais como: o mangue-de-botão (Conocarpus erectus), o avencão (Acrostichum aureum) 

e o algodão da praia (Hibiscus tiliaceus) (ARAÚJO et al., 2018; PEREIRA; SILVEIRA, 2021). 

Todos esses ecossistemas, demonstram a riqueza natural do município de Ilha Grande 

(dados socioambientais) que precisam ser conhecidos pela sociedade civil e, principalmente, 

pela gestão pública, assim como, os demais dados socioeconômicos e socioculturais 

apresentados, com o intuito de vencer os diversos desafios da gestão pública local, 

especialmente, por ser um pequeno município e ter restrições orçamentárias, que apresenta 

alguns problemas ambientais, relatados na pesquisa. Esses problemas, devem também ser uma 

máxima da gestão pública, apesar de 61% dos entrevistados não acreditar na preocupação da 

administração municipal com o meio ambiente como deveria, tendo como possível 

consequência, a interferência na qualidade de vida de toda a comunidade. Para isso, seria 
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interessante elabora políticas públicas participativa que atendesse de fato, os anseios da 

coletividade, especialmente, em relação aos bens da natureza. 

Essa condição, a princípio, pode impedir a realização de políticas públicas (apesar de 

não ser impossível contorná-las) em prol da qualidade de vida dos cidadãos e da 

sustentabilidade ambiental desse território, podendo ainda ser aprimorada com o apoio da 

iniciativa privada (daqueles que trabalham com a atividade turística, em especial) e de 

instituições que prezem pelo meio ambiente, como por exemplo, o ICMBio e o IBAMA, com 

a aplicação de fato das políticas públicas, em esferas de poder (estadual e federal), que possam 

contribuir com o desenvolvimento do município. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o desenvolvimento desta pesquisa, foi possível conhecer características do 

município de Ilha Grande, que certamente, poderá auxiliar a gestão pública na fomentação e 

aplicação de políticas públicas, apesar dos desafios presentes no município, especialmente, na 

conquista de recursos financeiros, que na maioria das vezes, vêm do governo federal e estadual. 

Por isso, é importante incluir nesses desafios de gestão, a iniciativa privada com parcerias, para 

dar vazão a novos atos políticos administrativos que beneficiem por meio da elaboração e 

implementação de políticas públicas.  

É preciso estreitar diálogos com instituições responsáveis pela conservação e 

preservação do meio ambiente, como o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) e o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), já que o município se encontra dentro de uma Área de Proteção 

Ambiental – APA Delta do Parnaíba, que foi implantada com a finalidade de proteger a 

diversidade biológica e garantir a sustentabilidade dos bens naturais diante da sociedade 

presente no delta como no próprio município de Ilha Grande.  

As ações municipais devem estar em consonância com o “tripé” do desenvolvimento 

sustentável, que oportunizam o incremento social, econômico e ambiental, assim como o 

desenvolvimento de qualquer atividade econômica, como o turismo, por exemplo, que está em 

constante crescimento no município, bem como nas demais áreas da APA Delta do Parnaíba, 

dessa forma, garantindo a proteção e conservação do meio ambiente e, consequentemente o 

bem-estar das comunidades locais. 

Por se tratar de uma área de grande potencial, toda e qualquer atividade tem que ser 

pensada com planejamento e responsabilidade, principalmente, em relação a atividade turística, 
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que necessita do ecossistema de forma saudável, além de infraestrutura adequada que atenda, 

tanto a sociedade local, quanto aos turistas. Por outro lado, sua exploração inadequada pode 

trazer danos ao meio ambiente e, consequentemente, prejudicar as comunidades locais. Por isso, 

é importante o engajamento da gestão pública, principal responsável pelos direcionamentos e 

ações no que diz respeito ao município, que deve estar em conformidade com os anseios da 

coletividade e das diretrizes de conservação e proteção do meio ambiente.  

Apesar dos desafios, especialmente, econômicos, é possível realizar um gerenciamento 

mais racional desses recursos, principalmente, quando se tem conhecimento da realidade local, 

assim como, suas singularidades e anseios estruturais de cada uma delas, sem menosprezar suas 

tradições e muito menos os cuidados de conservação e preservação dos ecossistemas presentes 

no município, para que não aconteça a degradação ambiental, que poderá levar a consequências, 

muitas vezes irreversíveis, que pode ser feito por meio da elaboração de políticas públicas mais 

direcionadas ou a aplicação/ampliação das políticas já existentes. 

Ao passo que, isso só será possível, quando acontecer a implementação de iniciativas 

que contemplem os interesses coletivos (com a realização de consulta popular), tendo assim, 

mais participação, que também deve contar com a iniciativa privada, para que a administração 

pública municipal possa maximizar (recursos existentes) e desenvolver um modelo de gestão, 

que proporcione um novo paradigma de desenvolvimento que de fato, seja sustentável. 

Afastando assim, a simples ideia de gestão sem a elaboração/aplicação de políticas públicas que 

realmente atenda os anseios da sociedade e que, ao mesmo tempo, promova a manutenção dos 

bens naturais, fatores esses que garantem uma boa e plausível gerência pública quando 

executada, apesar dos desafios impostos, especialmente, aos pequenos municípios, como é o 

caso de Ilha Grande no estado do Piauí. 
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4.3 COOPERAÇÃO DAS INICIATIVAS PÚBLICA, PRIVADA E SOCIEDADE CIVIL 

NO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TURISMO NO MUNICÍPIO DE 

ILHA GRANDE – PIAUÍ – BRASIL 

 

COOPERATION OF PUBLIC, PRIVATE AND CIVIL SOCIETY INITIATIVES IN 

THE SUSTAINABLE DEVELOPMENT OF TOURISM IN THE MUNICIPALITY OF 

ILHA GRANDE, PIAUÍ, BRAZIL 
                                                                              

 

RESUMO 

Por ser uma atividade socioeconômica importante para diversos países, inclusive, o Brasil, o 

turismo vem conseguindo obter grande destaque na sociedade contemporânea, principalmente, 

por facilitar e propagar uma alternativa de renda para distintas comunidades. No entanto, o 

turismo é um fenômeno que necessita, na maioria das vezes, de grandes investimentos, 

especialmente, dos setores público e privado, para a obtenção de infraestrutura necessária. 

Nesse sentido, objetiva-se identificar as ações da iniciativa pública, privada (Secretaria de 

Turismo e Meio Ambiente de Ilha Grande, ICMBio, Agências de Turismo, Trade Turístico) e 

sociedade civil, que estão diretamente ligadas às atividades turísticas do município de Ilha 

Grande, Piauí. Inicialmente, fez-se uma abordagem quanti-qualitativa com a aplicação de 10 

roteiros de entrevistas estruturados com 13 questões abertas, direcionadas para gestores 

públicos e trade turístico, realizadas de agosto de 2020 a julho de 2021. Foram aplicados 

também 560 formulários semiestruturados para a população civil local, realizada de maio a 

setembro de 2019. Para embasamentos das análises foi realizada análise documental e revisão 

de literatura. Foram identificadas ações de fiscalização intensa de áreas vulneráveis 

ambientalmente, além de campanhas educativas sobre a preservação do ambiente e sua 

importância para o turismo local, por parte dos gestores municipais. Já o gestor da APA Delta 

do Parnaíba relatou que participa dos conselhos de turismo e meio ambiente o que lhe permite 

inferir ações sob a especificidade do turismo, além da construção participativa do plano de 

manejo. Os empresários do trade afirmaram que não possuem projetos em prol da atividade 

turística com a gestão pública e/ou com outras empresas. A população local, na sua maioria 

(55%) não acredita que o turismo praticado no município contribui para a preservação 

ambiental, por falta de ações mais concretas por parte da gestão pública e empresários do trade. 
 

Palavras-chave: Comunidades. Delta do Parnaíba. Fenômeno Turístico. Meio Ambiente.  

 

ABSTRACT  

Because it is an important socioeconomic activity for several countries in the world, including 

Brazil, tourism has achieved great prominence in contemporary society, mainly for facilitating 

and propagating an alternative income for different communities. However, tourism is a 

phenomenon that, in most cases, requires large investments, especially from the public and 

private sectors, to obtain the necessary infrastructure. In this sense, the objective is to identify 

the actions of the public, private (Secretariat of Tourism and Environment of Ilha Grande, 

ICMBio, Tourism Agencies, Tourist Trade) and civil society, which are directly linked to tourist 

activities in the municipality of Ilha Grande. , Piauí. Initially, a quantitative-qualitative 

approach was carried out with the application of 10 structured interview scripts with 13 open 

questions, aimed at public managers and the tourist trade, carried out from August 2020 to July 

2021. 560 semi-structured forms were also applied to the local civilian population, carried out 

from May to September 2019. Documentary analysis and literature review were carried out to 
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support the analysis. Intense inspection actions of environmentally vulnerable areas were 

identified, as well as educational campaigns on the preservation of the environment and its 

importance for local tourism, by municipal managers. The manager of APA Delta do Parnaíba 

reported that he participates in tourism and environment councils, which allows him to infer 

actions under the specificity of tourism, in addition to the participatory construction of the 

management plan. Trade entrepreneurs stated that they do not have projects in favor of tourist 

activity with public management and/or with other companies. Most of the local population 

(55%) does not believe that the tourism practiced in the municipality contributes to 

environmental preservation, due to the lack of more concrete actions on the part of public 

management and trade entrepreneurs. 
 

Keywords: Communities. Delta do Parnaiba. Tourist Phenomenon. Environment. 
 

INTRODUÇÃO 

 

O turismo vem conseguindo obter, nas últimas décadas, grande destaca na sociedade 

contemporânea por facilitar e propagar uma alternativa de emprego e renda para determinadas 

populações. Dessa forma, tornando-se uma atividade socioeconômica, importante para diversos 

países, no qual está incluso o Brasil. No entanto, o turismo é um fenômeno que necessita, na 

maioria das vezes, de grandes investimentos, especialmente, do setor público para a elaboração 

de projetos e obtenção infraestruturas necessárias ao fomento e desenvolvimento da atividade 

(VIGNATI, 2012), além da iniciativa privada e da sociedade civil no desenvolvimento do 

turismo local.  

No processo de planejamento/fomentação da atividade turística tem-se como objetivos: 

o desenvolvimento sustentável do turismo e seu monitoramento contínuo, que satisfaça a 

comunidade local, iniciativa privada, poder público e turistas, sem esquecer do equilíbrio 

ambiental. Porém, para que essa participação aconteça de fato, é necessária a realização de 

parcerias (ROCHA, 2006). 

Os interesses devem sempre estar acompanhados de políticas públicas, já que o turismo 

é uma atividade complexa e multifacetada, que inclui agenciamento, meios de hospedagem, 

transporte, alimentação, atendimento médico (quando há necessidade), facilidade de compras, 

infraestrutura básica (rede de esgoto, estrutura turística, distribuição de água, fornecimento de 

energia etc.), além do próprio atrativo turístico e a boa receptividade da comunidade local 

(ROCHA, 2006), que também deve manter o foco na sustentabilidade desses atrativos. Tudo 

isso, com o intuito de satisfazer os consumidores e, principalmente, a sociedade receptora. 

No contexto de busca por cooperação/parceria dos “atores sociais” para o 

desenvolvimento do turismo de forma mais efetiva, encontra-se Ilha Grande, um dos quatro 

municípios do litoral piauiense, localizado no norte do estado do Piauí, na mesorregião norte 
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piauiense e na microrregião do litoral, sendo o mais setentrional do estado, com área territorial 

de 129, 696 km² e população estimada de 9.487 pessoas (2021), que fica a 346 km de distância 

da capital Teresina (ICMBIO, 2018; IBGE, 2020). 

O município de Ilha Grande está dentro da Área de Proteção Ambiental Delta do 

Parnaíba, constituindo um arquipélago com área de 2.700 km², formado por 73 ilhas fluviais e 

com grande potencial natural (flora, fauna, dunas, mangues, rios, igarapés, lagoas, dentre 

outros) (ICMBIO, 2018). 

Em Ilha Grande é notória a relação da comunidade, direta ou indiretamente, com o 

fenômeno turístico, seja em alguma atividade (guias, pilotos de barcos e lanchas, cozinheiras, 

dentre outras) ou pela venda de produtos (peixes, mariscos, caranguejos, ostras, souvenirs etc.). 

Apesar de gerar renda na comunidade, é evidente na atividade turística a falta de cooperação 

entre os “atores sociais” responsáveis por essa atividade, tais como gestão pública, que na 

maioria das vezes, concentra a administração dessa atividade, iniciativa privada e sociedade 

civil. Essa falta de cooperação dificulta a realização adequada do turismo no município, além 

de trazer possíveis transtornos socioambientais para as comunidades, já que se trata de um 

ecossistema rico, porém, vulnerável diante de muitas ações antrópicas sem planejamento.  

Por isso, a necessidade de se buscar uma gestão participativa e ao mesmo tempo 

sustentável, que respeite os interesses de toda a sociedade e, principalmente, o equilíbrio 

ambiental diante das ações que a necessidade turística exige, que deve acontecer de acordo com 

a realidade local. 

Em virtude dessas premissas, objetivou-se identificar as ações da iniciativa pública, 

privada (Secretaria de Turismo e Meio Ambiente de Ilha Grande, ICMBio, Agências de 

Turismo, Trade Turístico) e sociedade civil, que estão diretamente ligadas às atividades 

turísticas e ao desenvolvimento sustentável do município de Ilha Grande. 

 

A legislação ambiental brasileira e as políticas públicas de turismo 

 

A crise ambiental que a sociedade moderna no mundo passa no século XXI, teve seu 

agravamento após a Revolução Industrial do século XIX, aliada ao avanço das novas 

tecnologias que proporcionaram o aumento rápido da fabricação e consumo de bens e serviços 

em todo o planeta, fazendo assim, nascer novo estilo de vida, que terminou por gerar uma 

sociedade hiperconsumista (SILVA, 2002; PEREIRA; PEREIRA; PEREIRA). Como 

consequência mais perceptível dessa crise ambiental tem-se a degradação ambiental, devido, 

principalmente, à grande retirada de matéria-prima da natureza e o descarte irregular de lixo, 
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que provocam diversos impactos negativos no ambiente (SILVA, 2002; CALGARO, 2009). 

Esses fatores de degradação ambiental fizeram surgir uma crescente tomada de consciência em 

parte da população mundial na década de 70 do século XX, inclusive, no Brasil (POTT; 

ESTRELA, 2017; FERREIRA, et al., 2019). 

Porém, foi a partir da década de 1980 que o Brasil se direcionou de forma mais incisiva 

para as questões ambientais, principalmente, com a criação de leis como as da Constituição 

Federal Brasileira de 1988 (Art. 225), dando ao país, condições ao desenvolvimento 

socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana 

(BRASIL, 1988; CARVALHO, 2016; ARAÚJO, 2015; ARAÚJO; TAVEIRA, 2021). Destaca-

se também a criação da Política Nacional de Meio Ambiente com a Resolução do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), nº 001/86, de 23 de janeiro de 1986, que dispõe sobre 

critérios básicos e diretrizes gerais para a Avaliação de Impacto Ambiental. Nessa resolução, 

estão previstos o Estudo de Impacto Ambiental (art.6) e o Relatório de Impacto ao Meio 

Ambiente (art. 9), além da definição de quais atividades que estão sujeitas à elaboração do 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente 

(RIMA), que definirão as diretrizes gerais básicas e as atividades técnicas mínimas que devem 

ser cumpridas em relação ao diagnóstico ambiental da área a ser explorada (SINGULANE, 

2011; JESUS, et al., 2021; VEIGA; SOUZA; LEUZINGER, 2021). 

Outra lei criada, que vai ao encontro da Constituição Federal de 1988, é a Lei nº. 

9.985/00, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

(BRASIL, 2000; CIRNE, 2020; CARVALHO; ROSA, 2020). E, assim como na Carta Magma, 

assegura a necessidade de um ambiente saudável no Art. 225, no qual relata que “Todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. (BRASIL, 1988; ALEXANDRINO; 

PAULO, 2017; PROVIN; LAZARETTI, 2019). Contudo, a Lei, como política pública, tem um 

caráter mais ecológico, voltando-se mais para a preservação e conservação da fauna e flora, que 

são “produtos” da atividade turística.  

Dentro dessa perspectiva, Aveni, Alves e Pinho Filho (2021), definem políticas públicas 

como um conjunto de ações elaboradas pelo Estado, enquanto sujeito administrador, que tem 

como princípio básico, atender às necessidades de toda a sociedade, com o intuito de trazer o 

bem comum a todos, ou seja, é a soma de várias atividades dos governos que agem diretamente 

em prol dos cidadãos, no sentido de melhorar suas vidas.  

Vieira (2011, p. 21) destaca que:  
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A política pública em turismo deve ser entendida em sua complexa totalidade, 

agregando todos os seus componentes, afinal, a atividade apresenta uma 

grande diversidade de atuação e as políticas, vale ressaltar, apresentam-se 

intersetorizadas, cabendo ao Estado a obrigatoriedade de ações de proteção do 

meio ambiente, preservação do patrimônio e do bem estar social. 

 

Assim, as políticas públicas em turismo devem estar sempre em consonância com suas 

regulamentações, diretrizes e estratégias de desenvolvimento de seus destinos. É importante 

ressaltar, ainda, que as políticas públicas são artifícios peculiares para a gestão cotidiana do 

fenômeno turístico, que certamente, abrange diversos aspectos operacionais e que devem ser 

levados em consideração no fomento e desenvolvimento das atividades, por parte, 

especialmente de gestores, que norteiam esse tipo de atividade (BENI, 2006; LOBO; 

MORETTI, 2009). 

Não é de hoje que as políticas públicas em turismo vêm sendo elaboradas no Brasil. 

Estas surgiram a partir de 1938 com o Decreto-Lei nº 406, o qual estabelecia a autorização do 

governo federal para a atividade de venda de passagens aéreas, marítima e rodoviária. Já em 

1939, foi criado, praticamente, o primeiro instrumento de gestão da atividade turística pelo 

Decreto-Lei nº 1.915, que estabeleceu a Divisão de Turismo pela administração pública 

federativa, que seria extinta no ano de 1946. No ano de 1940, foi criada uma lei para tratar 

excepcionalmente das agências de viagens, por meio do Decreto-Lei nº 2.440, que regulava o 

funcionamento dessas empresas de turismo (CANDIOTTO; BONETTI, 2015; CARVALHO, 

2016; FONTES, 2016). No ano de 1958, surgiu no Brasil a Comissão Brasileira de Turismo 

(COMBRATUR), criado pelo Decreto-Lei nº 44.863 para ajudar nas articulações, de modo 

geral, de uma política nacional de turismo, que seria extinta no ano de 1962 (VIEIRA, 2011; 

LOPES; PANOSSO NETO, 2021). 

Políticas públicas de maior relevância para a atividade turística no Brasil aconteceram 

na década de 1990 do século XX, em que foram traçados importantes direcionamentos para o 

desenvolvimento da Atividade, bem como o do setor mercadológico. Dentre essas políticas, 

pode-se citar a criação do Decreto-Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991, que dava nova 

denominação à Embratur, agora Instituto Brasileiro de Turismo, ao qual designava também 

novas atribuições para coordenar a Política Nacional de Turismo (CARVALHO, 2016; SILVA, 

2017; WIESINIESKI; SANTOS, 2021). É importante ressaltar que a Embratur, na época, era 

uma autarquia vinculada ao Ministério do Esporte e Turismo, cuja finalidade era apoiar a 

formulação, coordenação e implementação da Política Nacional do Turismo, como um vetor de 
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desenvolvimento socioeconômico e que se tornou uma importante ferramenta para o 

planejamento do turismo do país.  

A legislação contou ainda com o Decreto-Lei nº 448, de 14 de fevereiro de 1992, que 

trata da Política Nacional de Turismo (PNT), que tem por finalidade, de acordo com seu Art. 1º 

“o desenvolvimento do turismo e seu equacionamento como fonte de renda nacional”, sendo 

coordenado pela Empresa Brasileira de Turismo-EMBRATUR (CRUZ, 2005; CARVALHO, 

2016). A criação do PNT representou um marco extraordinário na história do desenvolvimento 

do turismo brasileiro. 

Outra medida tomada na década de 1990, para o desenvolvimento do turismo, foi a 

implantação do Plano Nacional de Turismo (PLANTUR/1992), que veio propor uma mudança 

na compreensão de planejamento do turismo (GOMES; SILVA, 2017; TAVARES, 2021; 

LOPES; PANOSSO NETTO, 2021), cujo objetivo era de “ordenar as ações do setor público, 

orientando as políticas de governo, o esforço do Estado e a utilização dos recursos públicos 

para o bem-estar social, através do desenvolvimento regional do turismo” (LOBATO, 2001, p. 

64). Embora, este plano de turismo não conseguisse se projetar como deveria. No entanto, 

posteriormente, foi lançado o Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR), que 

tinha como objetivo principal permitir a expansão da atividade turística de forma planejada e 

sistêmica.  

Esse programa teve grande projeção no desenvolvimento do turismo no Nordeste 

brasileiro, com a implantação do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste 

(Prodetur/NE), criado em 1994, com a missão de desenvolver o turismo na região de forma 

sustentável, principalmente, com a abertura de linhas de créditos, financiado nacionalmente 

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) e de forma externa pelo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), coordenado pelo Banco do Nordeste do 

Brasil S.A. (BNB), (PAIVA, 2010; MACÊDO et al., 2016; CARVALHO, 2016). Ainda em 

1994, foram criadas a Comissão Especial de Turismo Social e a Política Nacional de 

Ecoturismo. Essas ações foram estabelecidas devido à crescente demanda da sociedade para as 

atividades relacionadas ao ecoturismo (turismo que conserva/preserva e respeita o meio 

ambiente), apesar da falta de critérios, conformidades e incentivos que norteasse tanto 

empresários/investidores, como a atuação, propriamente dita, do próprio governo 

(NASCIMENTO; SIMONIAN, 2014; CARVALHO, 2016; CUSTÓDIO, 2020). 

Na sequência, foi implementada outra política pública para o desenvolvimento do 

turismo como forma de descentralizar as ações públicas em prol do fenômeno turístico, o 

Programa Nacional de Municipalização do Turismo. Este visava implementar um novo modelo 
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de gestão para os estados e municípios com maior eficácia na administração pública do turismo, 

de forma mais participativa, padronizada e simplificada. Porém, é importante ressaltar que essa 

política de turismo só veio se tornar mais efetiva num segundo momento com a participação 

conjunta entre a iniciativa privada e pública nos referidos destinos turísticos de acordo com as 

realidades locais (SILVA et al., 2013; FERNANDES; SOARES; CORIOLANO, 2020). 

Inicialmente, esse programa foi muito engessado, não levando em consideração, as 

peculiaridades de cada município (DIAS, 2003; FARIAS; NASCIMENTO; BRASIL, 2020). A 

perspectiva, era de uma gestão mais descentralizada, que desse oportunidade a novas 

ferramentas de ação, como a participação/colaboração da sociedade civil no processo de decisão 

local, especialmente, no desenvolvimento sustentável do turismo.  

 

A importância da colaboração das iniciativas pública, privada e sociedade civil para o 

desenvolvimento sustentável do turismo 

 

Por ter características variadas e peculiares, o turismo exige uma diversidade de serviços 

(hospedagem, agenciamento, transporte etc.), especialmente, os relacionados à infraestrutura, 

que dão auxílio a todo o processo de deslocamento, permanência e utilização dos equipamentos 

relacionados a atividade, além do próprio “uso” do destino turístico, que devem proporcionar 

sempre a satisfação de turistas e da população local. Devido a essas exigências, é necessário 

sempre a participação efetiva da gestão pública, já que esta, geralmente, detém orçamento e 

diretrizes, por meio de leis, para planejar, fomentar e desenvolver o fenômeno turístico de 

determinada localidade ou região (ROCHA, 2006). 

O desenvolvimento do turismo tem na atuação pública (governança de organizações 

públicas) um movimento estratégico na sua fomentação e ampliação da atividade. Vale destacar 

que em muitos países, principalmente, nos países desenvolvidos, o turismo é uma atividade 

planejada a partir da ação conjunta entre a iniciativa pública e privada, que ao mesmo tempo 

segue as políticas e orientações socioeconômicas de cada país (IGNARRA, 2003). Esse tipo de 

iniciativa e pouco frequente no Brasil, especialmente, por quase não existir incentivo e/ou 

parcerias no momento de planejar, fomentar e desenvolver a atividade turística, exceto em 

algumas cidades e/ou regiões turísticas, como é o caso de Gramado e Canela, por exemplo. 

Esses municípios estão na região turística Serra Gaúcha (microrregião turística denominada 

Hortênsias), uma das mais importantes do Brasil, às quais (gestões) procuram sempre 

providenciar uma atuação dos atores sociais, principalmente, a administração pública e 
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iniciativa privada, no que tange, ao planejamento/colaboração e gestão da atividade turística 

local e regional (TRINDAD, CÉSAR, VIANNA, 2019).  

A gestão pública no Brasil (composta pela união, estados e municípios, além de 

autarquias, empresas públicas etc.) apresenta diversos problemas em áreas distintas, como por 

exemplo, saúde, educação, economia etc., na qual está inclusa a atividade turística, com suas 

instituições nacionais de turismo, como por exemplo, o Ministério do Turismo. A administração 

pública, apesar de ser uma das principais indutoras econômicas de desenvolvimento do 

fenômeno turístico, com a aplicação correta de recursos e a elaboração de programas e projetos, 

por exemplo, apresenta problemas no aproveitamento dos recursos, que muitas vezes, não são 

aplicados de fato, ao incremento do turístico, assim como, a falta de continuidade de programas 

e projetos de gestões anteriores, situação essa que causa a descontinuidade de execução desses 

planos perante a sociedade envolvida, sem se importar com os benefícios plausíveis de 

determinada ação pública em relação ao destino turístico (MASSUKADO, 2006).  

 Dentro dessa perspectiva, podem ainda ser destacadas algumas outras dificuldades do 

setor público na possível intervenção do desenvolvimento turístico, como a existência de 

interesses próprios da administração pública, além de interesses particulares que põem pressão 

e/ou risco determinado ato administrativo, que podem trazer graves consequências ao turismo 

local, bem como o bem-estar da coletividade (MASSUKADO, 2006). 

Em síntese, essas dificuldades da gestão pública, demonstram a necessidade de 

mudança, tanto da própria administração, que não deve ser a única a propor essas 

transformações, quanto dos possíveis novos agentes que poderiam auxiliar no processo de 

planejamento e gestão de destinos turísticos, já que a atividade se apresenta como um fenômeno 

complexo, que direta ou indiretamente, envolve diversos “atores sociais” em suas localidades 

(PETROCCHI, 2008). Além disso, a atividade é dependente do preceito de inter-relações entre 

os indivíduos de determinado destino turístico. 

Portanto, é fundamental a inclusão no processo de fomentação, planejamento e 

implantação, a participação da sociedade civil, bem como dos agentes da iniciativa privada, que 

poderão dar assistência, especialmente, financeira, na maioria dos casos (PETROCCHI, 2008). 

Estes (sociedade civil e iniciativa privada) certamente, oferecerão mais eficiência à 

administração pública (SANTOS; CÂNDIDO, 2014) 

É importante frisar, que no momento de fomentação da atividade turística pela gestão 

pública, a iniciativa privada e a sociedade local, deverão participar do processo de decisão e das 

orientações de qual tipo de turismo que deve ser implementado na comunidade. Isso é destacado 

por Dias (2008), ao relatar que os caminhos a serem seguidos devem ter a ampla participação 
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da comunidade local, situação essa que também envolve a iniciativa privada, bem como as 

escolhas e definições dos rumos a serem tomados no desenvolvimento do turismo.  

Observa-se que a iniciativa privada ligada ao turismo atua como uma rede de empresas 

interligadas, que abrange distintos segmentos: meios de hospedagem, agências de viagens, 

restaurantes, entretenimento, setor de transportes, guias de turismo etc. Isso demonstra 

amplitude e diversidade do setor na articulação do fenômeno turístico com um todo, além de 

sua importância no apoio da atividade turística, que são capazes de fomentar serviços e produtos 

em determinado destino, com a finalidade de promover o aumento do fluxo turístico (número 

de pessoas) e, consequentemente, o aumento considerável do lucro (SANTOS; CÂNDIDO, 

2014), que seguramente é o principal objetivo. 

Não obstante, a esse objetivo, que é válido, a iniciativa privada precisa dialogar com o 

setor público e a sociedade local. É inegável que atuação no destino turístico ocorre, na maioria 

das vezes, de forma isolada. Todos os atores envolvidos, direta ou indiretamente, devem ter 

participação efetiva na dinâmica turística (VIGNATI, 2012).  

A partir dessa perspectiva, o setor privado deve mudar sua visão e direcionamento em 

relação a gestão pública e, principalmente, sua afinidade com a sociedade local envolvida no 

destino turístico. Esse novo posicionamento perante os “atores sociais” deve envolver também, 

a ideia de preservar e conservar os recursos naturais vigentes, assim como os atrativos existentes 

nessas comunidades, que são fundamentais para o fomento e desenvolvimento do fenômeno 

turístico de forma sustentável e, consequentemente, a satisfação da comunidade local e dos 

turistas. Essas mudanças podem promover a competitividade desses empreendimentos 

turísticos e do próprio destino em relação aos demais, visando unicamente a qualidade global 

do sistema e do território turístico, e não unicamente da qualidade dos serviços prestados pelo 

setor privado, embora tenham também sua importância (VIGNATI, 2012). 

No tocante à sociedade civil, também é evidente sua importância no desenvolvimento 

da atividade turística, como já foi mencionado. Porém, sua passividade (passividade esta 

causada também pela não inclusão desses no processo de decisão), em muitos casos, à frente 

das manifestações públicas e privadas tem provocado um abismo de relações diante do fomento 

e incremento do turismo, conjuntura essa que tem instigado o desacordo de políticas públicas 

de turismo perante a realidade local, na qual muitas vezes, são criadas unicamente para atender 

a demanda turística (fluxo de pessoas), esquecendo assim das necessidades dos indivíduos 

locais, que englobam justamente os pilares da sustentabilidade (social, econômico e ambiental) 

(ROCHA, 2006). 
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A Organização Mundial do Turismo (OMT), destaca ser essencial a participação da 

sociedade no processo de desenvolvimento turístico, já que essa colaboração torna possível o 

entendimento desses indivíduos ao fenômeno turístico fomentado e implantado na comunidade 

(OMT, 2003). A sociedade civil local é a que mais entende a realidade vivida, podendo assim, 

oferecer diferentes ideias quanto ao incremento do turismo, dessa forma, somando-se à 

participação dos setores públicos e privados em prol de um projeto de desenvolvimento turístico 

em comum, com a deliberação, de forma conjunta, da problemática local e pela identificação 

das necessidades essenciais, tão importantes para a localidade (ROCHA, 2006). 

Essa movimentação também vai ao encontro do Plano Nacional de Turismo (PNT, que 

incentiva essa ligação entre as esferas de poder público (federal, estadual e municipal), além 

das entidades não governamentais, a iniciativa privada e a sociedade civil. Este teve como 

objetivo principal a ampliação da oferta de produtos turísticos brasileiros por meio de uma visão 

compartilhada entre os “atores”, no qual tem também o entendimento da descentralização da 

administração pública do turismo no Brasil com o intuito de otimizá-la (BRASIL, 2003). Esse 

objetivo não foi atendido de forma uniforme no território nacional, e continuaram a ter grandes 

gargalos no seu desenvolvimento, dificultando a otimização de recursos e, consequentemente, 

no aumento da qualidade e competitividade dos produtos brasileiros (destinos turísticos) nos 

mercados nacional e internacional (BRASIL, 2003). 

O Plano Nacional de Turismo mais atual (PNT/2018-2022), continua incentivando a 

descentralização da administração pública, assim como o fortalecimento da participação dos 

setores público, privado e da sociedade. Este documento tem um novo objetivo principal 

voltado mais para a ordenação das ações e seus direcionamentos, com o intuito de otimizar os 

recursos disponíveis para o desenvolvimento do turismo. O documento também sinaliza para a 

adoção da ideia do desenvolvimento sustentável do setor (BRASIL, 2018). 

Nesse sentido, é importante destacar que a ideia de desenvolvimento sustentável do 

turismo precisa sempre levar em consideração, os princípios da sustentabilidade, para que possa 

ser executado com qualidade de vida para os envolvidos, sem esquecer também da orientação 

na fomentação e/ou adequação dos empreendimentos turísticos a um modelo sustentável, bem 

como, favorecer uma distribuição equitativa de custos e benefícios, implantação e melhorias de 

infraestruturas sociais e de apoio ao turismo, além da realização de estudos que possam 

identificar os impactos do turismo no ambiente natural, cultural, humano e material dessas 

comunidades (OMT, 2003).  

O turismo sustentável necessita ainda incorporar a concepção do turista responsável, 

para que sua vivência com a comunidade receptora seja equilibrada e sadia tanto no campo 
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social como no cultural e ambiental durante sua estadia, promovendo assim, a otimização dos 

benefícios do turismo na localidade (RUSCHMANN, 2010). Em virtude disso, o turismo 

sustentável pode ser entendido como aquele que atende as necessidades da sociedade local e 

dos turistas, ao mesmo tempo, que protege e conserva o meio ambiente para oportunizar sempre 

o desenvolvimento da atividade para os ensejos futuros (OMT, 2003). Para que a 

sustentabilidade do turismo seja alcançada deve haver o empenho da sociedade civil, que deve 

ser a grande interessada no fomento e manutenção do turismo, por este está diretamente ligado 

tanto aos impactos positivos como negativos (SANTOS; CÂNDIDO, 2014).  

 

METODOLOGIA 

 

Caracterização do município de Ilha Grande 

 

O objeto de estudo desta pesquisa é o município de Ilha Grande, que se encontra no 

centro da discussão acerca do fomento e desenvolvimento da atividade turística, com o intuito 

de identificar as ações que possa promover a sustentabilidade do turismo no território. A área 

estudada (Figura 1), está localizada no extremo norte do estado do Piauí, na mesorregião norte 

piauiense e na microrregião do litoral piauiense, com uma área territorial de 134.318 km², 

densidade demográfica de 66,36 habitantes por km² e com 11 metros de altitude. A população 

do município e de 9.487 habitantes (IBGE, 2021). 

 

Figura 1 - Mapa de localização do município de Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   Fonte: Organizado por Mateus Rocha (2020) 
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O município de Ilha Grande é caracterizado por ecossistema de dunas, móveis e fixas, 

manguezal, cerrado, caatinga e sistema costeiro-marinho (IBGE, 2011).  

As dunas têm função importante de barrar o avanço do mar e impedir a entrada de água 

salgada nos lençóis freáticos, além de proteger áreas vizinhas do risco de erosão, sejam elas no 

próprio litoral ou em leitos de rios ou igarapés (BRASIL, 2020).  

O sistema manguezal por sua vez, caracteriza-se como um ambiente de transição entre 

o marinho e o terrestre. É peculiar de áreas tropicais e subtropicais associadas às margens de 

enseadas, baías, barras e no desemboque de rios no mar, além de ser um “berçário” natural para 

diversas espécies animais e outros vegetais (FARIAS et al., 2015). A propósito, existem seis 

tipos de manguezais tanto no município de Ilha Grande, quanto nas demais áreas do Delta do 

Parnaíba, são eles: o Mangue Vermelho (Rhizophora mangle L.) com suas raízes aéreas; 

Mangue Siriba (Avicennia Germinans (L.) L.) o mais comum na região e; Mangue 

Manso/Branco (Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn) que são mais presentes nas margens 

de rios e igarapés da região, além destes há ainda o mangue-de-botão (Conocarpus erectus), o 

avencão (Acrostichum aureum) e o algodão da Praia (Hibiscus tiliaceus) que ficam em regiões 

menos salinizadas rio acima (FARIAS et al., 2015; ARAÚJO et al., 2018; PEREIRA; 

SILVEIRA, 2021). 

O Cerrado fica entre os biomas amazônicos e Caatinga ao norte do país, indo ao encontro 

do Pantanal e Mata Atlântica ao sul). A Caatinga, bioma tipicamente brasileiro de clima quente, 

concentra-se na região Nordeste do país, entre os biomas Cerrado, Mata Atlântica e o costeiro-

marinho (IBGE, 2011). 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

As etapas da pesquisa consistiram em fazer inicialmente, uma abordagem quanti-

qualitativa, proporcionada pela atividade de campo, com a aplicação de 10 roteiros de 

entrevistas estruturados com 13 questões abertas, direcionados para três gestores públicos do 

município de Ilha Grande (Secretário de Obras e Serviços Urbanos – Gestor 1, Secretário de 

Turismo e Meio Ambiente – Gestor 2 e Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor do Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – Gestor 3) e trade turístico (Sete 

empresários que trabalham diretamente com o turismo no município), que foram realizadas de 

forma remota e/ou por e-mail de agosto de 2020 a julho de 2021. Foram aplicados também, 560 

formulários para a população civil local, com o objetivo de identificar as ações desses “atores 
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sociais” diante da atividade turística e das premissas do desenvolvimento sustentável do 

município de Ilha Grande – Piauí, que foram escolhidos de acordo com a representatividade 

local, acima dos 18 anos de idade. Esses formulários foram aplicados de maio a setembro de 

2019, antes da Pandemia pela Covid-19.  

Para se chegar na amostra de 570 participantes, foi realizado um cálculo padrão no qual 

considera um universo finito menor que 100 mil unidades e se apresenta assim: 

(RICHARDSON, 1985): 

 

n =        σ2 . p .q . N         . =      22 . 50 . 50 . 6525     =      65250000            = 

65250000 =  

       E2(N – 1) + σ2 . p . q         42(6525-1)+22. 50.50     16*(6524)+10000      114384 

570,44 = 570 

 

Em que: N = Amostra σ = Sigma (erro padrão) p = percentual (pesquisa) q = 

complementar para 100 E = erros percentuais  

 

Também é importante frisar, que os formulários contiveram 47 questões, sendo 50 

fechadas de múltipla escolha e 32 abertas (discursivas) que abordaram questionamentos a 

respeito do tema em discussão, como por exemplo, meio ambiente, impactos do turismo, 

desenvolvimento sustentável do turismo e as possibilidades de cooperação dos “atores sociais” 

no seu incremento. Já o roteiro de entrevista teve 13 questões abertas, que deram mais liberdade 

aos gestores públicos e iniciativa privada na discussão dos problemas, além de trazer mais 

elementos no processo dialético da pesquisa. Na ocasião, foram evidenciados questionamentos 

relacionados às principais ações desses agentes públicos e privados, em relação ao meio 

ambiente, o desenvolvimento sustentável das atividades econômicas, em especial, do turismo, 

além de atuações que vão ao encontro do ordenamento territorial.  

Foram feitas perguntas ainda, sobre a existência de projetos/parcerias em relação ao 

incremento do turismo e do envolvimento das comunidades na discussão dos possíveis 

problemas ambientais do município causados pelo fenômeno turístico, como por exemplo, da 

limpeza pública municipal e dos pontos turísticos, infraestrutura existente na manutenção da 

sociedade local, bem como, do meio ambiente. Foi questionado também a esses agentes 

públicos e privados o conhecimento da importância do município de Ilha Grande pertencer a 

uma Área de Proteção Ambiental (APA).  
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Somado a isso, foi questionado a gestores e empresários o conhecimento sobre a 

importância da Lei de Crimes Ambientais (9.605/1998) e da Lei 12.305/2010, referente a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. Outra questão levantada foi sobre a contribuição das 

Secretarias (Secretarias de Meio Ambiente, Turismo, Obras e Serviços Urbanos) e da iniciativa 

privada (empresas) na resolução de problemas (impactos ambientais) referentes à ação 

antrópica no município, em especial, as relacionadas com a atividade turística, as parcerias na 

elaboração de projetos sustentáveis com outras Instituições, com o intuito de melhorar a gestão 

territorial.  

A pesquisa também pautou-se na análise documental, com a busca de informações que 

ajudasse direcionar a gestão pública na organização do turismo no município, principalmente, 

os documentos federais e municipais. Além disso, foi empregada uma revisão de literatura de 

livros e periódicos (Web of Science, Google Scholar; SciELO, dentre outras) com a intenção 

de auxiliar o desenvolvimento da pesquisa.  

Os dados foram tabulados utilizando o software Excel 2019, posteriormente, realizou-

se a análise descritiva dos resultados, com a realização da análise de conteúdo que busca 

conseguir a apreciação, de forma concisa e sistemática, de discursos/textos de grande 

diversificação para posterior interpretação das informações (BARDIN, 2010), além da 

construção de gráficos. Em relação à fala dos empresários é importante mencionar que houve 

uma compilação e descrição de suas respostas, para facilitar o entendimento. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Gestão Pública 

 

Foi indagado aos gestores públicos, quais as principais ações executadas nas suas 

respectivas Secretarias em relação ao meio ambiente, desenvolvimento sustentável e o 

ordenamento territorial. Sobre as questões ambientais e a organização do espaço, todos os 

gestores demonstraram preocupação, principalmente, com o meio ambiente por meio de ações 

fiscalizadoras, além de ações que podem auxiliar a melhor disposição do território, como pode 

ser verificado na fala do Gestor 1: 

 

Nesses aspectos, a Secretaria de Obras se coloca mais como órgão 

fiscalizador, dentro do escasso limite de recursos e de pessoal que possui. 

Poderia citar como exemplo, a notificação a construções que estejam 

impedindo o ir e vir da coletividade ou fora das expectativas da administração, 
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o encaminhamento de denúncias de queimadas ao setor responsável 

(departamento de meio ambiente da Secretaria de Turismo), e a coleta de lixo. 

(Informação verbal)1 
 

Todas as ações citadas pelo gestor são importantes, porém, existem outras ações, 

inerentes à sua Secretaria, como por exemplo, a realização de obras de infraestruturas 

(construção e pavimentação de vias públicas, criação e expansão do sistema de esgotamento 

sanitário, dentre outras no território), que são igualmente importantes. Bem como, a realização 

de estudo de impactos ambientais, que de acordo com a resolução CONAMA nº 001/86 

(SINGULANE, 2011; JESUS, et al., 2021; VEIGA; SOUZA; LEUZINGER, 2021), tem a 

finalidade de atender à necessidade da população local, assim como promover seu bem-estar, 

prosperidade socioeconômica e socioambiental, como por exemplo, a ampliação da rede de 

esgoto, que atualmente cobre 56,9% do município (FGV DATASAN 2020). 

No caso do Gestor 2, são realizadas “ações de fiscalização intensa das áreas de 

vulnerabilidade, campanhas educativas e preservação do meio ambiente” (Informação verbal)2. 

Ações essas, que condizem com suas atribuições diante da Secretaria que gerencia. Também é 

necessário frisar, a necessidade de elaboração e aplicação de políticas públicas que tenham por 

objetivo, a preservação e conservação do meio ambiente do município e região, além de ações 

que fomentem o desenvolvimento da atividade turística (com estrutura de apoio) (VIEIRA, 

2011; LOPES; PANOSSO NETO, 2021). 

Dentre as ações implementadas, cita-se a instalação de um novo píer com uma 

logomarca gigante (Figura 2) do Delta do Parnaíba para promover o turismo na região, ao 

mesmo tempo, no município de Ilha Grande.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
1 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, tendo sua devolução no dia 03 de agosto de 2021. 
2 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, com devolução no 25 de setembro de 2021.  
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Figura 2 - Logomarca Promocional no Porto dos Tatus - Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

Na logo, é possível perceber a mensagem promocional da rota das emoções no canto 

inferior direito, que foi uma iniciativa empresarial em parceria com o SEBRAE e o Ministério 

do Turismo, como estratégia de desenvolvimento do turismo regional (BRASIL, 2014). Nesse 

local, os turistas podem tirar fotos antes ou depois dos passeios realizados no Delta do Parnaíba. 

No Centro da cidade de Ilha Grande é possível encontrar outro letreiro gigante com o nome do 

município (Figura 3), que tem como destaque a presença do caranguejo uçá (Ucides cordatus), 

espécie típica do município e região, que é muito valorizada comercialmente, além de essencial 

para a manutenção do ecossistema regional (GUZZI, 2012). 
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Figura 3 - Letreiro Promocional no Centro de Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

Esse letreiro gigante, serve também como ação promocional do município já que turistas 

e visitantes podem fazer fotos e divulgar nas redes sociais.  

Outra ação identificada, foi a instalação de cestos de lixo, tendo como referência as cores 

da coleta seletiva, que certamente auxiliam na manutenção da limpeza pública do município e, 

consequentemente, a conservação do meio ambiente. Para essa iniciativa ser realmente 

sustentável, são necessárias outras ações como a implementação do aterro sanitário e a criação 

de cooperativas (que reúna catadores) que ajudem no processo de seleção/separação dos 

“produtos” descartados para posterior reaproveitamento. Além disso, são necessárias a 

instalação de infraestrutura que atenda a demanda e a elaboração de logística de transporte dos 

resíduos para a reciclagem, que infelizmente, ainda não existe no município (ARANTES; 

PEREIRA, 2021; SILVA; TAGLIAFERRO; OLIVEIRA, 2021). 

Para o Gestor 3, as ações desempenhadas para a conservação do meio ambiente, 

principalmente, com foco na APA Delta do Parnaíba, no qual cobre o município de Ilha Grande, 

tem a ver com a participação dos conselhos de turismo e meio ambiente, conforme relatado a 

seguir:  

 

“As ações são planejadas com a participação dos conselhos de turismo e meio 

ambiente municipais o que permite inferir em ações sob a especificidade do 

turismo, construção participativa do plano de manejo da APA Delta do 

Parnaíba, construção do ordenamento de kitesurf, da pesca do Camurupim na 

orla marítima do município de Ilha Grande/PI, eliminação de despejo de 

dejetos pelas embarcações de passeio (Catamarã) no Porto dos Tatus e 
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elaboração de autorização de licenciamento do complexo ômega de energia” 

(Informação verbal)3  

 

Como pode ser visto, todas essas ações citadas fazem parte da atuação do gerente de 

uma área de proteção ambiental, tendo como alguns dos instrumentos, a criação ou participação 

de um conselho consultivo ou deliberativo, além da elaboração de um plano de manejo e 

zoneamento de áreas para o desenvolvimento de atividades. Dentre as atividades realizadas 

incluem as de turismo sustentável, por meio do ordenamento das práticas de kitesurf e pesca na 

orla marítima do município, que vinham causando conflito com a utilização do mesmo espaço. 

Aos gestores, foi indagado sobre a existência de projetos conjuntos com outras 

Secretarias ou Entidades públicas quando o assunto seria o desenvolvimento sustentável do 

turismo e seu ordenamento. Nesse sentido, o Gestor 1 respondeu que a “Secretaria de Obras 

costuma dar suporte às iniciativas da Secretaria de Turismo, como na disponibilização de 

materiais para sinalização, barreiras e afins”. (Informação verbal)4 para viabilizar a atividade 

turística com mais segurança, tanto para os turistas quanto para minimizar os possíveis impactos 

ambientais, como a poluição do solo e mananciais por meio de resíduos sólidos.  

Já o Gestor 2 discorreu que está preparando um “projeto que está em fase de elaboração 

em conjunto com a Secretaria de Educação, chamado Pelotão Guia Delta” (Informação verbal)5, 

uma iniciativa que contribuiria numa formação básica de “guia” nas escolas do município, com 

a participação de crianças em embarcações e trilhas ecológicas, para que tenham proximidade 

e experiência com as atividades, tendo a finalidade de incentivar as crianças a valorizar o 

turismo praticado no município. Por isso, é importante a participação efetiva da gestão pública, 

para que iniciativas como essas, sejam elaboradas e implementadas de fato, nas comunidades, 

como destaca Rocha (2006), ao relatar que ações como essas, auxiliam no propósito de planejar, 

fomentar e desenvolver o turismo, não pensando somente no momento atual, mas também no 

futuro do fenômeno turístico.  

O Gestor 3 afirmou que realiza “parcerias informais com as principais ONGs e 

Instituições de atuação no território, além do conselho consultivo atuante, que congrega 72 

representações diversas dos setores de influência ao território da APA” (Informação verbal)6. 

                                                             
3 Fala do Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor ligado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade – ICMBIO, em entrevista realizada por meio de roteiro de entrevista enviado por e-mail, tendo 

sua devolução realizada em setembro de 2020. 
4 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
5 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
6 Fala do Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor ligado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - ICMBio 
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Essas parcerias são importantes, tanto na proteção do ecossistema local, quanto para o 

desenvolvimento de atividades com responsabilidade socioambiental, como as praticadas pelas 

Organizações não Governamentais presentes no Delta, como por exemplo, a Comissão Ilha 

Ativa, Instituto Tamanduá, Instituto Tartarugas do Delta, dentre outras. Essas entidades atuam 

para preservar e conservar o patrimônio natural e a vida selvagem, além de proporcionar a 

educação ambiental nas comunidades, que certamente, incentiva a proteção do ecossistema e, 

ao mesmo tempo, o desenvolvimento sustentável.  

Outra ação importante, relatada pelo Gestor 3, é a existência do conselho consultivo, 

normativa que conta com a participação de órgãos governamentais como a Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA Meio Norte), Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA/PI), Capitania dos Portos do Piauí, Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Piauí 

(SEMAR/PI), Secretaria Estadual de Turismo do Piauí (SETUR), dentre outras. Também 

participam segmentos da sociedade civil como a Agência de Desenvolvimento Regional 

Sustentável (ADRS), Associação de Moradores e Pescadores da Pedra do Sal, Parnaíba/PI, 

Colônia de Pescadores Z7 – Ilha Grande/PI, Comissão Ilha Ativa – Ilha Grande/PI, Associação 

dos Empresários do Trade de Turismo (AETRE), dentre outras, além de um mandatário dos 

conselheiros, para atuação de um período de dois anos, comunicado ao Presidente do ICMBio, 

tendo a prerrogativa que o conselho é de interesse público. 

Na questão do desenvolvimento de projetos de infraestrutura, tendo como princípio a 

sustentabilidade do município, principalmente, os relacionados com a atividade do turismo, o 

Gestor 1 respondeu que “as obras de infraestrutura costumam ser de caráter bastante 

pragmático, visando atender as necessidades mais urgentes. A atenção ambiental geralmente é 

reduzida à preocupação com a drenagem”. (Informação verbal)7. A fala do gestor evidencia a 

gestão limitada no atendimento ao interesse social, já que a preocupação maior é, praticamente, 

a pavimentação de ruas e a drenagem em relação às águas pluviais, apesar de também atender 

o interesse público.  

No caso do Gestor 2, este respondeu que realiza o “Projeto Seminário da Semana do 

Meio Ambiente” (Informação verbal)8, no qual procura discutir diversos assuntos, ligados ao 

meio ambiente, nas escolas públicas do município (Figura 4), como por exemplo, 

desmatamento, queimadas, a disposição inadequada de resíduos sólidos, bem como os devidos 

cuidados com a água e o solo, dentre outros, que certamente, ajuda a semear boas práticas diante 

                                                             
7 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
8 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
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da intrínseca relação sociedade/natureza. Esta ação, de educação ambiental, deve ser vista como 

estratégia da formação de ampla consciência crítica das relações sociais (produção) que situam 

a inclusão humana com a natureza, que deve tornar-se, gradativamente, numa prática educativa 

em todos os níveis escolares. Por isso, essas práticas devem ser destinadas às comunidades para 

que haja uma participação ativa com ética nas discussões de problemas e suas soluções, 

principalmente, entre crianças e jovens, já que a educação ambiental compreende uma nova 

construção de valores da coletividade, que proporciona conhecimento, habilidades, 

competências e atitudes voltadas para a conservação do meio ambiente (BRASIL, 1999; 

LOUREIRO, 2009; REIGOTA, 2012; FERREIRA; PIRES; NÁPOLIS, 2021).  

 

Figura 4 - Atividade realizada durante o Seminário da Semana do Meio Ambiente, Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

Ações como essas também vão ao encontro da atuação do Gestor 3, porém, de forma 

mais técnica, o qual respondeu que realizou projetos de “ordenamento do kitesurf, ordenamento 

da pesca de Camurupim e a eliminação do despejo de dejetos pelas grandes embarcações” 

(Informação verbal)9 no Delta do Parnaíba. Atuações como essas, seguem as orientações do 

Plano Nacional de Turismo, que propõe mudanças na compreensão do planejamento do turismo 

ao ordenar ações de setores da gestão pública, suas políticas e recursos disponíveis na 

perspectiva regional (LOBATO, 2001; LOPES; PANOSSO NETTO, 2021). Essas ações 

também são essenciais para a harmonia de grupos sociais, ao mesmo tempo que mantêm o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. 

                                                             
9 Fala do Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor ligado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - ICMBio 
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Uma outra ação necessária em Ilha Grande e que precisa da cooperação da gestão 

pública, é a participação do Município no Consórcio dos Resíduos Sólidos do Litoral Piauiense, 

proposta anterior a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) Lei 12.305/2010, elaborada 

pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí (SEMAR/PI), no 

âmbito do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (PRODETUR/NE), com o 

apoio técnico do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM). A finalidade com 

esse consórcio é a eliminação dos lixões a céu aberto nos territórios do litoral piauiense 

(Parnaíba, Luís Correia, Ilha Grande e Cajueiro da Praia) e a implantação de um aterro sanitário 

(SILVA; TAGLIAFERRO; OLIVEIRA, 2021; ARANTES; PEREIRA, 2021). No entanto, para 

a efetividade dessas ações é necessário o conhecimento e engajamento de diversas Secretarias 

e Instituições. Dentro dessa perspectiva, o gestor 1 respondeu que: 

 

“No momento, não possuímos conhecimento sobre a possibilidade deste 

consórcio. Acreditamos, no entanto, que a intermunicipalidade na gestão do 

saneamento básico proposta pelo novo marco regulatório seja benéfica para o 

município, que compartilha potenciais turísticos com as demais cidades do 

litoral”. (Informação verbal)10  
 

Para o Gestor 2 está havendo o alinhamento da proposta e para o Gestor 3 “incentiva o 

cumprimento da legislação nos conselhos e esse tema é sem dúvida, um dos mais importantes 

no território” (Informação verbal)11. Todos os gestores acreditam nos benefícios da proposta de 

intermunicipalidade da administração do saneamento básico, que intrinsecamente auxilia o 

desenvolvimento do turismo.  

Por ser um dos temas importantes no território e região, bem como, para o 

desenvolvimento da atividade turística de forma sustentável, foi questionado aos gestores como 

estes auxiliam na manutenção da limpeza pública do município e dos pontos turísticos e, se a 

estrutura existente é suficiente para manter o equilíbrio ambiental. O Gestor 1 afirmou que: 

 

“A Secretaria de Obras possui contrato com empresa que realiza a coleta de 

resíduos sólidos diariamente, contemplando toda a zona urbana, e em alguns 

dias contemplando a zona rural. Também realiza a coleta de resíduos oriundos 

de podas e capinas aos sábados. No entanto, a destinação desses resíduos em 

forma de aterro não é ideal; principalmente, se considerarmos que ele está 

localizado em uma área dentro da zona de expansão do território ocupado”. 

(Informação verbal)12  

                                                             
10 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
11 Fala do Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor ligado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - ICMBio 
12 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
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Apesar desse contrato, relatado pelo gestor, com empresa que realiza a coleta de 

resíduos sólidos, é visível a dificuldade em realizar essa ação de forma eficiente, a começar 

pelo local de destinação final dos resíduos que não é adequado. Além disso, é perceptível a 

presença de resíduos, descartado de forma irregular devido à ausência, em muitos casos, de 

estrutura (cestos, postos de coleta etc.). 

Destaca-se que a manutenção da limpeza de espaço público de um município ou ponto 

turístico não é dever somente da gestão pública, mas também, de toda a população, que deve 

colaborar com tal iniciativa depositando seus resíduos no local correto, com o intuito de 

preservar o meio ambiente e, ao mesmo tempo, resguardar a saúde de todos. Também é 

recomendável uma deliberação conjunta para identificar e solucionar problemas ambientais, 

dessa forma, trazendo benefícios para as atividades socioeconômicas e socioambiental com os 

princípios do desenvolvimento sustentável, no qual está inclusa a atividade turística (ROCHA, 

2006; SILVA et al. 2013; FERNANDES; SOARES; CORIOLANO, 2020).  

É essencial qualquer iniciativa que eduque a população e turistas da necessidade de 

preservação e conservação de espaços públicos e ambientes naturais. Condição essa, que 

corrobora com a fala do gestor 2 ao afirmar que realiza “campanhas educativas em eventos de 

turismo” (Informação verbal)13 como forma de minimizar os problemas decorrentes do descarte 

irregular de resíduos sólidos no ambiente. De forma mais técnica, o Gestor 3 respondeu que sua 

ação mais emergencial é pela “suspensão da eliminação do despejo de dejetos pelas grandes 

embarcações” (Informação verbal)14 (Figura 5), que realizam o passeio tradicional do Delta do 

Parnaíba, e que tem contribuído muito com a poluição atual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
13 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
14 Fala do Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor ligado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - ICMBio 
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Figura 5 - Embarcações que realizam o passeio tradicional do Delta do Parnaíba, Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

A maior das embarcações acomoda até duzentas pessoas (EMPRESÁRIO DO TRADE, 

2021). Esse número de visitantes pode trazer grandes transtornos ao meio ambiente, como 

relatado pelo gestor, caso não se tenha o devido cuidado com dejetos e resíduos gerados antes, 

durante e ao término do passeio devido ao consumo de bebidas e refeições, podendo prejudicar, 

até mesmo de forma permanente, o habitat de muitas espécies e, consequentemente, o 

desequilíbrio ambiental. 

Vale ressaltar que, a essas ações de limpeza, manutenção e acomodação final de 

resíduos, conforme relatado pelos gestores, são necessárias para conservação do meio ambiente, 

embora estes aleguem, especialmente, os da esfera municipal, que não podem executar tais 

intervenções devido os altos custos de implementações (obras de infraestrutura) e pela limitação 

de recursos disponíveis às Secretarias, sendo também um entrave da gestão municipal como um 

todo (BENEDITO, MENESES, 2013). Ainda mais, levando-se em conta a localização 

geográfica do município, que está localizado em Área de Proteção Ambiental (APA).  

Aos gestores, foi questionado sobre o município estar dentro de uma Área de Proteção 

Ambiental. O Gestor 1 respondeu: “Sabemos as razões pelas quais é atribuída essa qualificação 

de zona especial. No entanto, diria que existe um distanciamento com o entendimento das 

implicações práticas de gestão do território, oriundas dessa condição” (Informação verbal)15. O 

Gestor 2 afirmou que “Grande parte das pessoas não têm conhecimento de o município está 

                                                             
15 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
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dentro de uma APA, mas alguns projetos já estão sendo trabalhados sobre a temática”. 

(Informação verbal)16. De acordo com as respostas dos gestores há a necessidade de 

conhecimento e engajamento de gestores e comunidades em ações realizadas nessa área de 

proteção, pois somente assim haverá participação mais efetiva da população na conservação do 

ambiente.  

Ao Gestor 3, foi direcionada uma questão no âmbito da instituição pública que trabalha, 

a qual é responsável pela preservação e conservação do meio ambiente. Nessa perspectiva, 

procurou-se saber a existência de diálogos entre as lideranças municipais, que abrangem a APA 

Delta do Parnaíba, onde também deve coexistir o interesse de manter o ambiente 

ecologicamente equilibrado. O gestor afirmou que as discussões ocorrem, “principalmente, por 

meio do conselho consultivo, que se reúne três vezes ao ano. Todavia, em agenda específica, 

procuramos parceiros que atuam em determinado tema no território e, em alguns casos ocorre 

a criação de grupos de trabalhos específicos, como é o caso da pesca e do turismo” (Informação 

verbal)17 com a finalidade de desenvolver essas atividades com os princípios da 

sustentabilidade. Essa, certamente, não é uma tarefa fácil, pois são múltiplos interesses e ações 

envolvendo cada território inserido na APA, onde a atividade turística permeia, praticamente, 

todos os municípios fixados no território deltaico. 

Em virtude disso, foi questionado ainda aos gestores como estes têm atuado para 

minimizar os impactos negativos no município de Ilha Grande e no Delta do Parnaíba, 

principalmente, quando se leva em consideração o aumento do fluxo turístico local e regional. 

O Gestor 1 discorreu que “há pouco recurso para essa secretaria no que diz respeito a esse 

preparo. No momento, a secretaria tem se concentrado na recuperação de pavimentos e estradas 

vicinais, na captação de recursos para novas estradas, além do reparo de prédios públicos”. 

(Informação verbal)18. Essas ações, certamente, também são essenciais para o bem-estar da 

coletividade local, porém, é necessário um cuidado em relação ao fenômeno turístico existente 

no município, onde estão inclusas obras estruturais de apoio a atividade, que auxiliam ainda na 

manutenção socioambiental e na geração de renda da população. 

No caso do Gestor 2, este relatou ter conhecimento desta demanda turística e afirmou 

que “já estão sendo realizadas reuniões para tratar do assunto” (Informação verbal)19 com a 

finalidade de montar estratégias que minimize os possíveis efeitos negativos desse fluxo no 

                                                             
16 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
17 Fala do Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor ligado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - ICMBio 
18 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
19 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
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município. Por sua vez, o gestor 3 destacou que: “além de ações de comando e controle no 

plano de manejo, existem também programas e ações específicas, bem como, a necessidade de 

dados para melhorar a atuação na mitigação de impactos” (Informação verbal)20, que também 

são essenciais para o gerenciamento da APA e gestão dos municípios, em especial, de Ilha 

Grande, por ser considerada a principal entrada ao destino Delta do Parnaíba, tendo no 

levantamento de dados um alicerce para as futuras ações com responsabilidade. 

Dentre as características dos turistas que visitam Ilha Grande, a maioria (60%) têm 

origem de Teresina capital do estado do Piauí. Já os demais 40% estão distribuídos entre cidades 

como Parnaíba (PI), Fortaleza (CE), São Luís (MA), Brasília (DF), São Paulo (SP), Cajueiro 

da Praia (PI), Luís Correia (PI), Caucaia (CE), Palmeiras (PI), Goiânia (GO), Caxias (MA), 

dentre outras. O fluxo turístico no município teve um aumento de 40% no ano de 2021, dessa 

forma, exigindo da gestão pública, ações de planejamento para o desenvolvimento do turismo 

de forma sustentável (SECRETÁRIO DE TURISMO, 2021). 

O desenvolvimento do fenômeno turístico e seu fluxo, também é previsto pelo Plano 

Nacional de Turismo (PNT/2018-2022), que além de incentivar uma descentralização da 

administração pública do turismo, ainda fortalece uma maior participação dos setores público, 

privado e sociedade civil no planejamento da atividade. Dessa forma, procurando ordenar e 

direcionar a otimização dos recursos públicos disponíveis, bem como, adquirir tais valores para 

o desenvolvimento do turismo de forma sustentável, assim minimizando e/ou eliminando os 

impactos negativos decorrentes da demanda (BRASIL, 2018). 

Outro questionamento feito, direcionado apenas aos gestores municipais, diz respeito à 

contribuição de suas respectivas secretarias nos debates sobre os possíveis impactos ambientais 

provocados pela ação antrópica no município de Ilha Grande. Nessa perspectiva, o Gestor 1 

respondeu que: “um aspecto positivo dessa secretaria é que ela é bastante acessível à 

comunidade, então, é válido ressaltar que temos um conhecimento próximo das queixas e 

demandas sociais; algo que pode contribuir nessa discussão”. (Informação verbal)21. Além da 

acessibilidade da população a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos que torna 

possível o conhecimento e discussão das demandas, faz-se necessário a elaboração e execução 

de políticas públicas, como por exemplo, oferecer estruturas (cestos de lixo, pavimentação, 

dentre outras) que auxiliem e minimizem os impactos negativos gerados pelos indivíduos em 

suas atividades.  

                                                             
20 Fala do Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor ligado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - ICMBio 
21 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
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Já o Gestor 2 limitou-se a dizer que está “atuando com projetos de políticas públicas” 

(Informação verbal)22. Porém, não informou quais seriam esses projetos. De qualquer forma, o 

gestor mostra-se bastante preocupado com as questões ambientais, bem como, as que envolvem 

a atividade turística. Por isso, é importante que gestores, quaisquer que sejam os setores, 

elaborem políticas públicas com o intuito de atender às necessidades das comunidades e, 

principalmente, executem tais políticas, diante da realidade social. 

Quando indagado aos gestores, sobre a existência de parcerias com instituições de 

ensino superior, o Gestor 1 respondeu “não” existir parceria; o Gestor 2 afirmou ter parcerias 

com três instituições públicas: a Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), 

Universidade Estadual do Piauí (UESPI) e o Instituto Federal do Piauí (IFPI). Para esse gestor, 

a realização de parceria é muito importante para a elaboração de políticas públicas que atendam, 

de fato, as necessidades dos indivíduos; o Gestor 3 respondeu que realiza “diversas parcerias 

no Brasil e localmente, além de acordos formais com a Universidade Federal do Piauí (UFPI), 

o Instituto Federal do Piauí (IFPI) e Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 

principalmente, para recepção de estagiários.” (Informação verbal)23, uma vez que esses 

(estagiários) podem auxiliar nas ações socioambientais e socioeconômicas (dentre elas, o 

fenômeno turístico, que é a segunda atividade econômica mais realizada no ecossistema, de 

acordo com o gestor) do Delta do Parnaíba, além do conhecimento adquirido por esses 

estagiários. O gestor ainda destacou que o ICMBio está desenvolvendo atividades pelo 

‘Programa Monitora” com recursos garantidos por meio do Projeto Áreas Marinhas e Costeiras 

Protegidas – GEFMar, que serão destinados à pesquisa e monitoramento de atividades 

praticadas no Delta do Parnaíba, dentre elas, o turismo. 

Por ser uma atividade importante no município de Ilha Grande, foi questionado ainda 

ao Gestor 2 quais ações estão sendo feitas pela Secretaria para melhorar a estrutura turística de 

apoio. Este respondeu que está preparando a “elaboração da Lei Complementar do Voucher” 

(Informação verbal)24, instituído no ano de 2018 para aprimorar o sistema e torná-lo mais 

exequível, tanto no controle de entrada e saída de turistas, quanto na arrecadação do subsídio 

econômico. O Voucher, é um sistema eletrônico criado para arrecadar um valor percentual 

adicional de cada pacote turístico vendido ao destino Delta do Parnaíba, tendo como finalidade, 

                                                             
22 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
23 Fala do Chefe da APA Delta do Parnaíba, servidor ligado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - ICMBio 
24 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024) 
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garantir recursos próprios para financiar obras de estrutura turística no município de Ilha 

Grande, além de ações socioambientais para minimizar os impactos negativos do turismo.  

Também, é importante destacar, com a implantação do voucher, é possível armazenar 

informações do público visitante do município e região, especialmente, o local de origem dos 

turistas. Esses dados são essenciais para a construção do perfil do público visitante, assim como, 

na preparação de estratégias que melhor atendam à demanda. No entanto, o gestor apartou que 

atualmente a “arrecadação do voucher não supre o valor do aplicativo, embora estejamos agindo 

para alterar o valor estabelecido”, para torná-lo economicamente viável e assim, poder realizar 

ações necessárias para o desenvolvimento do turismo de forma sustentável.  

Outras ações que estão sendo executadas pela Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, 

tem-se a restauração e ampliação do cais de embarcações, sobretudo, para o desenvolvimento 

da atividade turística, que vai ao encontro do Capítulo III do Art. 4º do Plano Diretor Municipal, 

que determina a limitação e subdivisões de interesses do município para o desenvolvimento da 

atividade. Fica determinado ainda nesse artigo, que a Zona Portuária situada às margens dos 

Rios Parnaíba e Tatus (próximo ao atual Portos dos Tatus) deve receber a instalação de 

equipamentos e serviços de apoio à atividade turística e portuária, além de poder se expandir. 

Nesse mesmo sentido, foi levantada a questão da existência de apoio da Secretaria de 

Turismo na instalação de novos equipamentos turísticos no município. O gestor 2 respondeu 

que existe apoio e ocorre em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE), instituição privada sem fins lucrativos, que auxilia na capacitação e 

desenvolvimento de pequenos negócios no Brasil (SEBRAE, 2021).  

 

Trade Turístico 

 

Dentro da perspectiva da sustentabilidade, foi realizado um levantamento sobre as 

principais ações do trade turístico (sete empresas que atuam no município, como por exemplo, 

agências de viagens, pousadas, restaurantes, dentre outras.) em relação ao meio ambiente, o 

desenvolvimento sustentável e o ordenamento territorial do município de Ilha Grande. Embora, 

seja uma obrigação da gestão pública (devido a arrecadação de impostos), todos os empresários 

destacaram que as ações de colaboração que envolvem a conservação do ambiente são sempre 

bem-vindas. Assim como, é importante a participação da sociedade civil nessas ações. 

Uma das ações citadas, é a coleta, armazenamento e destinação final de forma adequada 

de resíduos sólidos, evitando a contaminação do meio ambiente, em especial, os mananciais 
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como dejetos humanos e possível presença de óleo em rios e igarapés, produzidos pelas 

embarcações utilizadas para a atividade turística. 

Para evitar os impactos negativos no ambiente, os empresários relataram que “buscam 

sempre informar aos visitantes e turistas da necessidade de cuidados com os resíduos gerados, 

bem como, na instalação de lixeiras e recipientes para o armazenamento, tanto nos 

estabelecimentos comerciais quanto nas embarcações”. Uma outra preocupação, por parte de 

alguns empresários, diz respeito “aos dejetos humanos e óleo de cozinha gerados nos 

estabelecimentos comerciais, descartados em fossa séptica”. Embora exista rede de esgoto no 

município, infelizmente, nem todos têm acesso. Segundo o DATASAN 2022, da Fundação 

Getúlio Vargas, Ilha Grande apresenta uma cobertura de esgoto de 62%. 

Com o intuito de maximizar as ações das empresas, frente ao desenvolvimento 

sustentável do fenômeno turístico, foi questionado aos empresários sobre a possível existência 

de projetos conjuntos com a gestão pública ou outras empresas quando o assunto é o 

desenvolvimento racional do turismo. Estes relataram que “não” possuem projetos com a gestão 

pública e/ou empresas do trade. O que existe na verdade, conforme os entrevistados, “são ações 

individuas que procuram estruturar as atividades existentes para melhor atender os clientes e, 

consequentemente, não prejudicar o meio ambiente”. No entanto, seria interessante que essas 

empresas elaborassem projetos com a gestão pública, para viabilizar as ações de melhorias com 

mais agilidade, como por exemplo, realizar rápidas palestras de sensibilização sobre o segmento 

turístico executado e sobre a importância da manutenção do ecossistema visitado, dessa forma, 

tornando-se parceiros no desenvolvimento do turismo, tendo como princípios os pilares da 

sustentabilidade.  

Ainda em relação a projetos, foi indagado aos empresários se estes desenvolvem ações 

de estruturação do município e da própria atividade turística (como a elaboração de roteiros 

turísticos). A maioria dos empresários respondeu que “não realizam projetos nessas 

perspectivas”. Porém, afirmaram que “procuram a prefeitura municipal para desenvolver 

projetos de implantação ou expansão de estruturas necessárias para o desenvolvimento do 

território e suas atividades de forma sustentável, como por exemplo, o esgotamento sanitário, a 

distribuição de água e a ampliação do Porto dos Tatus”, essenciais para o desenvolvimento do 

município e do turismo, uma das premissas do modelo sustentável (OMT, 2003), pois 

infraestrutura adequada pode auxiliar no bem-estar social, econômico e ambiental.  

No caso dos roteiros turísticos, os que trabalham diretamente com a atividade, 

responderam que “estão trabalhando para melhorar a roteirização do destino Delta do Parnaíba, 

para que estes sejam o mais sustentável possível”. Essa ação poderia ser realizada com a 
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capacitação dos agentes, como guias turísticos, comandantes das embarcações, pilotos de 

lanchas, dentre outros, que realizam os roteiros existentes, para que estes expliquem melhor a 

importância e necessidade de cuidar desse ecossistema rico em biodiversidade. A estratégia de 

capacitação dos colaboradores poderiam ter o auxílio do SEBRAE. Outra ação, que poderia ser 

feita é a revisão dos roteiros, buscando identificar falhas em sua execução, especialmente, as 

que comprometem o equilíbrio ambiental. 

Somado a isso, foi questionado ainda se suas empresas desenvolvem ações pensando na 

sustentabilidade do meio ambiente, bem como, no bem-estar dos clientes. Os empresários 

afirmaram que “procuram sempre orientar os colaboradores para a necessidade dos cuidados 

com o meio ambiente, principalmente, na questão do lixo e do bem-estar dos clientes, em 

especial, pela segurança de todos, dentro ou fora dos estabelecimentos”. Outras ações narradas 

pelos empresários são “a distribuição de panfletos educativos com orientações básicas sobre os 

cuidados com o lixo gerado antes, durante e depois dos passeios. Além disso, são colados nos 

estabelecimentos e embarcações adesivos com estas orientações”. Certamente, essas são ações 

importantes para minimizar os impactos antrópicos no ambiente. No entanto, durante a visita 

não foi disponibilizado panfleto e adesivo para comprovação dessas ações.  

Indagou-se ainda aos entrevistados como os empreendimentos auxiliam na manutenção 

da limpeza pública do município e dos pontos turísticos. E se a infraestrutura existente é 

suficiente para manter o equilíbrio ambiental de toda a comunidade, já que o turismo também 

precisa do meio ambiente equilibrado. Novamente, os empresários responderam que “orientam 

funcionários e clientes da necessidade de cuidados com o lixo gerado, para que não sejam 

descartados de qualquer forma. Além disso, disponibilizamos lixeiras para o armazenamento”. 

Já em relação à composição existente para acomodação do lixo, cinco dos entrevistados 

discorreram que “a estrutura atual de lixeiras não é suficiente para atender a demanda, 

principalmente, nos finais de semana quando o fluxo de turistas é maior, sendo necessária a 

instalação de novos coletores”. Essas lixeiras ficam instaladas em praças e principais vias da 

cidade, especialmente, no Porto dos Tatus. Os outros dois relataram que “atualmente a gestão 

pública vem tendo um cuidado maior com o lixo gerado no município, principalmente, no 

armazenamento e recolhimento dos resíduos, sendo necessária a orientação sobre o destino final 

do lixo descartado”. No entanto, essa não foi a realidade observada durante as visitas ao 

município, onde é facilmente perceptível, a presença de resíduos (Figura 6).  
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Figura 6 - Resíduos descartados em vias públicas do bairro Baixão no município de Ilha Grande  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

  O descarte de lixo irregular é observado em várias áreas e locais turísticos do 

município, especialmente, em rios e igarapés (Figura 7). Essa condição põe em risco o 

equilíbrio ambiental e, consequentemente, as práticas socioeconômicas locais, no qual está 

incluso o fenômeno turístico. Não por acaso, o município e região pertencem a uma Área de 

Proteção Ambiental, à qual é instituída para preservar e conservar os bens naturais dessas áreas, 

assim como, as manifestações culturais importantes para a qualidade vida e o bem-estar das 

populações locais (ICMBIO, 2021). Assim, faz-se necessário ações mais enérgicas com a 

problemática de resíduos. 
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Figura 7 - Resíduos descartados às margens do Rio Tatus, Ilha Grande, Piauí, Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

Foi questionado ainda, aos empresários, sobre a importância de estarem atuando dentro 

de uma APA. A importância se dá pela “necessidade de cuidar do meio ambiente e de seus 

recursos naturais, preservando e conservando no presente para as gerações futuras, 

principalmente a água, tão essencial à vida” (EMPRESÁRIOS, 2021). 

É importante frisar, que esses cuidados relatados, são uma das condições determinadas 

por lei sobre a ocupação e uso (bens naturais) dessas áreas pelas comunidades humanas. Essa 

ação de proteção e conservação também são garantidos pela Constituição Federal, já que 

destaca que todos têm o direito de viver num ambiente saudável e ecologicamente equilibrado 

(BRASIL, 1988). 

Seguindo essa linha, foi indagado ainda aos entrevistados, sobre a necessidade de 

conhecer a Lei 9.605/1998 de Crimes Ambientais, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (BRASIL, 1998), 

e a Lei 12.305/2010 de Resíduos Sólidos, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(BRASIL, 2010) como aliadas para a conservação do meio ambiente, bem como, no 

direcionamento de suas ações de infraestrutura e roteirização no município e no Delta do 

Parnaíba. Por sua vez, os empresários responderam que “infelizmente desconhecem a 

importância e significados destas leis”. Conjuntura essa, que se torna preocupante pelo fato de 

o município estar dentro de área de proteção ambiental e por esses entrevistados desconhecerem 

leis que a protegem. Esse desconhecimento pode acarretar consequências graves ao meio 
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ambiente, a partir da atuação dessas empresas em possíveis crimes ambientais, como por 

exemplo, a disposição irregular de resíduos. 

O crescimento do fluxo turístico no município e região pode, também, aumentar os 

impactos negativos no meio ambiente, sobretudo, os relacionados à atividade turística. Nesse 

sentido, foi investigado junto aos empresários como suas corporações estão agindo para 

minimizar os prováveis impactos. A resposta foi que sempre “estão orientando os colaboradores 

e turistas da necessidade de cuidados com o meio ambiente, não somente na questão do descarte 

irregular do lixo, mas também, no atendimento de normas impostas pela Marinha e ICMBio 

para minimizar os impactos decorrentes da navegação, como por exemplo, a mudança do curso 

d’água por meio do assoreamento de rios e igarapés da região”. Apesar da preocupação dos 

entrevistados, infelizmente, é frequente o assoreamento nessas áreas (Figura 8). Isto acontece 

devido ao excesso de velocidade das embarcações durante os passeios turísticos. Altas 

velocidades criam “ondas” que promovem a queda de material (terra) da barreira para o leito 

do igarapé, tornando-o mais raso e, em muitos casos, provocante a mudança do curso d’água. 

Essa é uma preocupação constante das instituições de fiscalização (Marinha, ICMBio, 

IBAMA).  

Figura 8 - Assoreamento na margem do Igarapé dos Periquitos, Ilha Grande, Piauí, Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor da Pesquisa (2019). 

 

Os empresários destacaram que isso só ocorre “devido à falta de educação de boa parte 

dos turistas e da própria população local, apesar das orientações contrárias a essas práticas”. 

Por isso, é necessário a construção de um diálogo entre os membros da comunidade, direta ou 

indiretamente envolvidos com atividade turística, para a elaboração de forma conjunta de 
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parcerias sustentáveis, devido à dinamicidade do fenômeno, no intuito de promover o 

desenvolvimento da atividade sem danos colaterais, principalmente, natural (VIGNATI, 2012).  

Como forma de minimizar esses impactos e, ao mesmo tempo, provocar o empenho 

dessas corporações sobre as questões ambientais, foi questionado também aos entrevistados, 

quais seriam as contribuições dessas empresas para a discussão da problemática ambiental 

provocados pela ação antrópica no município de Ilha Grande, que são inerentes ao 

desenvolvimento do fenômeno turístico. Os empresários responderam, que a maior 

contribuição “seria continuar informando o turista sobre a necessidade dos cuidados em prol do 

meio ambiente, além da realização de ações estruturais que possam dar apoio à manutenção 

adequada do ambiente, como a instalação de lixeiras públicas, por exemplo, para a destinação 

adequada destes resíduos”. Essas práticas relatadas pelos empresários são importantes para a 

manutenção do ecossistema regional, porém, seria interessante um maior compromisso dos 

agentes no desenvolvimento de atividade a favor do meio ambiente. Essas ações que poderiam 

ser realizadas com o fomento de projetos sustentáveis tanto com outras instituições privadas 

como públicas, para que se tornem mais frequentes e economicamente viável. 

Os empresários, mesmo que envolvam ações para diminuir o impacto ambiental causado 

pelos turistas e pela falta de estruturas adequadas para essa atividade, ainda destacaram à 

“necessidade de fiscalização maior por parte dos órgãos competentes, com a aplicação de 

multas às pessoas e corporações, caso estejam causando algum dano ao meio ambiente e seus 

recursos”. Essas fiscalizações indispensáveis, são realizadas pelo IBAMA, ICMBIO e pela 

Marinha, às quais estão presentes no município e demais áreas costeiras do Delta do Parnaíba. 

Com o intuito maximizar as atuações de empresas, bem como o desenvolvimento da 

atividade turística, foi indagado aos empresários se realizam parcerias com instituições de 

ensino superior (universidades públicas ou privadas), tendo como finalidade, a elaboração de 

projetos sustentáveis na perspectiva do turismo praticado no município e, consequentemente, 

no Delta do Parnaíba. Seis deles responderam que “nunca fizeram parcerias, muito menos com 

instituições públicas” e, complementou dizendo que “seria interessante esse tipo de auxílio nas 

suas corporações, porém, ninguém jamais os procuraram com esta intenção”. Apenas um 

administrador respondeu que “realiza sim, parceria, mas não com universidades”. 

Infelizmente, a falta de parcerias é a realidade da maioria das empresas do trade local, 

fator esse que dificulta o desenvolvimento sustentável tanto das corporações como do fenômeno 

turístico. Por outro lado, essas empresas deveriam procurar as instituições de ensino superior 

para desenvolver projetos sustentáveis ou iniciativas que minimizem impactos negativos no 

meio ambiente. No entanto, parcerias são desenvolvidos com o SEBRAE. 
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Apesar da existência de algumas ações e parcerias no município (gestão pública e 

privada), é perceptível que a maioria ocorra de forma isolada, ou seja, não existe aproximação 

direta entre os “atores sociais” e muito menos uma reciprocidade no estabelecimento da 

cooperação mútua entre os envolvidos com o fenômeno turístico, excluindo na maioria das 

vezes a sociedade civil dos debates.  

  

Sociedade Civil 

 

Foi constatado com a pesquisa, que há preocupação da sociedade com relação à 

sustentabilidade ambiental (Gráfico 1). Para a maioria absoluta (95%), existe preocupação e 

desses 42% consideram que os demais membros da sociedade local têm, também, essa 

inquietude e que são potenciais colaboradores com a causa ambiental. Devido ao fato de existir 

no município de Ilha Grande comunidades tradicionais como pescadores, catadores de 

caranguejo, mariscos, dentre outras, que sobrevivem dos recursos naturais. Essas comunidades 

ainda resistem, devido o repasse de conhecimento, que acontece de geração para geração, com 

o acúmulo de práticas conservacionistas (a não poluição do meio ambiente com lixo e o respeito 

com o período de reprodução, por exemplo) na construção de valores e hábitos que podem sanar 

possíveis problemas ambientais (VIEIRA; SOUZA, 2018; GONÇALVES et al., 2018). 

 

Gráfico 1 - Preocupação com o meio ambiente no município Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 
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Diante desses resultados, pode-se inferir que a conscientização de um ambiente 

sustentável pode auxiliar na elaboração e desenvolvimento de projetos ambientais, 

implementado tanto pela gestão pública como pela iniciativa privada, principalmente, se houver 

a inclusão da sociedade nos debates socioambientais e socioeconômicos. As práticas e saberes 

da sociedade local podem auxiliar nas relações com a natureza, especialmente, se a coletividade 

ficar dentro ou no entorno de áreas protegidas, assim, fortalecendo sua conservação, que 

certamente, refletirá no sistema econômico e sociopolítico local (CARREGOSA; SILVA; 

KUNHAVALIK, 2015; CÓRDULA; NASCIMENTO, LUCENA, 2018). 

Para os 4% que responderam “não” a falta de preocupação com o meio ambiente é 

devido à grande quantidade de recursos naturais disponíveis na natureza. Esse conceito de 

infinidade vem do pensamento capitalista (produção e consumo) e pelo avanço das novas 

tecnologias que dão a sensação errônea de disponibilidade infinita desses recursos (LIMA; 

COUTINHO, 2013; MACHADO; GARRAFA, 2020). 

Dentro dessa mesma perspectiva, foi perguntado ainda se os entrevistados consideram 

que a gestão pública e a iniciativa privada têm preocupação com o ambiente (Gráfico 2, 3). Para 

61% a gestão pública “não” está cuidando do ambiente natural como deveria. 

 

Gráfico 2 - Preocupação da gestão pública com o meio ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Sobre as organizações empresariais, os entrevistados discorreram que “não” existe essa 

preocupação com o meio ambiente (55%) e, complementaram dizendo que esses “empresários 
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estão mais preocupados com os lucros, mesmo sabendo que uma natureza saudável é importante 

para o turismo”. 

 

Gráfico 3 - Preocupação dos empresários do trade na preservação do meio ambiente 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Na visão de 33% dos entrevistados o cuidado com o ambiente existe por considerarem 

que as empresas têm preocupação com o descarte irregular do lixo nos rios, igarapés e 

manguezal. 

De modo geral, a comunidade tem uma visão negativa sobre os cuidados com o 

ambiente. Essa manifestação demonstra a necessidade de maior interação entre os “atores 

sociais” (gestão pública, empresas do trade turístico e sociedade civil). A própria Organização 

Mundial do Turismo, chama atenção para a necessidade dessa colaboração (OMT, 2003). 

A comunidade local deve se sentir como um dos agentes responsáveis pelo 

desenvolvimento da atividade turística. No entanto, isso não foi percebido em Ilha Grande. 

Tanto que, a maioria (55%) acredita que o turismo não contribui para a preservação ambiental 

e que a atividade turística não colabora com a preservação do meio ambiente devido à falta de 

ações da gestão pública e dos empresários de forma planejada, que deveriam se unir com o 

intuito de fornecer uma estrutura melhor para atender a demanda turística, tendo como 

consequência imediata, a diminuição dos impactos negativos na natureza. Essa percepção é 

devido, principalmente, à poluição observada em espaços turísticos do município, notadamente 

pela presença de resíduos sólidos. Para 33% dos entrevistados a atividade turística colabora 

com a preservação ambiental enquanto para demais (12%), não há opinião formada.  
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Ao serem questionados quais seriam suas contribuições para o meio ambiente e 

atividade turística, todos responderam que “procuram conservar a natureza não descartando lixo 

em qualquer lugar, buscam também não desmatar e nem realizar queimadas e, que essas atitudes 

certamente, auxiliam a atividade turística, por deixar o ambiente mais agradável para o turista”. 

Condição essa, segundo eles “que favorece ainda a manutenção e sobrevivência de todos no 

ecossistema local”. 

Na comunidade há necessidade de ganho real dos indivíduos sobre o evento econômico 

desenvolvido, como a empregabilidade e renda local, no qual estão inclusas as comunidades 

tradicionais com seus diversos “produtos” extraídos da natureza (mariscos, caranguejos, ostras, 

camarão, artesanato, dentre outros.). Para a maioria (69%), não acontece a comercialização 

efetiva dos produtos (Gráfico 4), por não ocorrer interesse, por parte dos políticos e 

empresários, de incluí-los na cadeia produtiva. 

  

Gráfico 4 - Comercialização desse produto na atividade turística no município 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

A participação proporcional da sociedade civil no mercado turístico local ainda é muito 

aquém do esperado pela população, a qual evidencia querer uma maior representatividade 

econômica, bem como, nas etapas de fomento e desenvolvimento das ações que envolve o 

fenômeno. Essa vontade, corrobora com uma das premissas da colaboração (deliberação 

conjunta), tanto para solucionar problemas pontuais, quanto para identificar as reais 

necessidades dos agentes envolvidos (ROCHA, 2006). Cooperação esta, que pode trazer 

diversos benefícios ao turismo e, consequentemente, à sociedade, que tem como pilar, a ideia 

20%

69%

11%

Sim

Não

Não respondeu
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de desenvolvimento sustentável, fincados na racionalidade social, ambiental e econômica, 

principalmente, com a inclusão representativa dos “atores sociais” da comunidade de Ilha 

Grande. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao ser considerada a ideia da cooperação para o desenvolvimento sustentável do 

turismo no município de Ilha Grande, torna-se um grande desafio, tanto pelos gargalos ainda 

existentes na execução da aplicabilidade dos princípios de sustentabilidade, como pela falta de 

parcerias mais direta entre os “atores” da atividade. Além disso, são necessárias melhorias de 

infraestrutura de fomento, planejamento e organização do turismo. Como a atividade está em 

expansão no município e região, são necessárias ações que visem, especialmente, a conservação 

e preservação do ambiente natural, que deve estar em consonância com o turismo proposto no 

território. 

As ações identificadas no município de Ilha Grande, estas mais voltadas para 

fiscalização ambiental, no sentido de prevenir sua degradação, notadamente na questão dos 

resíduos sólidos, quanto sua armazenagem, coleta e destinação final, apesar se não ser a ideal. 

Foram identificadas ainda, melhorias em relação ao cais, com a ampliação e reformas de 

atracadouros, utilizados para partidas e chegadas de turistas que visitam o Delta do Parnaíba. 

Porém, é necessário destacar que não existe um atracadouro direcionado para a população local, 

sendo uma das queixas de moradores do espaço urbano e comunidades próximas, sendo, 

portanto, necessária sua construção.  

Somado a isso, também estão sendo elaboradas e executadas ações socioeducativas, 

tanto pela gestão pública quanto pela iniciativa privada, como medidas de prevenção em relação 

a ações antrópicas negativas, que apesar de importantes, ainda são ineficientes precisando 

assim, de mais apoio racional além de ampliação.  

A gestão municipal tem que considerar uma participação mais efetiva da iniciativa 

privada e da sociedade civil, sobretudo, no momento de planejar e organizar a atividade 

turística, para que estes cooperem no fomento e desenvolvimento do turismo local. Essa 

participação é importante, por ser possível apresentar, nesse momento, um panorama maior da 

real situação do fenômeno turístico no município, principalmente, na questão ambiental, bem 

como, no discernimento de anseios e necessidades da população na sua coletividade.  

O protagonismo dessas ações (estruturação turística) é sempre da gestão pública, 

principalmente, a local, que deve direcionar e gerenciar, da melhor forma possível, os recursos 
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provenientes de tributos de arrecadação, no qual está incluso o turismo e a proteção e 

conservação do meio ambiente. Por isso, é importante o aperfeiçoamento do voucher eletrônico, 

como mais uma alternativa de arrecadação para o desenvolvimento da atividade e sua 

sustentabilidade socioambiental. 

Além disso, é preciso também observar as leis ambientais e instituições públicas 

(ICMBIO, IBAMA, Marinha), antes de pôr em prática, qualquer atuação no município, a qual 

deve atender a demanda social e ambiental da sociedade e, consequentemente, a demanda 

turística.  
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4.4 A CADEIA PRODUTIVA DO TURISMO: UM OLHAR SOBRE O MUNICÍPIO 

DE ILHA GRANDE – PIAUÍ – BRASIL 

 

THE TOURISM PRODUCTION CHAIN: A LOOK AT THE MUNICIPALITY OF 

ILHA GRANDE – PIAUÍ – BRAZIL 

 

                                                                              

RESUMO 

Por ser uma atividade geradora de emprego e renda, as práticas de turismo vêm se consolidando 

nas últimas décadas, como um processo econômico em escala mundial. Além disso, o turismo 

é um processo produtivo que agrega e envolve uma quantidade, cada vez maior, de pessoas, 

tendo como consequência imediata, o aumento do consumo de bens e serviços, que reflete no 

crescimento socioeconômico e no investimento de infraestrutura na comunidade. Dessa forma, 

fortalece e mantém uma cadeia produtiva dinâmica que pode se desenvolver a partir de uma 

escala local. Para que isso aconteça, é necessário um conhecimento de sua realidade, tendo 

como propósito direcionar melhor o desenvolvimento e manutenção de seu ciclo produtivo. A 

pesquisa em questão, teve como objetivo maior, analisar a cadeia produtiva e a dinâmica do 

turismo no município de Ilha Grande. A metodologia constituiu-se inicialmente, na realização 

de um inventário turístico no município de Ilha Grande, com o intuito de levantar informações 

sobre os equipamentos turísticos existentes, sua infraestrutura de apoio e dos próprios atrativos 

turísticos de caráter natural e cultural. Para alcançar esse intuito, foi realizada uma abordagem 

quanti-qualitativa por meio da pesquisa de campo efetivada através da aplicação de 560 

formulários, com a população local, semiestruturados e 10 roteiros de entrevistas estruturados 

(para gestores e empresários) mediante análise de conteúdo e dos métodos exploratório, 

descritivo e documental, além da revisão de literatura. Como resultados, pode-se afirmar que a 

cadeia produtiva do turismo em Ilha Grande foi fomentada no município vizinho de Parnaíba, 

por ter maior infraestrutura de apoio e turística na década de 1980, tendo como pilar principal 

o segmento do turismo de natureza. No entanto, com o passar do tempo direcionou-se mais ao 

território de Ilha Grande, principalmente, em relação criação de emprego e renda, que 

atualmente está em torno 34, 82%, de acordo com a pesquisa realizada, porém, ainda aquém de 

resultados mais expressivos. Outra questão levantada, em relação a cadeia produtiva do turismo 

local, é que a maioria dos pacotes turísticos vendidos para conhecer o Delta do Parnaíba são 

oriundos de agências de viagens instaladas na cidade de Parnaíba, tendo apenas duas agências 

pertencentes ao município de Ilha Grande. Uma situação, que vai na contramão da cadeia 

produtiva do turismo local, pois esta tem que ser formada também pelo trade turístico instalado 

na localidade, apesar da existência, de forma tímida ainda, de outros equipamentos turísticos 

no município, com a presença de pousadas, bares e restaurantes. 
 

Palavras-chave: Atividade Turística. Ciclo Produtivo. Delta do Parnaíba. Turismo de 

Natureza.  

 

ABSTRACT 

As an activity that generates employment and income, tourism practices have been 

consolidating in recent decades as an economic process on a global scale. In addition, tourism 

is a productive process that aggregates and involves an increasing number of people, with the 

immediate consequence of increasing consumption of goods and services, which reflects on 

socioeconomic growth and infrastructure investment in the community. In this way, it 

strengthens and maintains a dynamic production chain that can develop on a local scale. For 
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this to happen, knowledge of its reality is necessary, with the purpose of better directing the 

development and maintenance of its production cycle. The research in question had as main 

objective to analyze the production chain and the dynamics of tourism in the municipality of 

Ilha Grande. The methodology initially consisted of carrying out a tourist inventory in the 

municipality of Ilha Grande, in order to gather information about the existing tourist equipment, 

its support infrastructure and the tourist attractions of a natural and cultural nature. To achieve 

this aim, a quantitative-qualitative approach was carried out through field research carried out 

through the application of 560 semi-structured forms, with the local population, and 10 

structured interview scripts (for managers and entrepreneurs) through content analysis and 

exploratory, descriptive and documentary methods, in addition to literature review. As a result, 

it can be said that the tourism production chain in Ilha Grande was fostered in the neighboring 

municipality of Parnaíba, as it had greater support and tourist infrastructure in the 1980s, with 

the nature tourism segment as its main pillar. However, as time went by, it focused more on the 

territory of Ilha Grande, mainly in terms of job creation and income, which currently stands at 

around 34.82%, according to the research carried out, but still below results expressive. Another 

issue raised, in relation to the local tourism production chain, is that most tour packages sold to 

get to know the Delta do Parnaíba come from travel agencies installed in the city of Parnaíba, 

with only two agencies belonging to the municipality of Ilha Grande. A situation that goes 

against the local tourism production chain, as this has to be formed also by the tourist trade 

installed in the locality, despite the existence, still timidly, of other tourist facilities in the 

municipality, with the presence of inns, Bars and restaurants. 

 

Keywords: Tourist Activity. Productive Cycle. Delta do Parnaiba. Nature Tourism. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A atividade turística é um segmento que vem se consolidando na economia mundial nas 

últimas décadas, principalmente, pela agilidade e dinamismo na geração de emprego e renda. 

O aumento na quantidade de pessoas, representado por comunidade local e turistas, envolvidas 

nesse processo, evidencia o crescente consumo de bens e serviços, refletindo no crescimento 

socioeconômico e no investimento de infraestrutura local para que todos sejam atendidos com 

qualidade. Além disso, propicia o desenvolvimento de outras atividades socioeconômicas que 

adentram este ciclo produtivo. Porém, essas outras atividades econômicas podem ocasionar 

mudanças na estrutura econômica tradicional (CORRÊA; MARIANI; VELOSO, 2011). 

Por agregar aspectos econômicos, sociais, ambientais e humanos, o turismo vem se 

tornando uma atividade fundamental para o desenvolvimento das economias mundiais, 

especialmente, de localidades que têm vocações turísticas (naturais, culturais, artificiais etc.) 

para a determinação de um fluxo turístico. A cadeia produtiva turística possibilita o crescimento 

de comunidades, municípios, regiões, estados e em determinados países representa a principal 

atividade econômica (CONSTANTINO et al., 2019). 
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O Conselho Mundial de Turismo destaca que no ano de 2018, a chamada indústria de 

viagens e turismo cresceu cerca de 10,2%, o que demostra a força da atividade turística no PIB 

mundial. Isso também se reflete na quantidade de empregos oferecidos pelo setor, chegando a 

gerar cerca de 292 milhões de empregos pelo mundo. Esses resultados mostram a importância 

e força do turismo no mercado mundial, tanto que os países passaram a investir (poder público 

e privado) na infraestrutura turística, estruturas e equipamentos de apoio, como a construção ou 

melhorias de rodovias, aeroportos, marinas etc., além da instalação de restaurantes, hotéis, 

agências de viagens, entre outros, com o intuito de atrair cada vez mais turistas (WORLD 

TRAVEL TOURISM COUNCIL, 2018; LIMA; COSTA, 2021). 

Essa força do turismo mundial é mais representativa no Continente Europeu, onde 50% 

da demanda procura o “Velho Mundo” para a realização de suas viagens, movimento esse que 

somou 615 milhões de turistas só em 2017. Seguido, da Ásia com 25% dos turistas, 16% nas 

Américas, 5% na África e 4% no Oriente Médio, dessa forma, provendo a cadeia produtiva do 

turismo com gastos e investimentos desses lugares. Esses resultados tiverem sempre uma 

crescente até o ano de 2019, porém, com a eclosão da Pandemia da Covid-19, o turismo sofreu 

sua crise mais profunda em 2020. Houve queda de 74% na sua demanda mundial pela 

emergência sanitária, social e econômica sem precedentes. As restrições ocorrem, 

principalmente, em relação às aglomerações e contato direto com outras pessoas, tornando o 

turismo temporariamente inviável (UNWTO, 2020). 

Apesar da situação pandêmica, é importante destacar que a atividade turística tem como 

elemento essencial o próprio atrativo turístico, na maioria das vezes, natural e conferidor de sua 

identidade dentro desse sistema. Assim, necessita da conjunção de fatores indispensáveis à sua 

existência e produtividade, que incluem a sociedade local, equipamentos turísticos e 

infraestrutura (PIMENTEL, 2020). 

O Brasil mostra-se um país promissor no desenvolvimento da atividade turística pelos 

diversos atrativos e outras potencialidades a serem “explorados” de maneira sustentável. Esse 

fator é essencial para a manutenção da cadeia produtiva do turismo de qualquer localidade ou 

região, promovendo assim, a melhoria da qualidade de vida das sociedades (população local e 

de turistas) e a conservação e preservação do patrimônio natural e cultural (CORRÊA; 

MARIANI; VELOSO, 2011). 

Como é o caso, por exemplo, da Floresta Nacional de Carajás (municípios de 

Parauapebas, Água Azul do Norte e Canaã dos Carajás), Chapada dos Veadeiros (município de 

Alto Paraíso de Goiás, Teresina de Goiás, Cavalcante, Nova Roma e São João d’Aliança), 

Geoparque Caminhos dos Cânions do Sul (municípios de Praia Grande, Jacinto Machado, 
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Morro Grande e Timbé do Sul no estado de Santa Catarina e os municípios de Torres, Cambará 

do Sul e Mampituba no estado do Rio Grande do Sul), Parque Nacional dos Lençóis 

Maranhenses (municípios de Barreirinhas, Tutóia, Paulino Neves, Primeira Cruz, Humberto de 

Campos e Santo Amaro), os quais também buscam o desenvolvimento do turismo sustentável 

com base nos pilares da sustentabilidade (SOUSA; LOBO; CARDOSO-LEITE, 2021; 

ICMBIO, 2009; CARDOSO; FELIPE; RODRIGUES, 2021; PINHO, 2021) 

Essas circunstâncias e ensejos são evidentes no território de Ilha Grande (microrregião 

litorânea e um dos quatro municípios do litoral piauiense), que faz parte do Delta do Parnaíba 

(único em mar aberto das Américas), apresentando riquezas naturais exuberantes (fauna, flora, 

mananciais, dunas, mangues e paisagens peculiares), cuja população local mais simples vive 

basicamente da pesca e cata de peixes e crustáceos. Diante desse cenário, requer cuidados 

quanto ao desenvolvimento socioeconômico, especialmente, por meio da atividade turística, 

que vem sendo implementada nas últimas décadas nas localidades (ICMBIO, 2018). 

O município de Ilha Grande tem constante presença de turistas/visitantes, demonstrando 

a existência de uma cadeia produtiva do turismo, que não se apresenta de forma detalhada para 

gestão pública, agentes privados e para a comunidade local. Entretanto, não há um incentivo 

mais plausível dessa cadeia no município para que haja um considerável aumento do consumo 

de bens e serviços, que reflita, diretamente, no crescimento econômico e, consequentemente, 

nos investimentos na infraestrutura e estrutura turística para fortalecer sua produtividade. É 

importante destacar que a cadeia produtiva do turismo opera como ponto de ligação entre as 

diversas organizações do setor, resultando na existência de um produto ou atrativo turístico, 

que pode gerar informações importantes sobre as atividades vitais à manutenção do turismo 

local e/ou regional (PIMENTEL, 2020). 

Em decorrência da falta de conhecimento do ciclo de produção da atividade turística e 

de sua realidade, este artigo teve como objetivo, analisar a cadeia produtiva e a dinâmica do 

turismo no município de Ilha Grande, Piauí. Tem ainda como finalidade, fornecer informações 

aos agentes sociais do turismo, em especial, a administração pública, para que estes busquem 

alternativas de gestão da cadeia produtiva para a fomentação e desenvolvimento do turismo 

local de forma sustentável (em consonância com a realidade), incluindo a participação da 

sociedade e o trade turístico. 
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Turismo, cadeia produtiva e arranjo produtivo local 

 

O turismo é um fenômeno social, cultural e espacial que consiste, na prática, num 

deslocamento espontâneo de indivíduos ou grupos de pessoas que, saem do seu local de 

residência habitual para outro, por diversos motivos, como por exemplo, descanso, recreação, 

cultura etc. Esse deslocamento deve ocorrer de forma temporária, no qual o indivíduo/turista 

não pode exercer nenhuma atividade remunerada, embora mantenha múltiplas inter-relações de 

importância social, cultura, ambiental e econômica, essenciais para a promoção e incremento 

da atividade turística (ARAÚJO; ISAYAMA, 2009; VIDAL, 2010; RUIZ; LOPES; ANJOS, 

2020).  

Bastos e Elicher (2021), destacam que a Organização Mundial de Turismo-OMT 

compreende o fenômeno turístico como uma atividade realizada por indivíduos a diferentes 

lugares, fora do seu entorno habitual, por um período de tempo inferior a um ano, na realização 

de suas viagens e estadias, em busca, principalmente, de lazer ou negócios. O turismo também 

pode ser entendido como “uma atividade multidimensional, multifacetada, que influencia 

muitas vidas e muitas atividades econômicas diferentes” (COOPER et al., 2007, p. 40), desse 

modo, interferindo na vida dos indivíduos, na maioria das vezes, de forma positiva com a 

geração de emprego, renda e a movimentação da economia, além de promover a relação com 

outras áreas, como por exemplo, a cultura, educação, comunicação etc., (BERTI, SANTOS, 

2021).  

O turismo pode ser compreendido como “uma atividade complexa que engendra e se 

estabelece a partir de microssistemas sociais e econômicos, e que vem se estabelecendo com 

valor cada vez maior no âmbito das políticas públicas, dado ao seu relevante papel no 

desenvolvimento econômico e social” (SILVA, 2019, p. 25). Em virtude disso, o turismo é visto 

como um fenômeno intrínseco à sociedade humana e, ao mesmo tempo, resultante de várias 

outras, principalmente, pela utilização de bens e serviços na fomentação e desenvolvimento do 

produto turístico. O turismo local em si, apresenta-se como matéria-prima para a prática dessa 

atividade, por estar condicionada à sua existência, tornando-se assim, a atração principal do 

fenômeno (FLORES; MENDES, 2014; ROCHA, 2020). 

Cooper et al., (2007), ainda ressalta a dificuldade de encontrar um arcabouço coerente 

na abordagem da definição de turismo devido sua complexidade e dinâmica em relação aos 

aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos. Em virtude disso, têm sido criadas 

definições com a finalidade de atender as necessidades e circunstâncias específicas desse 

fenômeno social, que necessita, não apenas dos atrativos turísticos, mas de um conjunto de bens 
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e serviços essenciais para o bom desempenho do fenômeno turístico, estabelecendo assim, uma 

ruptura do cotidiano, desses indivíduos, na busca pelo prazer contido em novas experiências 

(SANTOS; ANDRADE FILHO; SANTOS, 2020; TELES, 2021).  

Esses significados do turismo e sua versatilidade encontram três tendências na busca 

pela conceituação adequada do fenômeno (a econômica, a técnica e a holística), como numa 

tentativa de entendimento maior sobre o assunto, tanto no campo acadêmico, como no 

empresarial e nos órgãos governamentais (BENI, 2019). Dentro dessa perspectiva, Beni (2019), 

relata que uma das primeiras definições de turismo surgiu na perspectiva econômica, por meio 

de Herman Von Schullernb que deliberou o fenômeno turístico como a soma de operações, 

especialmente, pelo caráter econômico, já que estes estão diretamente ligados com a entrada, 

permanência e deslocamento de estrangeiros para dentro e fora de um determinado país, região 

ou cidade.  

Para se tentar chegar a um consentimento geral sobre a definição de turismo, assim como 

a dimensão do seu mercado e sua ideia principal, outras tendências entra na discussão, como a 

definição técnica, que consiste na mensuração do tamanho da natureza do mercado turístico 

com seus aspectos múltiplos, em adição a significação particular do que é ser um turista. Na 

definição holística, essa procura abranger a essência da atividade turística, assim como 

incorporar abordagens interdisciplinares e multidisciplinares que compreendam os diversos 

aspectos que o turismo promove incluindo, principalmente, o turista, em relação à demanda 

(busca de “produtos” turísticos) e oferta (recursos naturais e culturais de determinada 

localidade/região) do destino turístico, que gera uma cadeia produtiva (BENI, 2019). 

O turismo é visto como uma atividade econômica que se diferencia pela sua dinâmica e 

flexibilidade, sendo considerado por muitos, como uma alternativa geradora de emprego e 

renda. Além disso, o fenômeno pode proporcionar o desenvolvimento econômico e social de 

forma sustentável. Devido a essas razões, a atividade turística vem assumindo um grande papel 

no processo de desenvolvimento local/regional, de forma representativa no contexto econômico 

mundial (SERRA; SOUZA; RIBEIRO, 2012; SCÓTOLO; PANOSSO NETTO, 2015).  

Na análise das práticas turísticas, é necessário conhecer e caracterizar a cadeia produtiva 

do turismo de qualquer destino turístico, levando-se em consideração à demanda e oferta, assim 

como suas relações com a sociedade local, empresarial e administração pública e suas 

respectivas ações direcionadas ao fenômeno turístico. A cadeia produtiva do turismo leva em 

consideração, a configuração de destinos turísticos com suas peculiaridades e objetivos 

específicos, possibilitando assim, diagnosticar a situação atual do turismo e suas tendências na 

localidade em questão. Isso ocorre por meio da identificação dos agentes sociais e estruturas 
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essenciais para a configuração da atividade, bem como da mensuração dos impactos 

socioeconômicos gerados pelo turismo (OLIVEIRA et al., 2008; CAMARGO et al., 2021). 

É importante destacar que inicialmente os conceitos de cadeia produtiva encontravam-

se mais conexos com a atividade industrial e não ao turismo, que está localizado no setor de 

serviços. Situação essa que não impediu de estabelecer um modelo relacionado ao turismo e 

sua cadeia produtiva, apesar de ser um fenômeno que envolve diversos setores 

(deslocamento/transporte, hospedagem, alimentação etc.). Somado a isso, tem-se ainda a 

infraestrutura necessária para a manutenção da sociedade local e dos turistas (infraestrutura 

turística) que visitam um determinado destino turístico, além dos fatores que instigam 

(promoção turística) o turista a comprar o “produto” desse fenômeno (MASSARI, 2005; 

PIMENTEL, 2021; RIOS; LEVINO; FINGER, 2021). 

O turismo e sua cadeia produtiva é composta por uma variedade de produtos e serviços 

que se inter-relacionam entre si, como facilitadores do processo, como por exemplo, o 

deslocamento e permanência no local visitado e, ao mesmo tempo, do desenvolvimento da 

atividade turística. É válido ainda discorrer que essa interligação (serviços e produtos) deve ser 

investigada, tendo como principal meta descrever esses pontos de ligação que dão vazão ao 

fenômeno turístico, bem como toda a cadeia produtiva que são vitais para um bom 

direcionamento da atividade (SILVA; GUIMARÃES, 2019; PIMENTEL, 2020). 

Balanzá e Nadal (2003), relatam que a cadeia produtiva do turismo é constituída 

principalmente, pelo trade turístico, ou seja, pelas empresas que facilitam a movimentação entre 

oferta e demanda, são elas: operadoras turísticas, agências de viagens, companhias de transporte 

(aéreo, terrestre, marítimo), marketing/promoção turística, dentre outras empresas já citadas 

que dão apoio a atividade. A propósito, entram nessa cadeia produtiva, instituições e 

organismos públicos que se ocupam em organizar, planejar, fomentar e desenvolver o fenômeno 

turístico, com o propósito de fornecer elementos que auxiliem no entendimento de todo o 

processo de funcionamento e manutenção da atividade turística. 

Analisar a cadeia produtiva de uma determinada localidade/região permite conhecer as 

relações existentes e o grau de interação entre os “atores sociais” e segmentos econômicos, que 

são condições necessárias para um comprometimento da atividade turística com o 

desenvolvimento local. Isso determinará o mapeamento das organizações em si e a aparição de 

uma organização (pública ou privada) líder ou indutora que vela pela coordenação do fluxo de 

produção e dos interesses sistêmicos de toda a cadeia produtiva (PIMENTEL, 2019; BERTI; 

CÉSAR, 2022). 
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É necessário descrever a cadeia produtiva do turismo para entender como acontece sua 

dinâmica e administração local. Isso é válido para a identificação de problemas e para propor 

possíveis melhorias no planejamento e organização da gestão, assim como do turismo. Portanto, 

é essencial entender como funciona de fato, a cadeia produtiva do turismo local ou regional 

para que seu gerenciamento seja mais efetivo. Especialmente, no tocante a estrutura de apoio 

de todo o processo turístico, para que a gestão pública possa traçar uma logística de 

desenvolvimento que englobe o trade turístico (empresas) e a população local. Essa última, 

também deve participar desses procedimentos (vínculos de produção, aprendizagem e 

valorização), além do próprio planejamento e controle do fenômeno (CARNIELLO; SILVA, 

2018; TRINDADE; CÉSAR; VIANNA, 2019; PIMENTEL, 2020). 

Dentro da perspectiva de participação da sociedade local no desenvolvimento do 

turismo e sua cadeia produtiva, entram os arranjos produtivos locais (APLs). Esses são 

determinados como um conjunto de atores sociais, econômicos e políticos situados numa 

mesma localidade/região, desenvolvendo atividades produtivas específicas em um designado 

setor e que mantém conexões significativas de produção, interação, governança, cooperação, 

organização e aprendizagem para que possam ocorrer as melhores condições locais de extração 

e comercialização desses produtos (estratégias de mercado) (SOUSA, et al., 2020; CAMARGO 

et al., 2021). É importante ressaltar, que o quadro de análise para o entendimento dos arranjos 

produtivos locais é definido também pela regionalização e sua prática, surgindo como um 

conteúdo característico e dinâmico de referências aos diversos territórios (espaços delimitados) 

e territorialidades (condições de integração de um determinado território) instalados nesse 

subespaço e prática socioeconômica e política (FUINI, 2013; OLIVEIRA; PEREIRA, 2020). 

Fuini (2013), descreve o significado de região na perspectiva de Milton Santos (1991), 

como sendo uma parte do espaço geográfico (subespaço ou subsistema) caracterizado por 

critérios e elementos específicos que definem uma homogeneidade (caracterizada pelos 

elementos da natureza, como clima, solo, relevo etc.), da sociedade (demografia, economia, 

cultura) ou da interação entre ambos, que em muitos casos ultrapassam os limites dos territórios 

políticos firmados, no caso das manifestações dos APLs. 

Os arranjos produtivos locais ainda podem ser classificados como aglomerações 

territoriais solidárias, onde os agentes sociais, econômicos e políticos se aglomeram para a 

realização de atividades produtivas de forma sustentável. Geralmente, os arranjos produtivos 

locais surgem para alavancar o desempenho econômico de micro e pequenas empresas, que 

matem vínculos de interdependência (CORIOLANO, et al., 2009; SOUSA; MOURA, 2021). 
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Segundo Coriolano et al., (2009), os arranjos produtivos locais funcionam como uma 

alternativa econômica e ao mesmo tempo de identidade que une, influencia e fortalece essas 

comunidades diante do poder econômico dominante. A autora ainda destaca, que as APLs 

surgem como uma oposição a chegada de grandes empreendimentos (como, os resorts, 

equipamento turístico de hospedagem de grande porte) em determinada localidade, a fim de 

evitar o cerceamento das comunidades e suas identidades socioeconômicas. 

Esse movimento de proteção/articulação das atividades produtivas de determinadas 

localidades fez surgir um novo segmento do fenômeno turístico, o turismo comunitário. Esse é 

apresentando como uma atividade socioeconômica que coopera com as comunidades para 

fomentar e organizar os arranjos produtivos locais, que auxiliam no controle mais eficaz do 

território e de suas atividades econômicas ligadas ao desenvolvimento e manutenção do 

fenômeno turístico através da própria comunidade. É válido destacar, que os APLs, foram 

criados na década de 1970 na Itália, como uma alternativa empresarial as formas produtivas 

clássicas diante das crises capitalistas industriais vigentes (CORIOLANO, et al., 2009; 

CAMARGO et al., 2021). 

Essa modalidade de turismo vem desempenhando ações que valoriza a conservação e 

preservação do meio ambiente, por meio da dialética sustentável de desenvolvimento, 

principalmente, sobre ecossistemas litorâneos, onde geralmente existe uma cadeia produtiva 

mais consistente (como a cata de crustáceos, por exemplo), além de representar uma melhoria 

significativa na renda desses grupos e a conservação dessas culturas tradicionais (FAXINA; 

FREITAS, 2021). Isso fica evidente, devido a grande maioria dessas comunidades terem nos 

seus moldes sociais o instinto de sobrevivência no extrativismo de subsistência, tendo como 

exemplos, a pesca e o artesanato, sendo esse último produzido a partir de matéria-prima da flora 

nativa (em especial, a palha da carnaúba), do qual necessita também de um ambiente 

conservado (LOUREIRO; GORAYEB, 2013; FAXINA; FREITAS; TREVIZAN, 2021). 

Essas relações dos APLs demonstram que o conhecimento (subentendido) desses 

indivíduos têm suas formações nas características de determinadas localidades e regiões, que 

são adquiridos ao longo da vida pela experiência. Estes decorrem da proximidade territorial e 

da apropriação de identidades sociais, culturais e políticas, além da participação necessária dos 

agentes públicos e privados (empresários), que representam uma vantagem competitiva e, ao 

mesmo tempo, uma possibilidade de sucesso econômico destas organizações sociais e, 

consequentemente, dos arranjos produtivos locais (ZAMBRANA; TEIXEIRA, 2013; PIRES et 

al., 2017; RIBEIRO, 2021). 
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Ainda em relação aos APLs, é válido destacar que existem organizações sociais locais 

(associações/cooperativas) que não buscam somente a competitividade, mas também, uma 

geração de capital social proveniente dessas relações interorganizacionais, que também 

necessitam da veracidade entre os agentes sociais e de lideranças. Esses indivíduos precisam da 

concepção de instituições de apoio, da estrutura de governança/direção e do bom senso entre a 

cooperação e competição. Muitos gestores públicos pautam suas gestões, em determinadas 

regiões, na elaboração de políticas públicas socioeconômicas que contemplam a criação de 

grandes complexos industriais. Dessa forma, deixam de lado a essência dos arranjos produtivos 

locais, que não surgem e nem são indexados automaticamente numa cadeia produtiva 

(OLIVEIRA; PEREIRA, 2020; SILVA et al., 2021). 

Fica evidente a necessidade de elaboração, por parte da gestão pública, de ações que 

atendam de fato os anseios dessas comunidades em suas essências e complexidades, 

especialmente, em relação aos arranjos produtivos locais, que na maioria das vezes, são 

organizadas de cima para baixo. Dessa forma, não visualizando e focando ao conjunto de 

agentes sociais e muito menos nas particularidades das atividades produtivas desenvolvidas, 

tão fundamental a cadeia produtiva da sociedade local quanto ao fenômeno turístico 

(ZAMBRANA; TEIXEIRA, 2013; TIZZIOTTI; TRUZZI; BARBOSA, 2019). 

 

Planejamento territorial, inventário turístico e a variável ambiental 

 

Durante muito tempo a questão do planejamento territorial ignorou a dimensão 

ambiental no trato da organização espacial. Ao longo da história foi quase totalmente, 

desconsiderado, principalmente, ao tratar das questões urbanas, tanto em países desenvolvidos 

quanto em desenvolvimento (VITTE, 2015; POTT; ESTRELA, 2017; OLIVEIRA, CESTARO, 

2020). Essa dissociação das questões ambientais no desenvolvimento socioeconômico das 

sociedades foi crucial para o colapso socioambiental em várias partes do mundo no século XXI, 

especialmente, em países pobres ou em desenvolvimento por não deterem 

estruturas/infraestruturas adequadas que atendam as diversas demandas das sociedades, como 

por exemplo, o acesso desses indivíduos ao saneamento básico, assim como a falta de 

planejamento no crescimento urbano e rural, sendo um dos fatores determinantes na 

conservação do meio ambiente (JORDÃO; MORETTO, 2015; DALLABRIDA, 2015). 

As ações de planejamento e políticas públicas são elementos essenciais para o 

ordenamento do território. Embora, muito gestores não as utilizem como deveriam, 

principalmente, por não levarem em conta, em muitos casos, a questão ambiental.  
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Vale ressaltar que o planejamento territorial está diretamente ligado ao uso do solo, 

neste são identificados as potencialidades e capacidades do local, onde são desenvolvidas as 

atividades antrópicas, dessa forma, incorporando características do meio físico e biológico, que 

funcionam, ao mesmo tempo, como instrumentos de apoio às possíveis tomadas de decisões 

sobre esse território. Sendo esses, instrumentos complementares na formulação de políticas 

públicas, planos, projetos e programas que auxiliem no desenvolvimento do território, no qual 

também faz parte o fenômeno turístico no processo de decisão, que fortalecerá a comunidade 

local, além do impulso a inovação social (STALOCH; ROCHA; LUCAS, 2020; MARACAJÁ; 

PINHEIRO, 2020). 

Antes de começar qualquer ação de planejamento é necessário haver uma organização 

por parte da gestão pública, na qual inclui um corpo técnico qualificado, estrutura e orçamento 

para a obtenção de dados, pois não existe planejamento sem informação dessa realidade, seja 

ela local, regional ou nacional. A primeira ação sobre a atividade turística no âmbito da gestão 

pública local é a aplicação do inventário turístico e/ou oferta turística (que é baseado na sua 

oferta.  

Na perspectiva de compreender a estrutura existente e dinâmica local), para que 

posteriormente, se possa iniciar o planejamento e (re)organização do fenômeno turístico, sendo 

uma das diretrizes para o desenvolvimento do setor de forma mais participativa e democrática, 

é necessário incluir também a iniciativa privada (SILVA, 2017; BAHIA, 2021). 

Ao desenvolver o inventário, é necessário alinhar o paradigma da sustentabilidade com 

os níveis econômico, social, cultural, ambiental e da governança local (BRASIL, 2006; 

MEDEIROS; MORAES, 2013). Além disso, essa ferramenta de pesquisa deve também ter seu 

alinhamento ao Plano Nacional de Turismo, documento oficial formatado pelo Ministério do 

Turismo e por segmentos turísticos para estabelecer estratégias e diretrizes para a 

implementação da Política Nacional de Turismo (conjunto de leis e normas voltadas ao 

planejamento e ordenamento do turismo). O Plano constitui-se de diretrizes de estímulo ao setor 

no desenvolvimento da atividade turística com organização, coordenação e regulamentação, 

tendo como princípios a responsabilidade social e econômica, com foco na sustentabilidade 

socioambiental (BRASIL, 2006; TRENTIN; FRATUCCI, 2011; MORAES; FOGAÇA; 

SOARES, 2020). 

É importante destacar, que o inventário é um instrumento que permite ao gestor público 

municipal realizar um planejamento ágil, dinâmico e ao mesmo tempo flexível, pois terá como 

base, informações compiladas sobre os atrativos turísticos locais. Somado a isso, essa 

ferramenta proporcionará um panorama dos equipamentos e serviços turísticos, além da 
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infraestrutura municipal (BRASIL, 2006; BIZ; NAKATAMI; PAVAN, 2013; 

CAVALCANTE, 2016), contemplando informações de categorias centrais definidas pelo 

Ministério do Turismo da atividade, sendo elas: a) Infraestrutura de Apoio ao Turismo; b) 

Serviços e Equipamentos Turísticos; e c) Atrativos Turísticos, elementos que dão auxílio a todo 

o processo de realização da atividade turística de forma sustentável, tanto socioeconômica, 

quanto socioambiental (SILVA, 2017; PERANTONI; SILVA; NAGABE, 2013; BRASIL, 

2020). 

O inventário da oferta turística consiste em levantar informações, identificar e registrar 

os atrativos turísticos locais, além de catalogar os serviços e equipamentos turísticos, no qual 

também inclui a infraestrutura de apoio ao turista como instrumentos base de informações para 

fins de planejamento, gestão e promoção da atividade turística. Assim, possibilita a definição 

de prioridades de acordo com os recursos disponíveis, sem esquecer do incentivo ao turismo 

sustentável, essencial para o desenvolvimento desse fenômeno, que na maioria das vezes, utiliza 

os bens naturais como produto turístico (BRASIL, 2006; PERANTONI; SILVA; NAGABE, 

2013; FRATUCCI; MORAES, 2020). 

A partir desse contexto, surge a variável ambiental como um importante instrumento no 

planejamento, tanto de construções públicas quanto nos empreendimentos privados, que visa 

conter desperdícios e, principalmente, eliminar ou minimizar os impactos negativos no meio 

ambiente. A variável ambiental é vista como uma ferramenta que auxilia na fomentação de 

projetos, planos, programas e políticas que abrange a esfera pública e privada com a finalidade 

de analisar qualquer ambiente, antes que se faça uma intervenção antrópica. Visa garantir 

sustentabilidade do meio ambiente, de forma antecipada, diante dos aspectos sociais, 

econômicos, culturais e políticos de uma determinada sociedade, demonstrando tantos os 

aspectos de oportunidades, como os de ameaças. Esse último é o mais preocupante, pois esse 

pode colocar em risco todo o equilíbrio socioambiental, principalmente, após a consolidação de 

tais estruturas e suas manutenções (PARTIDÁRIO, 2007; THERIVEL, 2010; FERREIRA; 

SALLES, 2016). 

 

METODOLOGIA 

 

Caracterização do município de Ilha Grande 

 

O município de Ilha Grande é um dos quatro municípios do litoral piauiense. É 

importante destacar que o território de Ilha Grande encontra-se na sua totalidade dentro de uma 
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Área de Proteção Ambiental (APA), chamada APA Delta do Rio Parnaíba (com rios, igarapés, 

mangues, dunas etc. e uma paisagem exuberante), tendo uma área total de 2.700 km² que 

abrange a região litorânea de três estados, Maranhão, Piauí e Ceará (ICMBIO, 2018). As APAs 

por lei podem ser estabelecidas em áreas de domínio público ou privado, da união, estados ou 

municípios, sem a necessidade de desapropriação de terras privadas (ICMBIO, 2021). 

O município de Ilha Grande, que foi criado no ano de 1994, tendo sido desmembrado 

do território municipal de Parnaíba, sendo, anteriormente, conhecido como povoado Morros da 

Mariana (BRASIL, 2011). Ele foi elevado à categoria de município pela Lei Estadual nº 4680 

(26-01-1994), tendo sua sede instalada em 1º de janeiro de 1997. Em sua divisão territorial, 

datada em 2001, o município é constituído do distrito sede e por mais sete comunidades 

(BRASIL, 2011).  

Ilha Grande apresentou população, para 2021, de 9.487 habitantes. O município está 

localizado no extremo norte do estado do Piauí, na mesorregião norte piauiense e na 

microrregião do litoral piauiense, com uma área territorial de 134.318 km² (IBGE, 2021). A 

sede do município está a 326 km de Teresina, capital do Piauí. Ilha Grande possui as seguintes 

coordenadas geográficas: 02º 51’ 28” de latitude sul e 41º 49’ 15” de longitude oeste de 

Greenwich. Tem como municípios vizinhos, Parnaíba, Luís Correia, Buriti dos Lopes, Bom 

Princípio do Piauí (estado do Piauí) e Araioses, Água Doce do Maranhão (estado do Maranhão) 

(BRASIL, 2021) (Figura 1). 

A densidade demográfica de 66,36 habitantes por km² e com 11 metros de altitude 

média. O município ainda faz parte da Região Turística Polo Costa do Delta (IBGE, 2011). 

 

Figura 1 - Mapa de localização do município de Ilha Grande 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Organizado por Mateus Rocha; Francisco Filho (2021) 
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O clima predominante no município é o quente e úmido com duas estações do ano bem 

acentuadas, a seca e chuvosa, tendo como paisagem natural, igarapés, rios, dunas, mangues e 

ilhas fluviais, com temperatura mínima de 25ºC e máxima de 35ºC. Ilha Grande apresenta no 

seu território, os biomas Cerrado e Caatinga, além do bioma costeiro-marinho que inclui o 

manguezal, que se caracteriza como um ambiente de transição entre o marinho e o terrestre. 

Esse ecossistema é peculiar de áreas tropicais e subtropicais associadas às margens de enseadas, 

baías, barras e no desemboque de rios no mar, além de ser um “berçário” natural para diversas 

espécies animais e outros vegetais, sistema natural também essencial no aumento do fluxo 

turístico do município e região. (AGUIAR; GOMES, 2004; IBGE, 2011; FARIAS et al., 2015). 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

No desenvolvimento da pesquisa, foi realizado inicialmente, inventário turístico no 

município de Ilha Grande, com o intuito de levantar informações sobre os equipamentos 

turísticos existentes, da infraestrutura de apoio e do próprio atrativo turístico (SILVA, 2017). 

Tudo isso, com o propósito de apanhar dados que possam auxiliar a gestão pública, o trade 

turístico e a comunidade local nas futuras ações de planejamento da atividade, bem como sua 

manutenção levando sempre em consideração, a variável ambiental diante da realidade desse 

lugar, de forma planificada (PARTIDÁRIO, 2007). 

Em seguida, foi realizada abordagem quanti-qualitativa por meio da pesquisa de campo 

efetivada por intermédio da aplicação de 560 formulários (população local) semiestruturados e 

10 roteiros de entrevistas estruturados (para gestores e empresários), com o intuito de obter 

dados sobre a cadeia produtiva do turismo existente no município de Ilha Grande, bem como 

as dinâmicas socioeconômicas diante da realidade da atividade turística existente no território.  

Os formulários, para a população local, foram aplicados de maio a setembro de 2019, 

de forma semanal, incluindo os finais de semana, com a finalidade de abranger as diversas 

camadas sociais. A aplicação desses formulários cobriu todos os bairros da sede do município 

(Centro, São Vicente de Paula, Baixão, Cal e Tatus), além das sete comunidades rurais (Barro 

Vermelho, Urubu, Canto do Igarapé, Ilha das Batatas, Labino, Pantanal e Porteiras) com foco 

principalmente, nos indivíduos de representação na comunidade, como por exemplo, 

Presidentes de cooperativas e associações de artesãos, marisqueiras, dentre outros, com idade 

superior a 18 anos. O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética da 

Universidade Federal do Piauí-UFPI, de acordo com o parecer nº 2.725.597. A amostra foi de 
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570 participantes, em que foi realizado um cálculo padrão no qual considera um universo finito 

menor que 100 mil unidades, baseado na fórmula de Richardson (1985). 

Também é importante frisar, que os formulários continham 47 questões, sendo 50 

fechadas de múltipla escolha e 32 abertas (discursivas) que abordaram questionamentos a 

respeito do tema em discussão. Já o roteiro de entrevista teve 13 questões abertas que deram 

mais liberdade aos gestores públicos e iniciativa privada na discussão dos problemas, além de 

trazer mais elementos no processo dialético da pesquisa. 

A pesquisa também consistiu com o método da análise exploratória e descritiva, que 

direcionam as análises para a familiaridade do objetivo da pesquisa e aprimora ideias, assim 

como a descrição das características local referente ao fenômeno turístico (GIL, 2002). Foram 

realizadas, ainda, as apreciações de informações adquiridas mediante a análise de conteúdo de 

forma sistemática (BARDIN, 2010). Além disso, foi utilizada revisão de literatura de livros e 

periódicos com a intenção de auxiliar a pesquisa. Ainda foi feita análise de documentos 

secundários (Plano Diretor e Lei Orgânica do município), que também a torna documental. 

Dessa maneira, tentou-se promover subsídios para um possível gerenciamento sustentável do 

município, por meio de informações que ajudem a organizar e planejar melhor a atividade 

turística (cadeia produtiva) e seu desenvolvimento, sem menosprezar mais a sociedade civil e 

muito menos a variável ambiental. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Cadeia produtiva do turismo do município de Ilha Grande 

 

Desde a década de 1980 que o turismo vem fazendo a diferença socioeconômica na 

região do Delta do Parnaíba, e posteriormente, de forma mais direta, no município de Ilha 

Grande. A atividade turística no Delta do Parnaíba, teve início por meio de um empresário do 

município de Parnaíba, que fica vizinho a Ilha Grande, por ter visualizado na região um grande 

potencial natural turístico, além das praias e lagoas do litoral piauiense, que certamente, também 

influenciaram no fluxo turístico (SILVA, et al., 2021; EMPRESÁRIO DO TRADE, 2021). 

Desde então, de acordo com empresário local, foram criados passeios de visitação a esse 

santuário ecológico, de forma tímida é claro, com o intuito de proporcionar a turistas e visitantes 

um contato direto com a natureza local, no qual engloba rios, mangues, dunas, igarapés, fauna, 

belas paisagens, dentre outras riquezas. 
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O turismo foi se estabelecendo e se desenvolvendo na região, conjuntura esta que 

proporcionou a instalação de infraestrutura (melhoria da malha viária, reforma e reabertura do 

aeroporto do município, melhoria na distribuição de água e energia, implantação da rede de 

esgotos, etc.) ao longo dos anos, proporcionados pelos Governos Federal e Estadual, como é o 

caso do Piauí ao dividir o estado em regiões turísticas (Polos das Nascentes, Polo das Origens, 

Polo Histórico Cultural, Polo Teresina, Polo Aventura e Mistério, Polo das Águas e Polo Costa 

do Delta) como forma de direcionar recursos para fomentar, desenvolver e promover o turismo 

nesta federação (Figura 2) (MACÊDO et al., 2016; BRASIL, 2019; SILVA; ALVES; 

BATISTA, 2021). Em seguida, veio a instalação de equipamentos turísticos (pousadas, hotéis, 

resorts, restaurantes, áreas de esportes etc.), que foi incentivada pelo fluxo crescente de turistas 

no município de Parnaíba e região (SILVA, et al., 2021).
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Figura 2 - Mapa de localização das regiões turísticas do estado do Piauí 

 

 

 

 

  

 

 Fonte: Organizado por Mateus Rocha (2021). 
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A instalação de infraestrutura e equipamentos turísticos também se estenderam à Região 

Turística Polo Costa do Delta, especialmente, na sede do município de Parnaíba, a segunda 

maior cidade do estado do Piauí, com o incentivo a instalação de equipamentos turístico (hotéis 

e pousadas), promovendo o acesso de turistas, por meio de melhorias na malha viária, 

especialmente, da capital Teresina a Parnaíba, por ter também o aeroporto em funcionamento 

mais próximo desse polo. Somente em 2014 o Aeroporto de Parnaíba voltaria a funcionar, 

estando em plena operação até os dias atuais. Também, foram implantadas obras de 

infraestrutura de melhoria na distribuição de água e até mesmo a implantação da rede de esgotos 

na cidade de Parnaíba e mais recentemente (2019/2020), na cidade de Ilha Grande (SILVA, et 

al., 2021). Assim, fazendo do turismo um segmento cada vez mais importante, na cadeia 

socioeconômica do município de Parnaíba, assim como para os demais municípios litorâneos, 

no qual está incluso Ilha Grande, Cajueiro da Praia e Luís Correia. 

Essa importância decorreu, principalmente, pela propagação da atividade como mais 

uma alternativa de emprego e renda para as comunidades locais, que aos poucos, também, 

foram inserindo-se na cadeia produtiva do turismo, que estava em formação e/ou 

desenvolvimento, por apresentar o Delta do Parnaíba como um atrativo turístico (natural). Além 

disso, foram consideradas as comunidades tradicionais (cultural), que apreendia a atenção de 

visitantes e turistas, condições que demonstram as dinâmicas e flexibilidades do turismo, por 

trazer novas modalidades de emprego para a comunidade, tendo como consequência mais direta 

a renda e o desenvolvimento socioeconômico, já que, também, fortalece o comércio local 

(OLIVEIRA et al., 2008; SERRA; SOUZA; RIBEIRO, 2012; SCÓTOLO; PANOSSO 

NETTO, 2015).  

               A cadeia produtiva do turismo regional e local, ainda continua nesse momento 

e bem mais desenvolvida, apesar da paralisação da atividade turística nessa ocasião, devido a 

Pandemia causada pela Covid-19, assola o todo o planeta, principalmente, o Brasil e seus 

estados no momento (UNWTO, 2020). Condição essa, que afetou diretamente o turismo e toda 

sua cadeia produtiva, sendo, praticamente impossível realizar qualquer atividade sem causar 

algum tipo de aglomeração, que é uma das pautas dos protocolos de segurança (manter o 

distanciamento social) (UNWTO, 2020). Sendo necessário, a alusão dessa circunstância aqui, 

apesar de não ser o objetivo dessa pesquisa, embora afete sua cadeia produtiva. 

Apesar disso, é importante destacar que a cadeia produtiva do turismo estava em pleno 

funcionamento até início do mês de março de 2020, quando foi realizada a pesquisa de campo 

e com isso foi possível conhecer de forma mais detalhada como ela funciona e se articula no 

município de Ilha Grande. É importante destacar que essa cadeia produtiva do turismo ocorre 
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no município, devido aos atrativos naturais provenientes do Delta do Parnaíba, o único em mar 

aberto das Américas, que apresenta natureza singular (MATTOS; IRVING, 2003). Em 

decorrência disso, foram elaborados roteiros sobre a perspectiva do turismo de natureza, 

segmento no qual a atividade trabalha como matéria-prima os bens naturais. Esse tipo de 

atividade, geralmente ocorre em ambientes sem grandes estruturas formais de apoio, sendo 

motivado essencialmente pelos interesses de mercado na “exploração” desses recursos (; 

MARTINS; SILVA, 2018). 

A atividade turística no município de Ilha Grande apresenta como roteiro principal o 

passeio pelo Delta do Parnaíba a partir das potencialidades naturais e histórico-culturais 

(SANTOS et al., 2019; SILVA et al., 2021), que tem como partida inicial o Porto dos Tatus, 

no espaço urbano de Ilha Grande, custando em média R$ 85,00 por pessoa. Este é realizado em 

barcos de grande porte, chamados de catamarãs (que comporta 80 pessoas), com a presença de 

um guia turístico local, tendo duração máxima de 7h (início às 9h e término às 16h), percorrendo 

assim, rios e igarapés do município até chegar na foz do Rio Parnaíba, que divide os estados do 

Piauí e Maranhão (Figura 3). 

 

Figura 3 - Percurso do Passeio Tradicional do Delta do Parnaíba no município de Ilha Grande, Piauí. 

A – Porto dos Tatus. B – Rio Tatus. C – Duna da Caída do Morro. D – Lençóis Piauienses. E – Igarapé 

dos Periquitos. F – Foz Principal do Rio Parnaíba. 
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Fonte: Autor da Pesquisa, 2021. 
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O roteiro inicia o trajeto pelo Rio Tatus e segue para a caída do morro, onde as dunas 

dos lençóis piauienses encontram esse mesmo rio. O catamarã segue, em direção ao Igarapé 

dos Periquitos, aonde os turistas terão uma maior aproximação com a flora, especialmente, os 

três tipos de mangues mais presentes no município e região: o mangue vermelho (Rhizophora 

mangle L.) com suas raízes aéreas; mangue siriba (Avicennia Germinans (L.) L.) o mais comum 

na região, o mangue manso/branco (Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn) que estão mais 

presentes nas margens de rios e igarapés do município e região (FARIAS et al., 2015). Outras 

três espécies de mangue são encontradas na região. Isso ocorre em áreas de menor salinidade, 

à medida que essa vegetação avança rio acima, tais como: o mangue-de-botão (Conocarpus 

erectus), o avencão (Acrostichum aureum) e o algodão da praia (Hibiscus tiliaceus) (ARAÚJO 

et al., 2018; PEREIRA; SILVEIRA, 2021). Esses mangues e as dezenas de ilhas do Delta do 

Parnaíba são uns dos principais atrativos turísticos da região deltaica, que em parte podem ser 

vislumbrados durante o passeio tradicional (SILVA; ROCHA, 2014; SILVA et al., 2021). 

A  aproximação visual no passeio, também ocorre com relação à fauna, quando os 

turistas podem observar presenças de algumas espécies de macacos, especialmente, o macaco 

prego (Sapajus sp), também determinadas espécies de aves, como por exemplo, o carcará 

(Caracara plancus), garça-parda (Ardes cocoi), alguns crustáceos, como o caranguejo uçá 

(Ucides cordatus), ainda répteis como jacaré (Caiman sp), mamíferos como o tatu (Dasypus 

kaplerii), veado mateiro (Mazama americana) dentre outras espécies (Figura 4), que torna o 

passeio ainda mais fascinante (GUZZI, 2012; SANTOS et al., 2019). 
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Figura 4 - Espécies de animais presentes no Delta do Parnaíba. A – Macaco prego (Sapajus). B – Siri 

(Callinectes sapidus). C – Carcará (Caracara plancus). D – Anu-Branco (Guira guira). E – Bem-te-vi 

(Pitangus sulphuratus). F – Sagui-de-tufos-brancos (Callithrix jacchus). 
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    Fonte: Autor da Pesquisa, 2021. 
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Na sequência, ainda no Igarapé dos Periquitos, o barco faz uma parada para que o 

público veja a chegada, pelo mangue, do “homem-lama”, um nativo do município que vem ao 

encontro dos turistas com o corpo todo coberto de lama (COELHO et al., 2017). Na sua 

apresentação, o “homem-lama” faz a cata de um caranguejo macho e um caranguejo fêmea, em 

que demonstra a diferença do sexo por meio da parte inferior dos crustáceos (caranguejo macho 

tem o abdome com características pontiagudas e o caranguejo fêmea tem o abdome com 

atributos arredondados). Em seguida, o barco continua pelo Igarapé dos Periquitos até encontrar 

o Rio Parnaíba, que divide os estados do Piauí e Maranhão. Chegando no Rio Parnaíba eles 

seguem até sua foz principal, onde encontra o Oceano Atlântico, fazendo assim, sua primeira 

parada para banho na Ilha dos Poldros (território maranhense).  

Ao retornarem para o barco, os tripulantes e turistas seguem de volta pelo Rio Parnaíba, 

no qual poderão avistar parte do segundo maior território do Delta, com suas comunidades 

(Canárias, Passarinho, Torto e Caiçara) e empreendimentos (pousadas), a Ilha das Canárias, que 

pertence ao município de Araioses no estado do Maranhão. Em seguida, ainda subindo o Rio 

Parnaíba, estes irão novamente ao encontro do Rio Tatus até deparar-se mais uma vez com as 

dunas da caída do morro por volta das 15 horas, onde acontece a segunda e última parada para 

banho (COELHO et al., 2017). Os turistas, nesse momento, têm a opção ainda de subir as dunas 

para apreciar a paisagem ou tomar banho nas piscinas naturais entre as dunas (especialmente, 

no período chuvoso). Por fim, estes retornam ao barco e vão em direção ao Porto do Tatus, 

finalizando assim, o passeio tradicional do Delta do Parnaíba às 16 horas. 

No caso do passeio tradicional descrito, tendo um catamarã como exemplo, pôde-se 

observar que a tripulação é composta, na sua maioria, de pessoas da comunidade, como por 

exemplo, o comandante, responsável pela navegação, assim como os auxiliares do barco 

(homens responsáveis pela atracação do barco e pela descida de turistas nos pontos de parada), 

sendo um deles o “homem lama” que desce do barco, em direção ao mangue, durante sua 

parada, sem que os turistas percebam, o que demonstra a existência de uma cadeia produtiva da 

atividade (OLIVEIRA et al., 2008; CAMARGO et al., 2021).  

Além disso, estão presentes ainda no barco duas cozinheiras, responsáveis pelas 

refeições e um barman, conjuntura essa que corrobora os 34,82% dos entrevistados ao relatarem 

que tem como primeira opção de trabalho na categoria serviços, na qual engloba o turismo, 

ficando atrás, apenas da profissão de pescador que detém 44,94% (Gráfico 1). E importante 

destacar, que no município de Ilha Grande a maioria das pessoas que trabalham com o turismo 

(principalmente, no segundo semestre, período de maior movimentação de turistas e visitantes) 
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são de classe baixa, tendo como segunda opção de trabalho, de acordo com a pesquisa, o setor 

de serviços, comércio e pesca (78%).  

 

Gráfico 1 - Categorias de profissões do município de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Esse, é um dos aspectos que promovem a cadeia produtiva do turismo, devido sua 

demanda (turistas), pela busca de produtos e serviços e oferta de bens naturais e socioculturais 

de uma determinada localidade, além da geração de emprego e renda nos destinos turísticos que 

contribuem para o desenvolvimento local (BENI, 2003; PIMENTEL, 2019; BERTI; CÉSAR, 

2022). Por outro lado, as refeições e lanches oferecidos no catamarã têm seus produtos trazidos 

do município vizinho de Parnaíba, deixando outra parcela importante da comunidade local de 

fora dessa cadeia produtiva diretamente, como por exemplo, os comerciantes locais formais e 

informais, pescadores e catadores de caranguejo, informação essa que reforça os 16% 

apresentados durante as entrevistas, quando questionados se eles forneciam alguma 

mercadoria/produto na atividade turística local, apesar da intrínseca ocorrência de integração 

regional, que também uma condição dos arranjos produtivos locais (FUINI, 2013; SOUSA, et 

al., 2020; OLIVEIRA; PEREIRA, 2020; CAMARGO et al., 2021). 

Nos roteiros secundários do turismo de natureza pelo município e região, como os 

passeios de lanchas rápidas, também são compostos por pilotos na sua maioria das comunidades 

do território estudado. Dentro dessa perspectiva, enquadra-se um dos roteiros mais conhecidos 

do Delta do Parnaíba, a Revoada dos Guarás (SANTOS et al., 2019), onde os turistas são 

levados para presenciarem a revoada dos guarás, aves com plumagens avermelhadas típicas da 

região deltaica, fazendo ao mesmo tempo, a função de guia turístico, no qual fazem um percurso 
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ainda maior, saindo também do Porto dos Tatus às 9h e retornando por volta das 18h, até uma 

pequena chamada de Ilha dos Guarás na Baía do Caju, já no estado do Maranhão, onde essas 

aves todos os dias a partir das 17h, aparecem em grandes revoadas (centenas de aves) para 

adormecerem em segurança, promovendo um espetáculo de cores e contrastes ao pôr do sol. É 

importante ressaltar que esses passeios têm custos maiores aos turistas, por serem mais 

diferenciados e exclusivos, tendo ainda paradas para o almoço na Comunidade do Torto e para 

banho no Morro do Meio, para que o turista tenha a experiência de andar sobre as dunas e 

mergulhar nas águas do Rio Parnaíba. 

É válido destacar, em relação à cadeia produtiva desses roteiros turísticos relatados, é 

que a maioria deles, é contratado nas agências de viagens instaladas na cidade de Parnaíba, 

devido possuir melhor infraestrutura urbana. Uma situação que não ajuda a fortalecer a cadeia 

produtiva do turismo local, pois esta tem que ser formada também pelo trade turístico do lugar, 

ou seja, empresas que facilitam a movimentação entre oferta e demanda, como as agências de 

viagens e companhias de transporte, por exemplo (SILVA; GUIMARÃES, 2019; PIMENTEL, 

2020), uma vez, que deixa de empregar dezenas de pessoas da própria comunidade de Ilha 

Grande. A falta de arrecadação de impostos diretos referentes à atividade turística também é 

presenciada no município. Os recolhimentos de tributos são umas das condições essenciais no 

processo de fomentação, desenvolvimento e fortalecimento da cadeia produtiva do turismo, 

assim como para uma parcela importante da comunidade local, que deve ser gerenciado pela 

gestão pública (BALANZÁ; NADAL, 2003). 

Mais uma questão importante a ser levantada, na cadeia produtiva do turismo de Ilha 

Grande, são os cuidados que todos devem ter com o meio ambiente, principalmente, na hora de 

planejar e executar qualquer ação de desenvolvimento e/ou intervenção da atividade turística 

local (obras de infraestrutura e estruturas turísticas de apoio), para que não haja a degradação 

ambiental e, consequentemente, um colapso sobre os bens naturais, que certamente, 

influenciará na sobrevivência desses indivíduos, bem como na cadeia produtiva do turismo, que 

deve acontecer de forma sustentável (MASSARI, 2005; SOUSA; MOURA, 2021). 

Porém, essas situações, no que diz respeito à instalação e/ou reformulação de obras de 

estruturas turísticas, começaram a mudar, principalmente, na arrecadação de tributos para o 

município, iniciada pela gestão pública, com a criação e implantação do voucher eletrônico em 

2018 pela Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, como uma estratégia pública para financiar, 

principalmente, o ordenamento do Porto dos Tatus, assim como alimentar as demais ações da 
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cadeia produtiva do turismo local com investimentos na estrutura turística de forma sustentável 

(informação verbal)25.  

Com o voucher agora é possível arrecadar um valor percentual de cada pacote turístico 

vendido sobre o Delta do Parnaíba, assim, conseguindo recursos próprios para financiar 

melhorias nos gargalos da atividade turística do município, como do cais de saídas e chegadas 

de tripulantes e turistas, bem como na instalação e divulgação de alguns elementos (lixeiras e 

placas de informações ambientais) proporcionando mais sustentabilidade ao ambiente 

municipal. Essa arrecadação financeira, por meio do voucher, pode auxiliar ainda na melhoria 

e/ou elaboração de outras estruturas turísticas, tendo a participação também, no processo 

decisório, das comunidades, dessa forma, (re)alimentando a cadeia produtiva. Com isso, é 

possível afirmar que a administração municipal terá mais capacidade de gestão, pois com esses 

recursos, poderá contratar ainda um corpo técnico qualificado para mudar a realidade do 

turismo local. Com a instalação do sistema voucher, além de taxas, poderão agora ser gerados 

dados turísticos, como por exemplo, a origem de turistas, motivação, público-alvo, dentro 

outros, que orientarão a administração no ato de planejar e organizar o fenômeno turístico, de 

acordo com sua realidade, além do conhecimento do público visitante (SILVA, 2017; BAHIA, 

2021). 

A questão do voucher e sua implementação, são sem dúvidas, importantes para o 

turismo e sua manutenção, por promover uma geração de recursos de maneira mais direta a 

gestão municipal. Porém, é imprescindível reconhecer suas dificuldades de estruturas de 

apoio/equipamentos turísticos existentes como hotéis, pousadas, bares e restaurantes, locais de 

entretenimento, sistema de transporte, dentre outras, com o intuito de realizar um diagnóstico 

dessas deficiências para depois buscar soluções que melhor direcione as ações da administração 

pública na hora de investir e incentivar, sendo assim, a principal indutora do setor turístico, sem 

esquecer da participação dos demais “atores sociais” envolvidos na discussão (PIMENTEL, 

2019; STALOCH; ROCHA; LUCAS, 2020; MARACAJÁ; PINHEIRO, 2020).  

Dentro dessa perspectiva, foram levantados dados sobre a estrutura de apoio do 

município de Ilha Grande, onde foi possível constatar a existência de equipamentos turísticos 

de serviço: quatro pousadas, sete restaurantes, uma sorveteria e três bares direcionados ao 

atendimento de turistas. Das quatro pousadas, três ficam no bairro Tatus, próximo ao Porto do 

Tatus, somando 39 leitos e uma pousada comunitária no Centro da cidade com outros dez leitos, 

                                                             
25 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, com devolução no 25 de setembro de 2021.  
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que é gerenciada pela própria comunidade, que proporciona uma vivência maior à realidade 

local de forma sustentável, além de valores mais acessivos nas diárias.  

No caso dos restaurantes, cinco deles estão no espaço urbano, principalmente, no Centro 

(02), no bairro Tatus (02) e Baixão (01), destes 01 possui uma gastronomia sofisticada voltada 

para a culinária local às margens do Rio Tatus. Os outros dois restaurantes estão na Comunidade 

Labino na estrada PI-116 (rodovia de acesso à Praia Pedra do Sal de Parnaíba), que divide o 

território de Ilha Grande com o município de Parnaíba. Já a única sorveteria fica no Centro da 

cidade, assim como dois bares da cidade, sendo um no bairro Tatus. Foi verificado ainda, a 

existência de duas agências de viagens (uma no Centro e outra no Tatus), dessa forma, 

realizando um inventário dos equipamentos existentes no município, que devem seguir também 

os paradigmas da sustentabilidade. 

Com a realização do inventário, é possível traçar estratégias para a instalação de novos 

equipamentos de turísticos por parte da gestão pública por meio de incentivos fiscais. Além 

disso, a gestão terá a compilação de dados a respeito dos equipamentos e serviços turísticos, 

dos atrativos e da infraestrutura municipal (BRASIL, 2006; BIZ; NAKATAMI; PAVAN, 2013; 

CAVALCANTE, 2016; FRATUCCI; MORAES, 2020). 

Essa configuração demonstra a necessidade de mais incentivos para a instalação de 

novos equipamentos de turismo no município. Porém, antes de qualquer instalação privada ou 

pública, há a necessidade de planejamento dessas construções, que devem levar em conta ainda 

a variável ambiental como instrumento para minimizar ou eliminar impactos negativos ao meio 

ambiente, bem como evitar desperdícios materiais na hora de construir (PARTIDÁRIO, 2007; 

THERIVEL, 2010; FERREIRA; SALLES, 2016). Além disso, esses equipamentos turísticos 

de apoio devem levar em consideração o Plano Nacional de Turismo, documento oficial 

formatado pelo Ministério do Turismo e por segmentos turísticos para estabelecer estratégias e 

diretrizes para a implementação da Política Nacional de Turismo, conjunto de leis e normas 

voltadas ao planejamento e ordenamento do turismo, assim como o estímulo dessas atividades, 

além de promover também a organização, coordenação e regulamentação, tendo como 

princípios a responsabilidade social e econômica, principalmente, com foco na sustentabilidade 

socioambiental (BRASIL, 2006; MORAES; FOGAÇA; SOARES, 2020).  

Em relação ao entretenimento foi identificado apenas uma pequena concha acústica, 

espaço dedicado a apresentações de orquestras/bandas ao ar livre com plateia. No entanto, 

foram verificadas manifestações culturais, em determinados períodos do ano, que dão 

entretenimento à população local e a turistas em praça pública, como por exemplo, o Festival 

do caranguejo, geralmente realizado no mês de julho, Festival do Marisco, realizado no mês de 
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maio, Festa do Caju, que acontece no mês de setembro. Destacam-se, também, as Festas Juninas 

e Eventos Religiosos, como os Festejos de Nossa Senhora Mãe dos Pobres e de Nossa Senhora 

da Conceição, que acontecem no mês de julho e dezembro respectivamente, acontecimentos 

foram também relatados pela maioria da população entrevistada, 85%.  

Em consonância com as manifestações culturais citadas, foi questionada à população 

local, a existência de turistas nessas manifestações do município (Gráfico 2). Como pode ser 

apurado, 86% dos entrevistados acreditam que “sim”, que essas manifestações têm 

potencialidades para atrair turistas, tendo como consequência direta, uma fonte alternativa de 

renda ao município de Ilha Grande.  

 

Gráfico 2 - Manifestações culturais para atração de turistas e renda, para as comunidades no município 

de Ilha Grande, Piauí. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Já para 13% dos entrevistados esse movimento de turistas “não” ocorre, e 03% não 

soube responder. Já para os 13%, de acordo com a pesquisa entre os entrevistados, essas 

manifestações não atraem turistas devido à falta de investimentos (financeiros/estruturais) de 

forma mais assídua, principalmente, por parte da gestão pública, assim como a deficiência na 

divulgação das respectivas manifestações, que na visão deles dificultam a manutenção da cadeia 

produtiva. Isso pode ocorrer pela falta de estímulos e investimento no setor, além da falta de 

planejamento, organização e coordenação por parte da gestão pública, a qual deve procurar 

investimentos junto ao Ministério do Turismo e seu Plano Nacional de Turismo, tendo como 

foco a responsabilidade social, econômica e ambiental (BRASIL, 2006; TRENTIN; 

FRATUCCI, 2011; MORAES; FOGAÇA; SOARES, 2020). 
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Outro elemento importante da cadeia produtiva do turismo de Ilha Grande identificado, 

foram os arranjos produtivos locais (APLs), que apresentam grande potencial socioeconômico 

nas comunidades, bem como para atividade turística, pelas peças vendidas. Dentre esses 

arranjos podem ser citados as Rendeiras do Morro da Mariana (na sede do município, onde 

também funciona a Associação Casa das Rendeiras), que produzem roupas e acessórios (blusas, 

vestidos, bolsas, chapéus etc.). A técnica exclusiva para elaboração das peças ocorre por meio 

da renda de bilro, sendo preparadas totalmente de forma manual, assim fazendo sucesso, pela 

qualidade dos produtos, no Brasil e até mesmo no exterior (PINHEIRO; VASCONCELOS; 

CARVALHO, 2021). Mais um arranjo produtivo local assinalado é o trabalho desenvolvido a 

partir do barro, especialmente, na Comunidade Barro Vermelho, onde são produzidas diversas 

peças de forma artesanal que representam o cotidiano local, assim como esculturas dos animais 

e plantas, além de vasos, potes, luminárias etc. 

Essas aglomerações, fomentadas pelos arranjos produtivos locais, devem ser 

fortalecidas e valorizadas pelos agentes públicos e privados, com o intuito de alavancar o 

desempenho socioeconômico local de forma sustentável, além de garantir a criação de micro e 

pequenas empresas, dessa forma, aumentando a produtividade e o fluxo dos produtos com 

vínculos de interdependência (CORIOLANO, et al., 2009; SOUSA; MOURA, 2021). 

É importante frisar, que na localidade também funciona a Associação Artesanal do 

Barro Vermelho, cooptação essa que faz desenvolver a cadeia produtiva local, assim como a 

Associação Casa das Rendeiras, com a produção de peças que conecta, de forma significativa, 

a interação, cooperação e aprendizagem, assim gerando a comercialização desses produtos 

(SOUSA, et al., 2020; PINHEIRO; VASCONCELOS; CARVALHO, 2021). Também existe 

no município, indivíduos que trabalham com extração da palha da árvore da carnaúba, para a 

confecção de peças de maneira artesanal. Com esse material, é possível produzir cestos, pratos 

decorativos, mandalas, dentre outros produtos, que são produzidas de modo sustentável, pois a 

árvore não é derrubada, sendo retirado unicamente a palha, assim alavancar a cadeia produtiva, 

por fornecer uma renda alternativa nessas comunidades, por meio da venda desses produtos 

(CORIOLANO, et al., 2009).  

Ainda foram apontados, alguns arranjos produtivos locais, também relacionados ao 

extrativismo, como os pescadores, catadores de caranguejos e mariscos, dos quais participam, 

ainda de maneira tímida, com a venda desses produtos para o trade e turistas, sendo a maior 

queixa desses “atores sociais” durante a pesquisa de acordo com 69% dos entrevistados. Esses 

produtos extraídos da natureza também são utilizados para a própria sobrevivência e 

comercialização junto à comunidade local, dessa forma, ficando claro a importância da 
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manutenção e valorização desses arranjos produtivos no território de Ilha Grande, 

principalmente, quando essas ações são direcionadas à conservação e preservação do meio 

ambiente.  

Essa preocupação ambiental pode ser fortalecida por meio dos princípios sustentáveis 

de desenvolvimento (social, econômico e ambiental), especialmente, sobre os ecossistemas 

litorâneos, onde geralmente existe uma cadeia produtiva mais consistente devido à diversidade 

de “produtos” naturais e culturais. Além disso, é possível garantir uma alternativa de renda das 

comunidades, que podem ser consolidadas por meio de associações e cooperativas locais, 

apesar da necessidade de apoio da gestão pública municipal, para que a cadeia produtiva 

continue em pleno andamento e seja implementada, de maneira mais sólida, na atividade 

turística presente no município.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foi observada a existência de uma cadeia produtiva local, relacionada ao turismo com 

consistência, que garante renda alternativa para uma parcela considerável da população do 

município de Ilha Grande, ainda que existam alguns impasses, como a não integração desses 

arranjos produtivos em alguns momentos da atividade turística desempenhada no território. 

Porém, é notória a relevância pela manutenção e desenvolvimento dessa cadeia produtiva do 

turismo, principalmente, por conceder emprego e renda no município e, ao mesmo tempo, 

proporcionar a conservação e preservação do meio ambiente. Além do mais, esses tipos de 

relações também promovem a difusão do conhecimento a outros indivíduos das comunidades 

locais e fortalece a identidade local pela experiência de vida adquirida ao longo do tempo. 

Por outro lado, fica evidente ainda maior articulação dessa cadeia produtiva do turismo 

com os agentes do trade turístico e da gestão pública, em especial, para que seja mais suscetível 

a integração e valoração dessas atividades comunitárias no município. Tudo isso, com o intuito 

de proporcionar a plena execução das etapas de produção e, consequentemente, uma vantagem 

competitiva, possibilitando assim, o sucesso socioeconômico e sustentação dos arranjos 

produtivos locais com o apoio desses agentes sociais para compra e venda dos produtos 

elaborados na cadeia produtiva do turismo em Ilha Grande. 

Pode-se afirmar que o objetivo principal da pesquisa foi alcançado, pois foi possível 

analisar a cadeia produtiva e, ao mesmo tempo, a dinâmica do turismo no município de Ilha 

Grande no estado do Piauí, dessa forma, promovendo o conhecimento desse ciclo produtivo 

para toda a sociedade, em especial, para a gestão pública, para que possa providenciar o 
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fortalecimento dessa produção, assim como sanar e/ou minimizar as dificuldades existentes por 

meio de políticas públicas e pela adequação de documentos municipais.  

Como exemplo, pode ser citado a Lei Orgânica Municipal, na qual deve estabelecer 

também normas/metas para proporcionar uma vida socioeconômica sustentável, já que se trata 

de uma cadeia produtiva que utiliza, em muitas ocasiões, bens naturais, dessa forma, assumindo 

suas obrigações públicas de interesse local em favor das vivências em coletividade. Sendo 

essencial ainda, observar e respeitar a Constituição Federal (Carta Magma), bem como as leis 

estaduais na elaboração e/ou adequação desses documentos, no qual também está incluso o 

Plano Diretor Municipal, assim auxiliando o desenvolvimento da cadeia produtiva do turismo. 

Pode-se afirmar ainda que o turismo praticado no município de Ilha Grande tem impacto 

direto ou indireto no desenvolvimento local, especialmente, agora pela existência do voucher 

eletrônico, que proporciona recursos próprios (auxiliar) para fomentar, incrementar e manter a 

atividade turística local. Em adição a isso, será preciso também criar mecanismos públicos e 

privados que englobem a mão de obra local, dessa forma, aumentando a quantidade de emprego 

e renda para as comunidades do município, que podem ser alcançadas com projetos/planos de 

qualificação desses indivíduos, além de incentivos fiscais. 

Em relação aos elementos importantes da cadeia produtiva do turismo, para o 

desenvolvimento sustentável, é plausível assegurar que esse só ocorre de fato com a inclusão, 

incentivo e valoração das atividades nas comunidades, por parte da gestão pública e da 

iniciativa privada, para que as comunidades locais sintam-se participantes e representadas no 

ciclo produtivo do turismo, principalmente, pela geração de renda, que também pode ser 

complementada pelo artesanato, assim demostrando, por meio de orientações, da necessidade 

de cuidar sempre do meio ambiente, tanto para sobrevivência como para a conservação dos 

bens naturais, desse modo, os tornando sustentáveis. No entanto, é apropriado ainda mencionar 

conhecer e aplicar as leis e diretrizes ambientais no que concerne ao município e também ao 

Delta do Parnaíba, já que pertencem ao mesmo ecossistema. 

Foi constatado, ainda, que a cadeia do turismo no município de Ilha Grande interage, de 

certa forma, com a população local. Contudo, apesar de algumas dificuldades apresentadas, 

como por exemplo, a falta de qualificação implica, na não empregabilidade de alguns 

indivíduos no ciclo produtivo. Outra questão na cadeia produtiva, é que alguns empresários não 

incluem ou compram os produtos da localidade, principalmente, aqueles oriundos do 

extrativismo (mantimentos perecíveis, mariscos e caranguejos), como foi relatado pelos 

entrevistados. Além disso, foi verificado que a produção do artesanato local não está inserida 

de fato na roteirização turística, dificultando a venda dos produtos. 
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Nessa perspectiva, é pertinente deixar sugestões que extinguem e/ou minimizem as 

dificuldades evidenciadas. Primeiramente, é necessário estabelecer iniciativas públicas que 

demonstrem a necessidade de preservar e conservar o ecossistema local (Atrativo Turístico), 

tanto pelas empresas do trade quanto pela população local. Isso pode ser feito com a 

implementação da educação ambiental para crianças, jovens e adultos, tendo como finalidade a 

conservação ambiental (cuidados com os resíduos gerados) e o respeito ao período de 

reprodução das espécies animais, sobretudo, as do ciclo produtivo local e do turismo. 

Outra proposta seria proporcionar uma maior interação entre os “agentes” (públicos, 

privados e população local) da cadeia produtiva do turismo, por meio de reuniões e palestras 

sobre a estrutura socioeconômica e socioambiental desse ciclo de produção. Isso permitiria que 

todos compreendessem sua dinâmica e importância para as comunidades envolvidas, além de 

providenciar uma maior identificação com a atividade turística desempenhada no território. 

Essas interações sociais, também, servirão para explanar e discutir os eventuais problemas, bem 

como as possíveis soluções, que devem ser estabelecidas em conjunto. Outro indicador seria 

estabelecer a atualização e inclusão da cadeia produtiva do turismo em documentos oficiais (Lei 

Orgânica Municipal e Plano Diretor) com objetivos e metas a serem alcançados, levando em 

conta os aspectos sociais, econômicos, políticos e ambientais durante sua (re)elaboração. 

Para a cadeia produtiva em si, será essencial estimular tanto a administração pública 

quanto o trade turístico a valorizarem e empregarem a mão de obra local (com cursos 

profissionalizantes). Evidenciar e demonstrar a importância dos turistas ao adquirirem 

determinados produtos oriundos do extrativismo e gerados pela população local (artesanatos), 

para que possam ser inseridos e comercializados na realização do fenômeno turístico de forma 

integrada. Isso pode ser estabelecido mediante oficinas solidárias de artesanato, tendo como 

finalidade, o fortalecimento e o aperfeiçoamento dessas atividades socioeconômicas, além de 

consolidar produtos com qualidade. Isso tornaria a cadeia produtiva de Ilha Grande mais 

competitiva e representativa, já que conecta as várias organizações do setor e sociedade, 

implicando na existência de um produto ou atrativo turístico. 
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4.5. MAPEAMENTO DOS SEGMENTOS TURÍSTICOS DO MUNICÍPIO DE ILHA 

GRANDE – PIAUÍ: UMA PROPOSIÇÃO PARA O ORDENAMENTO 

TERRITORIAL 

 

MAPPING OF TOURIST SEGMENTS IN THE MUNICIPALITY OF ILHA GRANDE 

- PIAUÍ: A PROPOSITION FOR TERRITORIAL PLANNING 

 

 

RESUMO 

A atividade turística é um fenômeno que vem se consolidando como uma alternativa econômica 

em diversos países nas últimas décadas. Isso é evidenciado, principalmente, naqueles que 

apresentam algum tipo de atrativo relevante, ou seja, natural e patrimonial (histórico e cultural), 

assim promovendo um fluxo turístico. Além do mais, a atividade turística apresenta-se também 

como um acontecimento alternativo na promoção de emprego e renda nesses locais, direta ou 

indiretamente. Embora seja uma atividade promissora, o turismo necessita, principalmente, de 

organização e planejamento no decorrer de sua dinâmica diante do território, em especial, nos 

ambientes naturais, dessa forma, necessitando de uma ferramenta (zoneamento turístico) que 

direcione ao ordenamento territorial. Dentro dessa linha, essa pesquisa teve como objetivo 

principal, delimitar e mapear as potencialidades turísticas socioambientais e socioculturais, para 

promover o zoneamento turístico e o ordenamento do território, com o intuito de desenvolver 

atividades sustentáveis no município de Ilha Grande. Em relação a metodologia, a presente 

pesquisa teve como ação inicial a observação direta, com uma abordagem quanti-qualitativa, 

além da pesquisa de campo, com a aplicação de 10 formulários estruturados, direcionados para 

gestores públicos e trade turístico e 560 formulários encaminhados a população local, com o 

auxílio da revisão de literatura. A pesquisa pautou-se nos métodos exploratório, descritivo e 

documental, tendo como parâmetro o método indutivo, sendo utilizados equipamentos de GPS 

(Global Positioning System), imagens do Google Maps e QGIS para o geoprocessamento 

(Criação de Mapas), além de registros fotográficos, a fim de detectar, caracterizar e delimitar 

as potencialidades turísticas, para a elaboração do zoneamento turístico do município de Ilha 

Grande. Com a realização da pesquisa foi possível detectar as potencialidades socioambientais 

e socioculturais do território, como por exemplo, os rios, igarapés, vegetação (Cerrado, 

Caatinga e o ambiente costeiro-marinho) e a diversidade da flora e fauna local, além do 

ambiente de dunas e manifestações culturais por meio da arte com o barro, a palha da carnaúba, 

renda de bilro, dentre outras, que podem fomentar e desenvolver o turismo nos segmentos do 

ecoturismo, turismo cultural, turismo gastronômico, turismo rural, turismo de aventura, turismo 

religioso e turismo de sol e praia. Foi possível propor um zoneamento turístico para o município 

de Ilha Grande em cinco zonas diferenciadas, onde poderão ser implementadas políticas 

públicas (sociais e de infraestrutura) no sentido de promover o ordenamento territorial por meio 

da administração pública.   

 
Palavras-chave: Atividade Turística. Comunidade Local. Segmentos Turísticos. Desenvolvimento 

Sustentável. 
 

ABSTRACT 

The tourist activity is a phenomenon that has been consolidating itself as an economic 

alternative in several countries in recent decades. This is evident, especially in those that present 

some type of relevant attraction, that is, natural and heritage (historical and cultural), thus 
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promoting a tourist flow. Furthermore, the tourist activity also presents itself as an alternative 

event in the promotion of employment and income in these places, directly or indirectly. 

Although it is a promising activity, tourism mainly needs organization and planning in the 

course of its dynamics in front of the territory, especially in natural environments, thus requiring 

a tool (tourist zoning) that leads to territorial planning. Within this line, this research had as 

main objective, to delimit and map the socio-environmental and socio-cultural tourist potential, 

to promote tourist zoning and territorial planning, in order to develop sustainable activities in 

the municipality of Ilha Grande. Regarding the methodology, the present research had as its 

initial action the direct observation, with a quantitative-qualitative approach, in addition to the 

field research, with the application of 10 structured forms, directed to public managers and 

tourist trade and 560 forms sent to the population site, with the help of a literature review. The 

research was based on exploratory, descriptive and documentary methods, using the inductive 

method as a parameter, using GPS equipment (Global Positioning System), Google Maps and 

QGIS images for geoprocessing (Map Creation), in addition to photographic records. , in order 

to detect, characterize and delimit the tourist potential, for the elaboration of the tourist zoning 

of the municipality of Ilha Grande. With the research carried out, it was possible to detect the 

socio-environmental and socio-cultural potential of the territory, such as rivers, streams, 

vegetation (cerrado, caatinga and the coastal marine environment) and the diversity of local 

flora and fauna, in addition to the dune environment. and cultural manifestations through art 

with clay, carnauba straw, bobbin lace, among others, which can foster and develop tourism in 

the segments of ecotourism, cultural tourism, gastronomic tourism, rural tourism, adventure 

tourism, religious tourism and sun and beach tourism. It was possible to propose a tourist zoning 

for the municipality of Ilha Grande in five different zones, where public policies (social and 

infrastructure) can be implemented in order to promote territorial planning through public 

administration. 

 

Keywords: Tourist Activity. Local Community. Tourist Segments. Sustainable development. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O turismo é um fenômeno, que nas últimas décadas, vem se consolidando como uma 

alternativa econômica para diversos países, especialmente, aqueles que apresentam algum tipo 

de atrativo relevante, natural e patrimonial (histórico e cultural), que promova um fluxo 

constante de pessoas e, ao mesmo tempo, propagação dos valores desses patrimônios de um 

determinado local (BENTO; FARIAS; NASCIMENTO, 2020; OMT, 2020; ALVEZ; SILVA, 

2021). Além do mais, a atividade turística apresenta-se também como um acontecimento 

alternativo na promoção de emprego e renda nesses locais, direta ou indiretamente, além de ser 

uma atividade socioeconômica reconhecida pela Organização das Nações Unidas (ONU), como 

essencial para o desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2015; LIMA; COSTA, 2021). Embora 

seja uma atividade promissora, o turismo necessita, principalmente, de organização e 

planejamento no decorrer de sua dinâmica diante do território, em especial, nos ambientes 
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naturais (CORRÊA; MARIANI; VELOSO, 2011), tendo assim, o próprio atrativo turístico 

como um dos indutores da atividade. 

Devido sua abrangência pelo mundo, assim como, no Brasil o fenômeno turístico deve 

ser visto e planejado sobre a perspectiva sustentável, já que na maioria das vezes, utiliza como 

produto principal o ambiente natural e, por desenvolver-se, em alguns casos, de forma 

desordenada no território, fator esse, que coloca em risco o ordenamento territorial racional, a 

estrutura e a dinâmica socioambiental (comunidades tradicionais), situação essa que pode 

provocar impactos negativos irreversíveis ao ambiente visitado (FERNANDES, 2011; 

DENKEWICZ; MARTINS; NIGRO, 2021; RIGOLDI et al., 2021). 

Essa preocupação, é pertinente e deve ser uma constante na hora de implementar e 

desenvolver a atividade turística (por ser um movimento multidisciplinar e abarcar diversas 

esferas do conhecimento), especialmente, em ambientes naturais devido a finitude desses 

recursos, pois a maioria das articulações do fenômeno considera apenas a questão econômica 

no ato de planejar, certamente, influenciada pelo sistema capitalista e sua economia de mercado, 

onde os agentes econômicos, sobretudo, os produtores dessas atividades, atuam de forma 

individual, com o intuito de maximizar apenas os lucros (FERNANDES, 2011; MEDEIROS; 

MORAES, 2013; PACHECO et al., 2021). Uma outra constante, é a procura por solucionar 

algum possível problema de forma isolada, sem observar as demais circunstâncias que 

envolvem determinada atividade e o próprio território (país, estado, município etc.), apesar de 

o segmento econômico ser um importante elemento no desenvolvimento do turismo ou de 

qualquer outra atividade econômica. 

Dessa forma, fazendo com que outros aspectos importantes sejam esquecidos ou 

suprimidos ao planejar, fomentar e desenvolver uma atividade turística de forma organizada, 

como por exemplo, identificar as potencialidades naturais e culturais turísticas de determinado 

local, procurando eliminar os possíveis impactos negativos, que o fenômeno venha a provocar. 

Nesse sentido, o zoneamento mostra-se uma importante ferramenta na interpretação da 

realidade local, assim como o meio ambiente intrínseco dessa relação social, no qual busca 

reconhecer e valorizar suas peculiaridades, tendo como uma consequência direta, a conservação 

dos bens naturais, pelo simples fato de também ordenar e determinar o uso dessas áreas de 

forma adequada (SOUZA; OLIVEIRA, 2012; SILVA NETTO, 2021; TEIXEIRA et al., 2021). 

Ainda pode ser incluído o próprio planejamento como um instrumento importante. Esse, 

na verdade, é uma ferramenta inicial e fundamental no seu desenvolvimento, sendo descrito 

como “um processo que permite prever e avaliar ações futuras, com vistas à tomada de decisões 

mais racionais e eficientes” (FERNANDES, 2011, p. 05). Esse planejamento é definido ainda 
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pelo autor como uma atividade contínua e permanente, já que permite estabelecer objetivos e 

metas, além de ser possível delinear outras formas de alcançá-los. O planejamento configura-

se como um respeitável instrumento de organização, não só para o turismo, bem como para o 

ordenamento territorial de qualquer território, pois permite observar de maneira antecipada o 

desenvolvimento de ações e atividades desses locais de forma mais contextualizada (por meio 

de sínteses que identificam possibilidades e limites, além de apontar aspectos futuros, que 

consistem em ações e diretrizes), ou seja, de acordo com a realidade local, assim aproveitando 

melhor suas potencialidades (SOUZA; OLIVEIRA, 2012; OLIVEIRA et al., 2021). 

Dentro dessa configuração, entra o zoneamento turístico como uma ferramenta 

fundamental no processo de planejamento, já que sua implementação procura ordenar de forma 

eficiente o desempenho e manutenção da atividade turística, em especial, nas áreas de proteção 

ambiental, para que esta ocorra no sentido de conservar os bens naturais. Esse ambiente natural 

deve sempre ser levado em consideração na proposta final do zoneamento (especialmente, 

demarcando áreas prioritárias de conservação), caso contrário, não haverá um ecossistema 

equilibrado (situação essa que prejudica principalmente, a comunidade local) e muito menos, o 

desenvolvimento do fenômeno turístico em harmonia com o meio ambiente (FRANÇOSO; 

MACHADO; BRANDÃO, 2012; MOREIRA et al., 2021). 

O zoneamento só começou a ser mais difundido mundialmente a partir do início do 

século XX, após ser utilizado nos Estados Unidos, especialmente, atrelado inicialmente, ao 

controle do crescimento e desenvolvimento de áreas urbanas. Somente no final do século XX 

essa ferramenta ganharia novas perspectivas de implementação, como por exemplo, as questões 

sociais (desenvolvimento equilibrado entre trabalho e moradia, ou seja, aumentar ambas as 

ofertas), preservação ambiental, desenvolvimento da atividade turística etc., assim, 

expandindo-se pelo mundo (JUERGENSMEYER; ROBERT, 2003; REIS, 2019). No Brasil, 

esse método é ainda pouco difundido, principalmente, em relação à sua dimensão territorial. 

Contudo, foram encontrados alguns casos da aplicação desse instrumento de gestão no estado 

da Bahia unindo as práticas turísticas às comunidades e gestão na década de 1990 (NEVES, 

2007). Outra ação identificada nesse sentido, foi um plano de gestão integrada da zona costeira 

do litoral centro-norte do estado de Santa Catarina, com a finalidade de promover o zoneamento 

turístico de área marinha (POLETTE; VIANNA, 2006). Também no estado de Alagoas, com o 

zoneamento do baixo Rio São Francisco, onde foi feito um levantamento do potencial turístico 

da região (GUALDANI; ASSAD; PARO, 2013), dentre outros. 

O estado do Piauí, possui apenas um Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo 

Sustentável do Polo de Teresina, capital do estado. Uma iniciativa do governo do estado do 
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Piauí incentivada pelo Ministério do Turismo, que contempla o Programa de Desenvolvimento 

do Turismo do Estado do Piauí-PRODETUR. Dessa forma, congrega 14 municípios: Teresina, 

Campo Maior, Altos, Castelo do Piauí, José de Freitas, União, Piripiri, Monsenhor Gil, Santa 

Cruz dos Milagres, Piracuruca, Lagoa do Piauí, Esperantina, Pedro II e Buriti dos Montes. A 

inserção desses municípios se justifica pela existência de alguma atividade turística sendo 

desenvolvida, a qual lhes conferem uma identidade em relação a outras regiões do estado, 

exigindo a articulação de ações voltadas para o desenvolvimento turístico, além da proximidade 

à capital, facilitando o acesso (PRODETUR, 2014). 

Apesar de existir esse plano de desenvolvimento e a divisão do estado do Piauí em polos 

turísticos (Polo Costa do Delta, Polo Aventura e Mistérios, Polo das Águas, Polo Teresina, Polo 

Histórico Cultural, Polo das Origens e Polo das Nascentes), ainda não existe a efetiva 

implementação na prática dessas ações, embora exista fluxo turístico e atuações, de certa forma, 

isolada (BRASIL, 2017; CUNHA; SILVA, 2018; ROCH, 2018). Essas circunstâncias também 

são verificadas no município de Ilha Grande, que pertence ao Polo Costa do Delta, um dos 

quatro municípios do litoral piauiense, que faz parte do Delta do Parnaíba, o único em mar 

aberto das Américas, no qual apresenta riquezas naturais exuberantes, representadas pela fauna, 

flora, mananciais, dunas, mangues e paisagens peculiares, que necessitam de cuidados quanto 

ao desenvolvimento socioeconômico, especialmente, por meio da atividade turística, que vem 

sendo implementada nas últimas décadas nas localidades (ICMBIO, 2018). 

O município de Ilha Grande está localizado no norte do estado do Piauí, na mesorregião 

norte piauiense e na microrregião do litoral, sendo o mais setentrional do estado, com uma área 

territorial de 134, 015 km² e população de 9.487 pessoas, que fica a 346 km de distância da 

capital Teresina (IBGE, 2021). As atividades socioeconômicas do município estão basicamente 

ligadas ao funcionalismo público, pequenos comerciantes, da pesca e cata de peixes e 

crustáceos respectivamente, e de forma mais recente a atividade turística, que não se apresenta 

de forma ordenada diante das suas potencialidades e dinâmicas socioambientais, à qual não 

frisa a comunidade local nos direcionamentos, na maioria das vezes, da gestão pública 

(ICMBIO, 2018). 

Em decorrência da falta de ordenamento da atividade turística pela gestão pública, em 

especial, perante a realidade local, este artigo teve como objetivo, delimitar e mapear as 

potencialidades turísticas socioambientais e socioculturais para promover o zoneamento 

turístico e o ordenamento do território com o intuito de desenvolver atividades sustentáveis no 

município de Ilha Grande. Também se propõe à administração pública, um modelo de gestão 

(zoneamento turístico) plausível com a realidade do município, no sentido de requerer a 
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fomentação e desenvolvimento do turismo de forma sustentável em consonância com a 

sociedade local e o trade turístico, tendo como finalidade, subsidiar o ordenamento territorial. 

 

Zoneamento Turístico e o Desenvolvimento Sustentável 

 

O zoneamento é uma ferramenta utilizada atualmente para ordenar e determinar o uso 

de áreas de forma apropriada (DUARTE; LOPES, 2021; SANTOS; OLIVEIRA JÚNIOR; 

BORGES, 2021). Seu formato mais tradicional empregado é o zoneamento de uso e ocupação 

do solo, de matriz funcionalista, que prevê uma segregação de usos – industrial, comercial e 

residencial, com maior ou menor grau de flexibilidade, que agora também engloba a atividade 

turística e seus diversos segmentos (turismo de sol e praia, ecoturismo, de aventura, histórico, 

rural, dentre outros) e áreas naturais (ZACHARIAS, 2010; ZACHARIAS; BUENO; MORAES, 

2015; SIQUEIRA, 2021).  

Na prática o zoneamento pode ser deliberado em duas categorias: macrozoneamento, 

que incide na delimitação da zona urbana, expansão urbana, rural e zonas especiais, ou seja, 

áreas de proteção ambiental no âmbito municipal. No segundo caso, haverá uma delimitação, 

que determinará normas de uso e ocupação de cada área, principalmente, do espaço urbano, 

apesar de existir também uma competência regulatória da zona rural (ZACHARIAS; BUENO; 

MORAES, 2015).  

O zoneamento começou a ser mais utilizado e popularmente conhecido no século XX, 

depois que começaram a criar e aplicar leis que regulamentassem a utilização de determinados 

espaços, sejam eles urbanos ou naturais (SOUZA; OLIVEIRA, 2012). Foi utilizado pela 

primeira vez na Alemanha, mas foi somente nos Estado Unidos, no início do século XX, que 

essa ferramenta ganhou destaque, quando começou a ser mais difundido e aplicado pelo país, 

tendo início pela cidade de Nova York com o controle da construção de seus terrenos 

(SABOYA, 2018).  

No Brasil, sua implementação, só aconteceria na década de 1990 com a 

institucionalização do Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE como nova nomenclatura e 

ferramenta de gestão para o ordenamento do território pelo Decreto nº 99.193/1990 da 

Amazônia Legal, que originou o Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico, além da 

criação da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território 

Nacional – CCZEE para a conservação das florestas tropicais (Decreto Federal nº 99.540/1990). 

Porém, esse só seria regulamentado na década de 2000 pelo Decreto nº 4.297/2002, passando 

assim, a ser utilizado em diversas escalas territoriais, dessa forma, efetivando o planejamento 
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ambiental territorial com a conexão entre produtos gerados no país e as políticas públicas 

(ARAGÃO et al., 2014; BRASIL, 2020; GUERRERO et al., 2021; ITANI; ZUQUIM, 2021; 

BRASIL, 2022). 

O ZEE tem como objetivo principal orientar as decisões e ações dos agentes públicos e 

privados quanto ao uso e ocupação do território no que diz respeito aos planos, programas ou 

quaisquer outras atividades que utilizem os recursos naturais, assim, assegurando a preservação 

e conservação dos ecossistemas, bem como os serviços ambientais benéficos à sociedade, que 

promovem o bem-estar social e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento econômico com 

responsabilidade com base nos princípios norteadores do Zoneamento Ecológico-Econômico 

(LOPES; LOURENÇO; REUSS-STRENZEL, 2016; BRASIL, 2020; GUERRERO et al., 

2021). 

Os princípios do Zoneamento Ecológico-Econômicos são cinco: a) Participativo – os 

atores sociais devem intervir durante as diversas fases dos trabalhos, desde a concepção até a 

gestão, com vistas à construção de seus interesses próprios e coletivos, para que o ZEE seja 

autêntico, legítimo e realizável; b) Equitativo – Igualdade de oportunidades de desenvolvimento 

para todos os grupos sociais e para as diferentes regiões; c) Sustentável – o uso dos recursos 

naturais e do meio ambiente devem ser equilibrado, buscando a satisfação das necessidades 

presentes sem comprometer esses recursos para as próximas gerações; d) Holístico – abordagem 

interdisciplinar para a integração de fatores e processos, considerando a estrutura e a dinâmica 

ambiental e econômica, bem como os fatores histórico-evolutivos do patrimônio biológico e 

natural; e) Sistêmico – visão sistêmica que propicie a análise de causa e efeito, permitindo 

estabelecer as relações de interdependência entre os subsistemas físico-biótico e 

socioeconômico (BRASIL, 2021). 

Ao longo dos anos essa ferramenta foi utilizada em diversas áreas (inicialmente, urbanas 

e posteriormente, em áreas de preservação ambiental, limites costeiros e no desenvolvimento 

da atividade turística) por diversos países, como por exemplo, na Rússia com um estudo sobre 

o zoneamento vertical de algas verdes na parte litorânea do Lago Baikal (extenso e antigo lago 

na região montanhosa russa da Sibéria, ao norte da fronteira com a Mongólia) que está causando 

perturbações ecológicas com a perda de espécies pela ação antrópica (KRAVTSOVA, 2012). 

A Tailândia também aderiu esse método no zoneamento de áreas marinhas protegidas na 

realização de um plano eficaz com informações sobre as condições de usos dos recursos 

marinhos por pescadores locais para atender suas necessidades e ao mesmo tempo proteger o 

ecossistema (LUNN; DEARDEN, 2006). 
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Ainda na Tailândia, foi realizado um zoneamento para gerenciar a recreação nos recifes 

de coral no Parque Marinho Nacional de Koh Chang. Este envolve diretamente a atividade 

turística, sendo criado um projeto de zoneamento para gerenciar o mergulho com snorkel em 

área marinha protegida de forma sustentável, para que não ocorra degradação desses corais por 

pisoteio de turistas (ROMAN; DEARDEN; ROLLINS, 2004). 

Na França, foi realizada análise empírica dos efeitos do zoneamento ambiental no 

desenvolvimento de áreas urbanas em Parques Naturais Regionais, que acarretou três efeitos 

colaterais na expansão urbana em nível municipal (SALANIÉ; COISNON, 2016) pela 

proximidade com essas áreas. Outro estudo detectado, foi o zoneamento de destinos turísticos 

(baseada no consumidor) em regiões montanhosas dos Pireneus (cadeia montanhosa que forma 

uma barreira alta e acidentada entre a Espanha e França, se estendendo por 430 km, do Mar 

Mediterrâneo, a leste, até o Oceano Atlântico, a oeste). Foi questionada a necessidade de 

delimitar áreas para o turismo de forma uniforme entre os países, assim examinando a forma 

convencional de delinear um destino turístico, ignorando muitas vezes as questões fronteiriças 

nas suas administrações locais, tidas como certa (BLASCO; GUIA; PRATS, 2014). 

Outra ação identificada nesse sentido, foi um plano de gestão integrada da zona costeira 

do litoral centro-norte do estado de Santa Catarina. Tem a finalidade de promover o zoneamento 

turístico da área marinha, tendo como base, os diversos usos do mar, além dos aspectos 

institucionais e critérios da legislação vigente para dar suporte, tanto ao zoneamento marinho, 

como ao Programa Estadual de Gestão Integrada da Zona Costeira (POLETTE; VIANNA, 

2006). 

Somado a isso, ainda foi identificado um estudo que procura utilizar o Valor de 

Importância Biológica (VIB), no zoneamento biológico de áreas protegidas no Cerrado 

brasileiro, já que uma etapa fundamental no processo de planejamento para a conservação e 

manejo dos recursos naturais. No entanto, foi verificado que as características biológicas dessas 

áreas protegidas são pouco consideradas na proposta final de zoneamento. Fato que chega a ser 

controverso já que a preservação dos aspectos biológicos devem ser os maiores objetivos dessa 

proposta de zoneamento (FRANÇOSO; MACHADO; BRANDÃO, 2012). 

Vallejo (2009, p. 185) descreve zoneamento como “Um instrumento de ordenamento 

territorial utilizado para se conseguirem determinados resultados no manejo da unidade, 

estabelecendo usos diferenciados para cada zona, de acordo com seus objetivos”. Logo, 

zoneamento turístico define-se no ordenamento de unidades próprias (diferenciadas) para o 

desenvolvimento da atividade turística que contemple a sustentabilidade e organização das 

práticas turísticas dentro do território unindo comunidades, gestão e turismo num modelo de 



265 

 

zoneamento como produto aplicável. Modelo que já ocorreu no Brasil, no estado da Bahia nos 

anos de 1990 durante o governo de Antônio Carlos Magalhães, à qual buscou identificar 

potenciais turísticos do território e organizá-los em áreas (segmentos turísticos) para seu 

fomento e desenvolvimento (NEVES, 2007).  

O zoneamento turístico pode ser compreendido também, como a apreensão dos atrativos 

turísticos dentro de unidades que expressam um agrupamento de significados e sentidos dentro 

de um contexto complexo, no sentido de orientar a forma de planejamento da utilização do 

atrativo respeitando sua realidade e circunstância (SANTOS; PINTO; MARQUES NETO, 

2021). O zoneamento turístico ainda pode ser entendido como a determinação de territórios de 

forma integrada, considerando as potencialidades turísticas, bem como suas limitações físico-

bióticas, jurídico-institucionais e socioeconômicas, com a finalidade de definir unidades 

homogêneas da atividade, dessa forma, propondo normas e diretrizes gerais e específicas quanto 

ao uso e ocupação desses espaços, ou seja, de cada unidade turística (MATTEO, et al., 2013).  

Na prática, o zoneamento turístico seria dividir um determinado território, evidenciando 

as potencialidades turísticas, no sentido de orientar os agentes públicos e parceiros (trade 

turístico e sociedade civil) a garantir uma distribuição espacial da atividade de forma organizada 

e planejada sobre a perspectiva dos pilares da sustentabilidade (social, econômico e ambiental). 

É necessária a utilização de uma ferramenta de auxílio, como por exemplo, o Plano Diretor, 

instrumento que pode ser largamente utilizado tanto na área urbana quanto nos demais 

territórios do município, especialmente, àqueles que tenha elaborado tal documento com a 

finalidade também de direcionar ações e dividir espaços, além de criar diretrizes diferenciadas 

para o uso e ocupação do solo, especialmente, na esfera urbana, que pode contribuir ainda na 

implementação, de forma sustentável, do fenômeno turístico (JUERGENSMEYER; ROBERT, 

2003; ZACHARIAS; BUENO; MORAES, 2015; HONÓRIO; ROCHA, 2020; SOUZA; 

BARBOSA; FONSECA, 2021). 

Com a finalidade de fazer o ordenamento desse território turisticamente, ação 

imprescindível para o planejamento, é necessário compreender a dinâmica do fenômeno 

turístico, além de destacar e descrever suas potencialidades, em seguida, promover o 

desenvolvimento destas com responsabilidade no território de maneira sustentável, já que a 

situação dessas áreas (onde ocorre o turismo de natureza), se encontra em plena discussão, 

devido à fragilidade dos ambientes, principalmente, os espaços naturais (KELLY; BECKER, 

2000; SANTOS; RANIERI, 2013; JUSTINO; SILVA; NÓBREGA, 2021). Porém, a corrente 

do desenvolvimento econômico é um dos grandes entraves desse cenário ideal, no qual está 
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inclusa a atividade turística, que na maioria das vezes, acontece a qualquer custo, sem se 

preocupar com o uso dos recursos naturais e o equilíbrio ambiental. 

É possível descrever as duas correntes de pensamento que alimentaram esse processo. 

A primeira corrente tem relação com aquelas correntes que desde a economia influenciaram 

mudanças nas abordagens do desenvolvimento econômico, notadamente a partir dos anos 1970. 

Um exemplo é o surgimento do Clube de Roma, que publicou um trabalho em 1972 intitulado 

Limites do Crescimento, que propõe uma limitação ao mundo do crescimento populacional e 

de sua produção como forma de estabilizar a atividade econômica, bem como a ecológica, dessa 

forma, racionando os recursos naturais (ROMEIRO, 2012; BELLEN; PETRASSI, 2016; 

KRUSE; CUNHA, 2022). 

Já a segunda corrente de pensamento está relacionada com a crítica ambientalista ao 

modo de vida contemporâneo, que se difundiu a partir da Conferência de Estocolmo em 1972. 

Período onde a questão ambiental ganhou visibilidade pública e agora tem o enfoque mais 

contundente da utilização dos recursos naturais nos seus debates com o direcionamento para o 

desenvolvimento sustentável (ROMEIRO, 2012; CÁRIO; STADNICK; CARRER, 2021; 

SALLES; FERREIRA, 2021; SILVA; RODRIGUES; DÓREA, 2021). 

A partir daí, surgiu nos anos de 1980, por meio do Relatório de Brundtland de 1987, o 

conceito de desenvolvimento sustentável, com a incorporação da palavra ecologia ao processo 

desenvolvimentista para tentar assegurar os recursos naturais do planeta (BOSSELMANN, 

2017; OLSSON; LAVALL, 2021). Mas somente na Conferência do Rio de Janeiro em 1992, a 

concepção de desenvolvimento sustentável aparece como novo discurso. Nesse momento, há 

uma inflexão no diálogo propriamente dito sobre meio ambiente e desenvolvimento, assim 

como, as metas a serem alcançadas (PEREIRA; CURI, 2012; RODRIGUEZ; SILVA, 2016; 

CORREIA; DIAS, 2016; PORFÍRIO; SANTOS, 2021). Além de propor mudanças 

significativas no estilo de vida social, com uma maior conscientização e sensibilização da 

população e das forças gestoras de todo globo, como por exemplo, gestores públicos e 

empresário para desenvolver uma consciência socioambiental. 

Somente com o decorrer da década de 1990 as ideias de desenvolvimento sustentável 

ganhariam uma dimensão global ainda maior, principalmente, em relação às suas três 

dimensões: a sustentabilidade ambiental, social e econômica (GONÇALVES; NASCIMENTO, 

2021; OLSSON; LAVALL, 2021; CAMPELLO; LIMA, 2021). Assim, sendo caracterizada por 

analisar de forma singular a participação ativa da sociedade civil organizada, que reúne 

atividades exercidas tanto pelas comunidades e práticas políticas e privadas quanto o uso dos 

recursos naturais disponíveis, tão importantes para o equilíbrio ambiental e para a sociedade. 
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No Brasil, essas atividades são garantidas pela Constituição Federal de 1988 por meio do Art. 

225, onde todos os cidadãos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Fica 

determinado ao poder público e à coletividade, o dever de defendê-lo e preservá-lo, 

proporcionando uma melhor qualidade de vida no presente e para as futuras gerações da 

sociedade brasileira (SILVA, 2009; SILVA; SILVA; BORGES, 2019; ARAÚJO; TAVEIRA, 

2021; FERREIRA; LEAL; LEÃO, 2021). 

Sendo assim, a sociedade moderna tem o desafio de enfrentar e promover uma 

conciliação do desenvolvimento econômico com a preservação e conservação do meio 

ambiente. Ao mesmo tempo, deve ter como parâmetro, os meios de proteção ambiental, 

especialmente, a legislação e a gestão ambiental, com a finalidade de assegurar a 

disponibilidade dos bens naturais existentes a todos, sobretudo, a água (SILVA, 2009; SILVA-

FIGUEIREDO; VILLARREAL, 2020; LOPES; SANTOS; NOGUEIRA, 2021). 

 

Ordenamento territorial e as políticas ambientais 

 

O ordenamento territorial é visto como um processo democrático que considera a 

participação social como um princípio de integração desse território, que é fundamental para a 

vida em sociedade. Permite ainda a produção de novas propostas de vivências menos 

convencionais e menos conservadoras, que junto ao poder público ajudem a organizar e 

estruturar determinado território. A partir dos fenômenos de organização social pode-se ter a 

colaboração e na solidariedade como princípios norteadores, formando redes socioterritoriais 

de transformação, sobretudo, no espaço urbano (RÜCKERT, 2007; COELHO NETO, 2014). 

O ordenamento territorial tem sido objeto de estudos (com a elaboração de projetos de 

intervenções de infraestrutura, como por exemplo, distribuição de água, esgotamento sanitário 

e estruturas que atendam melhor a população) e intervenções políticas de forma crescente no 

Brasil e no mundo. Isso ocorre devido à necessidade de organização e estruturação dos 

territórios, principalmente, quanto à manutenção sustentável desses ambientes, que estão sendo 

degradados pela falta de estratégias de planejamento e elaboração de ações que coloquem 

espaços no caminho de um desenvolvimento adequado de acordo com a realidade dessa 

jurisdição, essenciais para qualquer proposta de organização de determinado espaço 

(ALMEIDA; SOARES, 2009; MELO, 2010). Muitos estudiosos da área consideram o termo 

ordenamento territorial e seu significado complexo e diverso. Este é, de maneira geral, 

empregado a princípio em três aspectos: ferramenta de planejamento, políticas públicas e no 

campo acadêmico. Isso ocorre pela necessidade do planejamento urbano e socioeconômico, 
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vindos do poder público no sentido de promover o ordenamento territorial (POLETTO, 2008; 

PÉREZ, 2014). 

Entende-se como ordenamento territorial um espaço definido e delimitado a partir de 

uma relação de poder centralizado na figura do Estado Nacional, sustentado numa concepção 

de território como um espaço exclusivo do exercício desse poder (COELHO NETO, 2014; 

DOMINGUES, 2015), com seus atributos naturais e socialmente constituídos. Intrinsecamente 

ligado ao estabelecimento de normas técnicas, estão o planejamento e planos de ação que 

orientam o ordenamento territorial, já que permeiam diversos aspectos socioeconômicos 

(carência de infraestrutura, especialmente, urbana, ocupação do solo de forma irregular, dentre 

outros, devido à crescente ocupação dos territórios, principalmente, o urbano), além dos 

impactos ambientais, que são gerados pela ausência do planejamento/ordenamento 

(CARVALHO; ALVES; SOUZA JÚNIOR, 2019). 

Com o intuito de fazer o ordenamento do território com responsabilidade, não só no 

Brasil, como em todo mundo, é necessário estar atento às políticas ambientais e todo o seu 

aparato jurídico (conjunto de normas, leis e ações públicas), que visam promover a preservação 

ambiental de um determinado território. No caso do Brasil, desde 1970, devido às mudanças 

internacionais e sobre a influência de tendências, a política ambiental começou a interferir de 

forma mais sistemática nos processos de produção, ordenamento e transformação dos diversos 

territórios do país (MOURA, 2016; BORINELLI et al., 2019). Desde então, tornou-se ainda 

mais evidente que as diversas instituições do Estado deveriam lidar com a tarefa, muitas vezes 

contraditórias, já que deveriam promover, ao mesmo tempo, a proteção ambiental e a expansão 

econômica de acordo com o sistema capitalista (BORINELLI et al., 2019; ANDRADE; 

ROMEIRO, 2011). 

A política ambiental pode ser definida como um conjunto de legislações, instituições e 

recursos que a gestão pública pode mobilizar para reduzir os conflitos e cumprir seu encargo 

de assegurar as condições naturais para a produção, circulação e consumo econômico. As 

políticas ambientais devem ser impostas como uma demanda de regulamentação estatal e social 

sobre as diversas formas usuais de apropriação dos recursos e sistemas naturais, assim como, 

as consequências negativas tanto para os seres humanos e outras espécies quanto para o 

equilíbrio ecológico (MOURA, 2013; BORINELLI et al., 2019), que também devem ser 

adotadas pelas demais nações do globo para promover a sustentabilidade ambiental. 

Foi criada no Brasil a Política Nacional de Meio Ambiente por meio da Lei n° 6.938/81, 

que tem como objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental em 

benefício da vida, que visa assegurar no país a premissa do desenvolvimento socioeconômico, 



269 

 

a proteção da dignidade humana e da segurança nacional (BRASIL, 1981; MILARÉ, 2014; 

MOREIRA, et al., 2021). Essa lei ainda atende alguns princípios, como por exemplo, uma ação 

governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, que considera o meio ambiente como 

um bem coletivo, tendo em vista, a racionalização dos diversos usos do solo, do subsolo, da 

água e do ar, além de planejar e fiscalizar o uso dos recursos ambientais, dentre outros 

(BRASIL, 1981; SILVA; SILVA; BORGES, 2019). 

No Brasil, as políticas ambientais são mais alentadoras somente na década de 1990, 

quando houve grandes avanços na agenda ambiental do país, principalmente, na expansão da 

estrutura da Política Nacional de Meio Ambiente, que concebeu a criação de novas instituições 

e mecanismos (leis) de proteção ao meio ambiente (MOURA, 2016; SILVEIRA, 2021). Essas 

práticas colocaram o país na vanguarda de certas questões ambientais, que se encaixam no plano 

mundial de proteção ao meio ambiente. 

Com a criação dessas novas ferramentas, acerca da manutenção do meio ambiente, 

abriu-se espaço para a concepção de novos órgãos, como por exemplo, o Sistema Nacional de 

Meio Ambiente (SISNAMA) e o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) 

(PADILHA, 2010; MACHADO, 2012; COSTA; ALBUQUERQUE, 2021). Além disso, foi 

criado também órgão, especificamente, voltado para a fiscalização das ações antrópicas, o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), com o intuito de 

resguardar, para as gerações futuras, os recursos naturais (LITLLE, 2003, THOME, 2015). 

Dessa forma, contribuindo de forma mais direcionada e regulamentada com a preservação e 

conservação do meio ambiente, além de proporcionar elementos que auxiliam no ordenamento 

territorial de forma adequada, que devem assegurar os elementos da natureza, bem como, as 

peculiaridades das sociedades envolvidas. 

 

METODOLOGIA 

Caracterização do município de Ilha Grande 

 

A área de estudo desta pesquisa é o município de Ilha Grande, que se encontra no centro 

da discussão acerca do fomento e desenvolvimento da atividade turística, devido ao aumento 

do fluxo turístico, tendo como premissa, a promoção da sustentabilidade do turismo no território 

de forma ordenada por meio da ferramenta de gestão, o zoneamento. A presente área de 

pesquisa, conta com uma população de 9.487 habitantes, estando localizado no extremo norte 

do estado do Piauí, na mesorregião norte piauiense e na microrregião do litoral piauiense, com 
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Fonte: Organizado por Mateus Rocha; Francisco Pereira (2021). 

uma área territorial de 134.318 km², densidade demográfica de 66,36 habitantes por km² e com 

11 metros de altitude (IBGE, 2021) (Figura 1). 

 

Figura 1 - Mapa de localização do município de Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Existe no município de Ilha Grande um ecossistema de dunas, que se caracterizam como 

móveis e fixas. As dunas têm uma função importante de barrar o avanço do mar e impedir a 

entrada de água salgada nos lençóis freáticos, além de proteger áreas vizinhas do risco de 

erosão, sejam elas, no próprio litoral ou em leitos de rios ou igarapés (BRASIL, 2020). Outro 

ecossistema bastante presente é o sistema de manguezal, que se caracteriza como um ambiente 

de transição entre o marinho e o terrestre. Esse ecossistema é peculiar de áreas tropicais e 

subtropicais associadas às margens de enseadas, baías, barras e no desemboque de rios no mar, 

além de ser um “berçário” natural para diversas espécies animais e outros vegetais. 

No município e região (Delta do Parnaíba) existem seis tipos de manguezais: o mangue 

vermelho (Rhizophora mangle L.) com suas raízes aéreas; mangue iriba (Avicennia Germinans 

(L.) L.) o mais comum na região e; mangue manso/branco (Laguncularia racemosa (L.) C. F. 

Gaertn) que são mais presentes nas margens de rios e igarapés da região, além destes há ainda 

o mangue-de-botão (Conocarpus erectus), o avencão (Acrostichum aureum) e o algodão da 

Praia (Hibiscus tiliaceus) que ficam em regiões menos salinizadas rio acima (FARIAS et al., 

2015; ARAÚJO et al., 2018; PEREIRA; SILVEIRA, 2021). 

Além desses, é válido destacar a presença no município de Ilha Grande dos biomas 

Cerrado (que fica entre os biomas amazônico e Caatinga ao norte do país, indo ao encontro dos 
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biomas Pantanal e Mata Atlântica ao sul), Caatinga (bioma tipicamente brasileiro de clima 

quente, concentrado na região nordeste do país, entre os biomas Cerrado, Mata Atlântica e o 

Costeiro-marinho) e o Sistema Costeiro-marinho (IBGE, 2021). Esse sistema costeiro, se 

apresenta diferenciado por possuir duas formações geológicas recentes (áreas formadas por 

quartzo, resultado do recuo do mar no período quaternário, além de áreas sobre formação de 

barreiras do período terciário), fatores esses que diferenciam o litoral piauiense dos demais do 

Nordeste brasileiro (SANTOS-FILHO et al., 2010). 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

A presente pesquisa, teve como ação inicial, a observação direta do município de Ilha 

Grande, na qual buscou-se analisar fatos a respeito do fenômeno turístico existente no território, 

com a finalidade de obter informações sobre a realidade local, tendo como base, os princípios 

norteadores do Zoneamento Ecológico-Econômico (sistêmico, holístico, equitativo, sustentável 

e participativo) (SANTOS; RANIERI, 2013; GUALDANI; ASSAD; PARO, 2013), tendo 

como foco as potencialidades turísticas do município de Ilha Grande, que levou também em 

consideração, as características da paisagem (dunas, mangues, planícies fluviais, 

fluviomarinhas, lacustres, ambiente rural e zona costeira) (CAVALCANTI; VIADANA, 2007). 

Em seguida, foi realizada uma abordagem quanti-qualitativa, proporcionada pela atividade de 

campo, com a aplicação de 10 formulários estruturados com dez questões abertas, direcionados 

para gestores públicos e trade turístico, com o intuito de obter informações sobre ações que 

promovam o ordenamento territorial, em especial, da administração pública.  

Além disso, foram também aplicados 560 formulários para a população local, com o 

objetivo de compreender as dinâmicas socioambientais e socioeconômicas do município sobre 

a perspectiva do turismo e demais atividades antrópicas, além das premissas do 

desenvolvimento sustentável do município de Ilha Grande. Esses formulários foram aplicados 

de maio a setembro de 2019, tendo um total de 570 participantes, de acordo com o cálculo 

amostral de Richardson (1985), que considera um universo finito menor que 100 mil unidades. 

Em relação às respostas obtidas, foram consideradas mediante a análise de conteúdo, que 

consiste em obter informações de forma sistemática, tendo como consequência a descrição do 

conteúdo dos elementos adquiridos, que tem como finalidade permitir a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção e recepção dessas informações (BARDIN, 

2010). 
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Também é válido destacar, que os formulários continham 47 questões, que na sua 

composição proporcionou 50 perguntas fechadas de múltipla escolha e 32 abertas (discursivas) 

que abordaram questionamentos a respeito do tema em discussão. Já o roteiro de entrevista teve 

13 questões abertas que deram mais liberdade aos gestores público e iniciativa privada na 

discussão dos problemas, além de trazer mais elementos no processo dialético da pesquisa. 

É importante frisar, que a pesquisa de campo acorreu de forma sistemática, com foco na 

aplicação dos formulários nos finais de semana (apesar de ter ocorrido também durante a 

semana), no sentido de diversificar o público investigado, tendo ainda como critério principal 

entrevistar indivíduos com representatividade na comunidade, como por exemplo, Presidentes 

de cooperativas e associações de artesãos, marisqueiras, dentre outros (LAKATOS; 

MARCONI, 2001). Essa investigação cobriu toda a sede, ou seja, seu espaço urbano (Centro, 

São Vicente de Paula, Baixão, Cal e Tatus), e nas sete comunidades rurais do município (Barro 

Vermelho, Ilha das Batatas, Urubu, Canto do Igarapé, Porteiras, Labino e Pantanal) com idade 

superior a 18 anos, sendo o projeto aprovados pelo Comitê de Ética da Universidade Federal 

do Piauí-UFPI, de acordo com o parecer nº 2.725.597. 

A pesquisa também se pautou na análise documental, com a busca de informações que 

ajudasse direcionar a gestão pública na organização do turismo no município, principalmente, 

documentos municipais (Plano Diretor e Lei Orgânica do Município) e de outras instâncias de 

poder (estadual e federal), como por exemplo, políticas públicas estaduais e federais (Lei n° 

6.938/81, da qual institui a Política Nacional de Meio Ambiente) direcionadas a gestão desse 

município. Além do mais, foi empregada uma revisão de literatura de livros e periódicos com 

a intenção de auxiliar o desenvolvimento da pesquisa. Com isso, tentar elaborar um plano de 

zoneamento turístico para o município de Ilha Grande sobre a perspectiva do desenvolvimento 

sustentável. 

Durante a pesquisa, ainda foram considerados os métodos exploratório e descritivo, que 

direcionam as análises para a familiaridade com o problema identificado, além de aprimorar 

ideias e ao mesmo tempo proporcionar informações sobre as características da população e do 

fenômeno relacionado à pesquisa (GIL, 2002). Sendo válido ainda ressaltar, que o objetivo do 

artigo teve como parâmetro o método indutivo, que procurou seguiu uma sequência lógica na 

consecução do objetivo (método científico) do estudo, por meio da inferência de informações 

ou premissas particulares (geralmente empírica) para se chegar numa verdade universal ou 

conclusão geral (APPOLINÁRIO, 2011). 

Foram utilizados ainda equipamentos de GPS (Global Positioning System), imagens do 

Google Maps e QGIS para o geoprocessamento (Criação de Mapas), além de registros 
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fotográficos, a fim de detectar, caracterizar e delimitar os atrativos turísticos (potencialidades) 

do território, para assim, elaborar o zoneamento turístico do município de Ilha Grande. Dessa 

forma, fornecendo subsídios (à gestão pública) de auxílio para o ordenamento territorial de 

forma sustentável de acordo com o ecossistema existente, as potencialidades turísticas, práticas 

cotidianas (socioeconômicas) e por meio das experiências relacionadas, em especial, com o 

meio ambiente (socioambientais). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Zoneamento turístico do município de Ilha Grande: uma proposta para o ordenamento 

territorial 

 

Por ser uma ferramenta importante no processo de ordenamento territorial de qualquer 

área (municipal, estadual, regional ou federal), tanto em relação ao uso, como na ocupação do 

solo, o zoneamento também pode ser trabalhado sobre a perspectiva do turismo, com suas 

atividades e segmentos (potencialidades) de cada local. Dessa forma, pode determinar e ordenar 

espaços turísticos de acordo com as vocações e peculiaridades, como já faz o Governo do 

Estado do Piauí de forma ainda tímida, já que são poucas as ações implementadas de incentivos 

e estruturações de fato, apesar de existir um zoneamento de polos turísticos, dentre eles, o Polo 

Costa do Delta, onde está inserido o município de Ilha Grande. Essa constatação, fica ainda 

mais evidente na comparação com estados vizinhos no âmbito do fenômeno turístico, como por 

exemplo, o Maranhão e Ceará (em especial, esse último), que potencializam e desenvolvem 

suas regiões turísticas de forma mais ordenada, a partir de suas capitais e destinos turísticos já 

consolidados, como Lençóis Maranhenses e Jericoacoara (OLIVEIRA, 2016; COLASANTE; 

SILVA, 2021). 

Essa delimitação torna estrategicamente viável a determinação de políticas públicas e 

ações de infraestrutura atreladas às vocações e potencialidades de cada região do estado do 

Piauí. Dessa forma, facilita a gestão e o desenvolvimento turístico dessas áreas e/ou regiões 

turísticas. Esse processo, ainda deve levar em consideração a infraestrutura existente, além da 

estrutura turística de apoio (SOUZA; OLIVEIRA, 2012). Caso essas estruturas não existam nas 

localidades e destinos turísticos, devem ser elaboradas e implantadas após a finalização do 

zoneamento turístico. Isso auxiliará a gestão pública no ordenamento do território (com 

infraestrutura social e turística) e ao mesmo tempo, orientar a sociedade envolvida a proteger e 

conservar o meio ambiente e sua biodiversidade. 
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No caso de Ilha Grande, apesar da implantação de nova estrutura de embarcações 

turísticas para acostamento e da instalação de rede de esgotamento, ainda precisa de mais ações 

em prol da atividade turística, do meio ambiente e da própria sociedade, como por exemplo, a 

disposição de um cais que atenda toda a comunidade (local e turística, a facilitação de vias de 

acesso ao porto e ao próprio município, com vias de transporte terrestre alternativo, que facilite 

o fluxo dos diversos tipos de meios de transportes, a ampliação de infraestrutura de apoio 

(melhor distribuição de água e energia, por exemplo), a implementação da educação ambiental 

para comunidade local e turistas (por meio de escolas, no caso do município, e por pequenas 

palestras, vídeos e panfletagens), dentre outras ações.  

Apesar de ser um elemento essencial, a participação social no processo decisório do 

ordenamento do turismo ainda acontece de forma tímida, até mesmo pela falta de incentivo da 

gestão pública de levar a discussão da organização turística, embora, algumas ações já tenham 

sido realizadas, como cursos de pilotagem de barcos e lanchas e, como estes devem se 

comportar no ambiente deltaico, além de ações nas escolas do município sobre a importância 

do turismo para a economia local e a conservação do meio ambiente (Informação verbal)26. 

Isso deve acontecer, já que a participação social é uma das prerrogativas de 

procedimentos do ordenamento territorial atuando como um mecanismo de integração e 

identidade com determinado território (RÜCKERT, 2007; COELHO NETO, 2014). Todavia, 

apesar da grande importância do poder público no processo de organização do território, é 

essencial levar em consideração, a vida atual em sociedade, bem como as perspectivas de 

vivências futuras sob a expectativa de ajudar a organizar e estruturar esse processo. Embora 

seja essencial a colaboração da sociedade civil, que pode apontar necessidades norteadoras para 

possíveis transformações do território em prol de todos e das atividades socioeconômicas, em 

especial, o turismo, é imprescindível a participação da gestão pública nas ações que 

providenciem o ordenamento do território, que podem acontecer por meio de projetos, 

programas, planos e leis que visem uma qualidade de vida e o desenvolvimento do mesmo 

(COELHO NETO, 2014; BANTIM; FRATUCCI, 2019; HERZER; SANTOS, 2020). 

Nesse momento, é válido destacar que em 2005 foi elaborado o roteiro turístico Rota 

das Emoções por meio do Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) 

em parceria com o Ministério do Turismo. A parceria parte de estratégias do Programa de 

Regionalização do Turismo, tendo a incumbência de desenvolver o turismo no território 

brasileiro. Essa rota, abrange o litoral do Ceará, Piauí e Maranhão, percorrendo 14 municípios, 

                                                             
26 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, com devolução no dia 25 de setembro de 2021. 
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no qual faz parte o município de Ilha Grande, com o objetivo de integrar três destinos turísticos: 

Parque Nacional de Jericoacoara-CE, Delta do Parnaíba-PI e Parque Nacional dos Lençóis 

Maranhenses-MA. A Rota das Emoções também foi criada para incentivar a divulgação, a 

economia regional, estruturação desses espaços turísticos e a preservação e conservação dos 

bens naturais (BRASIL, 2014). 

Dentro dessa perspectiva, encontra-se o município de Ilha Grande, ao qual seu território 

pertence a uma área de proteção ambiental (APA Delta do Parnaíba). Possui rica diversidade 

ecológica, onde ao mesmo tempo, são desenvolvidas diversas atividades socioambientais 

(pesca, cata de crustáceos, artesanato etc.) que se destacam na economia local, principalmente, 

como mecanismo de sobrevivência, assim como, a presença do comércio local e funcionalismo 

público, que são uma força econômica no pequeno município, como relatado pelos secretários 

do município. Além disso, nas últimas décadas, o turismo tem se mostrado uma forte alternativa 

econômica para o município e, consequentemente, suas comunidades envolvidas, direta e 

indiretamente no fluxo turístico existente no território e na região deltaica, favorecendo a 

economia local (Informação verbal)27. 

No município de Ilha Grande vem surgindo problemas que interferem diretamente no 

seu ordenamento territorial e no desenvolvimento socioeconômico e socioambiental de forma 

racional, como verificado na pesquisa de campo entre os entrevistados, onde 17% responderam 

que não possuem o abastecimento regular de água em suas residências. E mesmo aqueles (83%), 

que afirmaram ter o serviço de fornecimento, denunciam a falta constante desse fornecimento 

durante o dia, além da falta de qualidade da água, principalmente, no período chuvoso. Após a 

utilização desse produto em residências e comércio, 55% dos entrevistados relataram que a água 

é rejeitada diretamente no solo ou no esgoto a céu aberto. Já 29% disseram que o rejeito vai 

para fossa séptica e apenas 16% na rede de esgoto.  

Em relação aos dejetos humanos, a situação é diferente, porém, ainda preocupante. 

Nesse caso, 76% expuseram que os rejeitos vão para fossas sépticas, 14% responderam que o 

rejeito vai para a rede de esgoto e 10% afirmaram que os dejetos ficam a céu aberto, essa 

situação se torna preocupante devido a contaminação do solo, embora a cobertura da rede de 

esgoto no município seja de 62% segundo o DATASAN 2022 da Fundação Getúlio Vargas. 

Em relação ao fornecimento de energia, 96% dos entrevistados relataram ter o produto em suas 

residências e comércio e, somente 4% respondeu não ter esse provimento. Apesar do resultado 

                                                             
27 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, com devolução no 25 de setembro de 2021.  
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positivo, a maioria dos entrevistados também expuseram a falta de qualidade no fornecimento 

de energia, devido à instabilidade da mesma e pela falta constante (deficiências no fornecimento 

de energia). 

Ainda foi verificado com a pesquisa sobre a existência ou não da coleta de lixo nas 

comunidades. Nessa perspectiva, 66% dos entrevistados responderam que existe “sim” a coleta 

de resíduos, 21% rebateram que “não” têm coleta e 13% “não soube responder”. Isso demonstra 

que, a coleta de resíduos sólidos não atinge toda a comunidade, dessa forma, possibilitando o 

descarte irregular desse material no meio ambiente e, consequentemente, a degradação 

ambiental no município de Ilha Grande. Nesse sentido, é importante destacar que alguns 

problemas de degradação ambiental foram identificados no município de Ilha Grande, como 

por exemplo, a poluição de seus mananciais, dentre eles, rios, igarapés e manguezais, com a 

presença de lixo, conforme a percepção dos entrevistados (Gráfico 1), onde 42% responderam 

que presenciam “sim” estes resíduos no meio ambiente. 

 

Gráfico 1 - Percepção dos impactos antrópicos negativos em solos, rios, igarapés e manguezais no 

município de Ilha Grande, Piauí 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta (2019). 

 

Por outro lado, 36% relataram que “não” observaram a existência desses resíduos no 

ambiente e, 22% “não soube responder” sobre essa questão. Para complicar ainda mais a 

situação, foi observado in loco a existência de um lixão a céu aberto (local inadequado para a 

acomodação final desses resíduos) no município, onde não existe nenhum tipo de cuidado 

contra a degradação do meio ambiente (contaminação do solo) e, provavelmente, o lençol 
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freático do local, por meio da infiltração do líquido chorume (líquido escuro proveniente da 

decomposição de resíduos orgânicos) na camada inferior do terreno. Circunstância essa de 

conhecimento de 91% dos entrevistados, que afirmaram a destinação final do lixo acontece 

dessa forma. Por outro lado, acredita que o destino final ocorre no aterro sanitário, que seria a 

melhor forma de acomodação. Já 2% relatou que isso acontece de “outra” forma e 1% “não 

soube responder”. Essa poluição ainda foi presenciada, pelo pesquisador, durante o principal 

roteiro turístico do município, o passeio de barco catamarã no Delta do Parnaíba, onde alguns 

resíduos (latas de refrigerantes, cervejas e plásticos) caem ou são jogados no meio ambiente 

local. 

Os entrevistados ainda expuseram que esses problemas acontecem devido ao 

crescimento desordenado do município e de sua sede em relação ao uso e ocupação do solo, 

que provoca desmatamento e queimadas de áreas importantes para contenção de dunas e 

manutenção ambiental. Um dos aspectos mais visíveis dessas condições são os movimentos de 

dunas, que não encontram mais suas barreiras naturais de fixação, fazendo com que invadam 

comunidades do município e até mesmo, bairros do espaço urbano, por falta de fiscalização. 

 Outra consequência, desse crescimento desordenada é a poluição de rios e igarapés por 

meio de lixo e dejetos humanos, além das dificuldades da infraestrutura existentes em atender 

as necessidades básicas da comunidade. Segundo o Secretário de Obras e Serviços Urbanos, 

sua Secretaria “se coloca mais como órgão fiscalizador, dentro do escasso limite de recursos e 

de pessoal que possui”, dificultando assim, sua atuação. Dentre suas ações diante dos problemas 

relatados, ele descreve que realiza “a notificação a construções que estejam impedindo o ir e 

vir da coletividade ou fora das expectativas da administração, o encaminhamento de denúncias 

de queimadas ao setor responsável (departamento de meio ambiente da Secretaria de Turismo) 

e a coleta de lixo” como forma de conter os danos à comunidade e o meio ambiente.  

Apesar de positivas, essas ações descritas pelo gestor ainda são insuficientes para os 

anseios da sociedade, principalmente, por sua secretaria estar à frente da estruturação do 

município, ou seja, as obras de infraestrutura relacionadas ao desenvolvimento socioeconômico 

e socioambiental. Já no caso do gestor da Secretaria de Turismo, citado pelo gestor de obras e 

serviços urbanos, este respondeu que realiza “atividades relacionadas com a preservação do 

meio ambiente como: ações de fiscalização intensa das áreas de vulnerabilidade, campanhas 

educativas e preservação do meio ambiente” com o intuito de minimizar os problemas do 

município decorrente das ações antrópicas.  

Os respondentes da pesquisa, também relataram que a falta de limitações e 

investimentos no turismo agravam a situação dos habitantes do município, que se torna ainda 
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mais difícil devido aos fluxos crescentes de turistas, que de certa forma, sobrecarregam os 

gargalos existentes (distribuição de água, energia, poluição de solos e rios etc.) no território. 

Em relação a isso, o gestor de turismo firmou que está atento a essas demandas e outras do qual 

o município necessita, especialmente, com a implementação do voucher eletrônico, que 

possibilitará o direcionamento de mais recursos na elaboração de políticas públicas (projetos, 

planos e programas) para eliminar ou minimizar os problemas decorrentes do aumento desse 

fluxo turístico, como por exemplo, o “projeto que está em fase de elaboração em conjunto com 

a Secretaria de Educação, Pelotão Guia Delta” que tem a finalidade mostrar às crianças do 

município e também para turistas da necessidade de preservação e conservação dos recursos 

naturais para a comunidade e o turismo realizado no território (Informação verbal)28. 

Em relação às demais demandas de infraestrutura e seus gargalos, os gestores afirmaram 

que estão procurando solucionar esses problemas, apesar das limitações de recursos, por ser um 

município pequeno e depender muito do Governo Federal e Estadual para a realização de 

grandes obras de infraestrutura (Informação verbal)29. Apesar de existir outras problemáticas 

ou soluções, como por exemplo, a pressão da iniciativa privada (trade turístico em espacial) 

para a instalação de novos equipamentos turísticos no município, principalmente, resorts 

(Informação verbal)30, por exemplo, que em alguns casos, podem acontecer sem os devidos 

cuidados com o meio ambiente e aos interesses da própria população. Porém, no momento, não 

existe nenhum resort instalado no município de Ilha Grande. Por outro lado, foi identificado a 

vontade de duas empresas na instalação desses equipamentos turísticos no território municipal 

(Informação verbal)31. 

Os resorts, em especial, necessitam de grandes áreas para sua instalação e manutenção, 

onde em muitos casos são instalados sem os devidos cuidados com o meio ambiente (como 

aplicação de estudos de capacidade de carga, além da aplicação dos princípios da 

sustentabilidade) já que precisam desmatar grandes espaços para sua elaboração e instalação 

(BONFATO; FERREIRA, 2021; SANTOS; ALMEIDA; MIRANDA, 2021). A manutenção, 

desse equipamento, necessita da utilização de bens naturais, como a água, por exemplo, para 

                                                             
28 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, com devolução no dia 25 de setembro de 2021.  
 
29 Fala do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, tendo sua devolução no dia 03 de agosto de 2021. 
30 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, com devolução no dia 25 de setembro de 2021.  
31 Fala do Secretário Municipal de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura de Ilha Grande (Gestão 2021-2024), 

realizada com o envio do roteiro de entrevista via e-mail, com devolução no dia 25 de setembro de 2021.  
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abastecer o empreendimento, podendo assim comprometer o já deficiente abastecimento do 

município (SANTOS; PINTO; SILVA, 2021). Condições essas, que entram em desacordo com 

a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81) que tem como uma de suas diretrizes, 

preservar o meio ambiente, além de recuperar áreas em benefício da vida, sem prejudicar, ao 

mesmo tempo, o sistema socioeconômico e a dignidade humana em relação a sua sobrevivência 

com qualidade (BRASIL, 1981). 

É importante ainda frisar, que os resorts são equipamentos que necessitam de mão de 

obra qualificada para sua manutenção, geralmente, trazida de fora do local de instalação, sendo 

outro fator negativo por não empregar a população local e acentuando ainda mais as 

disparidades socioeconômicas (BONFATO; HANSING, 2016; SANTOS; PINTO; SILVA, 

2021; SENA JÚNIOR; SILVA; BARROS, 2021). Além disso, as comunidades locais, também 

sofrem com restrições de entrada a determinadas áreas do território, dessa forma, limitando e/ou 

impedindo o acesso de bens naturais, ou até mesmo a eliminação desses recursos durante a 

execução e conclusão dos empreendimentos, pois na maioria das vezes, as comunidades não 

são consultadas sobre as instalações dessas empresas. 

Por isso, é importante fazer uma prévia análise socioambiental, para que sejam 

verificadas as reais necessidades e condições de instalações desses projetos, no intuito de obter 

um parecer das comunidades envolvidas, além dos problemas ambientais gerados pelas 

empresas, situações essas, diretamente ligadas a gestão púbica. Em virtude disso, é importante 

conhecer o território e seus aspectos socioeconômicos e socioambientais, além da localização 

de cada comunidade (Figura 2), para que a gestão pública entenda os anseios e as necessidades 

da sociedade local de forma mais concisa, tendo como finalidade traçar com mais precisão os 

principais objetivos e metas dos atos administrativos. 
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Figura 2 - Mapa de localização de comunidades e centro urbano de Ilha Grande conforme dados do georreferenciamento realizado 
 

 

Fonte: Organizado por Mateus Rocha; Francisco Filho (2021) 
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É possível perceber à sua direita, o município de Ilha Grande e a concentração das 

comunidades e zona urbana. Cada uma delas está representada pelas letras iniciais do alfabeto, 

onde “A” representa a comunidade Urubu, “B” Ilha das Batatas, “C” comunidade Barro 

Vermelho, “D” Canto do Igarapé, “E” representa a localização do Centro Urbano, “F” 

Comunidade Pantanal, “G” Porteiras e “H” Labino. 

Todos esstes fatores necessitam de ações públicas que podem ser providenciadas pela 

elaboração e execução de políticas públicas e devem ser elaboradas com a finalidade de 

entender e atender, de forma integral, os fenômenos que ocorrem numa determinada sociedade. 

A intensão é propor uma melhor qualidade vida às pessoas e ao mesmo tempo uma gestão 

sustentável, que englobe ainda, os aspectos ambientais, setorizando os problemas sociais com 

a preeminência de suas possíveis soluções e aplicações (BENEDITO; MENESES, 2013). 

Outra ação necessária, para se propor um melhor planejamento no ordenamento 

territorial, é a utilização de ferramentas (documentos elaborados/secundários) que auxiliem na 

composição organizada da dinâmica do território, como por exemplo, a Lei Orgânica Municipal 

de Ilha Grande, que deve ser elaborada respeitando a Constituição Federal. Assim como as 

diretrizes do estado pertencente, tem o intuito de empenhar o poder público em suas obrigações 

e resoluções das questões sociais do município, além do seu desenvolvimento. Porém, um dos 

documentos mais importantes nesse processo é o Plano Diretor, um instrumento que pode ser 

largamente utilizado no território para direcionar ações e dividir áreas para fomento e 

desenvolvimento de atividades socioeconômicas e socioambientais, no que diz respeito ao uso 

e ocupação do solo (JUERGENSMEYER; ROBERT, 2003). 

Na prática, o Plano Diretor Municipal não está sendo totalmente seguido, pois ainda 

existem alguns gargalos que demonstram isso, como por exemplo, a falta de infraestrutura que 

atenda necessidades básicas, como o abastecimento de energia, que no município oscila muito, 

e de água, já que praticamente todos os dias falta esse recurso para a comunidade, conforme 

dados já demonstrados. Na questão do turismo, apesar de algumas melhorias, também é 

necessário uma maior atenção, tanto em relação a incentivo e instalação de novos equipamentos 

turísticos (que não demandem grandes espaços ambientais) quanto na necessidade de estruturas 

que também atendam ao público local, como a implementação de um cais para o uso diário 

destes indivíduos. Ainda foi verificado que o Plano Diretor está desatualizado, como determina 

a Lei Nacional nº 10.257/2001, no seu Art. 30, que os Planos Diretores Municipais devem ser 

revistos a cada 10 anos. 

Esse documento do município foi criado em 5 de dezembro de 2007, instituiu o Plano 

Diretor Participativo do Município de Ilha Grande, Piauí, em que são estabelecidos princípios 
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objetivos e diretrizes de ordenamento territorial e urbano do território, além de outras 

providências. No seu Art. 1º discorre que “a política de desenvolvimento e gestão territorial e 

urbana do Município de Ilha Grande, observado o disposto no Capítulo da Política Urbana da 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de Ilha Grande, 

será implementada de acordo com o conteúdo dessa Lei, denominada Plano Diretor 

Participativo de Ilha Grande” (COELHO NETO, 2014). Ou seja, toda e qualquer ação no 

município deve incorrer de acordo com esses documentos, assim como sua manutenção do 

presente e futuro com aval de toda a sociedade civil organizada, umas das premissas do 

ordenamento territorial. 

Já que esse é visto como um processo democrático, em que considera a participação 

social como um princípio de integração desse e de qualquer outro território, sendo fundamental 

para o desenvolvimento da vida em sociedade, além da produção de novas propostas de 

vivências menos convencionais e menos conservadoras, que ajudem a organizar e estruturar, 

junto com o poder público, o território de Ilha Grande, desde que seja elaborado de acordo com 

as peculiaridades locais (COELHO NETO, 2014). Desse modo, entender a dinâmica social 

local é essencial no processo do ordenamento territorial do município, que deve ocorrer a partir 

dos fenômenos de organização social, como é o caso do fenômeno turístico, que também são 

baseados na colaboração e na solidariedade como princípios norteadores, dessa forma, 

formando redes socioterritoriais de transformação, especialmente, no espaço urbano, que detém 

a estrutura social, que certamente, irradiará pelas demais áreas do território por meio de ações 

de planejamento e políticas públicas. 

Foram identificadas algumas ações que estão sendo desenvolvidas pela gestão pública 

com o intuito de promover o planejamento municipal e o ordenamento territorial, como por 

exemplo, a restauração e ampliação do cais de embarcações, principalmente, para o 

desenvolvimento da atividade turística, sendo desenvolvida pela Secretaria de Turismo e Meio 

Ambiente, que vai ao encontro do Capítulo III, Art. 4º do Plano Diretor Municipal, que 

determina a limitação e subdivisões de interesses do município para desenvolvimento (I – Zona 

de Preservação 1, II – Zona de Preservação 2, III – Zona de Interesse Turístico, IV – Zona 

Portuária, V – Zona Especial de Interesse Social, VI – Zona de Expansão Urbana e VII – Zona 

Urbana Atual). 

No Plano Diretor, fica determinada que na Zona Portuária, situada às margens dos Rios 

Parnaíba e Tatus (próximo ao atual Portos dos Tatus) a destinação de instalações de 

equipamentos e serviços de apoio à atividade turística e portuária, além de sua expansão. 

Destaca-se, ainda, que as instituições públicas como o ICMBio, por exemplo, estão 
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desenvolvendo atividades pelo “Programa Monitora” com recursos garantidos através do 

Projeto Áreas Marinhas e Costeiras Protegidas (GEFMar), destinados à pesquisa e 

monitoramento do Delta do Parnaíba. 

Em síntese, essas ações devem acontecer de acordo com as realidades e anseios de toda 

a sociedade de Ilha Grande, além da necessidade de organização e estruturação dos territórios, 

especialmente, no que diz respeito à manutenção sustentável dos ambientes naturais, que estão 

sendo degradados pela falta de estratégias de planejamento e elaboração de ações que corrobore 

com os caminhos de um desenvolvimento adequado, que são essenciais para qualquer proposta 

de organização de determinado espaço (ALMEIDA; SOARES, 2009). 

Dentro dessa perspectiva, é válido também conhecer e entender as políticas ambientais 

(conjunto de normas, leis e ações públicas) que regem o território de Ilha Grande e, 

consequentemente, a gestão municipal, visando assim, promover a preservação e conservação 

dos bens naturais do município. Com isso, a política ambiental passou a interferir de forma mais 

sistemática nos processos de produção e ordenamento dos territórios, além de promover ações 

de transformações do município de forma mais adequada, na qual deve levar sempre em 

consideração, os aspectos naturais e suas relações com a sociedade (BORINELLI et al., 2019). 

É interessante compreender que o município de Ilha Grande se encontra dentro de uma 

Área de Proteção Ambiental (APA), que naturalmente, é uma área designada à proteção e 

conservação de características bióticas como a fauna e a flora. Além disso, visa também 

proteger/conservar os aspectos estéticos e culturais existentes no município e região. Em 

resumo, o objetivo principal de uma APA é a conservação de processos naturais e da 

biodiversidade, através da orientação, do desenvolvimento e da adequação das várias atividades 

humanas às características ambientais da área (BRASIL, 2008). Outra política ambiental 

importante no processo é a Política Nacional de Meio Ambiente (criada em de agosto de 1981 

por meio da Lei nº 6.938), tendo como objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental que são propícias à vida, visando garantir aos municípios brasileiros as 

condições necessárias ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 

nacional e da proteção à dignidade da vida humana, além de considerar o meio ambiente como 

um patrimônio público, que deve ser encabeçado pela gestão pública nas três esferas de poder 

(federal, estadual e municipal) (SINGULANE, 2011). 

Para a concretização da proposta do ordenamento territorial do município de Ilha 

Grande, é necessária a criação e implantação do zoneamento (ferramenta importante para o 

planejamento e organização do território), em especial, o turístico, já que é uma atividade 

socioeconômica presente no município com grande representatividade na sociedade. Nesse 
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sentido, é válido destacar que o principal segmento turístico realizado no município de Ilha 

Grande é o Turismo de Natureza (realizado em grandes ou pequenas embarcações nos rios e 

igarapés do Delta do Parnaíba), que geralmente, ocorre em ambientes sem grandes estruturas 

formais de apoio, sendo motivado, basicamente, pelos interesses de mercado, no qual detém na 

paisagem natural seu principal atrativo, apesar de o território apresentar outras 

potencialidades/vocações turísticas (MARTINS; SILVA, 2018). 

É importante destacar, que o foco, somente, nessa modalidade turística torna Ilha 

Grande vulnerável ao possível fluxo turístico, especialmente, diante de outros atrativos da 

região, além de afetar a permanência desses turistas no município. Conjuntura essa, que 

dificulta o desenvolvimento do turismo e, consequentemente, o socioeconômico, além de não 

apresentar maior diversificação da atividade turística no território. Por outro lado, é preciso 

melhorar a estrutura existente para a manutenção/incremento do turismo de natureza, para 

atender com mais qualidade os turistas e sociedade local e, que ao mesmo tempo, conserve o 

ecossistema presente na região, principalmente, se for levado em consideração a implementação 

de outras potencialidades turísticas identificadas durante a investigação. À vista disso, durante 

a pesquisa foram mapeados outros potenciais turísticos no município de Ilha Grande (Quadro 

1), que podem ser fomentados ou melhor desenvolvidos pela gestão pública, por meio de suas 

Secretarias (Turismo, Meio Ambiente e Infraestrutura, por exemplo) com o auxílio do trade 

turístico e da população local. 
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SEGMENTO 

TURÍSTICO 
COMUNIDADE  POTENCIALIDADE TURÍSTICA ATIVIDADE TURÍSTICA IMAGENS 

I Ecoturismo 

Cal e Tatus (na 

periferia do espaço 

urbano) 

Relevante paisagem. Com a presença de 

vegetação de cerrado, caatinga e 

mangues. Além disso, ainda existe a 

presença de dunas e lagos nas 

localidades, especialmente durante e 

após o período de chuvas (de janeiro a 

maio) 

A elaboração de trilhas ecológicas 

entre as comunidades com pontos de 

apoio e até mesmo para pernoite 

(com local para acampamento). 

Somado a isso, ainda pode ser 

criadas caminhadas sobre as dunas 

para observar a paisagem e a 

contradição do espaço natural com o 

urbano, devido sua proximidade. 

Ainda poderia ser instalado, em 

local estratégico uma tirolesa. 

  

II 
Turismo 

Cultural 

Centro (espaço 

urbano), Barro 

Vermelho e 

Labino 

Apresentações culturais, o bumba-meu-

boi (nome do boi da Ilha). Mostrar 

comunidades que trabalham com a palha 

da carnaúba (produção de bolsas e 

acessórios de cozinha), renda (que 

produzem roupas e acessórios, por meio 

do bilro, pequenos fusos onde se 

enrolam os fios) e barro (criação de 

peças que caracterizam as vivências 

locais, fauna e flora local, além de 

artigos de jardins, cozinhas e de 

decoração de casas). 

Conhecer a comunidade, por meio 

de um roteiro específico, que 

apresenta o bumba-meu-boi, além de 

presenciar sua apresentação. Criar 

roteiros de visitação das 

comunidades que trabalham com a 

renda, barro e a palha da carnaúba, 

para presenciar suas fabricações de 

forma artesanal e ao término a 

disponibilidade dos produtos para a 

compra de turistas e visitantes. 

  

III 
Turismo 

Gastronômico 

Centro e Tatus 

(espaço urbano) 

A elaboração de pratos típicos usando 

como ingrediente principal peixes, 

frutos e crustáceos, especialmente do 

município. 

A preparação e/ou incremento de 

eventos e festivais gastronômicos 

nas localidades que represente e 

demonstre a culinária local, como 

por exemplo, o Festival do 

Caranguejo e Festival do Marisco 

que já existem na comunidade. 

 

  

Quadro 1 - Outros segmentos turísticos que podem ser desenvolvidos no município de Ilha Grande. 
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SEGMENTO 

TURÍSTICO 
COMUNIDADE POTENCIALIDADE TURÍSTICA ATIVIDADE TURÍSTICA IMAGENS 

IV 
Turismo 

Rural 
Ilha das Batatas 

Foi verificado nesta comunidade 

potencial para o desenvolvimento deste 

segmento turístico devido a paisagem 

rural, a presença de plantações de milho e 

arroz, a criação de gado e cavalo, além da 

presença de sítios e fazenda. 

Poderia ser criado, com uma 

parceria público e privada (PPP), 

um hotel fazenda, no qual seria 

possível criar passeios de charrete 

e cavalos. Ainda poderia ser 

elaborado um roteiro turístico 

pelas propriedades para que os 

turistas participem das vivências 

rurais, como por exemplo, visitar 

as plantações e locais de banhos 

nos seus rios e igarapés. 

  

V 
Turismo de 

Aventura 
Cal, Tatus e Baixão 

Por conter belas paisagens, entre dunas 

(pela proximidade dos lençóis 

piauienses), lagos, igarapés e mangues, 

estas comunidades apresentam potenciais 

para o desenvolvimento desse tipo de 

segmento. Isso sem mencionar a 

proximidade com a sede do município, 

que pode facilitar no apoio e logística 

nesse tipo de turismo. 

Podem ser desenvolvidas 

atividades como trilhas e/ou 

caminhadas entre a vegetação, 

lagos e dunas das localidades com 

inclusão das comunidades que 

vivem próxima destes recursos 

naturais. Também podem ser 

desenvolvidas atividades de rafting 

(canoagem entre rios e igarapés). 

Trilhas entre dunas e lagoas ou 

ainda passeios a cavalo, além de 

trilhas noturnas com a opção de 

acampar nas dunas, nos períodos 

não chuvosos. 
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SEGMENTO 

TURÍSTICO 
COMUNIDADE 

POTENCIALIDADE 

TURÍSTICA 
ATIVIDADE TURÍSTICA IMAGENS 

VI 
Turismo 

Religioso 

Centro (espaço 

urbano) 

A presença do Santuário Nossa 

Senhora Mãe dos Pobres e Senhora 

do Piauí. Este está localizado numa 

das partes mais altas da cidade de 

Ilha Grande, no qual apresenta uma 

vista panorâmica de boa parte da 

cidade. Também foi observado a 

existência da Igreja Matriz, 

localizada na praça centra e a frente 

do santuário, que tem como 

padroeira Nossa Senhora da 

Conceição. 

Os festejos de Nossa Senhora Mãe dos 

Pobres, que acontece no mês de julho, 

período de férias escolares, que pode 

ser melhor divulgado e incrementado 

para melhor receber e atender ao 

público, por ser um símbolo de fé e 

religiosidade da comunidade e de 

municípios vizinhos. Ainda podem ser 

elaborados no local um roteiro de 

visitação para se conhecer as obras 

criadas em cerâmica e argila que 

representam passagens bíblicas sobre 

Jesus e Maria, que pode ser finalizada 

no altar principal que tem uma vista 

panorâmica de parte da cidade e 

vegetação. Também existe os festejos 

de Nossa Senhora da Conceição, que 

acontece no mês de dezembro, que 

também deve ser valorizado e incluído 

no roteiro religioso do município. 

  

VII 
Turismo de 

Sol e Praia 

Pontal e Cotia (faixa 

de praia do 

município) 

Praias bonitas e ainda inexploradas, 

que apresenta uma vegetação vasta, 

principalmente constituída por 

mangue. O local apresenta clima 

tropical (sol em praticamente todo 

ano) com temperatura média de 27,5 

ºC, sendo ótima para a prática de 

esportes aquáticos. 

Pode ser criadas nestas praias estruturas 

que atendam de forma sustentável 

turistas e visitantes, além da criação de 

um acesso a estas praias são grandes 

danos ambientais com estudos técnicos. 

Nas praias podem ainda ser elaboradas 

atividades esportistas aquáticas como o 

windsurf, o kitesurf e próprio surfe, 

devido as boas condições de ventos e 

ondas.  

  

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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Em virtude dos segmentos turísticos identificados, mostra-se a necessidade de ampliar 

a atividade turística para outras áreas do município de Ilha Grande, devido seu potencial 

ambiental, social e cultural. No entanto, é preciso destacar a necessidade de desenvolver, esses 

possíveis segmentos turísticos, com organização e planejamento, no qual deverá montar 

estratégias que considerem os pilares do desenvolvimento sustentável (social, econômico e 

ambiental) (CASTRO; MIDLEJ, 2011) na fomentação e incremento da atividade turística local, 

já que o ato de planejar se faz um elemento essencial no fenômeno turístico, para que este possa 

vir a gerar benefícios socioeconômicos e socioambientais, caso contrário, o turismo pode vir a 

ser um grande destruidor dos bens naturais disponíveis, vindo a prejudicar a sociedade local e 

o equilíbrio ambiental, além de dar fim a destinação turística. 

Além disso, é necessário também observar que o segmento turístico, ao ser melhorado 

ou implementado, deve estar alinhado ao Plano Nacional de Turismo, documento oficial 

formatado pelo Ministério do Turismo, que estabelece estratégias ao setor público para ordenar 

suas ações em prol do desenvolvimento do setor e, que ao mesmo tempo, direciona para a 

implementação da Política Nacional de Turismo (conjunto de leis e normas voltadas ao 

planejamento e ordenamento do turismo), que auxiliará ainda na coordenação, fomentação, 

regulamentação e fiscalização da atividade turística com responsabilidade, principalmente, com 

foco na sustentabilidade socioambiental de forma mais delimitada (BRASIL, 2006).  

Com o intuito de fornecer também mais subsídios para o zoneamento turístico de Ilha 

Grande e favorecer o ordenamento territorial, o município foi subdividido em 5 zonas 

diferenciadas (Figura 3). A categorização dessas áreas se deu a partir das características sociais, 

culturais, ambientais e potencialidades na sua proposição, tendo como finalidade fornecer 

elementos/informações mais contextualizados com a realidade local e a natureza, essa última 

por ser a principal “matéria-prima/produto” da atividade turística no município. 
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Figura 3 - Mapa de proposição do zoneamento turístico de Ilha Grande 

  

 

Fonte: Organizado por Mateus Rocha; Francisco Pereira (2021) 
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Como pode ser observado, na zona verde poderão ser incrementados ou desenvolvidos 

os segmentos do Turismo de Aventura e o Ecoturismo. Na zona amarela pode ser desenvolvido 

o segmento turístico de sol e praia, devido sua potencialidade e beleza única, apesar da 

necessidade de se realizar estudos ambientais para sua implementação, por não ser uma área 

ainda “explorada” pelo município e ser bastante sensível ambientalmente. Já a zona azul, onde 

acontece a principal atividade do Delta do Parnaíba, poderá ser melhor elaborado o Turismo de 

Natureza, principalmente, no que diz respeito a preservação e conservação desse ambiente 

natural.  

Na zona laranja, será possível fomentar e desenvolver o Turismo Rural, devido a 

vocação da área para essa atividade e pela beleza do campo existente. E na zona vermelha ainda 

será plausível incrementar e desenvolver os segmentos do Turismo Cultural, Gastronômico e o 

Religioso, que se concentram na zona urbana e próximo das demais comunidades do município 

de Ilha Grande, onde acontecem essas manifestações antrópicas. Essa proposta de segmentação, 

demonstra as potencialidades e possibilidades do desenvolvimento do turismo como uma 

alternativa socioeconômica no município de Ilha Grande (Figura 4), que se trabalhado da forma 

correta pode auxiliar no ordenamento do território e, ao mesmo tempo, na sustentabilidade 

ambiental. As características da paisagem local também contribuem para o desenvolvimento e 

fortalecimento do turismo no município de Ilha Grande devido seu ambiente diverso, com a 

presença de dunas, mangues, planícies fluviais, espaço rural, zona costeira, dentre outras 

(CAVALCANTI; VIADANA, 2007).  
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Figura 4 - Mapa das potencialidades de proposição do zoneamento turístico de Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Organizado por Mateus Rocha; Francisco Pereira (2022). 
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Destaca-se que a organização e fomentação do fenômeno turístico devem levar em 

consideração as políticas ambientais que regem o município e os pilares da ideia de 

desenvolvimento sustentável. Por ser uma área protegida, deve considerar o próprio meio 

ambiente e sua biodiversidade como forma de eliminar e/ou minimizar os possíveis impactos 

negativos que o fenômeno turístico no território possa gerar. 

Essa questão de área protegida, ainda pode ser elencada como parte importante do 

processo de organização/zoneamento do turismo no município de Ilha Grande, já que tem como 

meta fundamental, a conservação e manejo dos recursos naturais, apesar da intensa 

subjetividade de importância dos aspectos ambientais, que no caso é levado mais em conta 

aqueles com uma relação mais direta com a economia local. Isso demostra que na maioria das 

vezes, o zoneamento de determinada área não considera as características biológicas dessas 

áreas protegidas, especialmente, na proposta final dessa ferramenta (zoneamento). Sendo até 

uma questão controversa, pois a preservação e conservação dos aspectos biológicos são os 

maiores objetivos das áreas protegidas, por isso, não podem ficar de fora na hora de planejar 

qualquer tipo de ação antrópica dentro desses territórios (FRANÇOSO; MACHADO; 

BRANDÃO, 2012). 

Foi observado ainda, durante a pesquisa, a instalação, quase que constante, de 

aerogeradores (turbinas eólicas) que transformam vento em energia elétrica com a capitação 

das massas de ar de forma mecânica. Essa forma de geração de energia é tida como limpa 

(energia renovável), porém, alguns transtornos ambientais e sociais podem acontecer, como é 

o caso das torres instaladas no município, onde foram detectados o desmatamento de áreas e o 

aterramento de lagoas, além das restrições de acesso, por parte da comunidade local a esses 

espaços, e do incomodo visual (mudanças na paisagem) e sonoro (ruídos gerados no 

funcionamento das torres) narrados por 60% dos entrevistados nas comunidades. 

Já em relação à sustentabilidade turística, de forma mais direta, foram evidenciados 

problemas na estruturação da atividade, como por exemplo, melhor estruturação do cais de 

acesso as embarcações tanto para turistas como para a comunidade local, que também necessita 

de espaço adequado para a utilização de seus barcos. Essa situação tem causado alguns 

conflitos, em especial, da população local na qual alega não ter um local apropriado de acesso 

as embarcações, apesar das melhorias recentes, por parte da gestão municipal, pois afirmam 

que as melhores estruturas sempre são direcionadas aos turistas e às empresas do trade, que 

executam a atividade. 

Foram encontrados problemas de dificuldades de acesso, principalmente, em relação à 

segurança, como a falta de sinalização de trânsito horizontal e vertical; deficiência de ruas no 
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espaço urbano, sendo perigosas pela ausência de sinalização ou por muito estreitas e falta de 

equipamentos para redução da velocidade, que colocam em risco a população local, podendo 

causar acidentes. Também há ausência de uma sinalização turística adequada que facilite o 

acesso ao município, bem como aos locais turísticos do território e suas informações sobre os 

atrativos. Esses elementos são importantes para a fluidez adequada do fenômeno turístico. 

Essas situações reforçam a necessidade de implantação do zoneamento turístico, como 

um dos indutores do ordenamento territorial do município de Ilha Grande. Inserido na APA 

Delta do Parnaíba, apresenta uma grande diversidade ecológica, porém, representa um ambiente 

frágil que precisa ser preservado e conservado diante do fenômeno turístico e de outras 

atividades antrópicas. Além disso, é necessário ainda planejar melhor as ações da administração 

pública, tanto no presente como no futuro. Assim, estes indivíduos poderão ser contemplados 

com obras de infraestruturas que atendam o bem-estar geral das populações do município, bem 

como sua diversidade social e cultural, por meio de políticas públicas que representem e 

atendam, na sua essência, essa heterogeneidade das comunidades presentes no território, tão 

importantes para a identidade local visando o desenvolvimento sustentável. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Devido a importância da atividade turística para o município de Ilha Grande, essa 

pesquisa propôs apresentar um documento, utilizando como ferramenta principal, o 

zoneamento turístico, no sentido de auxiliar a gestão pública a traçar estratégias de 

desenvolvimento voltadas para o ordenamento territorial. Visa a sustentabilidade, no qual será 

possível determinar objetivos e metas para atender às necessidades da população local sem 

menosprezar a diversidade ambiental do território. 

Ao realizar o planejamento de qualquer ação, algumas características importantes não 

podem ser esquecidas, como os aspectos socioculturais e as potencialidades locais, 

especialmente, as naturais, nos quais são basilares para o fomento e desenvolvimento da 

atividade turística. Por isso, foram mapeadas e delimitadas áreas com esse intuito, até mesmo 

para minimizar ou eliminar possíveis impactos negativos que a atividade turística venha a 

provocar, bem como as demais ações antrópicas, de acordo com sua realidade e sobre a 

perspectiva dos diversos usos e ocupações do solo. Tudo isso, com a finalidade de propor um 

mecanismo (zoneamento turístico) que auxilie a administração pública a ordenar o território. 

Com isso, foi possível atingir o objetivo principal desta pesquisa que consistiu em 

delimitar e mapear as unidades (potencialidades) turísticas socioambientais para promover o 
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zoneamento turístico e o ordenamento do território com o intuito de desenvolver atividades 

sustentáveis no município de Ilha Grande. Essas são importantes no fomento e desenvolvimento 

de novos segmentos turísticos identificados (Ecoturismo, Turismo Cultural, Turismo 

Gastronômico, Turismo Rural, Turismo de Aventura, Turismo Religioso e, Turismo de sol e 

praia) de acordo com a realidade local, já que toda e qualquer ação deve levar em conta os 

aspectos ambientais e sua relação com a população. Ao mesmo tempo, pôde-se limitar áreas 

para que a gestão pública possa executar políticas que desenvolvam determinado segmento 

turístico, e igualmente, as condições socioeconômicas e socioambientais das comunidades, com 

ações de infraestrutura e direcionamentos no manuseio sustentável dos bens naturais. 

Além disso, é preciso traçar diretrizes que auxiliem o crescimento urbano e rural de 

forma organizada. Isso deve ocorrer por meio do Plano Diretor Participativo do Município de 

Ilha Grande, instrumento básico para a elaboração de políticas públicas que atenda essas 

necessidades. Esse mecanismo é validado no Art. 182 da Constituição Federal, além de 

disciplinado pelos Arts. 39 a 42 da Lei Federal 10. 257/01, que se autodenomina Estatuto da 

Cidade, no qual estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso, em 

especial, da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar da 

população, assim como do equilíbrio ambiental, que certamente, deve ser considerada nas 

demais áreas do território, devido ao potencial do seu ecossistema. 

Nesse sentido, fica visível a necessidade de inclusão, de forma mais específica, da 

atividade turística no Plano Diretor Municipal, para que esse fenômeno se desenvolva ao 

encontro da preservação e conservação do meio ambiente. Até porque, o turismo se apresenta 

no município como um dos principais indutores socioeconômicos por meio do Turismo de 

Natureza, devido à diversidade ecológica e paisagem natural única. Isso reforça a importância 

do desenvolvimento sustentável da atividade, além da necessidade de implementação do 

zoneamento turístico como elemento indutor dessa transformação, que resultará numa melhor 

organização socioespacial das atividades turísticas, devido ao mapeamento e delimitações 

dessas áreas. As práticas cotidianas da administração pública direcionam na elaboração e 

execução de políticas públicas e, na aplicação mais plausível dos recursos públicos. Tendo 

ainda como consequência, ações mais voltadas ao ordenamento territorial, já que o turismo será 

o principal elemento de condução dessa transição. Já que é uma das principais atividades 

socioeconômicas do município, além de sua representatividade, prontamente identificada pelas 

novas oportunidades de emprego e renda. 

Em virtude disso, é importante considerar a implantação do zoneamento turístico no 

município de Ilha Grande, para que a partir dele se possa elaborar e executar o ordenamento 
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territorial de forma mais objetiva. Assim, visa delinear o crescimento e desenvolvimento 

municipal de modo que atenda às necessidades das comunidades de acordo com as 

características sociais, econômicas e ecológicas locais, ou seja, em consonância com o “tripé” 

do desenvolvimento sustentável. Dentro dessa perspectiva, é válido propor algumas sugestões 

para eliminar e/ou minimizar os problemas de degradação, bem como os gargalos estruturais 

identificados. Inicialmente, é preciso elaborar medidas que diminuam a presença de lixo no 

meio ambiente, especialmente, nos mananciais. É necessário implementar a educação ambiental 

em todas as escolas do município, que também deve se expandir pela atividade turística, com a 

criação de folders de orientação sobre os cuidados com os resíduos gerados, antes, durante e 

após os passeios. Além disso, deve-se realizar orientações verbais, de forma mais incisiva, sobre 

os cuidados com o ecossistema local, sem esquecer da necessidade de instalação de 

equipamentos acessíveis (lixeiras públicas) para acomodação dos resíduos sólidos. 

Outra medida a ser tomada, seria a eliminação do lixão a céu aberto do município, que 

acomoda os resíduos sólidos de forma totalmente equivocada. Nesse caso, uma solução 

plausível seria a criação de um consórcio entre os municípios do litoral para a criação e 

implantação de um aterro sanitário, devido aos altos custos para construção. Porém, é a forma 

mais adequada para destinação final dos resíduos, pois tem como base a instalação de uma 

manta protetora que não deixa infiltrar líquido, proveniente da decomposição de alimentos, no 

subsolo, dentre outros benefícios. Já em relação ao desmatamento, queimadas e a ocupação 

irregular do solo, também é preciso o uso da educação ambiental tanto para as crianças quanto 

para jovens e adultos. Além disso, é preciso delimitar áreas para a construção de casas e prédios 

comerciais, que devem ser acompanhados e fiscalizados pelos agentes públicos competentes, 

para que não ocorra por exemplo, queimadas ou desmatamento da vegetação próxima das 

dunas. Deve-se ainda, ser elaborada, medida de contenção dessas dunas, como a plantação de 

vegetação rasteira que protejam esses ambientes da ação do vento. 

No que diz respeito às instalações de aerogeradores, para geração de energia será preciso 

também zonear espaços mais específicos nas suas acomodações futuras, principalmente, em 

locais que não fiquem tão próximos das comunidades. No entanto, é preciso frisar que já 

existem dezenas de turbinas dispostas no município, sendo interessante realizar estudos de 

apresentação (relatórios ambientais/estudos de impactos ambientais) sobre os possíveis 

impactos, especialmente, os negativos, no sentido de efetivar ou não a implantação de novas 

torres. Com relação a atividade turística, uma solução para o gargalo estrutural identificado, 

seria a ampliação do cais, especificamente, para atender a demanda local (comunidades do 
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município e região), ou seja, um local exclusivo para o embarque e desembarque da população 

nativa, assim, evitando conflitos com o trade e turistas. 

Outra ação a ser implementada, seria a preparação de vias alternativas para o acesso dos 

diversos veículos automotivos (carros, caminhões, motocicletas, ônibus de excursões, ônibus 

turísticos etc.), sobretudo, no espaço urbano. Ao mesmo tempo, será preciso estabelecer uma 

sinalização de trânsito adequada e a instalação de equipamentos de redução de velocidade, 

como por exemplo, a lombada de concreto e a lombada eletrônica. Também será preciso instalar 

placas de sinalização turística para facilitar o acesso de turistas ao município e aos locais 

turísticos, principalmente, o Porto dos Tatus, de onde partem os principais passeios turísticos 

do município. Ainda seria conveniente instalar um posto de informações turísticas, com ações 

de marketing (sobre os passeios realizados), serviços disponíveis (hotéis, pousadas, restaurantes 

etc.) e os demais atrativos turísticos da localidade e região. 

Já para sanar problemas de infraestrutura, como o acesso à água e energia, seria pelo 

aumento de investimentos econômicos nos sistemas de distribuição, que devem ser também 

incentivados pela gestão pública do município, por meio do Governo do Federal, Estadual ou 

emendas parlamentares. Pode-se ainda estabelecer Parceria Público Privada (PPP), na qual uma 

empresa assume o compromisso junto a administração pública determinada atividade em prol 

do bem público, do bem-estar social. Essa aplicação de medidas também pode se estender à 

atividade turística, assim ajudando, por meio de parcerias, na fomentação, desenvolvimento e 

manutenção de estruturas turísticas, necessárias ao bom desempenho da atividade, 

independente dos segmentos executados ou adotados no território. Dessa forma, indo ao 

encontro da proposta de zoneamento turístico e por sua vez auxiliar a gestão pública a ordenar 

de forma planejada o município de Ilha Grande. 
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INTRODUÇÃO 

 

A atividade turística, por ser uma estratégia de desenvolvimento socioeconômico e 

socioambiental, deve ser entendida como um conjunto de bens e serviços que promove o progresso 

socialmente justo e economicamente equilibrado em nível local e regional. Esse fenômeno, pode 

integrar ainda o desenvolvimento urbano e rural, criando assim, um processo de crescimento 

responsável pelo turismo, contribuindo, dessa forma, para sua manutenção de médio a longo 

prazo (OMT, 2001). Dessa forma, o turismo responsável, no contexto de uma estratégia para a 

sustentabilidade ampla dos destinos turísticos, é aquele que mantém e valoriza as características 

dos recursos naturais dos destinos que são consideradas riquezas da comunidade local, dessa 

sustentando-as para as futuras gerações. 

O Turismo pode contribuir para o desenvolvimento socioeconômico de uma sociedade, 

além de uma alternativa de emprego e renda. Porém, inicialmente, necessita de elaboração de 

um planejamento adequado, bem como, sua implementação e monitoramento, para que sua 

gestão consiga sobreviver e manter a conservação dessa potencialidade, especialmente, os 

aspectos naturais, de forma sustentável, e possa minimizar, os impactos negativos nas 

comunidades.  

A importância do planejamento turístico se dá principalmente, pela degradação ambiental 

cada vez mais evidente, principalmente, devido às atividades antrópicas. Na maioria das vezes, 

o planejamento não é adequado ou apropriado de acordo com cada realidade local e/ou regional, 

provocando discussões sobre as possibilidades de conservação desses ambientes (ambientes 

turísticos naturais, especialmente, Unidades de Conservação e Áreas de Proteção Ambiental). 

O fenômeno turístico, aliado às riquezas naturais, estão numa constante crescente nos 

últimos anos no Brasil, principalmente, devido ao segmento do ecoturismo que pode estar, 

principalmente, diretamente ligado a espaços de cunho natural e cultural relevantes (como por 
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exemplo, áreas de grande riqueza vegetal e animal) e presença de atividades típicas 

desempenhadas pelas comunidades tradicionais viventes nesses espaços (LINDBERG; 

HAWKINS, 2002).  

O ecoturismo vem se tornando nas últimas décadas, uma tendência, devido à intensa 

degradação ambiental, a deterioração de culturas locais e da acentuação, em muitos casos, 

da desigualdade socioeconômica promovidas pelo crescimento desenfreado do modelo 

capitalista. Assim, esse segmento pode minimizar essas ações realizando atividades 

relacionadas à conservação dos ambientes naturais, que certamente, traz diversos benefícios 

socioambientais e socioeconômicos para as comunidades presentes nessas áreas, além de 

promover o equilíbrio ambiental (FURTADO, 1996; VEIGA, 2005).  

Nessa perspectiva, pode-se dizer que o ecoturismo é segmento da atividade turística que faz 

uso, de forma sustentável, do patrimônio natural com o intuito de promover sua conservação 

e ao mesmo tempo o bem-estar da sociedade, por meio de uma sensibilização ambiental 

(EMBRATUR; IEB, 1999). O ecoturismo ainda pode ser entendido como um segmento do 

turismo que proporciona atividades recreativas em áreas naturais, tendo como princípio o 

tripé da sustentabilidade (Social, Ambiental e Econômico), que contribui diretamente com a 

conservação da biodiversidade dessas áreas naturais, além de promover melhorias na qualidade 

de vida das comunidades dentro e fora desses espaços (SALVATI, 2003). 

É importante destacar que esse segmento do turismo é apontado, tanto pelas instituições 

públicas quanto privadas, como uma alternativa também de desenvolvimento econômico, bem 

como uma ferramenta para a conservação da biodiversidade (EMBRATUR, IEB, 1999; MTUR, 

et al., 2007). Pode ser utilizada ainda como instrumento de equilíbrio diante das dificuldades 

apresentadas, com o desenvolvimento/fomentação da atividade turística, como destaca Oliveira 

(2000, p. 145): 

O turismo compensa as dificuldades decorrentes de outros setores da atividade 

econômica e atua como instrumento de equilíbrio, pois promove e desenvolve 

a economia com o aumento da oferta de empregos. No entanto, devemos 

também reconhecer que pode promover um crescimento desordenado pelo 

excesso de oferta de acomodações, criar forte concentração demográfica, 

aumentar o preço dos produtos e dos serviços locais, destruir o patrimônio 

natural […]. 
 

Em meios a essas consequências que sucedem da prática turística, na qual engloba o 

ecoturismo, a palavra sustentabilidade surge como paradigma de desenvolvimento com o papel 

de racionalizar o uso dos recursos disponíveis na natureza, que devem ser utilizados de forma 

sustentável. Dentro dessa linha de pensamento, pode-se dizer que o desenvolvimento 

sustentável é aquele que atende às necessidades e desejos das gerações atuais sem comprometer 
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a disposição desses bens às gerações futuras, oferecendo assim, sempre a oportunidade de 

satisfação do ciclo das necessidades humanas e ao mesmo tempo, minimizar os impactos 

causados no meio ambiente com o propósito de manter e/ou melhorar a qualidade de vida das 

populações (ALMEIDA, 2000). 

Em meio aos impactos que o desenvolvimento do turismo pode proporcionar, pode-se 

destacar os benefícios gerados para as populações envolvidas no processo, tais como: a criação de 

planos para conservação e preservação de áreas naturais, valorização de lugares antes não 

conhecidos, geração de emprego e renda, interação cultural entre os povos, utilização mais 

racional dos espaços e valorização do convívio direto com a natureza. Em antagonismo, pode 

ocasionar malefícios tais como: aumento de produção de lixo orgânico, ocupação e destruição 

de áreas naturais agora urbanizadas, descaracterização de paisagens etc. (RUSCHMANN, 

2000). 

Dentro dessa perspectiva, associa-se um tipo de turismo que oportuniza as comunidades 

locais pertencentes às unidades de conservação a facilitar seu desenvolvimento interno. Nesse 

sentido, “Define-se ecoturismo como viagem responsável a áreas naturais, com o fim de conservar 

o meio ambiente e promover o bem-estar da comunidade local” (LINDBERG; HAWKINS, 2002, 

p. 59). Trata-se de uma atividade que vem crescendo em todo mundo, devido a ascensão 

socioeconômica da sociedade (com a produção de bens e serviços) e do movimento voluntário 

de pessoas, com a finalidade de fugir do cotidiano, além da busca de realizações pessoais, de 

negócios e lazer, que deve ocorrer em período inferior a um ano (OMT, 2001). Seguindo essa 

linha, o ecoturismo ainda pode ser definido como “uma atividade humana intencional que serve 

como meio de comunicação e como elo de interação entre povos, tanto dentro como fora de um 

país, que envolve o deslocamento temporário de pessoas para outras regiões ou países visando 

à satisfação de outras necessidades que não a de atividades remuneradas” (TRIGO, 2004, p. 12).  

O ecoturismo, portanto, é um instrumento de conservação dos recursos naturais e culturais 

e, uma via para o desenvolvimento econômico e social de áreas carentes, contribuindo para a gestão 

de regiões ecologicamente sensíveis, e gerando também a melhoria do nível de vida das 

comunidades que escolhem essa atividade como meio de subsistência, permitindo a utilização 

desses recursos de forma controlada, ou seja, causando o mínimo de impacto negativo possível ao 

meio ambiente. 

Considera-se que qualquer atividade exercida no meio ambiente de forma desordenada, sem 

respeito ao possível esgotamento dos recursos naturais disponíveis, pode gerar conflitos na 

viabilidade de qualquer negócio, assim como no fenômeno turístico. Dessa forma, com esses 

processos impactantes da atividade turística no ambiente, faz-se necessário desenvolver um 
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turismo que minimize seus impactos negativos, e maximize os positivos em todo o ambiente 

natural e artificial, assim, conseguindo obter a sustentabilidade ambiental. Nesse sentido, deve-

se implantar o turismo sustentável que exige uma interação entre o meio ambiente natural, humano, 

político, econômico e cultural, respeitando a fragilidade das destinações turísticas, 

especialmente, os naturais que devem ser viáveis e suportáveis a longo prazo, bem como ético e 

equitativo para a sociedade local (VEIGA, 2005). 

É perceptível que o turismo deve contar com um planejamento das suas atividades 

procurando praticar sempre a igualdade social e respeitando acima de tudo a natureza. Em 

virtude disso, o princípio da sustentabilidade sempre deve nortear o processo de desenvolvimento 

do turismo, para que dessa forma, se possa promover a racionalização e sensibilização das ações 

do homem no meio ambiente em prol das suas necessidades e desejos sem degradar a natureza. 

Consequentemente, visando os propósitos sustentáveis dos recursos utilizados pelo 

turismo e os impactos que o desenvolvimento dessa atividade pode proporcionar, o turismo 

surge como uma alternativa econômica que agregam valores as comunidades locais 

envolvidas, além de ajudar no seu desenvolvimento em todos os âmbitos (econômico, 

cultural e ambiental). A ideia de sustentabilidade deve acrescentar na minimização dos 

impactos negativos para que todo o processo turístico se desenvolva e gere renda sem 

comprometer o meio ambiente e suas fragilidades. 

Dentro desse contexto, que o Brasil também se apresenta, principalmente, no que diz 

respeito à conservação desses ambientes, já que possui imensa riqueza natural, espalhada, 

praticamente por todo o território nacional, bem como no estado do Piauí e no município de 

Ilha Grande, área de estudo, que também possui potencialidade cultural e, especialmente, 

natural para a implantação de fato da atividade turística com responsabilidade, sobretudo, o 

ecoturismo. 

Dentro dessa linha, encontra-se o município de Ilha Grande, no estado do Piauí, que se 

depara com a sua localização geográfica privilegiada, por fazer parte do litoral piauiense, o 

menor do Brasil, e está situado dentro da Área de Preservação Ambiental Delta do Parnaíba 

com seu ecossistema diverso e rico, e área de Reserva Extrativista Delta do Parnaíba. Por 

apresentar essas características, esse município foi alvo deste estudo, com o objetivo de 

identificar as suas potencialidades para o desenvolvimento do ecoturismo local de forma 

sustentável. 

A implementação dessa atividade (Ecoturismo) de forma adequada (respeitando as leis 

ambientais e seu ecossistema) podem estar contribuindo para o desenvolvimento sustentável do 

município, dessa forma, promovendo uma melhor distribuição de renda e ao mesmo tempo, a 
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conservação do meio ambiente. Em virtude disso, é imprescindível, antes de qualquer situação, 

a existência de uma relação de respeito entre sociedade/natureza, além do planejamento, que 

são de vital importância para a manutenção da vida humana e, que ao mesmo tempo, garanta 

a conservação dos elementos presentes no ambiente, que são indispensáveis na busca da 

sustentabilidade, tanto socioeconômica, quanto ambiental do município. 

 

METODOLOGIA 

 

Área de estudo 

 O município de Ilha Grande está localizado no extremo norte do estado do Piauí, a uma 

distância de 346 km da capital Teresina. Situado na mesorregião norte piauiense e na 

microrregião do litoral piauiense, com uma área territorial de 134.318 km² (IBGE, 2011) (Figura 

1). 

Figura 1 - Mapa de localização do município de Ilha Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Organizado por Valdeci Galvão (2018) 

 

 

O município de Ilha Grande conta com uma população de 9.268 habitantes, e sua 

economia se baseia principalmente, de fontes externas (recursos da união) e atividades 

primárias (agricultura, extrativismo vegetal, pesca, cata de caranguejo etc.) (IBGE, 2018). 
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Procedimentos metodológicos 

 

A pesquisa realizada consistiu em duas etapas em que primeiramente foi feito um 

levantamento bibliográfico de dados secundários por meio da Internet e livros. Na segunda 

etapa foi realizada uma pesquisa de campo, onde foi aplicado um questionário para 13 membros 

da sociedade local (líderes comunitários, agentes comunitários e guias das localidades que 

trabalho com o turismo) sobre as atividades realizadas no município que poderiam ser 

incorporadas às atividades ecoturísticas, além de uma observação participante (apropriada para 

estudos exploratórios) das potencialidades do município que permitiram a definição dos 

resultados (BOGDAN; TAYLOR, 1998). 

O diagnóstico do município foi realizado por meio da análise SWOT (Strenghts, 

Weaknesses, Opportunities e Threats), que permite verificar as potencialidades, fraquezas, 

oportunidades e ameaças de uma determinada área (PÚBLIO, 2008). No entanto, essa 

ferramenta, criada por dois professores da Harvard Business School: Kenneth Andrews e 

Roland Christensen, foi utilizada inicialmente, na elaboração de um diagnóstico estratégico de 

empresas e suas produções (PÚBLIO, 2008), que posteriormente, passaria a ser utilizada em 

outras análises. A partir desses diferentes focos de análise, a Figura 2  mostra como devem 

ser elencados os quatro aspectos relativos à análise SWOT em relação ao objeto de estudo. 

 

Figura 2 - Esquema da análise SWOT 

 

   

 

 

 

 

 

Fonte: Estado do Piauí, 2004. 

 

Com esse esquema é possível fazer um diagnóstico de determinadas ações de 

desenvolvimento observando elementos internos e externos, que também podem ser aplicados 

junto ao PDTIS (Plano de Desenvolvimento Turístico Integrado e Sustentável) do Polo Costa 

do Delta que permitirão melhor obtenção de dados e, ao mesmo tempo, o cruzamento de 

categorias de análises, como os principais objetivos para esse destino turístico, como por 
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exemplo, melhorar a qualidade de serviços e a infraestrutura de atrativos e produtos ofertados; 

e aumentar o fluxo de turistas com responsabilidade, o tempo de permanência média; consolidar 

o valor agregado e a imagem do local visitado. Em seguida, com a obtenção dos resultados, poder-

se estabelecer estratégias de planejamento a serem adotadas na implementação da atividade 

ecoturística no município, com o intuito de promover o fenômeno turístico de forma 

sustentável, de acordo com cada estratégia traçada nos quatro itens da análise SWOT (Figura 

3). 

Figura 3 - Os aspectos internos e externos da análise SWOT 

 

 

 

 

 

Fonte: Estado do Piauí, 2004. 

 

A partir dos elementos dispostos na análise SWOT e do diagnóstico foi possível elaborar 

estratégias de desenvolvimento, de correção, de diferencial e de reestruturação no município de 

Ilha Grande, com a finalidade de incrementar o turismo local de forma planejada e sustentável. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

As potencialidades turísticas do município de Ilha Grande que podem ser direcionadas 

para o ecoturismo 

 

 

O município de Ilha Grande é a maior ilha do Delta do Parnaíba, das 73 existentes, no qual 

conta também com grandes riquezas naturais (fauna e flora) e belas paisagens (ICMBIO, 2018). 

O município ainda possui diversas atividades socioeconômicas desenvolvidas nas 

comunidades, das quais geralmente envolvem elementos relacionados com a natureza, tanto 

na sua obtenção, quanto na extração de recursos naturais, que são de extrema importância para a 

manutenção socioeconômica e ao mesmo tempo na conservação desse ambiente natural 

(ICMBIO, 2018). 

É importante também destacar que o município fica situado na principal rota de acesso ao 

Delta do Rio Parnaíba e suas demais ilhas, por meio do Rio Tatus e seu porto (Figura 4), sendo 

um fundamental indutor da atividade turística desenvolvida na região, com o tradicional 
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“Passeio no Delta do Parnaíba”, o único em mar aberto das Américas, que já se configura como 

um dos principais atrativos ecoturísticos do município e região, pois necessita acontecer 

causando o mínimo de impacto negativo possível a esse ecossistema. 

 

Figura 4 - Porto dos Tatus na cidade de Ilha Grande, Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: Silva Filho (2018). 

 

Os igarapés no município são provenientes do rio Parnaíba e suas ramificações, que 

deságuam no mar, formando assim, o Delta do Rio Parnaíba, que pertence a uma Área de 

Proteção Ambiental (APA) de mesma nomenclatura. Estes, geralmente, são estreitos, na qual 

percorre na maioria das vezes, pequenas embarcações, como por exemplo, canoas, que se 

encaixam muito bem na perspectiva do ecoturismo, já que permite uma menor quantidade de 

turistas de forma responsável, dessa forma, respeitando essas áreas naturais e 

consequentemente, o meio ambiente de modo geral (LINDBERG; HAWKINS, 2002). Por outro 

lado, existem igarapés que são simplesmente linhas de água que separam ilhas ou que 

meramente fazem limites entre uma ilha e a terra firme. 

De acordo com o entrevistado 1, os mais conhecidos são os igarapés do Baixão, das Lontras 

e dos Periquitos. Esse último, principalmente, devido sua riqueza natural com imensa vegetação 

nativa, bem como os diversos animais que podem ser avistados, como por exemplo, jacarés, 

macacos, iguanas, diferentes tipos de pássaros, dentre outros animais. Nesse igarapé é possível 

realizar passeio tanto com lancha rápida, quanto com embarcações maiores. 

Os igarapés são utilizados pela população local como alternativas de fonte de renda, 

principalmente, com a pesca de peixes, camarões, cata de caranguejo (Figura 5), dentre outras 

atividades, como destacou o entrevistado 2. 
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Figura 5 - Cata de caranguejo nos igarapés do município de Ilha Grande, Piauí 

 

                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: Silva Filho (2018). 

 

Essas atividades demonstram a importância desse ecossistema para a manutenção 

socioeconômica das comunidades e sobretudo, para o meio ambiente, especialmente, quando há 

o respeito com essa natureza e seu ciclo. 

Vale ressaltar, que mesmo com algumas limitações estruturais (acesso as comunidades, 

Sinalização Turística, Construção de mais píeres, Coleta Adequada de Resíduos das 

Embarcações e das Comunidades, Destinação Final Apropriada, dentre outros) para a população 

local como os visitantes, Ilha Grande apresenta grande potencial para atividade turística, 

especialmente, na segmentação do ecoturismo, que pode apresentar ao turista, uma natureza 

única, com uma fauna e flora diversas, além do contato e experiência com a comunidade local 

por meio do seu cotidiano, apesar da dificuldade em realizar, com organização, tal atividade 

como relata o entrevistado 3, ao dizer que “enquanto não tiver a devida atenção do prefeito, 

principalmente, não haverá crescimento do turismo e de nenhuma atividade de forma organizada”. 

Portanto, faz-se necessário maior atenção da gestão pública, especialmente, estadual e municipal, 

para esses entraves, no sentido de apoiar mais efetivamente as atividades socioeconômicas e 

socioambientais, que certamente, auxiliarão no tratamento adequado das riquezas do município 

e ao mesmo tempo, na distribuição de renda e, consequentemente, numa melhor qualidade de 

vida dos moradores e visitantes. Como destaca Silva (2003, p. 22) ao descrever que: 

 

Hoje, o desenvolvimento deve ser visto em seu sentido amplo, valorizando o 

crescimento com efetiva distribuição de renda, com superação significativa 

dos problemas sociais e sem comprometimento ambiental, o que só pode 
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ocorrer com profundas mudanças nas estruturas e processos econômicos, 

sociais, políticos e culturais de uma determinada sociedade. 
 

Como destaca o mesmo autor, esse desenvolvimento só irá acontecer se houver valorização 

e comprometimento de superação de toda sociedade com os problemas sociais, econômicos e 

ambientais. É preciso valorizar as potencialidades naturais do município, principalmente, 

por parte da população local, com o intuito de conservar essas riquezas no presente e para as 

gerações futuras, que são essenciais para a sobrevivência e manutenção da vida de todo 

ecossistema, assim como das atividades socioeconômicas, dentre elas, o ecoturismo e o seu 

desenvolvimento nas comunidades. Somado a isso, ainda existe a possibilidade de implantação 

de trilhas que podem ser direcionadas à atividade turística. No entanto, é necessário realizar a 

estruturação desses espaços, além de capacitação de guias para desempenhar tais funções, que 

muitas vezes, são negadas às comunidades. 

O ecoturismo só poderá ser implementado de fato, no município de Ilha Grande se 

houver, antes de qualquer ação de estruturação, o engajamento da população local direta ou 

indiretamente, como um direito adquirido que jamais lhes poderá ser negado, já que fazem 

parte desse ecossistema de conservação, como destacam Lindberg e Hawkins (2000), ao 

relatarem que desenvolvimento das atividades de conservação e turismo, que neguem os direitos 

e interesses das comunidades locais estão naturalmente fadadas ao fracasso. Isso vai de encontro 

a um dos princípios do ecoturismo, que é a conservação dos bens naturais presentes, além do 

respeito a opinião e o bem-estar do grupo social envolvido. 

Por outro lado, são necessárias estratégias de planejamento para a implementação, 

fomentação e desenvolvimento da atividade de ecoturismo no município, para assim, definir os 

objetivos futuros. Com a análise SWOT (Quadro 1), foi possível fazer o diagnóstico, com a 

finalidade de identificar as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças do município de Ilha 

Grande. 
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Quadro 1 - Atrativos naturais do município Ilha Grande, Piauí utilizando a Análise SWOT. 

  

Forças Fraquezas 

Grande biodiversidade  Degradação ambiental 

 Natureza peculiar 
 Pequena representatividade dos atrativos 

naturais diante do mercado turístico 
 Produtos turísticos com 

potenciais 

O
p

o
rt

u
n

id
a
d

es
 

Desenvolvimento do 

mercado ecoturístico 

Desenvolver ações de 

divulgação evidenciando 

a qualidade dos atrativos 

naturais 

 Promover a valorização e conservação da 

riqueza natural do município 

Existência de roteiros 

turísticos (Rota das 

Emoções)  Integrar a atividade aos 

roteiros existentes 

Investir em ações de sensibilização ambiental 

através de campanhas de divulgação Maior interesse dos turistas 

em apreciar os atrativos 

naturais existentes 

R
is

co
s 

Concorrências de outros 

produtos/destinos turísticos 

Fiscalizar continuamente 

as áreas onde os atrativos 

estão inseridos 

Incentivar a implantação de equipamentos e 

serviços turísticos que agregam valor ao 

atrativo, por intermédio de políticas públicas de 

desenvolvimento do ecoturismo Degradação ambiental 
Fortalecer suas 

peculiaridades 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 

 

Como pode ser observado na análise SWOT, os desafios das comunidades são imensos, 

sobretudo, para a gestão municipal, por se tratar de um ambiente frágil, que necessita de 

cuidados, tanto da comunidade quanto da gestão pública, que são indispensáveis para o 

desenvolvimento da atividade do ecoturismo na localidade, embora ao mesmo tempo, o 

município demonstre riqueza natural peculiar. Portanto, muitas ações precisam ser 

implantadas, como foi observado na visita de campo e nos depoimentos dos moradores, na qual 

relataram sua insatisfação com a gestão pública pela falta de infraestrutura (pavimentação, 

distribuição de águas, funcionamento da rede de esgoto, que não alcança todo o município, 

estruturas turísticas, dentre outras), fatores que contribuem para a não utilização dos recursos 

naturais disponíveis de forma adequada e que vão na contramão dos princípios da 

sustentabilidade. 

Por outro lado, também não há uma iniciativa por parte dos moradores em dialogar 

sobre essa questão e seu direcionamento, e muito menos cobrar das autoridades 

Estratégia de Correção 

Estratégia de Diferenciação 

Estratégia de Reestruturação 

Estratégia de Desenvolvimento 
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competentes os desenvolvimentos de ações que fomentem a atividade ecoturística e o 

desenvolvimento socioeconômico. Essa ação teria como objetivo principal gerar uma 

consonância entre as partes envolvidas, dessa forma, possibilitado a valorização e promoção de 

cada atividade, assim, providenciando a fomentação dessa atividade no município. 

O município de Ilha Grande apresenta diversidade natural, fato que demonstra sua grande 

potencialidade, como por exemplo, os igarapés, lagoas, fauna, flora, dentre outros. O uso dessas 

áreas no turismo, quando acontece de maneira correta, pode trazer vários benefícios 

socioambientais e socioeconômicos, como por exemplo, a conservação da natureza, assim 

como, estrutura turística necessária e a capacitação de pessoal (principalmente, da comunidade), 

além de elementos de primeira ordem como a infraestrutura basilar, como saneamento básico, 

saúde, educação, dentre outros. Ademais, uma maior consolidação da identidade do lugar 

através da valorização das riquezas naturais existentes na comunidade direcionada ao turismo 

e seus segmentos, especialmente, o do ecoturismo, com o auxílio também dos empresários 

do trade. Dentro dessa perspectiva, pode-se dizer que o turismo mobiliza o desenvolvimento 

endógeno das comunidades envolvidas, com a movimentação de forças socioeconômicas dos 

agentes locais, principalmente, de pequenos e médios empresários, que suprem as necessidades 

das comunidades e turistas (CRESPO; GOMES, 2007). 

Esse argumento incide na visão de como o turismo nas comunidades pode envolver 

diversos setores, fortalecendo a agricultura, a pesca, e até mesmo o artesanato entre 

outras atividades, tornando-as instrumentos de desenvolvimento sustentáveis. Desse 

modo, o município Ilha, representado pela comunidade e incrementado pela gestão 

municipal, apresenta grande potencial natural, produto importante para o desenvolvimento 

do segmento de ecoturismo, apesar dos gargalos existes, como a pouca valorização das 

comunidades em relação a essa potencialidade, além da falta do próprio apoio ou incentivos por 

parte da gestão local ou até mesmo falta de consonância dos empresários que atuam de alguma 

forma no fenômeno turístico. 

Todas essas ações são importantes para o desenvolvimento do município, especialmente, 

da própria comunidade, que ainda não reconhece de fato, essa atividade (turismo) como suas, 

já que praticamente não participam de quase nada, pelo menos diretamente, dessa manifestação 

socioeconômica e socioambiental. Portanto, se houver uma integração séria e contínua, com a 

criação e aplicação de políticas públicas municipais que desenvolva o turismo e a segmentação 

do ecoturismo de forma sustentável com a participação da população, certamente, ocorrerá o 

fenômeno do turismo de forma mais estratégica e planejada, dessa forma, promovendo o tão 
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almejado turismo sustentável, que devem levar sempre em consideração o tripé da 

sustentabilidade, contemplando o social, o ambiental e o econômico (ALMEIDA, 2000). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A atividade turística vem se expandindo nas mais diversas modalidades, principalmente, no 

que diz respeito ao ecoturismo, que além de utilizar o espaço natural como matéria-prima, 

necessita estar em plena consonância com a gestão pública, as comunidades de modo geral e, 

consequentemente, com seus visitantes/turistas, para que venha trazer de fato, benefícios e 

conhecimento a todos, além dos cuidados necessários para a não descaracterização e/ou 

degradação do meio ambiente local. 

Para a implementação do ecoturismo, como uma importante ferramenta de desenvolvimento 

sustentável do município de Ilha Grande, será preciso inicialmente, envolver toda a comunidade 

no processo, pelo menos, a princípio, com informações sobre sua atividade e importância para 

as comunidades, já que necessita de infraestrutura básica, estrutura socioeconômica e turística, 

para que se desenvolva com responsabilidade e sucesso. Essa ação é necessária para estreitar 

laços das comunidades com esse ecossistema rico e, do mesmo modo evidenciar sua 

potencialidade ecoturística e suas diversas possibilidades de uso de forma sustentável, já que se 

trata de um ambiente frágil e que necessita de cuidados por parte de todos os indivíduos da 

sociedade, até mesmo daqueles que não residem no município, mas que usufruem 

economicamente de suas riquezas naturais desempenhadas pela atividade turística.  

É preciso destacar, também, a necessidade de políticas públicas, que incentive o 

desenvolvimento do município e do turismo e seus segmentos, especialmente, o ecoturismo, que 

deve ser direcionada pela gestão municipal com a finalidade de organizar melhor o espaço e 

criar um ambiente de respeito entre sociedade e natureza, sendo uma das principais 

condicionantes para o desenvolvimento da atividade turística de forma sustentável. A partir daí, 

devem ser contemplados cuidados minuciosos quanto ao uso desses espaços, principalmente, os 

naturais direcionadas a atividade antrópica, que deve obedecer as regras ambientais quanto ao 

caráter de “exploração”, para que proporcione o mínimo de impactos negativos possíveis, e ao 

mesmo tempo, fortaleça os impactos positivos. 

Os impactos positivos podem contribuir para a valorização e conservação da riqueza 

natural, além da possibilidade de elaboração de alternativas socioeconômicas e socioambientais 

com a implementação do ecoturismo para as comunidades, como por exemplo, uma melhor 

fomentação da atividade turística, com a criação de novos roteiros e trilhas ecológicas, que 
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devem levar em consideração, a capacidade de carga, sempre priorizando as peculiaridades do 

ecossistema local e regional, tendo como feito prático, o aumento de interesse dos turistas em 

conhecer os atrativos. 

As comunidades locais ainda poderão ser fortalecidos com a criação e venda de artesanato 

que caracterize as belezas potenciais do município, bem como a fauna e flora existentes, 

presenciadas na visitação ecoturística, dessa forma, proporcionando uma nova fonte de renda 

para as famílias que trabalham diretamente, ou até mesmo indiretamente, com o turismo, sendo 

mais uma motivação para conservar a natureza, além de motivar a permaneça desses 

indivíduos na atividade e seu desenvolvimento. 

Por outro lado, os impactos negativos podem causar sérios danos, tanto ao ecossistema, 

quanto a própria sociedade, dentre eles podem ser citados, o desmatamento de forma 

desordenada, a poluição de mananciais, dentre outros, que podem modificar completamente o 

meio ambiente, dessa forma, afetando a vida, não só da fauna e flora, mas de toda a população, já 

que não se vive sem a matéria-prima que só a natureza é capaz de proporcionar. Sem a natureza, 

também, será impossível a fomentação e realização, de forma plena, da atividade turística, 

fator esse que afeta diretamente o ecoturismo e sua implantação, que necessita essencialmente 

desse ambiente para sua elaboração e execução. 

Por isso, o ecoturismo, antes de ser implementado, deve ter sempre que seguir estratégias de 

desenvolvimento aliado à conservação, para que não ocorra a degradação dessas áreas, além de 

ser uma tendência global, que geralmente, acontece em áreas protegidas devido à grande 

relevância natural. Essa tendência, também se destaca devido ao aumento da sensibilização 

ambiental ao ser implementada em benefício da natureza, e contra a constante degradação 

desses espaços, que infelizmente, é influenciada pelo consumo de forma desenfreada.  

Essa situação também se aplica ao município de Ilha grande, que deve observar essas 

tendências, especialmente, pela gestão pública, com a finalidade de proporcionar, junto com a 

sociedade civil, um desenvolvimento sustentável ligado, principalmente, aos princípios sociais, 

ambientais e econômicos. Portanto, a comunidade deve tomar parte, e unir-se para 

aproveitarem de forma responsável e sustentável a heterogeneidade dos recursos, para que as 

riquezas presentes nesse espaço sejam reconhecidas, valorizadas e conservadas tanto pela 

sociedade local como pelos turistas que visitam o lugar, para que possam sempre gerar renda, além 

da indiscutível conservação dos recursos naturais, tão necessárias à manutenção da vida humana, 

quanto da atividade ecoturística, que pode ser desempenhada no local. 
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5. CONCLUSÃO 

 

O turismo realizado no município de Ilha Grande, com base no Turismo de Natureza 

tem se mostrado um segmento de sucesso e promissor, devido à diversidade ambiental do Delta 

do Parnaíba. Característica essa, que torna essencial a preservação e conservação do meio 

ambiente municipal e, até mesmo regional, por parte da gestão pública, instituições 

governamentais, pelo trade turístico e comunidade local, que devem ser fomentados com 

estratégias pautadas na sustentabilidade, assim, promovendo um turismo responsável do destino 

turístico por meio da valoração das características sociais, econômicas, culturais e sobretudo, 

naturais, indo ao encontro dos pilares do desenvolvimento sustentável. 

Para a efetivação, de fato, do turismo de natureza ou qualquer outro segmento é 

necessário conhecer a legislação vigente, tanto por parte da gestão pública municipal, quanto 

da iniciativa privada, antes de aplicar qualquer ação no município de Ilha Grande, 

principalmente, o marco legal que estabelece uma APA, a Lei nº 6.902/1981, que determina 

orientações de uso desses espaços, tanto do município, como da região, além da Política 

Nacional de Meio Ambiente e suas resoluções, dentro outras leis que atuam sobre o território. 

Essas ações devem estar em consonância com o “tripé” do desenvolvimento sustentável, que 

oportunizam o incremento social, econômico e ambiental, assim como, o desenvolvimento da 

atividade turística do município e ao mesmo tempo, do Delta do Parnaíba, dessa forma, 

favorecendo o bem-estar local e a proteção e conservação do meio ambiente. 

Por se tratar de uma área com grande potencial natural, toda e qualquer atividade tem 

que ser pensada com planejamento e responsabilidade, principalmente, em relação a atividade 

turística, que necessita do ecossistema local de forma saudável. Por outro lado, sua exploração 

inadequada pode trazer danos ao meio ambiente e consequentemente, prejudicar as 

comunidades locais, cabendo então, à gestão pública, junto com a iniciativa privada e a 

população residente (buscando sua participação no processo decisório), planejarem de forma 

eficiente, a gestão desses bens naturais, bem como a criação e implementação de infraestrutura 

que dê suporte à atividade turística e às demais ações socioeconômicas do município. 

Além de conhecer as leis que incidem sobre o município de Ilha Grande, é preciso 

também conhecer suas características, que certamente, poderá auxiliar a gestão pública na 

fomentação e aplicação de políticas públicas, apesar dos desafios presentes no município, 

especialmente, na aquisição de recursos financeiros, que na maioria das vezes, vêm do Governo 

Federal e Estadual. É importante incluir nesses desafios de gestão, a iniciativa privada, com 

parcerias, para dar vazão a novos atos políticos administrativos que beneficie toda a 
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comunidade de forma geral, principalmente, na questão de serviços básicos de infraestrutura. 

Também é necessário estreitar diálogos, no intuito de colaboração, com instituições públicas 

responsáveis pela conservação e preservação do meio ambiente, como o Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), além de consulta de documentos (planos de manejo) 

que auxilie a gestão já que o município se encontra dentro de uma Área de Proteção Ambiental 

– APA Delta do Parnaíba, que foi implantada com a finalidade de proteger a diversidade 

biológica e garantir a sustentabilidade dos bens naturais diante da sociedade presente no Delta 

como no próprio município de Ilha Grande, no qual desenvolve a atividade turística.  

Ao se considerar a ideia da cooperação para o desenvolvimento sustentável do turismo 

no município de Ilha Grande, torna-se um grande desafio, tanto pelos gargalos que ainda 

existem na execução do fenômeno na localidade, como pela aplicabilidade dos princípios da 

sustentabilidade, que se estende desde a falta de parcerias mais direta entre os “atores” da 

atividade até mesmo nas questões estruturais, apesar das melhorias identificadas no território, 

que são essenciais no fomento, planejamento e organização do turismo. Como a atividade está 

em expansão no município e região, são necessárias ações que visem, especialmente, a 

conservação e preservação do ambiente natural, que deve estar em consonância com o turismo 

proposto no território de Ilha Grande e no Delta do Parnaíba, que até o momento se pauta mais 

no segmento do turismo de natureza. 

Com a pesquisa, foram identificadas algumas ações no município de Ilha Grande, uma 

delas está mais voltada para a fiscalização ambiental, no sentido de prevenir sua degradação, 

notadamente na questão dos resíduos sólidos, quanto sua armazenagem, coleta e destinação 

final, apesar se não ser a ideal, devido à existência de um lixão a céu aberto. Foram identificadas 

ainda, melhorias em relação ao cais, com a ampliação e reformas desses atracadouros, utilizados 

para partidas e chegadas de turistas que visitam o Delta do Parnaíba. Porém, é necessário 

destacar que não existe um atracadouro direcionado para a população local, sendo uma das 

queixas de moradores do espaço urbano e comunidades próximas, sendo portanto, necessária a 

sua implantação. 

Também são necessárias a elaboração e execução de ações socioeducativas de forma 

mais plausível, tanto pela gestão pública como pela iniciativa privada, como medidas de 

prevenção em relação a ação antrópica negativa, prejudicial ao meio ambiente, que apesar de 

importantes, precisam de mais apoio racional e ampliação, além da aplicação dos princípios da 

sustentabilidade. Ainda foi possível perceber, que uma maioria considerável da população local 

(95%) está preocupada com o meio ambiente e sua plausível degradação, podendo ser assim, 
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possíveis agentes protetores da natureza e de sua manutenção, embora haja um certo 

pessimismo na atuação da gestão pública, por parte da iniciativa privada, demais membros da 

comunidade e da própria atividade turística realizada no município e região, em relação a essas 

ações em prol do meio ambiente. 

A gestão municipal tem que considerar uma participação mais efetiva da iniciativa 

privada e da sociedade civil, sobretudo, no momento de planejar e organizar a atividade 

turística, para que estes também deem suas cooperações no fomento e desenvolvimento do 

turismo local. Essa participação é importante, por ser possível apresentar, nesse momento, um 

panorama maior da real situação do fenômeno turístico no município, principalmente, na 

questão ambiental, bem como, no discernimento de anseios e necessidades da população na sua 

coletividade. Lembrando que, o protagonismo dessas ações (estruturação turística) é sempre da 

gestão pública, principalmente, a local que deve direcionar e gerenciar, da melhor forma 

possível, os recursos provenientes de tributos de arrecadação, no qual está incluso o turismo e 

a proteção e conservação do meio ambiente. Por isso, é importante o aperfeiçoamento do 

voucher eletrônico, como mais uma alternativa de arrecadação para o desenvolvimento do 

turismo e sua sustentabilidade socioambiental, além da estruturação necessária para fortalecer 

a cadeia produtiva do turismo. 

Ao fortalecer essa cadeia produtiva, o município e sua gestão, garantirão aumento da 

renda como alternativa para uma parcela considerável da população do município de Ilha 

Grande de forma direta e indireta, apesar da existência alguns impasses, como a não integração 

desses arranjos produtivos em alguns momentos da atividade turística desempenhada no 

território, onde parte da comunidade não é incluída no roteiro turístico. É notória a relevância 

pela manutenção e desenvolvimento dessa cadeia produtiva do turismo, principalmente, por 

conceder emprego e renda no município e, ao mesmo tempo, proporcionar a conservação e 

preservação do meio ambiente. Esses tipos de relações também promovem a difusão do 

conhecimento para outros indivíduos das comunidades locais e fortalece a identidade local pela 

experiência de vida adquirida ao longo do tempo. 

Por outro lado, fica evidente ainda maior articulação dessa cadeia produtiva do turismo 

com os agentes do trade turístico e da gestão pública, em especial, para que seja mais suscetível 

a integração e valoração dessas atividades comunitárias no município, com o intuito de 

proporcionar a plena execução das etapas de produção e, consequentemente, uma vantagem 

competitiva, possibilitando assim, o sucesso socioeconômico e sustentação dos arranjos 

produtivos locais com o apoio desses agentes sociais para compra e vendas dos produtos 

elaborados na cadeia produtiva do turismo em Ilha Grande. 
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Em virtude dessa cadeia produtiva do turismo e seu fortalecimento, é preciso organizar 

e dividir o município em áreas potenciais de fomentação da atividade, utilizando como 

ferramenta principal, o zoneamento turístico, no sentido de auxiliar a gestão pública a traçar 

estratégias de desenvolvimento voltadas para o ordenamento territorial. Este visa a 

sustentabilidade, no qual será possível determinar objetivos e metas para atender as 

necessidades da população local sem menosprezar a diversidade ambiental do território 

(potencialidades locais), bem como, algumas características antrópicas importantes, como os 

aspectos socioculturais e socioambientais, nos quais são basilares para o fomento e 

desenvolvimento da atividade turística. 

Por isso, o município de Ilha Grande foi dividido em cinco zonas diferenciadas 

(unidades), de acordo com suas potencialidades turísticas socioambientais para promover o 

zoneamento turístico e o ordenamento do território com o intuito de desenvolver atividades 

sustentáveis no território, com a fomentação, desenvolvimento e implantação de novos 

segmentos turísticos identificados que são: Ecoturismo, Turismo Cultural, Turismo 

Gastronômico, Turismo Rural, Turismo de Aventura, Turismo Religioso e, Turismo de Sol e 

Praia, que foram elencados de acordo com a realidade local e aptidões, já que toda e qualquer 

ação deve levar em conta, os aspectos ambientais e suas relações com a população. Ao realizar 

esse zoneamento, espera-se que a gestão pública implemente ações direcionadas ao turismo, 

por meio de políticas públicas, tendo como subsídios, esse documento, para poder limitar áreas 

de atuação para o desenvolvimento dos segmentos turísticos identificados na pesquisa, levando 

em consideração, as condições socioeconômicas e socioambientais das comunidades, com 

ações de infraestrutura básica e turística (equipamentos turísticos), além dos direcionamentos 

no manuseio sustentável dos bens naturais. 

É preciso traçar diretrizes que auxiliem o crescimento urbano e rural de forma 

organizada. Isso deve ocorrer por meio do Plano Diretor Participativo do Município de Ilha 

Grande, instrumento básico para a elaboração de políticas públicas que atenda essas 

necessidades. Esse mecanismo é validado no Art. 182 da Constituição Federal, além de 

disciplinado pelos Arts. 39 a 42 da Lei Federal 10. 257/01, que se autodenomina Estatuto da 

Cidade, no qual estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso, em 

especial, da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar da 

população, assim como do equilíbrio ambiental, que certamente, deve ser considerada nas 

demais áreas do território, devido ao potencial do seu ecossistema. 

Recomenda-se a inclusão, de forma mais específica, da atividade turística no Plano 

Diretor Municipal, para que esse fenômeno se desenvolva ao encontro da preservação e 
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conservação do meio ambiente. Até porque, o turismo apresenta-se no município como um dos 

principais indutores socioeconômicos por meio do Turismo de Natureza, devido à diversidade 

ecológica e paisagem natural única. Isso reforça a importância do desenvolvimento sustentável 

da atividade, além da necessidade de implementação do zoneamento turístico como elemento 

indutor dessa transformação, que resultará numa melhor organização socioespacial das 

atividades turísticas, devido ao mapeamento e delimitações dessas áreas. 

Um dos primeiros segmentos, que poderia ser implementado no município de Ilha 

Grande, como modalidade base, seria o ecoturismo, pelo fato de também utilizar o espaço 

natural como matéria-prima de forma direta. Essa fomentação deve acontecer em plena 

consonância com a gestão pública, as comunidades de modo geral e, consequentemente, com 

seus visitantes/turistas, para que venha trazer de fato, benefícios e conhecimento a todos, além 

dos cuidados necessários para a não descaracterização e/ou degradação do meio ambiente local.  

Isso é possível, porque uma das premissas do ecoturismo é a utilização dos bens naturais 

e culturais de forma sustentável, procurando assim, a preservação e conservação desses 

patrimônios por meio da educação ambiental, que pode promover uma consciência ambiental 

necessária nesse espaço (geralmente, os praticantes dessa modalidade turística já possuem essa 

consciência). Lembrando, que o desenvolvimento da atividade turística e seus novos segmentos 

no território devem ser vistos como uma alternativa socioeconômica e socioambiental para a 

comunidade e não uma imposição, por isso, a necessidade do diálogo com todos os 

representantes da sociedade civil. 

Para a implementação do ecoturismo ou de qualquer outro segmento, como uma 

importante ferramenta de desenvolvimento sustentável do município de Ilha Grande, a gestão 

pública necessita inicialmente, envolver toda a comunidade no processo (população local e 

trade turístico), pelo menos. a princípio, com informações sobre sua atividade e importância 

para as comunidades. Essa ação é necessária para estreitar laços das comunidades com esse 

ecossistema rico e, do mesmo modo, evidenciar sua potencialidade ecoturística e suas diversas 

possibilidades de uso de forma sustentável, já que se trata de um ambiente frágil e que necessita 

de cuidados por parte de todos os indivíduos da sociedade, até mesmo daqueles que não residem no 

município, mas que usufruem economicamente de suas riquezas naturais desempenhadas pela 

atividade turística. Uma segunda ação, seria providenciar a infraestrutura básica necessária, 

estrutura socioeconômica e turística (incentivo à implantação dos equipamentos turísticos), para 

que se desenvolva com responsabilidade e sucesso.  

No sentido de fomentar e desenvolver o turismo com responsabilidade socioambiental, 

é válido propor algumas sugestões para eliminar e/ou minimizar os problemas de degradação, 
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bem como os gargalos estruturais identificados. Inicialmente, é preciso elaborar medidas que 

diminuam a presença de lixo no meio ambiente, especialmente, nos mananciais. É necessário 

implementar a educação ambiental em todas as escolas do município, que também deve se 

expandir pela atividade turística, com a criação de folders de orientação sobre os cuidados com 

os resíduos gerados, antes, durante e após os passeios.  

Torna-se necessário realizar orientações verbais, de forma mais incisiva, sobre os 

cuidados com o ecossistema local, sem esquecer da necessidade de instalação de equipamentos 

acessíveis (lixeiras públicas) para acomodação dos resíduos sólidos. Outra medida a ser tomada, 

seria a eliminação do lixão a céu aberto do município, que acomoda os resíduos sólidos de 

forma totalmente equivocada. Nesse caso, uma solução plausível seria a criação de um 

consórcio entre os municípios do litoral para a criação e implantação de um aterro sanitário, 

devido aos altos custos para construção. Porém, é a forma mais adequada para destinação final 

dos resíduos, pois tem como base, a instalação de uma manta protetora que não deixa infiltrar 

líquido, proveniente da decomposição de alimentos, no subsolo, dentre outros benefícios. Já em 

relação ao desmatamento, queimadas e a ocupação irregular do solo, também é preciso o uso 

da educação ambiental tanto para as crianças quanto para jovens e adultos.  

Somado a isso, é preciso delimitar áreas para a construção de casas e prédios comerciais, 

que devem ser acompanhados e fiscalizados pelos agentes públicos competentes, para que não 

ocorra por exemplo, queimadas ou desmatamento da vegetação próxima das dunas. A 

elaboração de medidas de contenção dessas dunas é essencial, como a plantação de vegetação 

rasteira que protejam esses ambientes da ação do vento. Outras ações a serem implementadas, 

seria a preparação de vias alternativas para o acesso dos diversos veículos automotivos (carros, 

caminhões, motocicletas, ônibus de excursões, ônibus turísticos etc.), sobretudo, no espaço 

urbano. Ao mesmo tempo, será preciso estabelecer uma sinalização de trânsito adequada e a 

instalação de equipamentos de redução de velocidade, como por exemplo, a lombada de 

concreto e a lombada eletrônica.  

Será preciso instalar placas de sinalização turística para facilitar o acesso de turistas ao 

município e aos locais turísticos, principalmente, o Porto dos Tatus, de onde partem os 

principais passeios turísticos do município. Ainda seria conveniente instalar um posto de 

informações turísticas, com ações de marketing (sobre os passeios realizados), serviços 

disponíveis (hotéis, pousadas, restaurantes etc.) e os demais atrativos turísticos da localidade e 

região, dentre outras ações que vão ao encontro da proposta de zoneamento turístico, que 

auxiliará a gestão pública local a ordenar e delimitar de forma planejada o desenvolvimento 

socioeconômica do município de Ilha Grande de acordo com os princípios da sustentabilidade. 
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Em relação aos questionamentos da pesquisa, foi possível responder inicialmente, que 

os principais fatores da cadeia produtiva do turismo com impacto direto no desenvolvimento 

do município de Ilha Grande, estão relacionados com a inclusão da população local na atividade 

(gestão pública e trade turístico) que, além de garantir uma alternativa de emprego e renda, 

inclui uma parcela considerável da comunidade direto ou indiretamente nos ganhos do turismo, 

interferindo assim, de forma positiva, na economia do município. Outro fator, é o crescente 

fluxo de visitantes e turistas, que proporciona outro impacto direto no desenvolvimento local, 

principalmente, agora, pela existência do voucher eletrônico, no qual assegura recursos próprios 

ao município, com a cobrança de um percentual na venda de pacotes turísticos ao Delta do 

Parnaíba, podendo assim, fomentar, incrementar e manter a atividade turística local com 

responsabilidade socioambiental.  

Com a implantação do zoneamento turístico no município de Ilha Grande, é presumível 

afirmar que este implicará diretamente na (re)organização socioespacial das atividades 

turísticas e práticas cotidianas da gestão pública, devido a segmentação da atividade em zonas 

diferenciadas, de acordo com suas vocações turísticas. Isso possibilitará investimento mais 

direcionado, principalmente, em relação a infraestrutura, tanto turística como de necessidades 

básicas, assim, favorecendo todas as comunidades distribuídas nessas segmentações, devido ao 

mapeamento e delimitações dessas áreas, já mostradas aqui, que auxiliará o direcionamento das 

práticas cotidianas da administração pública, especialmente, no que diz respeito na elaboração 

e execução de políticas públicas e na aplicação, mais plausível, dos recursos públicos. 

No caso dos elementos considerados importantes, para o desenvolvimento sustentável 

da cadeia produtiva do turismo no território, foram identificadas alguns pontos consideráveis, 

dentre eles estão: o incentivo e orientação da gestão pública; a integração dos arranjos 

produtivos locais de forma mais direta na cadeia produtiva, que inclui, especialmente, o trade 

com a venda de produtos das comunidades a visitantes e turistas e; a conservação do meio 

ambiente, que interfere diretamente no equilíbrio ambiental e, consequentemente, na obtenção 

de “produtos” da natureza. 

Dentro ainda da possibilidade de implementação do zoneamento turístico, sua 

intervenção, na perspectiva de transição para o ordenamento territorial em Ilha Grande, fica 

visível à necessidade de inclusão, de forma mais específica, da atividade turística no Plano 

Diretor Municipal, para que esse fenômeno se desenvolva ao encontro da preservação e 

conservação do meio ambiente, até porque esse (turismo) se apresenta no município como um 

dos principais indutores socioeconômicos por meio do Turismo de Natureza, devido à 

diversidade ecológica e paisagem natural única, reforçando a importância do desenvolvimento 
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sustentável da atividade, além da necessidade de implementação do zoneamento turístico como 

elemento indutor dessa transformação.  

Também é importante mencionar que as hipóteses levantadas, durante a pesquisa, na 

perspectiva do zoneamento turístico como ferramenta importante ao ordenamento territorial do 

município de Ilha Grande, foram respondidas. No qual pode-se afirmar, em relação a primeira 

hipótese, que a cadeia produtiva do turismo no município de Ilha Grande interage, de certa 

forma, com a população local, apesar de algumas dificuldades apresentadas, como por exemplo, 

a não empregabilidade de alguns indivíduos no clico produtivo, que pode ser averiguada pela 

falta de qualificação. Outro questão é a falta de comprometimento, por parte de algumas 

empresas pela não compra de produtos da localidade, principalmente, às relacionadas ao 

extrativismo. 

Em relação à segunda hipótese, apesar de existir algumas práticas positivas, no que diz 

respeito às atividades turísticas e ações da gestão pública, para melhor organização 

socioespacial, há ainda a necessidade de implementação do zoneamento turístico, para que essas 

atuações sejam mais organizadas e específicas, de acordo com cada atividade do fenômeno 

turístico realizado no município de Ilha Grande. No caso da terceira hipótese, é possível afirmar 

que o ordenamento territorial atual “não” ocorre de acordo com a atividade turística realizada 

em Ilha Grande, situação essa que coloca em risco um ordenamento mais adequado, que de 

fato, atenda às necessidades estruturais do município e consequentemente, o bem-estar social 

de forma coletiva. 

No que concerne à quarta hipótese, pode-se declarar que essa foi confirmada, já as 

atividades turísticas realizadas no Delta do Parnaíba, principalmente, em seus mananciais 

fogem do modele do desenvolvimento sustentável, notadamente pelos resíduos deixados no 

ambiente e por não incluir a população local, de forma mais direta, do sistema socioeconômico, 

fazendo com que eles fiquem à margem do processo. E certamente, essa conjuntura interfere 

num possível zoneamento turístico, por não existir uma organização mais voltada à 

sustentabilidade, já que ainda ocorre a poluição desses mananciais, dessa forma, necessitando 

de um preparo maior diante da atividade exercida, assim como a delimitação dessas áreas, para 

que ocorre uma estruturação que minimize ou elimine essas ações negativas, além de 

possibilitar uma fiscalização por parte de instituições competentes. 

Em virtude disso, é importante considerar a implantação do zoneamento turístico no 

município de Ilha Grande, para que a partir dele possa-se elaborar e executar o ordenamento 

territorial de forma mais objetiva, visando delinear o crescimento e desenvolvimento municipal 

de modo que atenda às necessidades das comunidades de acordo com as características sociais, 
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econômicas e ecológicas locais, ou seja, em consonância com o “tripé” do desenvolvimento 

sustentável. 
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APÊNDICE A - FORMULÁRIO DE ENTREVISTA (COMUNIDADE 

LOCAL) 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Av. Universitária, 1310, Campos da Ininga, TROPEN, Teresina (PI), CEP: 64049-550 

 

 

PESQUISA: ZONEAMENTO TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE, PIAUÍ, 

COMO SUBSÍDIO PARA O ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

OBJETIVO: Analisar as condições sociais, econômicas e ambientais do município de Ilha 

Grande, Piauí, para elaboração de uma proposta de zoneamento turístico que auxilie a gestão 

pública a fomentar e desenvolver do turismo local, bem como no ordenamento territorial de 

forma sustentável. 

 

Comunidade:_________________________________ Data: ___/____/______ 

Endereço:____________________________________________________________ 

Nº da entrevista:______ 

 

Bom Dia. Boa Tarde. 

Meu nome é Francisco Pereira da Silva Filho e estou realizando uma pesquisa sobre as 

atividades turísticas desenvolvidas no Município de Ilha Grande com o intuito de auxiliar a 

gestão pública e privada no zoneamento turístico como subsídio para o ordenamento territorial 

de forma sustentável. Os dados do entrevistado serão preservados, não sendo obrigatória sua 

identificação. A pesquisa tem objetivo acadêmico científico sendo vetada a publicação sem 

consentimento do entrevistado. 

 



334 

 

 

 DADOS SOCIAIS               

Naturalidade:  __________________Etnia:______________________Idade:____________ 

Nº de Filhos: _________________ Há quanto tempo reside? ___________________________ 

 

Estado Civil: (    ) Solteiro (    ) Casado (    ) Divorciado (    ) União estável (    ) Viúvo  

 

Escolaridade:  

(    ) Fundamental completo (    ) Fundamental incompleto (    ) Médio completo  

(    ) Médio incompleto          (    ) Superior completo            (    ) Superior incompleto  

(    )Pós-graduação completo(    ) Pós-graduação incompleto  

(    ) Outros 

 

 DADOS SOCIOAMBIENTAIS 

 

1. Você se preocupa com o meio ambiente? Sim (    ) Não (    ) 

Porquê? _________________________________________________________________ 

 

2. Além da água, você retira algum produto da natureza? Sim (    ) Não (    )  

 *Se retira, qual seria esse produto? ____________________________________________ 

Você comercializa esse produto? Sim (    ) Não (    ) 

A comercialização desse produto também ocorre na atividade turística? 

Sim (    ) Não (    ) 

3. Você acha que sua comunidade se preocupa com o meio ambiente?  

Sim (    ) Não (    )  

Porquê? 

___________________________________________________________________________ 

 

4. A gestão pública se preocupa com o meio ambiente? Sim (    ) Não (    ) 

Porquê? 

___________________________________________________________________________ 
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5. Os empresários que trabalham com atividade turística se preocupam em preservar o meio 

ambiente? Sim (    ) Não (    ) 

Porquê? 

___________________________________________________________________________ 

 

6. Na sua visão, os recursos naturais podem um dia desaparecer?  

Sim (    ) Não (    ) 

Porquê? 

___________________________________________________________________________

_________ 

 

7. O turismo no município contribui para a preservação do meio ambiente?  

Sim (   ) Não (   ) 

Porquê? 

___________________________________________________________________________ 

 

8. Você percebe algum impacto negativo provocado pelo turismo?  

Sim (    ) Não (    )  

 

*Se a resposta for sim, qual seria esse impacto? ____________________________________ 

 

9. Esse impacto negativo atinge de alguma forma os rios, solo, igarapés e manguezais?  

Sim (    ) Não (    ) 

*Se a resposta for sim, de que forma isso acontece? 

___________________________________________________________________________ 

 

10. Você sabe da importância do manguezal para o equilíbrio ambiental da sua comunidade, 

bem como o Delta do Rio Parnaíba? Sim (    ) Não (    )  

Porquê? -

___________________________________________________________________________ 

 

 DADOS SOCIOECONÔMICOS 

                

1. Profissão: ____________________________Renda mensal (R$): _________________ 
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2. Atividade secundária: _______________________Renda mensal (R$): _________ 

3. É satisfeito com sua profissão? Sim (    ) Não (    )  

Porquê? 

___________________________________________________________________________ 

4. Recebe algum benefício governamental? Sim (    ) Não (    )  

Se recebe, qual seria o benefício social? ____________________________ 

5 Participa de alguma atividade de turismo no município de forma remunerada?  

Sim (  ) Não ( ) 

*Se participa, qual seria a atividade? _______________________________ 

*Se não participa, teria vontade de trabalhar com o turismo?  

Sim (    ) Não (    ) 

Porquê? 

___________________________________________________________________________ 

6. Fornece alguma mercadoria/produto para a atividade turística local?  

Sim (    ) Não (    ) 

*Caso forneça, qual seria? ___________________________ 

7. Você vê o turismo como uma outra oportunidade de renda local?  

Sim (   ) Não (    ) 

Porquê? 

___________________________________________________________________________ 

8. Você observa o turismo como uma atividade sustentável para a comunidade? 

Sim (   ) Não (    ) Não soube responder (    ) 

  

9. Participa de alguma associação ou cooperativa? Sim (    ) Não (    ) 

Qual? ___________________________________________________ 

10. Essa associação ou cooperativa tem alguma proximidade com as lideranças políticas locais? 

Sim (    ) Não (    ) 

*Se a resposta for sim, como ela acontece? _______________________________________ 

11. Recolhe INSS? Sim (    ) Não (    ) 

*Se recolhe, quanto seria (R$)? _________________________________ 

 

 MORADIA 

 

1. Sua casa é? 
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(    ) Própria                                    (    ) Doada                                  (    ) Outros 

(    ) Alugada                                  (    ) Herdada 

 

2. Qual o tipo de cobertura de sua casa? 

(    ) Telha                                       (    ) Amianto 

(    ) Palha                                       (    ) Outros 

 

3. Qual o tipo de paredes? 

(    ) Tijolo                                      (    ) Madeira 

(    ) Taipa                                      (    ) Outros 

 

4. Qual o tipo de piso? 

(    ) Cerâmica                                 (    ) Barro 

(    ) Cimento                                  (    ) Outros 

 

 

 SANEAMENTO BÁSICO 

 

1. Como acontece o abastecimento de água na sua casa? 

(    ) Encanada                                (    ) Rio                                (    ) Outros 

(    ) Poço                                        (    ) Cisterna             

 

2. Como ocorre o tratamento da água na sua casa? 

(    ) Filtrada                              (    ) Nenhuma                                

(    ) Fervida                              (    ) Outras 

 

3. Para onde vai a água utilizada na sua residência? 

(    ) Esgoto a céu aberto     (    ) Fossa                             (    ) Outros 

(    ) Diretamente no solo    (    ) Rede de Esgoto 

 

4. Para onde vai os dejetos humanos? 

(    ) Céu aberto (  ) Diretamente no rio/igarapé  (  ) Fossa séptica   (  ) Rede de Esgoto (  ) Outras 

 

5. Sua residência possui energia elétrica? Sim (    ) Não (    )  
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*Se não, qual seria a outra forma de energia utilizada _____________________________ 

 

6. Na sua comunidade é feita coleta de lixo? Sim (    ) Não (    ) 

* Se sim, como ela é realizada? 

(    ) Caminhão fechado       (    ) Outros  

(    ) Caminhão aberto  

          

* Se não, qual seria o destino do lixo? ________________________________ 

* Depois de responder, siga para os dados culturais 

7.  A coleta do lixo é feita com que frequência? 

(    ) Uma vez por semana        (    ) Diariamente 

(    ) Duas vezes por semana    (    ) Não se faz coleta 

(    ) Três vezes por semana               

 

8. Você sabe qual o destino dado ao lixo produzido em sua casa? 

(    ) Sim 

(    ) Não  

(    ) Não soube responder. 

 

*Se a resposta for sim, citar as alternativas. 

(    ) Aterro sanitário          (    ) Aterro controlado 

(    ) Lixão a céu aberto      (    ) Outros 

 

9. Qual a sua opinião em relação a limpeza de sua comunidade/bairro? 

(    ) Péssima                             (    ) Regular                         (    ) Ótima                 

(    ) Ruim                                 (    ) Boa                                (    ) Não soube responder 

 

10. Você conhece ou já ouviu falar em coleta seletiva? 

(    ) Sim. 

(    ) Não. 

(    ) Não soube responder. 

 

 

 DADOS CULTURAIS 
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Artesanato 

 

1. Você produz algum tipo de artesanato para a atividade turística? Sim (    ) Não (    ) 

*Se a resposta for sim, qual seria o artesanato (tipo)? _____________________________ 

*Se a resposta for não, siga para as questões de Religião. 

2. Qual a matéria-prima utilizada na sua confecção e sua origem? 

___________________________________________________________________________ 

3. Qual seria o valor atribuído na venda desse artesanato? _______________________ 

4. Para quem as peças são vendidas? 

(    ) Pessoas da comunidade      (    ) Atravessadores           (    ) Outros 

(    ) Turistas                               (    ) Empresários 

 

Religião 

1. Qual sua religião?  

(    ) Católico                              (    ) Evangélico                     (    ) Não possui religião                      

(    ) Umbanda                            (    ) Outros 

 

*Se a resposta for evangélico, siga para as questões culturais. 

*Se a resposta for católico, existe algum festejo na sua comunidade?  Sim (    ) Não (    )  

*Você retira alguma renda desse festejo? Sim (  ) Não (  ) 

*Se a resposta for sim, qual seria essa renda (R$)? _________________________________ 

 

2. Participa com frequência das atividades religiosas na sua comunidade? Sim (  ) Não (  ) 

 

3. Essa atividade religiosa influência na quantidade de turistas na comunidade? Sim ( ) Não ( ) 

 

Manifestações culturais 

 

1. Na sua comunidade existe alguma manifestação cultural? Sim (    ) Não (    ) 

*Se a resposta for sim, qual seria essa manifestação? ______________________________ 

 

2. Qual material essa manifestação utiliza na sua apresentação?  

__________________________________________________________________________ 

3. Você considera esse material sustentável? Sim (    ) Não (    ) 
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Porquê? -

___________________________________________________________________________ 

4. Você participa dessa manifestação cultural? Sim (    ) Não (    ) 

Porquê? 

___________________________________________________________________________ 

5. Você acredita que esta manifestação cultural pode atrair turistas e renda para a 

comunidade? Sim (    ) Não (    ) 

 

Porquê? 

_________________________________________________________________________ 

 

Obrigado. 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA (GESTOR 1) 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Av. Universitária, 1310, Campos da Ininga, TROPEN, Teresina (PI), CEP: 64049-550 

 

 

PESQUISA DA GESTÃO PÚBLICA 

GESTOR DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ILHA 

GRANDE 

 

PESQUISA: ZONEAMENTO TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE, PIAUÍ, 

COMO SUBSÍDIO PARA O ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

OBJETIVO: Analisar as condições sociais, econômicas e ambientais do município de Ilha 

Grande, Piauí, para elaboração de uma proposta de zoneamento turístico que auxilie a gestão 

pública a fomentar e desenvolver do turismo local, bem como no ordenamento territorial de 

forma sustentável. 

 

Gestor:_________________________________ Data: ___/____/______ 

Nº da entrevista:______ 

 

Bom Dia. Boa Tarde. 

Meu nome é Francisco Pereira da Silva Filho e estou realizando uma pesquisa sobre as 

atividades turísticas desenvolvidas no Município de Ilha Grande com o intuito de auxiliar a 

gestão pública e privada no zoneamento turístico como subsídio para o ordenamento territorial 

de forma sustentável. Os dados do entrevistado serão preservados, não sendo obrigatória sua 
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identificação. A pesquisa tem objetivo acadêmico científico sendo vetada a publicação sem 

consentimento do entrevistado. 

 

1) Quais as principais ações desta Secretaria com relação ao meio ambiente, o desenvolvimento 

sustentável e o ordenamento territorial? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

2) A Secretaria de Meio Ambiente tem projetos conjuntos com outras secretarias quando o 

assunto é o desenvolvimento do turismo e seu ordenamento? Se sim, Qual (is)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

3) A Secretaria de Meio Ambiente desenvolve projetos, eventos ou outras atividades que 

envolvam a comunidade para discutir os problemas ambientais do município, bem como, as 

relacionadas com o turismo e seu desenvolvimento? Se sim, Qual(is)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

4) Sabe-se que o município de Ilha Grande é um dos municípios que provavelmente participará 

do Consórcio dos Resíduos Sólidos do litoral Piauiense. Como a Secretaria de Meio Ambiente 

está engajada nesta discussão? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

5)  Como a Secretaria de Meio ambiente auxilia na manutenção da limpeza pública do 

município e dos pontos turísticos? A infraestrutura existente é suficiente para manter o 

equilíbrio ambiental de toda a comunidade? Se não, O que poderia ser feito? 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

6) A Secretaria de Meio Ambiente de Ilha Grande conhece a importância do município estar 

situada dentro de uma Área de Proteção Ambiental (APA)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

7) A Secretaria de Meio Ambiente conhece a importância também da Lei 9.605/1998 de Crimes 

Ambientais e Lei 12.305/10 de Resíduos Sólidos como aliadas para a conservação do meio 

ambiente, bem como, no direcionamento da gestão e ações de infraestrutura municipal, que 

pode estar interferindo diretamente na qualidade de vida da comunidade?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

8) Sabe-se que o aumento do fluxo turístico influencia também no acréscimo dos impactos 

causados no meio ambiente, especialmente, os relacionados as atividades turísticas. A 

Secretaria de Meio Ambiente está preparada para estas prováveis mudanças? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

9) Qual a contribuição que a Secretaria de Meio Ambiente poderá trazer para a discussão dos 

possíveis impactos ambientais provocados pela ação antrópica no município de Ilha Grande? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 
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10) A Secretaria de Meio Ambiente tem parcerias para atuar em projetos sustentáveis com 

instituições de ensino superior como as universidades, com o intuito de melhor sua gestão? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

 

Muito obrigado. 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA (GESTOR 2) 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Av. Universitária, 1310, Campos da Ininga, TROPEN, Teresina (PI), CEP: 64049-550 

 

 

PESQUISA DA GESTÃO PÚBLICA 

GESTOR DA SECRETARIA DE TURISMO DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE 

 

PESQUISA: ZONEAMENTO TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE-PIAUÍ, 

COMO SUBSÍDIO PARA O ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

OBJETIVO: Analisar as condições sociais, econômicas e ambientais do município de Ilha 

Grande, Piauí, para elaboração de uma proposta de zoneamento turístico que auxilie a gestão 

pública a fomentar e desenvolver do turismo local, bem como no ordenamento territorial de 

forma sustentável. 

 

Gestor:_________________________________ Data: ___/____/______ 

Nº da entrevista:______ 

 

Bom Dia. Boa Tarde. 

Meu nome é Francisco Pereira da Silva Filho e estou realizando uma pesquisa sobre as 

atividades turísticas desenvolvidas no Município de Ilha Grande com o intuito de auxiliar a 

gestão pública e privada no zoneamento turístico como subsídio para o ordenamento territorial 

de forma sustentável. Os dados do entrevistado serão preservados, não sendo obrigatória sua 

identificação. A pesquisa tem objetivo acadêmico científico sendo vetada a publicação sem 

consentimento do entrevistado. 
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1) Quais as principais ações desta Secretaria com relação ao meio ambiente, o desenvolvimento 

sustentável e o ordenamento territorial? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

2) A Secretaria de Turismo tem projetos conjuntos com outras secretarias quando o assunto é o 

desenvolvimento do turismo e seu ordenamento? Se sim, Qual (is)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

3) A Secretaria de Turismo desenvolve projetos, eventos ou outras atividades que envolvam a 

comunidade para discutir os problemas ambientais do município, bem como, os relacionados 

com a atividade turística e seu desenvolvimento? Se sim, Qual(is)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

4) Sabe-se que o município de Ilha Grande é um dos municípios que provavelmente participará 

do Consórcio dos Resíduos Sólidos do litoral Piauiense. Como a Secretaria de Turismo está 

engajada nesta discussão? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

5)  Como a Secretaria de Turismo auxilia na manutenção da limpeza pública do município e 

dos pontos turísticos? A infraestrutura existente é suficiente para manter o equilíbrio ambiental 

de toda a comunidade? Se não, O que poderia ser feito? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

6) A Secretaria de Turismo de Ilha Grande conhece a importância do município está situada 

dentro de uma Área de Proteção Ambiental (APA)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

7) A Secretaria de Turismo conhece a importância também da Lei 9.605/1998 de Crimes 

Ambientais e Lei 12.305/10 de Resíduos Sólidos como aliadas para a conservação do meio 

ambiente, bem como, no direcionamento da gestão e ações de infraestrutura municipal, que 

pode estar interferindo diretamente na qualidade de vida da comunidade?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

8) Sabe-se que o aumento do fluxo turístico influencia também no acréscimo dos impactos 

causados no meio ambiente, especialmente, os relacionados as atividades turísticas. A 

Secretaria de Turismo está preparada para estas prováveis mudanças? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

9) Qual a contribuição que a Secretaria de Turismo poderá trazer para a discussão dos possíveis 

impactos ambientais provocados pela ação antrópica no município de Ilha Grande? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 
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10) A Secretaria de Turismo tem parcerias para atuar em projetos sustentáveis com instituições 

de ensino superior como as universidades, com o intuito de melhor sua gestão? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

11) Quais as ações estão sendo feitas pela Secretaria Turismo para melhorar a estrutura turística 

de apoio? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

12) Existe alguma ação de apoio dessa Secretaria para a instalação de novos equipamentos 

turísticos, como pousadas, por exemplo? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

 

13) Sabe-se da existência de um Voucher para arrecadação de tributos. O que está sendo feito 

com estes recursos para desenvolver a atividade turística? O Voucher também gera 

dados/informações para a Secretaria de Turismo? Se sim, quais os tipos de dados e como estes 

estão sendo armazenados? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

Muito obrigado. 
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APÊNDICE D - ROTEIRO DE ENTREVISTA (GESTOR 3) 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Av. Universitária, 1310, Campos da Ininga, TROPEN, Teresina (PI), CEP: 64049-550 

 

 

PESQUISA DA GESTÃO PÚBLICA 

GESTOR DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO 

DE ILHA GRANDE 

 

PESQUISA: ZONEAMENTO TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE, PIAUÍ, 

COMO SUBSÍDIO PARA O ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

OBJETIVO: Analisar as condições sociais, econômicas e ambientais do município de Ilha 

Grande, Piauí, para elaboração de uma proposta de zoneamento turístico que auxilie a gestão 

pública a fomentar e desenvolver do turismo local, bem como no ordenamento territorial de 

forma sustentável. 

 

Gestor:_________________________________ Data: ___/____/______ 

Nº da entrevista:______ 

 

Bom Dia. Boa Tarde. 

Meu nome é Francisco Pereira da Silva Filho e estou realizando uma pesquisa sobre as 

atividades turísticas desenvolvidas no Município de Ilha Grande com o intuito de auxiliar a 

gestão pública e privada no zoneamento turístico como subsídio para o ordenamento territorial 

de forma sustentável. Os dados do entrevistado serão preservados, não sendo obrigatória sua 

identificação. A pesquisa tem objetivo acadêmico científico sendo vetada a publicação sem 

consentimento do entrevistado. 
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1) Quais as principais ações desta Secretaria com relação ao meio ambiente, o desenvolvimento 

sustentável e o ordenamento territorial? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

2) A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos tem projetos conjuntos com outras secretarias 

quando o assunto é o desenvolvimento sustentável do turismo e seu ordenamento? Se sim, Qual 

(is)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

 

3) A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos desenvolve projetos de infraestrutura pensando na 

sustentabilidade do município, principalmente, os relacionados com a atividade turística, no 

qual precisa de todo um cuidado, antes, durante e pós execução? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

4) Sabe-se que o município de Ilha Grande é um dos municípios que provavelmente participará 

do Consórcio dos Resíduos Sólidos do litoral Piauiense. Como a Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos está engajada nesta discussão? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 
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5)  Como a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos auxilia na manutenção da limpeza pública 

do município e dos pontos turísticos? A infraestrutura existente é suficiente para manter o 

equilíbrio ambiental de toda a comunidade? Se não, O que poderia ser feito? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

 

6) A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Ilha Grande conhece a importância do 

município está situada dentro de uma Área de Proteção Ambiental (APA)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

 

7) A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos conhece a importância também da Lei 9.605/1998 

de Crimes Ambientais e Lei 12.305/10 de Resíduos Sólidos como aliadas para a conservação 

do meio ambiente, bem como, no direcionamento da gestão e ações de infraestrutura municipal, 

que pode estar interferindo diretamente na qualidade de vida da comunidade?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

 

8) Sabe-se que o aumento do fluxo turístico influencia também no acréscimo dos impactos 

causados no meio ambiente, especialmente, os relacionados as atividades turísticas. A 

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos está preparada para estas prováveis mudanças? Quais 

ações estão sendo feitas para melhorar a infraestrutura do município e consequentemente do 

turismo? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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9) Qual a contribuição que a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos poderá trazer para a 

discussão dos possíveis impactos ambientais provocados pela ação antrópica no município de 

Ilha Grande? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

 

10) A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos tem parcerias para atuar em projetos sustentáveis 

com instituições de ensino superior como as universidades, com o intuito de melhor sua gestão? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

11) A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos certamente tem conhecimento do esgotamento 

sanitário recente realizado no município, a secretaria entende esta obra como uma ação 

importante para o desenvolvimento local e o meio ambiente? Quantos por centos do município 

recebeu este esgotamento, este abrangeu somente a zona urbana? Quais foram os financiadores 

desta obra? A secretaria pensa em expandir este saneamento por outras áreas do município? Se 

sim, quais localidades receberiam este benefício?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

Muito obrigado. 
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APÊNDICE E - ROTEIRO DE ENTREVISTA - EMPRESÁRIOS 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Av. Universitária, 1310, Campos da Ininga, TROPEN, Teresina (PI), CEP: 64049-550 

 

 

PESQUISA DA INICIATIVA PRIVADA 

EMPRESÁRIOS DO TRADE TURÍSTICO QUE ATUA NO MUNICÍPIO DE ILHA 

GRANDE 

 

PESQUISA: ZONEAMENTO TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE, PIAUÍ, 

COMO SUBSÍDIO PARA O ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

OBJETIVO: Analisar as condições sociais, econômicas e ambientais do município de Ilha 

Grande, Piauí, para elaboração de uma proposta de zoneamento turístico que auxilie a gestão 

pública a fomentar e desenvolver do turismo local, bem como no ordenamento territorial de 

forma sustentável. 

 

Gestor:_________________________________ Data: ___/____/______ 

Nº da entrevista:______ 

 

Bom Dia. Boa Tarde. 

Meu nome é Francisco Pereira da Silva Filho e estou realizando uma pesquisa sobre as 

atividades turísticas desenvolvidas no Município de Ilha Grande com o intuito de auxiliar a 

gestão pública e privada no zoneamento turístico como subsídio para o ordenamento territorial 

de forma sustentável. Os dados do entrevistado serão preservados, não sendo obrigatória sua 

identificação. A pesquisa tem objetivo acadêmico científico sendo vetada a publicação sem 

consentimento do entrevistado. 
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1) Quais as principais ações desta empresa com relação ao meio ambiente, o desenvolvimento 

sustentável e o ordenamento territorial do município? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

2) Sua empresa tem projetos conjuntos com a gestão pública ou outras empresas quando o 

assunto é o desenvolvimento sustentável do turismo? Se sim, Qual (is)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

3) Sua empresa desenvolve projetos de infraestrutura (ou roteiros turísticos) pensando na 

sustentabilidade do município, principalmente, os relacionados com a atividade turística, como 

por exemplo o ambiente de manguezais, no qual precisa de todo um cuidado, antes, durante e 

pós execução, para que este não seja afetado? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

4) Sua empresa desenvolve projetos ou ações pensando na sustentabilidade do meio ambiente, 

bem como, no bem-estar dos clientes que as procuram? Se sim, Qual (is)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

5)  Como sua empresa auxilia na manutenção da limpeza pública do município e dos pontos 

turísticos? A infraestrutura existente é suficiente para manter o equilíbrio ambiental de toda a 

comunidade, já que o turismo precisa também do meio ambiente equilibrado? Se não, O que 

poderia ser feito? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

6) Esta empresa conhece a importância de estar atuando dentro de uma Área de Proteção 

Ambiental (APA)? Se sim, porquê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

7) Esta empresa conhece a importância também da Lei 9.605/1998 de Crimes Ambientais e Lei 

12.305/10 de Resíduos Sólidos como aliadas para a conservação do meio ambiente, bem como, 

no direcionamento de suas ações de infraestrutura e roteirização do turismo no município e no 

Delta do Rio Parnaíba, que podem estar interferindo diretamente na qualidade de vida da 

comunidade? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

8) Sabe-se que o aumento do fluxo turístico influencia também no acréscimo dos impactos 

causados no meio ambiente, especialmente, os relacionados as atividades turísticas. Como esta 

empresa vem atuando para minimizar os prováveis impactos negativos, provocados por estas 

mudanças? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

9) Quais os possíveis impactos ambientais, que sua empresa provoca com a realização da 

atividade turística no município? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 



356 

 

10) Qual a contribuição que esta empresa poderá trazer para a discussão dos possíveis impactos 

ambientais provocados pela ação antrópica no município de Ilha Grande, bem como, o 

desenvolvimento da atividade turística? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

11) Esta empresa procurar fazer parcerias para atuar em projetos sustentáveis com instituições 

de ensino superior como as universidades, com o intuito de melhor suas ações turística no 

município, assim como, no Delta do Rio Parnaíba? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

 

Muito obrigado. 
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APÊNDICE F - ROTEIRO DE ENTREVISTA (GESTOR PÚBLICO1) 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Av. Universitária, 1310, Campos da Ininga, TROPEN, Teresina (PI), CEP: 64049-550 

 

PESQUISA DA GESTÃO PÚBLICA 

GESTOR DA APA DELTA DO PARNAÍBA - INSTITUTO CHICO MENDES DE 

BIODIVERSIDADE (ICMBio) 

 

PESQUISA: ZONEAMENTO TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE, PIAUÍ, 

COMO SUBSÍDIO PARA O ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

OBJETIVO: Analisar as condições sociais, econômicas e ambientais do município de Ilha 

Grande, Piauí, para elaboração de uma proposta de zoneamento turístico que auxilie a gestão 

pública a fomentar e desenvolver do turismo local, bem como no ordenamento territorial de 

forma sustentável. 

 

Gestor:_________________________________ Data: ___/____/______ 

Nº da entrevista:______ 

 

Bom Dia. Boa Tarde. 

Meu nome é Francisco Pereira da Silva Filho, estou realizando uma pesquisa sobre as atividades 

turísticas desenvolvidas no Município de Ilha Grande com o intuito de auxiliar a gestão pública 

e privada no zoneamento turístico como subsídio para o ordenamento territorial de forma 

sustentável. Os dados do entrevistado serão preservados, não sendo obrigatória sua 
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identificação. A pesquisa tem objetivo acadêmico científico sendo vetada a publicação sem 

consentimento do entrevistado. 

 

1) Quais as principais ações do ICMBio atualmente em relação a preservação e conservação da 

APA Delta do Parnaíba, no qual envolve o município de Ilha Grande? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

2) O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade tem projetos conjuntos com 

outras entidades públicas que impliquem na preservação e conservação do meio ambiente 

quando o assunto é a atividade turística? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

3) O ICMBio tem desenvolvido algum tipo de projeto que envolva a comunidade do Delta para 

discutir os problemas ambientais, relacionadas com o turismo e seu desenvolvimento no 

município de Ilha Grande? Se sim, Qual(is)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

4) Sabe-se que o município de Ilha Grande é um dos municípios que provavelmente participará 

do Consórcio dos Resíduos Sólidos do litoral Piauiense. Como o ICMBio está engajada nesta 

discussão? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

5)  O ICMBio tem projetos que auxiliem na manutenção adequada dos resíduos sólidos na APA 

Delta do Parnaíba? Caso tenha, como isso acontece? 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

6) A instituição pública como o ICMBio, responsável pela preservação e conservação do meio 

ambiente, procura dialogar com as lideranças dos municípios que abrangem a APA Delta do 

Parnaíba. Isso acontece com que frequência? As lideranças municipais demonstram interesse 

em preservar/conservar o meio ambiente deltaico? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

7) Sabe-se que o aumento do fluxo turístico influencia também no acréscimo de impactos 

causados no meio ambiente, principalmente os negativos. Como o ICMBio tem atuado para 

minimizar estes impactos na APA Delta do Parnaíba? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

8) O ICMBio tem parcerias para atuar em projetos sustentáveis com Instituições de Ensino 

Superior (IES), com o intuito de maximizar sua gestão? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

Muito obrigado. 
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APÊNDICE G - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO (TCLE) 
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ANEXO A – PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Av. Universitária, 1310, Campos da Ininga, TROPEN, Teresina (PI), CEP: 64049-550 

 

PESQUISA: ZONEAMENTO TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE ILHA GRANDE-PIAUÍ, 

COMO SUBSÍDIO PARA O ORDENAMENTO TERRITORIAL 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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